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Tabela 82 - Freqüência de moni toramento de cianobactérias no manancia l de abastecimento de 
água. 

Q u a n d o a densidade de c ianobactérias (céluIas/mL) for Freqüênc ia 
< 10.000 Mensa l 

> 10.000 Semana l 

Fonte: Portar ia M S n° 2 .914/2011 

O estado da Paraíba, em desacordo com o estabelecido pela legislação, não realizou o 
moni toramento de cianobactér ias e m 2 0 1 1 , segundo dados do Sisagua. 

E m relação ao moni toramento de agrotóxicos na água para consumo h u m a n o , é exigência 
estabelecida no Brasil desde 1990, por me io da Portaria G M N° 36, to rnando obrigatório o 
moni toramento destas substâncias n o país , tanto para os prestadores de serviço de abastecimento 
de água quanto para o Setor Saúde. Tal prerrogativa cont inuou a ser disposta nas Portarias 
subsequentes e na atual Portaria M S N° 2914 /2011 . 

O estado da Paraíba, em desacordo c o m o estabelecido pela legislação, não realizou o 
moni toramento de agrotóxicos na água para consumo h u m a n o em 2 0 1 1 , segundo dados do 
Sisagua. 

A partir da análise deste relatório, demonstra-se a necessidade de fortalecimento da atuação 
do setor saúde, b e m c o m o dos responsáveis pelo sistema ou solução alternativa de abastecimento 
de água para consumo humano , v isando à implementação das diretrizes preconizadas pela 
legislação vigente, tornando consequentemente a água fornecida à população do estado paraibano 
mais segura e c o m qual idade suficiente para prevenção de agravos e manutenção da saúde humana. 

Diante do exposto , salienta-se a importância de art iculação do setor saúde nos fóruns intra e 
intersetoriais dos setores afetos à qual idade da água, públ icos ou pr ivados, que c o m p õ e m o SUS, 
além dos demais integrantes d a área do saneamento , me io ambiente e recursos hídricos, para que 
sejam definidas estratégias de melhor ia das condições sanitárias referentes ao abastecimento de 
água no estado da Paraíba, incluindo seus respect ivos indicadores sanitários e epidemiológicos e 
t ambém visando à implementação das ações do Programa Vigiagua para a p romoção da saúde da 
população. 

19.4 Esgoto sanitário 

A Organização Mundia l de Saúde (OMS) menciona o saneamento básico precário como 
u m a grave ameaça à saúde humana . Apesar de disseminada no mundo , a falta de saneamento 
básico a inda é mui to associada à pobreza afetando principalmente a população de baixa renda; 
mais vulnerável devido à subnutr ição e mui tas vezes pela higiene inadequada. Doenças 
relacionadas a s is temas de água e esgoto inadequados e as deficiências c o m a higiene causam a 
mor te de mi lhões de pessoas todos os anos, com prevalência nos países de baixa renda (PIB per 
capita inferior a US$825,00) . 

A O P A S , cita que e m 8 8 % das mor tes p o r diarréias no m u n d o são causadas pelo 
saneamento inadequado. Destas mortes , aproximadamente 8 4 % são de cr ianças (Organização 
Mundia l da Saúde, 2009) , sendo, segundo a Unicef (2009), a segunda maior causa de mor tes em 
crianças menores de 5 anos de idade. Est ima-se que 1,5 mi lhões de cr ianças nes ta idade mor ram a 
cada ano ví t imas de doenças diarreicas, sobretudo e m países e m desenvolvimento. 

Nos países de c l ima quente as diarréias ocorrem mais durante a es tação chuvosa e, tanto as 
inundações quanto as secas aumen tam o risco de ocorrência dessas doenças , tais c o m o a cólera, 
giardíase, infecção por shiguella, febre tifoide, infecção por E . coli , entre outras . N o Brasil , as 
doenças de t ransmissão feco-oral, especialmente as diarréias, representam e m média mais de 8 0 % 
das doenças re lacionadas ao saneamento ambiental inadequado (IBGE, 2012). 

O Instituto Trata Brasil realizou es tudo, e m 2 0 1 1 , feito pela pesquisadora Dra . Denise 
Kronemberger , c o m o objetivo fazer u m a relação entre o saneamento bás ico inadequado e as 
doenças , sobretudo as diarréias. Objetivou t ambém medir os impactos no Sis tema Único de Saúde, 
resultantes do esgotamento sanitário inadequado nos 100 maiores municípios brasileiros em 
população. 

A metodologia do es tudo contemplou os 100 maiores munic íp ios brasileiros e m população 
no per íodo de 2008 a 2 0 1 1 . A pesquisa refere-se a dois aspectos importantes do impac to dos 
agravos re lacionados ao esgotamento sanitário inadequado: perfil de morbi -mor ta l idade por 
diarréias e quadro de gastos hospitalares c o m internações por diarréias. As doenças diarreicas 
consideradas no estudo foram: ' có lera ' , ' sh igue lose ' , ' ameb ía se ' , ' infecções por salmonella', 
' infecções intestinais bac ter ianas ' , ' doenças intestinais por pro tozoár ios ' , ' infecções intestinais 
vi ra is ' , 'diarréia e gastroenteri te de or igem infecciosa presumível ' . 

Neste es tudo, o município de João Pessoa, apresentou uma taxa de internação por diarréia 
nos anos entre 2008 e 2 0 1 1 , conforme pode ser observado n a Tabela 83 . 

Munic íp io 2008 2009 2010 2011 Média 
João Pessoa 316,8 292,4 246,4 213,1 267,2 

E m 2 0 1 1 , 396.048 pessoas foram internadas po r diarréia no Brasi l . Cerca de 14% destas 
internações, mais especif icamente 54.339 pessoas , ocor re ram nos 100 maiores municípios . 
Aprox imadamente 20 mil internações - 3 5 % do número nos 100 munic ípios e 5 % das internações 
por diarréia do país - ocorreram nos 10 munic íp ios que e m 2011 apresentaram as p iores taxas de 
internação por diarréia. Foram eles : Ananindeua , Belford Roxo , Anápol is , Be lém, Várzea Grande, 
Vitória da Conquista , Campina Grande, Santarém, João Pessoa e Mace ió . - Desses , Ananindeua, 
Anápol is , Be lém, Belford Roxo , Campina Grande, João Pessoa e Vitória da Conquis ta se 
encont ram entre os 10 piores no ranking e m todos os anos do per íodo analisado. Ananindeua , por 
exemplo , está e m pr imeiro lugar e m todos os anos , c o m valores ac ima de 900 internações por 
diarréias por 100 mil habitantes. Dezoi to por cento (18%) dos municípios analisadas ex ibem queda 
nas taxas, m a s entre os piores municípios , apenas João Pessoa e Santarém, t êm conseguido reduzir 
suas taxas. 

19.5 Internação hospitalar por doenças diarreicas em crianças 

O indicador expressa a p roporção das internações por diarréias e m crianças menores de 5 
anos e m relação ao número total de internações po r diarréia (Tabela 84). 

Tabela 84 - Percentual de internações de cr ianças menores 5 anos / Total internações por 
diarréia. 

Munic íp io 2008 2009 2010 2011 
João Pessoa 67,4 64,5 65,0 64,5 

O quadro mostra que o percentual de internações de crianças menores de 5 anos diminuiu 
entre os anos de 2008 para 2009 , aumentou e m re lação ao ano de 2010 e novamente d iminuiu em 
relação ao ano de 2 0 1 1 . 4 2 4 

Esforços estão sendo desenvolvidos pelas polít icas federais, estaduais e municipal de saúde 
para que este quadro a cada ano seja reduzido, o que c o m ações planejadas do setor de saneamento 
básico, cer tamente ocorrerá ao longo da implantação deste Plano. 

19.6 Gastos do sus com internações por diarréias 

A Tabela 85 mostra os custos c o m internações por diarréias no munic íp io de João Pessoa 
no per íodo de 2008 a 2 0 1 1 . 

Tabela 85 - Custo total* das internações hospitalares po r diarréia (em Reais) por 100 000 
habitantes / municípios brasileiros mais populosos , 2008-2011 

Munic íp io 2008 2009 2010 2011 
João Pessoa 106.305 109.654 88.508 79.105 

E m 2 0 1 1 , no Brasil, os gastos do S U S c o m internações por diarréia foi de R $ 140 milhões. 
Nos 100 maiores munic íp ios este gasto foi de R $ 23 milhões , ou seja, 16,4% do total . - Os 
municípios que mais gastaram c o m doenças diarreicas foram, Ananindeua , Belford Roxo , 
Anápol is , Be lém, Várzea Grande , Vi tór ia da Conquista , Campina Grande, Santarém, Mace ió e 
João Pessoa. A lém destes, Santarém, Teresina e Várzea Grande aparecem em três dos quatro anos 
analisados. 

E m relação aos índices de população com coleta de esgotos e a proporção de esgotos 
tratados utilizados neste estudo, consideraram-se os números do SNIS ano de 2010, conforme a 
Tabela 86. 

Tabela 86 - Relação entre índices de Esgotamento Sanitário e Taxas de Internação por Diarréias 

Munic íp io 

índ ice de 
população c o m 
coleta de esgoto 

(%) 

Proporção de 
esgoto tratado por 

água consumida 
(%) 

Taxa de 
Internação por 
diarréia / 1 0 0 

mil hab . 
João Pessoa 45,1 45,05 246,4 

Fon te : e l abo rado c o m b a s e nos d a d o s d o S N I S — Sis tema N a c i o n a l d e I n f o r m a ç õ e s sobre S a n e a m e n t o , Minis tér io 
das C i d a d e s 

Em 2010 , em 60 dos 100 municípios analisadas os baixos índices de população com coleta 
de esgoto foram acompanhados por altas taxas de internação por diarréias. 

Os 10 munic ípios c o m melhores índices de população c o m coleta de esgoto e m 2010 foram 
Santos, Piracicaba, Jundiaí , Franca, Belo Horizonte ( 1 0 0 % para estes c inco primeiros) , Uberaba 
(98,1), Ribeirão Preto (97 ,8%), Sorocaba (97 ,5%), Uber lândia (97,3%) e Governador Valadares 
(97,1%). Já os 10 munic ípios c o m os piores índices de população c o m coleta de esgoto e m 2010 
foram Ananindeua e Santa rém (sem números declarados) , Por to Ve lho (1 ,5%), B lumenau (3,3), 
Macapá (5 ,6%), Jaboatão dos Guararapes (6 ,8%), Be l ém (7 ,7%), Várzea Grande (13,1%), 
Teresina (15,2%) e Joinvil le (16 ,5%). 

Analisando, então, os 20 melhores munic íp ios em termos de Taxa de Internação por 
Diarréias vemos que , em média , 7 8 % de população é atendida po r Coleta de Esgotos . Já a Taxa 
méd ia de Internação nos 20 melhores municípios foi de 17,9 casos / 100 mil habitantes. 
E m contrapart ida, anal isando nos 10 piores munic íp ios por Taxa de Internação po r Diarréia, tem-
se, e m média, 2 9 % de população atendida por coleta de esgotos. Já a taxa de internação média 
nestes munic íp ios foi de 516 casos. 
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Ou seja, e m 2010 nos 10 piores municípios por Taxa de Internação por Diarréia tem-se 2,7 
vezes menos pessoas atendidas c o m coleta de esgotos , e 29 vezes mais casos de internação do que 
nos 10 melhores munic ípios . 

Já e m 2 0 1 1 , verificando os dados de Taxa de Internação por Diarréias nos 100 maiores 
municípios , obtem-se u m a méd ia nos 20 melhores municípios de 14,6 casos contra 363 casos nos 
10 piores munic ípios . Significa que a média de internações nos piores munic íp ios foi 25 vezes 
maior . 

Sobre este es tudo o Trata Brasil conclui que: E m 2 0 1 1 , no Brasil , 396.048 pessoas foram 
internadas por diarréia; destas, 138.447 foram crianças menores de 5 anos ( 3 5 % do total). Já nos 
100 maiores municípios , 54.339 pessoas foram internadas ( 1 4 % do total) e 28 .594 delas foram 
crianças entre 0 e 5 anos de idade. Significa que as crianças menores de 5 anos representaram 5 3 % 
das internações por diarréia nos maiores municípios e 2 1 % destas internações no Brasil. 

Das 54.339 pessoas in ternadas por diarréia nos 100 municípios e m 2 0 1 1 , cerca de 20 mil 
(37%) ocorreram nos 10 municípios com as piores taxas de internação por diarréia (Ananindeua, 
Belford Roxo , Anápol is , Belém, Várzea Grande, Vitória da Conquis ta , Campina Grande, 
Santarém, João Pessoa e Mace ió ) . Significa t ambém que 5 % das in ternações do país se 
concentraram e m apenas 10 municípios. 

Já nos 10 melhores municípios , e m 2 0 1 1 , foram internadas 1.100 pessoas ( 2 % dos 100 
municípios e 0 ,27% no país) . O s melhores foram Taubaté , Praia Grande, São Bernardo do C a m p o , 
Suzano, Rio de Janeiro, Bauru, Caxias do Sul, Campinas , Montes Claros e Bet im, sendo que 
Caxias do Sul, Rio de Janeiro, Jundia í e Santos t ambém têm aparecido constantemente entre os 
melhores no país. 

E m 4 5 % , dos 100 municípios analisados, mais de 5 0 % das internações foi de crianças de 
0 a 5 anos. Os 10 municípios c o m maiores taxas ( internação de crianças X número de internações 
por diarréia) foram D u q u e de Caxias (77,1%), Juazeiro do Norte (74 ,1%), M acapá (73,5%), Feira 
de Santana (73 ,3%), Be lém (72,7%), Porto V e l h o (72,4%), Manaus (71 ,1%), N o v a Iguaçu 
(68 ,1%) , São João de Merit i (66,8%) e Uberaba (66 ,7%) . 
Édison Carlos , presidente execut ivo do Trata Brasil , comenta : "Os resultados reforçam que as 
crianças são mesmo a parcela mais vulnerável quando a cidade não avança em saneamento 
básico, principalmente sofrendo com as diarréias. As carências em água potável e esgotos 
prejudicam o país agora e deixam seqüelas para o futuro. " 

E m 2 0 1 1 , os gastos do S U S c o m internações por diarréia no país foi de R$ 140 milhões . 
Nos 100 maiores municípios este gasto foi de R $ 23 milhões, ou seja, 16,4% do total. Enquanto 
no munic íp io de Ananindeua o gasto total foi de R$ 314.459,00 por 100 mi l habitantes e no de 
Taubaté foi de R $ 721,00 . 

Os municípios que mais gas taram com doenças diarreicas foram Ananindeua, Belford 
Roxo, Anápol is , Belém, Várzea Grande, Vitória da Conquista , Campina Grande, Santarém, 
Mace ió e João Pessoa. A lém destes , Santarém, Teresina e Várzea Grande aparecem e m três dos 
quatro anos analisados. Os melhores municípios , c o m os menores gastos, foram Taubaté , Praia 
Grande, São Bernardo , do Campo , R io de Janeiro, Suzano, Caxias do Sul, Bauru , Jundiaí, 
Campinas e Petrópolis. 

Os 10 munic íp ios com os melhores índices de população com coleta de esgoto e m 2010 
(dado mais recente do SNIS) , foram Santos, Piracicaba, Jundiaí , Franca, Be lo Horizonte , Uberaba, 
Ribeirão Preto, Sorocaba, Uberlândia e Governador Valadares . Já os 10 munic íp ios c o m os piores 
índices de população c o m coleta de esgoto e m 2010 foram Ananindeua e Santarém (sem números 
declarados) , Por to Velho , B lumenau , Macapá , Jaboatão dos Guararapes , Belém, Várzea Grande, 
Teres ina e Joinville. 

Anal isando os índices de população c o m coleta de esgoto e m 2010 (dado mais recente do 
SNIS) , o es tudo apontou que e m 60 dos 100 municípios os baixos índices de a tendimento 
resultaram e m altas taxas de internação por diarréias. Comprovando esta tese, observa-se que nos 
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20 melhores municípios e m T a x a de Internação (média de 17,9 casos / 100 mil habi tantes) obteve-
se u m a méd ia de 7 8 % de população atendida por Cole ta de Esgotos . E m contrapart ida, n o s 10 
piores munic íp ios e m Internações por Diarréia (média de 516 casos / 1 0 0 mil hab.) , obteve-se e m 
média , somente 2 9 % de população atendida por coleta de esgotos. Significa que nos 10 municípios 
piores havia 2,7 vezes menos pessoas atendidas c o m coleta de esgotos e 29 vezes mais casos de 
internação do que nos 10 melhores municípios . 

Se utilizar os dados de 2 0 1 1 , a T a x a média de Internação por Diarréias nos 20 melhores 
municípios foi de 14,6 casos contra 363 casos nos 10 piores munic íp ios . Significa que a média de 
internações nas piores cidades foi 25 vezes maior. 

Já se observar o número médio das internações no per íodo 2008-2011 dos municípios c o m 
maior abrangência de coleta de esgoto (39,1 in ternações /100.000 habi tantes) e a expandi r para o 
conjunto dos 100 munic íp ios anal isados teria, para o ano 2 0 1 1 , u m total de 30.403 internações. 
C o m o para este ano o total observado foi de 54 .339, haveria u m a redução de aproximadamente 
metade das internações (23.936). 

19.7 Resíduos Sólidos 

Os res íduos sólidos são, dent re vários fatores, u m dos maiores causadores da proliferação de 
doenças infecciosas, a lém de ser u m dos principais indicadores da falta de saneamento e higiene. 

C o n v é m frisar que quando u m munic íp io passa por l impezas freqüentes, a população acaba 
sendo incent ivada a colaborar c o m a prática da sua manutenção , pois isso proporciona b e m estar 
e saúde. 

Neste sentido torna-se de ext rema importância a análise minuciosa de cada doença derivada 
da falta de saneamento básico, desde os modos de t ransmissão até as formas de proliferação e 
técnicas de controle. Para a geração de u m diagnóst ico da saúde é importante especializar as 
principais doenças relacionadas ao saneamento e que assolam países e m desenvolv imento como o 
Brasil . 

Os resíduos sólidos p o d e m ser classificados de acordo com sua or igem (domicil iares, serviços 
de saúde, da construção civil, e t c ) , c o m suas propr iedades físicas, químicas e biológicas. Desta 
forma tem-se que: 

• Propriedades físicas: Compress ibi l idade, Teor de umidade . Compos ição gravimétr ica, Per 
capita - geração de res íduos por pessoa por dia e peso específico - massa de resíduos por 
vo lume gerado. 

• Propriedades químicas: Poder calorífico, Teor de matéria orgânica, re lação carbono/ 
nitrogênio - identifica o grau de degradação da matér ia orgânica, potencial de hidrogênio 

p H determina o grau de acidez da massa de res íduos . 
• Propriedades biológicas: Esta propr iedade indica o grau de patogenicidade dos resíduos, 

ou seja, most ra quais organismos patogênicos ou t ransmissores de doenças e 
microrganismos es tão presentes e m determinado local de disposição de resíduos; A 
veiculação mui tas vezes acontece pela presença de mac ro vetores que são: os ratos , a 
pulga, moscas e mosqui tos , a lém desses es tão t ambém os vetores c o m o baratas, o gado e 
o porco, o cão e o gato e t a m b é m seres humanos que t enham contato direto c o m o l ixo, 
c o m o é o caso dos catadores. 

A s enfermidades t ransmit idas por esses vetores são mostradas no Quadro 34. 

• a leptospira transmite a leptospirose que é u m a zoonose causada por bactér ias , que são 
transmitidas pr incipalmente pela ur ina do rato. As pessoas são contaminadas pe la agua 
empoçada da chuva ou m e s m o e m processos de inundações , quando as pessoas passam 
pela água suja. O s principais órgãos atingidos são o rim, o cérebro, fígado e pulmões, 
podendo levar à mor te pela insuficiência respiratória. Pe rmanece viva na massa de l ixo por 
um per íodo de 15 a 43 dias. 

N o quinto estão as Mycobacterium tuberculosis, causadores da tuberculose: 
• essa bactéria é u m parasi ta intracelular aeróbio facultativo que se divide a cada 16-20 horas. 

Sobrevive e m estado latente por semanas e apenas se desenvolve quando hospedada e m 
algum organismo. Pe rmanece viva na massa de lixo por u m per íodo de 150 a 180 dias. 

No sexto estão os Vibrio cholerae, causadores da cólera: 
• essa bactér ia é u m indivíduo anaeróbio facultativo. A espécie que apresenta patogenicidade 

é or iunda da Amér ica Latina e de difícil controle quando e m u m a epidemia. Permanece 
viva na massa de lixo por u m período de 1 a 13 dias. 

Vírus: entre os vírus o que se des taca pe la presença e m montes de resíduos são os enterovírus 
causadores da poliomieli te (poliovirus). Dependendo do tipo p o d e m afetar a musculatura estriada 
esquelética, o s is tema nervoso central , o pâncreas , o fígado e o tecido adiposo. 
Permanece vivo na massa de l ixo por u m per íodo de 20 a 70 dias. 

Helmintos: 
• Ascaris lumbricoides - causadores da ascaridíase. O indivíduo normalmente é infectado por 
al imentos mal lavados ou por falta de higiene. Pe rmanecem vivos na massa de resíduos sólidos 
por u m per íodo de 2000 a 2500 dias . 
• Trichuris trichiura - causadores da tr ichiuriase A forma de infecção é a m e s m a do Ascar is 
lumbicróides . Pe rmanecem vivos na massa de l ixo por u m per íodo de 1800 dias; 
• larvas de anci lós tomos - causadores da anciolostomose. Essa doença é t ambém conhecida por 
amarelão. A con taminação acontece por meio de locais onde não haja higiene. A larva de instala 
na parede do intestino se al imenta de sangue e pode compromete r ainda mais o indivíduo ao causar 
sangramento intestinal. Pe rmanecem vivos na massa de lixo por u m per íodo de 35 dias. 
• outras larvas de vermes - v ivem na massa de l ixo por u m per íodo de 25 a 40 . 

Protozoários: 
• Entamoeba histolytica - causam a amebíase . Essa doença não causa grandes danos ao paciente, 
po rém quando cai na circulação sangüínea pode vir a afetar o coração, o cérebro e os pu lmões . Sua 
infecção acontece por m e i o de água de origem duvidosa ou pe la ingestão de al imentos 
contaminados . Pe rmanecem vivos na massa de l ixo por u m per íodo de 08 a 12 dias. 

N o munic íp io de João Pessoa, até o mês de agosto de 2003 , os resíduos sólidos e ram encaminhados 
para o Lixão do Roger e dispostos de forma desordenada, formando u m l ixão, a época o mais 
antigo do Nordeste . 

Nesta m e s m a data foi implantado o Aterro Sanitár io Metropol i tano de João Pessoa(PB) -
A S M J P , onde para lá eram enviados os resíduos gerados. T a m b é m foram instalados à época 05 
núcleos de coleta seletiva que a tendiam 18 bairros no munic íp io , e m que os resíduos secos e ram 
encaminhados para estes núcleos e somente o rejeito era encaminhado ao aterro sanitário. 
Poster iormente, essa unidade foi desativada. 
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Os demais res íduos gerados e m bairros que não possu íam coleta seletiva eram 
encaminhados ao A S M J P e passavam antes por u m a t r iagem onde somente o rejeito t a m b é m eram 
encaminhados ao aterro. T a m b é m no Lixão do Roger foi instalada u m a unidade de t r iagem de 
resíduos para os bairros da zona norte, que de igual forma e ram tr iados e o rejeito encaminhado ao 
aterro sanitário. 

Vol tando à contaminação, objeto deste estudo, nota-se que esta ocorre não somente em 
catadores que t e m acesso direto aos res íduos dispostos e m locais como o antigo Lixão d o Roger , 
antes de se se implantar o aterro sanitário metropol i tano de João Pessoa-PB, m a s t a m b é m na 
população que ainda reside e m seu entorno. Neste caso existe o risco da atração de vetores e 
quando das épocas d e chuvas , de contaminação das áreas circunvizinhas po r inundações , u m a vez 
que a água pluvial penet ra na massa de lixo contaminando o solo e consequentemente , corpos 
d 'água , possibi l i tando o carreamento dos microrganismos acima re lac ionados . H á nesse caso a 
proliferação de doenças de t ransmissão hídrica e, portanto, a necessidade mais u m a vez de se 
implantar s is temas como o Vigiágua. 

19.8 Drenagem pluvial 

São vários os fatores que são afetados quando da ocorrência de índices pluviométr icos 
intensos. 

Desastres naturais , movimentos de massa ou m e s m o inundações p o d e m incidir diretamente 
sobre a saúde da população , por conta do t ransbordamento dos r ios e galerias, p romovendo um 
alto grau d e poluição, contr ibuindo não somente para a perda de bens , mas t a m b é m para o 
compromet imen to das redes de esgoto e de drenagem. 

O p rograma Vigidesastres foi e laborado com o objetivo de vislumbrar possíveis pontos 
cuja probabi l idade de ocorrer acidentes seja maior e dessa forma, p romover sua correção 
min imizando as conseqüências advindas desses locais mais frágeis. De acordo com o Programa 
Nacional de Vigilância e m Saúde Ambienta l dos Riscos decorrentes dos Desastres Naturais -
Vigidesastres: 

"a vigilância em saúde ambiental se configura como um conjunto de ações 
que proporcionam o conhecimento e a detecção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na 
saúde humana, com a finalidade de recomendar e adotar medidas de 
promoção, prevenção e controle de riscos e das doenças ou agravos 
relacionados à variável ambiental" (VIGIDESASTRES, 2004). 

As formas de atuação do Programa são: 

• Antes do desastre: prevenção, mit igação, preparação e alerta. 
• Durante : fase de resposta. 
• Depois : reabil i tação e construção. 

São objetivos do Programa Vigidesastres: 

• Redução do r isco - as ações visam el iminar ou reduzir o risco. 
• Gerenciamento dos desastres - as ações visam prever a melhor forma de enfrentar o 

impacto causado pelo desastre e seus efeitos sobre a saúde humana. 
• Recuperação dos efeitos - visa implantar medidas que iniciam o processo de 

restabelecimento das condições de vida da comunidade afetada, identif icando duas fases 
nesse processo: reabil i tação e reconstrução. 
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Operacional ização: desenvolv imento de forma sistematizada, p romovendo ações 
estratégicas e básicas nas esferas de governo. 
Implementação: desenvolvimento de ações de gerenciamento de risco e de gestão da 
informação proveniente dos demais integrantes do subsistema de vigilância em saúde 
ambiental . 
Mapeamen to dos r iscos, disponibil ização de informações, educação em saúde e 
mobi l ização social. 

A Figura 313 mostra o f luxograma do gerenciamento dos riscos definidos no programa. 

Figura 313 - Gerenc iamento de riscos do Vigidesastres 

^̂ fêwnçãT̂  ^^itipçã^*| T̂rêpãfãçãT"j ^^^lãrt^"^ ^ ^ t e s ^ s t ^ " | 

Fon te : V I G I D E S A S T R E S , 2004 

O escoamento e a captação da água pluvial é um dos pontos importantes no que tange 
assegurar que processos de inundação e de desl izamentos de encostas não aconteçam. E m 2 0 1 1 , 
foi e laborado o Estudo sobre os pontos de a lagamentos no território do munic íp io e constatou-se 
98 pontos , most rados no Diagnóst ico de Drenagem urbana. 

19.9 Conclusões 

As doenças de veiculação hídrica acontecem geralmente pela falta de higiene e de um ou 
mais p rogramas de saneamento básico que abranja todas as áreas do município, sejam na área 
urbana ou na área rural. O fato de se fazer o lançamento de esgotos sanitários em redes de 
drenagem de água pluvial, ou m e s m o a céu aberto, facilita a ocorrência de epidemias de difícil 
controle . 

U m a disposição correta de resíduos sólidos e de lançamento de efluentes é ext remamente 
importante , pr incipalmente quando se quer proporcionar à população uma qual idade de vida 
salutar, lembrando que sob o aspecto social e sanitário o abastecimento visa pr incipalmente: 

• Controlar e prevenir doenças; 
• Implantar hábi tos higiênicos na população, ou seja, lavagem d e m ã o s e do corpo, l impeza 

de utensíl ios, higiene do ambiente e m que se vive; 
• Facili tar a l impeza de locais públicos; 
• Facili tar a pratica de esportes; 
• Propiciar conforto, bem estar e segurança; 
• Aumen to da expectat iva de vida das pessoas com a d iminuição de doenças advindas da 

poluição do ambiente antrópico. 

Os Programas Vigidesastres e Vigiágua visam proporcionar não somente a proteção da 
população no que tange aos desastres naturais e jun to com eles as doenças advindas desse processo, 
como t ambém a proposta de uma qual idade maior da água potável que é ofertada à população. 

Entenda-se c o m o água potável aquela cujos padrões sejam os est ipulados no Padrão de 
Potabil idade da Portaria N° 1469/2000 (2914/2011) que "estabelece os procedimentos e 
responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano 
e seu padrão de potabilidade", ou seja: 

• N ã o possuir gosto e odor indesejáveis; 
• N ã o possuir cor e turbidez acima dos valores est ipulados pela Portaria; 
• N ã o conter substâncias nocivas ou tóxicas ac ima dos l imites t a m b é m est ipulados por essa 

portaria. 

No município de João Pessoa, O V I G I Á G U A ainda está em fase inicial de implantação. 
Até o presente m o m e n t o o S U S não tem um laboratório para a execução de análises, que visem à 
vigilância da qual idade das águas que são ofertadas à população pela concessionária C A G E P A . 
Carece não só deste i tem, mas t ambém de pessoal especial izado para a execução dessas ações e, 
consequentemente , para a a l imentação de dados para o S I S Á G U A . 

N o caso de desastres naturais ou advindos da interferência antrópica, o munic íp io de João 
Pessoa não possui o Plano de Drenagem Urbana e outros estudos que p rocedem ao controle desses 
problemas. O mais urgente para o presente m o m e n t o é estruturar o órgão responsável por essas 
atividades, de forma a proceder-se à manutenção dos disposit ivos componentes das redes de 
captação de água pluvial , a obras de correção e de captação das águas de chuva em áreas onde haja 
necessidade de controle dos fenômenos de inundação, à fiscalização desses e outros serviços 
necessários à proteção da saúde física e mental da população . Es te t ema é tratado amiúde no 
capítulo Drenagem e Mane jo d e Águas Pluviais Urbanas. 

O planeta Terra passa por u m per íodo de escassez de água, que tende a se agravar no futuro, 
face ao desperdício e a degradação dos manancia is de abastecimento por todo t ipo de 
contaminação. O atual quadro sanitário nacional , apesar das melhor ias alcançadas na últ ima 
década, a inda é precário, j á que a maioria da população de baixa renda está a margem do acesso à 
saúde e aos serviços de saneamento urbano. 

Diante do atual quadro sanitário do país e, considerando o crescimento desordenado dos 
grandes centros urbanos, c o m interferências negat ivas sobre o m e i o ambiente , que concorre para 
a proliferação de inúmeras doenças e a, conseqüente , queda da qual idade de vida, o presente i tem 
visando a e l iminação de focos de contaminação e melhores condições higiênico-sanitárias. 

20 PROGNOSTICO E PLANEJAMENTO 

Este i tem compreende a projeção da população para o horizonte de vinte e dois (22) 
anos, a síntese conclusiva do diagnóstico, os cenários e o p lanejamento para os serviços de 
saneamento bás ico (abastecimento de água, esgotamento sanitário e d renagem urbana) . 

Para a e laboração da síntese conclusiva e dos cenários, foram util izados os dados obtidos 
no diagnóst ico, os resultados das dez (10) pré-conferências, ocorr idas no per íodo de 20 a 24 de 
abril de 2015 e da 1* Conferência Munic ipal , real izada no dia 18 de j u n h o do corrente ano. 
T a m b é m foram uti l izadas várias legislações brasileiras c o m o a Lei N°. 11.445/2007 (Lei de 
Saneamento Básico) , Lei N°. 12.187/2009 (Política Nacional de Mudanças Climáticas) , 
Resolução N°. 75/2009 do Minis tér io das Cidades e legislações correlatas municipais como: 
Plano Diretor de João Pessoa, Planos de Bacias , I x i N°. 12.957/2014 (Plano Munic ipa l de 
Gestão Integrada de Res íduos Sólidos). 

A const rução de cenár ios é u m a técnica uti l izada para descrever alternativas de futuro 
para u m a determinada situação. Trabalhar c o m cenár ios ajuda a visualizar e a pensar o futuro 
de diferentes maneiras . N o entanto, não se procura fazer previsões ou fixar o que deve 
acontecer. Trabalha-se sobre as possibi l idades do que pode vir a acontecer. 

Ao empregar esta técnica vis lumbra-se u m a situação futura para decidir como agir 
agora, c o m vistas a manter ou alterar o quadro que se está desenhando ( P R O J E T O ORLA, 
2002). 

Para delinear cenários deve-se conhecer a si tuação atual e estabelecer tendências 
relativas ao estado e m que nenhuma medida estará sendo tomada, neste caso seria a si tuação 
indesejada ou pessimista e; al ternat ivamente est imar a situação planejada ou desejada (ou 
positiva) a que seria alcançada com a implantação de ações conforme o horizonte do plano. 

C o m relação ao s is tema de abastecimento de água, foram levantados dados sobre os 
manancia is , captação, estações elevatórias de água bruta, estações elevatórias de água tratada, 
adutoras e reservação. 

Quanto ao esgotamento sanitário, foram coletados dados sobre as unidades existentes, 
pólos de t ra tamento , estações elevatórias de esgoto, rede coletora de esgoto, l igações 
domicil iares, a tendimento e déficit dos serviços. 

E, c o m relação à d renagem urbana, foram coletados dados sobre o micro e 
macrozoneamento do munic íp io , das bacias hidrográficas, da d renagem e ocupação do solo nas 
bacias hidrográficas, do s is tema de drenagem de águas pluviais , das áreas críticas e áreas 
passíveis de a lagamentos , das inundações e escorregamento de massa e ainda uma análise sobre 
a saúde e às condições de vida da população. 

Vale ressaltar, que quanto a componen te dos Serviços de Limpeza Urbana e Mane jo de 
Resíduos Sólidos, o munic íp io de João Pessoa-PB, possui a I^ei N°. 12.957/2014 (citada 
anteriormente) , que trata do Plano Munic ipa l de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, que se 
integrará a este PMSB-JP . 

as'. 
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21 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 

21.1 E S T U D O D A P O P U L A Ç Ã O P O R B A I R R O P A R A O M U N I C Í P I O D E J O Ã O P E S S O A 

21.1.1 Considerações gerais 

O planejamento da infraestrutura municipal depende , fundamentalmente , da evolução 
populacional e sua distribuição no território formado pelos bairros. 

O desenvolvimento de es tudos para est imativa da população é função entre outros da 
condição social, fatores polí t icos, uso e ocupação do solo, fatores econômicos , níveis de renda, 
a lém da quant idade e qual idade das informações históricas disponíveis , geralmente exigidas 
nos mode los uti l izados nas projeções. Por sua vez, as metodologias empregadas t a m b é m 
const i tuem outro fator restritivo à obtenção de resul tados confiáveis. 

Para efeito prát ico, várias hipóteses simplificadoras são introduzidas visando 
compatibi l izar a natureza dos processos es tudados com os dados históricos disponíveis, a 
despeito do que preconiza as normas brasileiras. 

21.1.2 Previsão de população 

Para se es t imar as demandas de água para a população são consideradas duas categorias 
de consumidores : as populações rurais dispersas no espaço territorial e as populações urbanas 
concentradas nos municípios , distritos e ag lomerados . 

Fixado o horizonte de projeto , é necessário conhecer-se a população que se espera 
encontrar nas localidades ao fim de cada per íodo admit ido , a partir da qual poderá ser feita a 
est imativa do consumo de água ou o planejamento de outras polít icas públ icas . 

Diversos são os métodos aplicáveis para o estudo do cresc imento populacional 
(estatísticos, gráficos e determiníst icos) . A expressão geral da população d e u m a comunidade , 
em função do tempo, pode ser apresentada conforme a Equação 6: 

Equação 6 - Expressão geral para cálculo da população de u m a comunidade 
| P = Pf}+{N-M) + (I-E) | 

Onde: 
P = população na data T 
Po = população na data inicial To 
N = nascimentos (no per íodo T à To) 
M = óbitos 
I = imigrantes n o per íodo 
E = emigrantes no per íodo 
N - M = cresc imento vegetat ivo ou saldo vegetat ivo no per íodo 
I-E = cresc imento social ou saldo migratório no per íodo 

Essa fórmula, embora s em apl icação prática imediata t em o méri to de pôr e m evidência 
os fatores intervenientes no crescimento populac ional , des tacando a grande complexidade do 
processo de evolução da população. 

No mé todo matemát ico , o cálculo da população é feito mediante u m a equação 
matemát ica definida, cujos parâmetros são obt idos a partir da experiência passada. São mui to 
conhecidos os processos de crescimento ari tmético, geométr ico e logístico, os quais 
p ressupõem que o aumento da população e m função do t empo obedeça, respect ivamente , a uma 
progressão ari tmética, a u m a progressão geométr ica e à chamada curva logística. A l é m desses, 

destaca-se a uti l ização das equações linear, parabólica, logarí tmicas e exponencia l e os 
processos empír icos ou de extrapolação gráfica. 

No mé todo histórico, admite-se que o aumento populacional de u m a comunidade seja 
um aspecto da evolução dos organismos sociais. Embora não haja regra matemát ica rígida ou 
lei natural , governando os acontecimentos históricos, admite-se que o crescimento ou 
diminuição da população, nos vários municípios , p romova a ocorrência de ciclos ou fases de 
desenvolvimento. Nes tas condições , a curva de evolução de u m a comunidade mais 
desenvolvida, projeta-se sobre o que se p o d e esperar e m outras áreas que estão a caminho das 
mesmas fases de expansão . 

Na prática, são aplicados diversos processos de previsão, alguns deles combinados entre 
si. Essas diferentes hipóteses de cálculo conduzem a u m a var iação de resultados numér icos , a 
qual indica a magni tude das incertezas envolvidas e, assim, oferece melhor orientação para a 
escolha judic iosa dos valores a serem adotados no projeto. 

21.1.2.J Modelos estatísticos de previsão de população 

Os modelos estatísticos de previsão de população , cons i s tem em escolher u m a função 
de probabi l idades que melhor se ajuste aos dados censitários disponíveis. Es se s modelos 
requerem, e m geral, u m a série razoável de dados, a qual quanto maior menos precisos são os 
dados pois t endem a se modificar ao longo do tempo. 

27.7.2.2 Modelos gráficos de previsão de população 

21.1.2.2.1 Processo de pro longamento da curva de crescimento 

N u m sis tema de coordenadas , levam-se ao eixo das abscissas os diversos anos para os 
quais se dispõe dos valores populacionais e estes no eixo das ordenadas , ut i l izando-se escalas 
convenientes , pelos quais se faz passar uma curva. A curva resultante caracteriza o 
desenvolvimento populacional do município no per íodo considerado. 

Seguindo-se a tendência natural da curva, através de seu pro longamento , obtêm-se o 
crescimento da população para anos subsequentes . C o m o o pro longamento da curva é feito 
subjet ivamente, pode variar de pessoa para pessoa. 

21.1.2.2.2 Processo das curvas de cresc imento de outros municípios 

Este processo procura exprimir o crescimento de um município, e m função do 
desenvolvimento de outros, razão pela qual é t ambém conhecida por processo comparativo. O 
seu uso decorre da inexistência ou m á qual idade dos dados de população para o local es tudado. 

Os munic ípios eleitos, a lém de possu í rem características análogas, devem ter população 
superior ao do município e m estudo, na pressuposição de que esta venha a ter u m 
desenvolvimento semelhante ao que aquelas t iveram quando possuíam população de mesma 
grandeza que a sua atual . A partir dessa premissa, t raçam-se , n u m sis tema de coordenadas , as 
curvas de cresc imento demográf ico dos municípios , depois de marcados os anos no eixo das 
abscissas e as populações no eixo das ordenadas . 

Feito isso, t ransladam-se todas as curvas para a direita, de m o d o a ficarem com u m ponto 
c o m u m que representa o ú l t imo dado populacional do município e m estudo. 

A curva de cresc imento desejada, a partir do ponto comum, é o lugar geométr ico dos 
pontos representat ivos da média das ordenadas das curvas t ransladadas, exclusive as que 
eventualmente discreparem das demais . 

A méd ia poderá ser ari tmética ou ponderada. Neste caso, os pesos dependem, 
pr incipalmente , da analogia de crescimento, na fase anterior ao ponto c o m u m , entre o município 
e m es tudo e os demais . 

Para o sucesso do mé todo , os municípios eleitos devem ser da m e s m a região 
geoeconômica , não proporc ionando a sua curva de cresc imento t ranslação superior a trinta anos 
para que atinja o ponto c o m u m . 

A razão de l imitar-se e m trinta anos a t ranslação horizontal das curvas é diminuir a 
ma rgem de erro da previsão, j á que a precisão desta é tanto maior quanto m e n o r for o seu 
alcance. M e s m o assim, o processo é falho, pois sabe-se que as condições de cresc imento dos 
municípios há trinta anos diferem das que presentemente afetam o desenvolvimento da 
local idade considerada. 

21.1.2.3 Modelos determinísticos ou matemáticos de previsão de população 

A Tabela 87 mostra os principais modelos matemát icos usados na prática, equações , 
suposições e l imitações. 

Evidentemente , será escolhido o método de previsão que seguir melhor a tendência 
histórica de cresc imento populacional , bem c o m o as perspectivas de desenvolvimento 
econômico e social factíveis ao padrão do munic íp io de João Pessoa e o compor tamento 
populacional de cada bairro, tomando-se por base os valores censitários obtidos pelo Instituto 
Brasi leiro de Geografia e Estatíst ica - IBGE - para os anos mais recentes , f icando de fora os 
dados obt idos nos censos antigos, haja visto as modif icações que p o d e m ocorrer nas tendências 
de evolução das populações e, assim, evita-se u m a certa "con taminação" nas projeções. 

Será testada a val idade dos mode los apresentados anter iormente, verif icando-se a 
aplicabil idade de cada um, à medida do nível de ajustamento, conforme preconiza a Norma 
Brasileira NB-587 da Associação Brasi leira de N o r m a s Técnicas ( A B N T ) , de j u n h o de 1989, 
intitulada "Es tudos de concepção de s is temas públ icos de abastecimento de água" . O 
coeficiente de correlação R 2 pode ser usado c o m o indicador na escolha do modelo , conforme a 
Equação 7: 

R2 

Equação 7 -

(N^xP - ^ x ^ P)2 E q u a ç ã o para cálculo 

Vale ressaltar que e m vários casos , o cresc imento é resul tante tanto das migrações 
internas entre bairros c o m o dos movimentos para fora do município , pr incipalmente pela 
movimentação das populações das zonas rurais para as áreas urbanas. 

Outra manei ra de verificação da adequação do modelo matemát ico é compara r a 
previsão feita para o ano, e m curso, com uma estimativa efetuada a partir da taxa de ocupação 
da localidade e do número de l igações de água ou de energia elétrica obtidos nas respectivas 
concessionárias. 

E m geral , ut i l izam-se os dados censitários obt idos , jun to ao IBGE, para as localidades 
envolvidas no es tudo que os realiza a cada dez anos. N o ano de 1996, o IBGE realizou u m a 
contagem da população que no presente es tudo não foi utilizada. E m alguns casos, usam-se 
dados a partir do ano de 1940, mas , devido às rápidas mudanças no compor tamento das 
populações , empregam-se apenas os dados a partir dos anos de 1980. 

Após a de terminação dos coeficientes das equações que definem os mode los de previsão 
de população e, escolhido o que melhor representa o c resc imento populacional da localidade, 
sua população futura será es t imada ano a ano dentro do horizonte d e t empo estabelecido para o 
p lano. 
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Gramame 2055,68 6288 24829 37.808 56.349 74.890 
Cidade dos 

Colibris 108,46 1802 4095 5.700 7.993 10.286 
Costa do Sol 1321,04 609 8341 13.753 21.485 29.217 

Total 19.947,12 597.934 723.515 845.882 1.020.693 1.224.433 

A Figura 315 mostra a projeção da população, residente por bairros, do munic íp io de 
João Pessoa c o m indicação dos anos de 2010, 2017, 2027 e 2037. 

A Figura 316 most ra o c resc imento populacional exper imentado por cada bairro no 
per íodo considerado. 

3) Despe rd í c io de água . 

4) V a z a m e n t o s n a rede de á g u a e canos queb rados . 
O s do is p r o b l e m a s m a i s d i scu t idos c o m re lação ao abas t ec imen to de á g u a (c i tados 

e m o i to das dez pré -conferênc ias ) foram a f reqüência c o m q u e ocor re a falta d e á g u a nas 
loca l idades e a d e m o r a no a t e n d i m e n t o dos serviços de m a n u t e n ç ã o q u a n d o sol ic i tado. 

Esses fatos, i n d i c a m fragi l idade n o s i s tema d e abas t ec imen to de á g u a ( S A A ) e nas 
equ ipes de m a n u t e n ç ã o . 

A fal ta d e p r o g r a m a s cons i s ten tes de e d u c a ç ã o sani tár ia e ambien ta l , q u e 
p o d e r i a m , s egundo a lguns re la tos , pa s s a r as i n fo rmações sobre a impor t ânc i a e o 
func ionamen to d o s i s tema d e abas t ec imen to de água , p e r m e o u todas as p ré -confe rênc ias . 

21.2.1.2 Síntese das contribuições da Ia Conferência 

N o Q u a d r o 36 es tão m o s t r a d a s as poss íve i s so luções , pa ra o s p r o b l e m a s e l encados 
pe la c o m u n i d a d e , du ran t e a I a Confe rênc ia sobre o P l a n o M u n i c i p a l d e S a n e a m e n t o 
B á s i c o de J o ã o Pessoa , n o dia 18 de j u n h o d e 2 0 1 5 n a E s t a ç ã o C a b o B r a n c o Ciênc ia , 
Cu l tu ra e Ar tes . Obse rva - se q u e b o a pa r t e das so luções suger idas p o d e r i a m ser 
e n q u a d r a d a s e m a t iv idades r egu la tó r i a s e d e f i sca l ização. E v i d e n t e m e n t e , que a co r reção 
dos p r o b l e m a s es t ru tura is d o S A A d o m u n i c í p i o de J o ã o Pessoa , c o m o se tor ização , 
a tua l i zação da rede e a u m e n t o da capac idade d o s reserva tór ios e d o s i s tema produtor , 
r e so lve rão a m a i o r i a das r e c l a m a ç õ e s . 

21 .2 S Í N T E S E D A S C O N T R I B U I Ç Õ E S P O P U L A R E S E C O N S T R U Ç Ã O D E 
C E N Á R I O S P R O S P E C T I V O S 

21.2.1 Aná l i se das con t r ibu ições popu la res 

A s con t r ibu ições popu la re s fo ram ob t idas a par t i r d a rea l i zação d e d e z (10) p r é -
conferênc ias r eg iona i s , r ea l i zadas nas sedes do o r ç a m e n t o par t ic ipa t ivo d a P M J P ent re os 
d ias 2 0 e 2 4 de abril de 2 0 1 5 . Igua lmen te , r ea l i zou-se a I a Confe rênc ia sobre o P l ano 
M u n i c i p a l de S a n e a m e n t o B á s i c o de J o ã o Pessoa , n o d ia 18 d e j u n h o de 2 0 1 5 , na E s t a ç ã o 
C a b o B r a n c o Ciênc ia , Cu l tu ra e Ar tes , o n d e pôde - se ob te r ou t ras con t r ibu ições . 

21.2.1.1 Síntese das contribuições das pré-conferências 

Segu indo a m e t o d o l o g i a ap l i cada p rev i s t a n o s T e r m o s de Refe rênc ia ap l i cada nas 
p ré -confe rênc ias reg iona is e m fo rma d e of ic inas c o m pales t ra segu ida d e t raba lhos 
o r ien tados e m g rupo , a p o p u l a ç ã o cont r ibu iu p a r a este p l ano e x p o n d o os p r o b l e m a s 
encon t r ados e m suas c o m u n i d a d e s e ba i r ros e p r o p o n d o e s p o n t a n e a m e n t e poss íve i s 
so luções . 

N o Q u a d r o 35 são m o s t r a d o s d e fo rma sucin ta os p r o b l e m a s expos tos pe los 
par t ic ipantes das of ic inas . Obse rva - se que os p r o b l e m a s ma i s c o m u n s es tão re lac ionados 
a con t inu idade n o fo rnec imen to d e água , n a r e l ação c o m o c l ien te e n o c u i d a d o c o m as 
pe rdas n o s i s tema. 

1) Fa l ta de água c o m freqüência . 
2) D e m o r a no a t e n d i m e n t o d o s serv iços de m a n u t e n ç ã o d a rede de á g u a (fal tam 

funcionár ios) . 

4 4 3 

4 4 4 
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21.2.2 Síntese conclusiva do diagnóst ico 

A síntese conclusiva do diagnóst ico sobre o serviço de abastecimento de água foi 
e laborada a partir: dos p rob lemas relatados pelos usuários nas pré-conferências; das 
informações cadastrais fornecidas pela prestadora de serviço ( C A G E P A ) ; das visitas 
realizadas às un idades do s is tema de abastecimento de água e dos dados e informações 
do IBGE (Censo Demográf ico 2010) e do Ministér io das Cidades (Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento - SNIS). 

C o m o resul tado, as conclusões foram resumidas e organizadas e m cinco (05) eixos 
temáticos ( E l a E5) , abrangendo questões diversas relacionadas à cobertura e à prestação 
do serviço de abastecimento de água, cujos cenários atuais passam a ser relatados a seguir: 

E l - S O B R E O S M A N A N C I A I S . U S O E C O N S E R V A Ç Ã O 

E . l . l Área da bacia hidrográfica do açude Marés encontra-se com forte pressão 
imobil iária e m suas regiões médias e baixas , e nas cabeceiras for temente degradada 
por exploração de areeiros, hoje desat ivados, com tendência de ocupação por 
loteamentos privados. N o entorno do lago, diversas comunidades ut i l izam este 
manancia l para atividades de lazer e ainda depos i tam res íduos sólidos e esgotos, 
most rando u m uso conflitante para a água do referido açude. 
E.1.2 - N a Área da bacia hidrográfica do açude G r a m a m e / M a m u a b a predomina a 
monocul tura da cana de açúcar, resul tando e m assoreamento da bacia hidráulica. 
As nascentes estão parc ia lmente protegidas e o entorno do lago é marcado pela 
presença de u m condomín io fechado particular. O maciço do barramento precisa de 
recuperação, assim c o m o as instalações h idromecânicas . É percept ível a presença 
de visitantes e banhistas n a área da válvula dispersora e no t recho do rio entre a 
bar ragem e a captação da C A G E P A exis tem balneários irregulares com potencial 
poluidor. 
E. 1.3 - A bacia hidrográfica del imitada pelo eixo da futura bar ragem de Cupissura 
encontra-se parcia lmente preservada, embora o desmatamento seja visível e a 
exploração de areia para construção civil. A bac ia hidrográfica foi t ransformada por 
lei n u m a área protegida de âmbi to federal, porém ainda sem gestão consolidada. 
E.1.4 - A bacia hidrográfica do rio M u m b a b a , onde a C A G E P A m a n t é m u m a 
captação à fio d" água, se constitui no principal afluente do rio G r a m a m e e encontra-
se com características ambientais semelhantes às do rio G r a m a m e , embora em 
melhores condições de preservação. Po rém no t recho a jusan te da captação da 
C A G E P A é for temente agredido por despejos industriais. 
E.1.5 - A bacia hidrográfica do rio Jaguar ibe, onde a C A G E P A m a n t é m uma 
captação subterrânea, está e m elevado estado de degradação, sobretudo devido ao 
lançamento de esgotos brutos, adensamento residencial e a d renagem pluvial 
superficial que via de regra transporta rejeitos existentes nos logradouros . 
E.1.6 — U m a grande quant idade de usuários de méd io e grande porte t em adotado a 
água subterrânea c o m o fonte de suprimento tanto para abastecimento humano , 
como comercial e industrial , a partir das formações Beber ibe e Barreiras , na sua 
maioria irregulares, indicando ass im a necess idade de se desenvolver estudos e 
pesquisas sobre estes mananciais , intensificar a regular ização e a fiscalização e 
preservar a salubridade. 
E. 1.7 - A C A G E P A utiliza as reservas hídr icas subterrâneas do aqüífero Beber ibe 
por me io de poços tubulares profundos. Este aqüífero encontra-se e m b o m estado 
de conservação, embora nas áreas mais próximas do oceano j á se possa identificar 
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indícios de avanço da cunha salina, par t icularmente na orla do munic íp io de 
Cabedelo . Quan to aos poços , usados na captação da água, encont ram-se de forma 
geral e m m a u estado de conservação, sem u m a estrutura mín ima que permita a 
adequada operação e manutenção . 
E.1.8 - Quanto às manchas aluvionares existentes nos principais cursos de água da 
região encontram-se , parc ia lmente , protegidos nos altos e médios cursos, à exceção 
dos baixos cursos dos rios G r a m a m e , Jaguaribe e Paraíba que se mos t ram muito 
degradados. 

E2 - S O B R E A U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O D O S E R V I Ç O D E A B A S T E C I M E N T O D E 
Á G U A 

E.2.1 - Apesar de 9 8 % da população urbana do munic íp io de João Pessoa ser 
atendida pelo serviço público de abastecimento de água via C A G E P A , parte desta 
sofre desabas tec imento por conta de deficiência de unidades do sistema, ficando 
sem água e m determinadas horas do dia, especia lmente e m áreas periféricas ou 
pouco adensados c o m o é o caso do Portal do Sol. A área rural não é atendida 
integralmente pelo sistema. 
E.2.2 - Diversas obras estão e m andamento e apenas c o m suas conclusões é que os 
problemas constatados no sistema poderão ser parcia lmente resolvidos. Trata-se de 
intervenções no s is tema produtor, com implantação de nova captação, ampliação 
da Es tação de Tra tamento de Água (ETA) de Gramame e const rução de duas sub 
adutoras para reforçar as áreas dos reservatórios do Cristo (R- l 1), da Torre (R-6) e 
do Cent ro (R- l e R-2). 
E.2.3 - Diversos reservatórios do s is tema estão desat ivados, outros a tendendo a 
áreas superiores à própria capacidade, obr igando a C A G E P A ao longo do t empo a 
interligar áreas de influência de reservatórios e a executar injeções nas redes de 
distr ibuição a partir das Unhas adutoras. 
E.2.4 - A ausência de setores de abastecimento b e m definidos provoca descontrole 
na distr ibuição da água, dificultando as aval iações dos volumes ofertados, 
consumidos e perdidos , ass im c o m o a normal ização de pressões. 
E.2.5 — Os vazamentos existentes, na rede de distribuição, ocorrem e m maior 
número nas áreas atendidas com tubulações de c imento amianto , e m geral mais 
antiga e localizadas e m áreas de maior trânsito e de difícil acesso. Prec isam ser 
revital izadas e substituídas com a construção t ambém de anéis de reforço. 
E.2.6 — A inexistência de conjuntos motor -bombas reservas, nas estações 
elevatórias de água, impl ica e m desabastecimento de água de setores significativos. 

E3 - S O B R E A Q U A L I D A D E N A P R E S T A Ç Ã O D O S S E R V I Ç O S 

E.3.1 - T e m requerido mui to t empo para atender aos serviços mais elementares 
c o m o realização de novas l igações, tomada de vazamentos , aferição de demandas 
sob rec lamação, extensão de redes e, par t icularmente, sobre reposição de 
pav imentes após a real ização de a lgum serviço e a ausência de sinalização nos 
locais que via de regra provoca acidentes . 
E.3.2 — Existe rec lamação quase general izada no que se refere às contas de água 
quase sempre faturadas pela média por falta de leitura regular. A C A G E P A alega 
que está e m fase de terceir ização dos serviços de leitura. Há rec lamações quanto 
aos canais através dos quais o usuário se comunica c o m a prestadora de serviços. 

E.3.3 - A população se ressente de ba ixa vocação da C A G E P A no planejamento de 
seus serviços, pr ior izando áreas e m detr imento de outras ou real izando obras sem 
u m a seqüência lógica, resul tando e m diversas unidades sem etapa útil. 
E.3.4 - A fraca atuação do órgão regulador dos serviços de saneamento, se constitui 
n u m dos principais mot ivos das rec lamações dado a dificuldade de acesso pelo 
usuário. 
E.3.5 - O cadastro técnico existente é desatual izado, causando dificuldade para 
atender c o m rapidez as intervenções no sistema. 
E.3.6 - O expressivo número de l igações de água clandestinas, especia lmente nas 
áreas periféricas do munic íp io , impacta a poss ib iüdade de abastecimento de u m 
maior número de unidades consumidoras . 
E.3.7 - Pôde-se verificar a existência de adutoras e outras unidades do S A A em 
áreas invadidas e c o m risco para os invasores. 

E 4 - S O B R E A G E S T Ã O D A D E M A N D A H Í D R I C A E E D U C A Ç Ã O P A R A O 
S A N E A M E N T O 

E.4.1 Apesar de haver u m a desaceleração do crescimento populacional e, 
consequentemente , redução no aumento da demanda , a gestão da demanda poderá 
adiar, significativamente, os invest imentos e m novos sistemas produtores, 
sobretudo na Região Metropol i tana de João Pessoa onde os manancia is estão cada 
vez ma i s escassos e dis tantes . Torna-se , por tanto , imperiosa as ações voltadas para 
a redução de perdas e desperdícios e para a economia e uso racional da água. 
E.4.2 - É marcante nas campanhas pe lo uso racional da água a descont inuidade e a 
pulverização temática aplicados, geralmente , por ocasiões de crises nos mananciais 
ou no abastecimento de água. 

E5 - S O B R E R E G U L A Ç Ã O D A S A T I V I D A D E S D E S A N E A M E N T O B Á S I C O 

E.5.1 - N ã o foi identificado jun to a Prefeitura Municipal de João Pessoa - PMJP, 
responsável pelo exercício da t i tularidade dos serviços de Saneamento Básico, 
ações ou estrutura que permit issem o planejamento e a organização no setor. 
E.5.2 - A P M J P não produziu até o m o m e n t o no rmas regulatórias que "[...] 
prevejam os meios para o cumpr imento das diretrizes da Lei N ° l 1.445/2007, o que 
fragiliza sua posição na relação institucional frente à prestadora de serviços. 
E.5.3 - Inexiste, no contexto da P M J P , órgão/entidade responsável pela regulação 
dos serviços de saneamento básico, que tenha por finalidade o discipl inamento do 
serviço nos mais diversos aspectos: características, padrões de qual idade a serem 
alcançados, impactos socioambientais , direitos e obrigações dos usuár ios e 
prestadores, dentre outros aspectos de ordem técnica, econômica , social e jur ídica. 

21.3 C E N Á R I O S 

Os Quadros 37 a 41 mos t ram a descr ição dos cenários atual, pessimista e 
planejado S A A do munic íp io de João Pessoa. 

E l - S O B R E O S M A N A N C I A I S , U S O E C O N S E R V A Ç Ã O 
Bacia do açude Marés sob pressão imobiliária, 
degradada por areeiros, atividades de lazer, depósito de 
resíduos sólidos e eseolos. 

* ikk Man 1 i Maies com áreas de APP dei 
estabelecidas, principais nascentes protegidas, com 
fiscalização de uso eficaz. 

Bacia do açude Gramame/Mamuaba ocupada pela 
monocultura da cana de açúcar, assoreamenlo dos 
cursos de água e da bacia hidráulica. Nascentes 
parcial mente protegidas, no lago presença de um 
condomínio. Precisa de recuperação, existem balneários 
irregulares ao longo do rio. 

Manancial Gramame/Mamuaba cada vez mais 
degradado, fortemente assoreado com conseqüente 
redução da capacidade de regularização. 

1 , I , I 1 i , i o , iL< upei id i-. 
principais nascentes protegidas totalmente, 
disciplinamento do uso da água e do solo. 

1 i i i i i n 1 < í i í i 1 i m 
dcsinaiamenlo e exploração por areeiros. A bacia 
' ' \ i 1 

A bacia hidn g i in de ( upissuia 
sem pieset io. d íorl j loi iç 10 
antrópica, implicando na redução da vazão de base e 
dificuldade de tratamento de suas reservas. 

Área da futura barragem de Cupissura com proteção e 
gestão da área protegida consolidada, além de 
reflo resta me nto da vegetação riparia. 

Bacia do Rio Mim 
semelhantes ás do rio Gramame. A jusante da captação 
da CAGEPA é fortemente agredida por despejos 

Pressão imobiliária invadindo o médio e baixo cursos e 
dificuldade de se aproveitar via barragem de 
acumulação como previsto no Plano Diretor de 

Bacia hidrográfica do rio Mumbaba totalmente 
protegida por lei. com arcas afetadas por poluição 
reestabelecida- e propicias ao abastecimento, Va/ào de 

industriais. Abastecimento de Água de João Pessoa. ha-e presenada e i|ucsióe- fundia! ias resolvidas. 
O rio Jaguaribe vem sofrendo forte degradação, 
poluição por esgotos, adensamento residencial e Rio Jaguaribe cada \e/ mais de-iruido. com tendência a 

inutilidade. 
Rio laguaribe dc-poluído. rcslaiirado. com áreas 
delimitadas, proteção e gestão consolidada, usos 

Águas subterrâneas, a partir das formações Beberibe c 
Barreiras, sendo utilizadas para abastecimento 
de forma irregular. 

Água- subterrâneas continuam a ser Usadas paia Desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre csícs Águas subterrâneas, a partir das formações Beberibe c 
Barreiras, sendo utilizadas para abastecimento 
de forma irregular. 

abastecimento de forma irregular, problemas de saúde 
pública, avanço da cunha salina, poluição das reservas. 

mananciais, intensificando a regularização c 
fiscalização, pieservando sua salubridade. Áreas de 
recargas esiabeleeidas e protegidas. 
Manchas aluvionares exi-mile- nos principais cursos de 
água da região totalmente rce-talvleeida- e protegidas. e médios cursos c degradados no baixo curso (rios forte deeiadacáo com inviabilidade de exploração para 

fins nobres. 

Manchas aluvionares exi-mile- nos principais cursos de 
água da região totalmente rce-talvleeida- e protegidas. 

Cunha salina cm alguns. Palia de estrutura de uso 
adequado dos poços. 

Abandono dos poço-, pos-ibihdade de poluição dos 
,iu,uikro.. •.•dik.iu d, .li-pniübihda-le ndi ii . e 1 pl.no-
contingenciais. 

1 qmpe . p.aelli; da paia c.nd. i d..- p,..,.- 1 \;\m.iv ••• 
racional dos aqüífero- c manutenção da estrutura 
cletroniecâiiica em condições de liso. Renovação das 

Quadro 38 - Descrição cios ce tários atual, pessin 1 j i - N N 

455 

ícípio de João Pessoa - eixo 2. 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E 2 - S O B R E A U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O D O S E R V I Ç O D E A B A S T E C I M E N T O D E A G U A 

ós da popula i i i ipio de João Pessoa: 
parte desahastecida por deficiência de unidades do 
isíema. A área i i i i n 1 

Tendência de aumento de soluções individuais com 
forte tendência de aumento de doenças de veiculação 
hídrica. 

Ampliação da rede de distribuição para a área rural e 
construção de novos anéis e reservatórios para 
normalizar o abastecimento das áreas mais deficientes. 

Diversas obras em andamento, mas precisam ser 
finalizadas para resolver boa parte dos problemas 
constatados. 

SAA deficiente com atendimento apenas parcial. 
Aumento das reclamações. Estagnação do crescimento 
do SAA. 

Conclusão das obras em andamento. Atualização dos 
projetos existentes. Investimentos etn novas obras como 
a segunda adutora de água tratada de Gramame e 
segunda etapa da adutora de Cupissura. 

Reservatórios desativados, outros atendendo a áreas 

arcas. Injeções nas redes de distribuição a partir das 
linhas adutoras. 

Desabasiecinienlo de água em horários de pico de Aumento da capacidade dos reservatórios do SAA. 
Recuperação das estruturas dos reservatórios existentes. 

Ausência de seloí < ! nnent.nl 
provoca descontrole na distribuição da água. 

Abastecimento descontrolado, desconhecimento dos 
volumes oferecidos, perdas e desperdícios e áreas 
desabastecidas. 

Sistema de abastecimento de água dividido em setores, 
totalmente controlados de acordo com as orientações 

Vazamentos e\i mi 
em maior número nas áreas atendidas com tubulações Desperdícios crescentes de água na rede. Falta de água 

em diversos setores e aumento das reclamações. 

Incremento nas equipes de tomadas de vazamento. 
Investimento em tecnologia para identificação de 
vazamentos oculto-. Fiscalização eficaz. Substituição 
de redes antigas e construção de anéis de reforço e uso 
de VRP's. 

Inexistência de conjuntos motor-bombas reservas nas 
estações elevatórias de água implicando em 
desabastecimento. 

Aumento da incidência de faltas de água repentinas sem 
possibilidades de avisar, antecipadamente, a população. 

Dotar todas as estações elevatórias de conjuntos reserva 
e recuperar as estruturas existentes. 

454 

http://pl.no-
http://nnent.nl


Pág. 108/82 * n° 1509 ESPECIAL * João Pessoa, 30 de dezembro de 2015 SEMANÁRIO OFICIAL 

E 3 - S O B R E A Q U A L I D A D E N A P R E S T A Ç Ã O D O S S E R V I Ç O S 
Muito tempo para realização de novas ligações, tomada 
do vil/amemos, aferição de demandas, extensão do rodo-, 
o reposição de pavimentos 

Aumento de acidentes de trânsito, perdas físicas o 
financeiras, reclamações e queda na arrecadação. 

Redução no tempo de atendimento a partir do 
incremento das equipes de campo, estoque mínimo em 
alrnoxariiado. usina própria de asfalto. 

i i i pela media por 
falta de leitura regular 

Insatisfação dos usuários. Perda de receita. 
Incapacidade de adoção de campanha de motivação a 

i i i 
Realização de leitura em 100% dos usuários e 
implantação crescente de medidores com leitura remota. 

Sem planejamento dos serviços, priorizando áreas em 
detrimento do outras mi realizando obras sem uma 
seqüência lógica 

Desperdício financeiro crescente. Obras paralisadas sem 
funcionalidade. 

Atuação do órgão por metas estabelecidas em contrato 

Fraca atuação do órgão regulador dos serviços cie Sem regulação tende a deteriorar a relação do prestador 
do serviço com os usuários e a precárias condições na Criação e instrumentação de entidade municipal 

reguladora. 
Cadastro técnico desatualizado, causando dificuldade 
para atender as intervenções no sistema. Desconhecimento da rede e ineficiência para inclusão 

de novos usuários e para intervenções de manutenção 
Cadastro técnico automático normatizado com 
atualizações em tempo real e alimentação por todas as 
áreas da Cagepa. 

Expressivo número de ligações de água clandestinas. A manutenção desta situação tende a motivar outros à 
mesma prática com crescentes perdas de receita o física. 

Reduzir ao mínimo admissível tis ligações clandestinas 
e manter ti ma constância nas campanhas do fiscalização. 

Existência de adutoras e outras unidades do SAA em Riscos elevados de acidentes. Dificuldades na 
intervenção para manutenção. 

Todas as unidades do SAA sejam devidamente 
desocupadas, protegidas e fiscalizadas. 

Quadro 40 - Descrição dos cet 
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ários atual, pessimista e planejado SAA do município de João Pessoa - eixo 4. 
Cenário Atual > ennrm ressimista i ennrm rianejaüo 

E4 - SOBRE A G E S T Ã O DA DEMANDA HÍDRICA E E D U C A Ç Ã O PARA O S A N E A M E N T O 
Dcsconlinuidade nas campanhas pelo uso racional da 
água. pulverização temática, aplicados nas crises dos Relação com o consumidor desgastada e desperdício de 

recursos financeiros. 
Estabelecer programa institucional de comunicação 
com ação contínua e foco no uso racional, gestão da 
Jfín;.n.1.. e .iv>(N oprr.KiOii.Mv dá ,Y>nin.inhi.i 

Gestão da demanda adia investimentos em novos 

e distante! 

Manutenção de velhas práticas de consumo com 
elevados índices do desperdícios, principalmente entre 
os usuários inadimplentes. 

Enfatizando os aspectos técnicos, econômicos e 
financeiros, tecnológicos e jurídicos. 

458 

Quadro 41 - Descrição dos cenários atual, pessimi i 1 M 1 IO Pessoa eixo 5. 

E5 - SOBRE R E G U L A Ç Ã O DAS ATIVIDADES DE SANEAMENTO BÁSICO 
PMJP som exercício da titularidade, sem ações ou 
estrutura que permita o planejamento e a organização no 

Tende a agravar-se a relação entre a PMIPe a prestadora 
do Mjn ieo. incluindo uma série de atividades que 
i 1 li " emconiunio. 

Dotar a PMJP de estrutura que permita o exercício da 
titularidade até a consolidação de uma entidade 

' >ria própria. 
PVUP sem normas regulatórias que "[...] prevejam os 
meios para o cumprimento das dh-etrizes da Lei N° 
11.445/2007. 

Sem normas para o setor não seria possível estabelecer 
as metas que o setor necessita [tara ampliar o melhorar a 
prestação dos serviços no território municipal. 

i consonância 
com a Lei N° 11.445/2007 para instrumentalizar a futura 
entidade regulador.! municipal. 

Inexiste na PMJP i esponsável pela 
i i i i 

Manutenção dos níveis atuais de relação entre a PMJP e 
a CAGEPA com sombreamento de ações, desperdício 
de recursos públicos e apatia na relação institucional. 

Criação de entidade reguladora que melhor se adeque ao 
cumprimento dos princípios e objetivos determinados 
na Lei N°l 1.445/2007 e em normas próprias. 

22 PROGNÓSTICOS, ALTERNATIVAS PARA A 
UNIVERSALIZAÇÃO, CONDICIONANTES, DIRETRIZES, 
OBJETIVOS E METAS 

22.1 P R O G N Ó S T I C O S E A L T E R N A T I V A S P A R A A U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O 

22,1.1 Prognóst icos 

A Companh ia de Água e Esgotos da Paraíba - C A G E P A - consegue c o m a atual 
estrutura do SAA abastecer quase a totalidade da população urbana do município de João 
Pessoa, t endo c o m o fonte de captação diversos poços tubulares e amazonas , duas 
barragens de acumulação e u m a captação à fio d 'água . U m dos principais problemas 
enfrentados nas Bacias Hidrográficas destes manancia is é o uso e a ocupação 
desordenados do solo, sobretudo pela expansão imobil iária, monocul tura da cana de 
açúcar e at ividades de agricultura extensiva e intensiva. 

C o m o objetivo de manter a eficiência, acompanhar o crescimento populacional e 
alcançar o equilíbrio econômico e financeiro, a C A G E P A e o Governo do Es tado vêm 
invest indo e m ações de manutenção e modern ização d o sis tema de abastecimento de água, 
assim como em obras de expansão . Essas ações objetivam garantir não apenas a produção, 
mas ainda e m reservação e anéis de reforço visando ampl iar a distr ibuição da água tratada 
c o m qual idade, e m quant idades que a t endam à demanda da população , a lém da 
diminuição das perdas, do consumo de energia elétrica e do custo unitário do serviço de 
água. 

Entretanto, as obras e m curso ainda não são suficientes para corrigir as 
deficiências do S A A do munic íp io de João Pessoa, cujos problemas são decorrentes 
pr incipalmente do tempo das úl t imas intervenções. N o que se refere, aos aspectos 
operacionais , a falta de setorização se apresenta c o m o u m a das principais deficiências do 
sistema. 

Apesar do e levado índice de a tendimento o sis tema ainda precisa estender suas 
redes de abastecimento para as áreas periféricas da área urbana, ass im c o m o das zonas 
rurais do município. 

Des ta maneira , os programas , projetos e ações a serem aqui estabelecidos devem 
contemplar as seguintes etapas: 

a) Es tabelec imento de metas progressivas, para a qual idade da água, dest inada ao 
consumo humano , sempre na ótica da saúde pública, a tendendo as normas e 
padrões vigentes. 

b) Identificação e implantação de medidas de controle que visam manter a 
qualidade dos serviços pres tados, incluindo a metodologia de aval iação e gestão 
de riscos e o desenvolvimento de planos de moni toramento e de comunicação; 

c) Garant ia ao abastecimento de água aos novos lo teamentos e condomínios 
através da cont ínua ampl iação dos sistemas de captação, t ra tamento, reservação 
e distr ibuição, buscando e m úl t ima análise a universal ização do abastecimento 
de água. 

22.1.2 Horizontes do P M S B - J P 

Ficou definido no T e r m o de Referência (TDR) , para e laboração do Plano 
Munic ipal de Saneamento Básico de João Pessoa, u m per íodo de 22 anos, ou seja, dois a 
mais que o mín imo exigido nos manua is técnicos do Ministér io das Cidades . Estes dois 
anos adicionais visam abrigar as ações imediatas necessárias que servirão de base para a 
implantação dos programas e ações previstos para o setor, planif icando o arcabouço legal 
e institucional do setor para o munic íp io . 

O § 2 o do artigo 51 a Lei Federal N° 11.445, de 5 de janei ro de 2007, estabelece: 
"Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste 
artigo devem ser elaborados c o m horizonte de 20 (vinte) 
anos, avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) 
anos, preferencialmente e m períodos coincidentes c o m os 
de vigência dos planos plur ianuais" . 

Cada cenário deve ser considerado e m horizonte temporal distinto e, no presente 
plano, as medidas e providências necessárias para a implementação do P M S B deverão 
estar concluídas conforme os seguintes prazos: 

a) Imedia tos ou emergenciais : 2 anos (2016 a 2017) . 

b) Cur to prazo: 4 anos (2018 a 2021) . 

c) Méd io prazo: 8 anos (2022 a 2029). 

d) Longo prazo: 8 anos (2030 a 2037) . 

22.1.3 Projeção da população e da demanda hídrica 

População 

Conforme o capítulo anterior a população do município de João Pessoa se 
compor ta de acordo c o m u m modelo ari tmético e sua evolução ocorre conforme o Quadro 
42 . 

4 6 1 

4 6 0 
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• Públ ico, 

• Perdas e fugas, 

a) Água para uso domést ico: é a água consumida nas habi tações e compreende as 
parcelas destinadas de fins higiênicos, potáveis e al imentares e à l avagem em 
geral. Os estudos mais recentes apontam como representat ivos para as condições 
atuais os seguintes valores: 

Bebida e cozinha 10-20 1/hab/dia 
Lavagem de roupa 10-201/hab/dia 

Banhos e lavagens de mãos 25-55 1/hab/dia 
Instalações sanitárias 15-25 1/hab/dia 

Outros usos 15-30 1/hab/dia 
Perdas e desperdícios 25-501/hab/dia 

T O T A L 100-2001/hab/dia 

As vazões dest inadas ao uso domést ico var iam c o m o nível de vida da população , 
sendo tanto maiores , quanto mais e levado esse padrão . 

b) Água para uso comercial ou industrial: c o m re lação à água para uso comercial , 
destaca-se a parcela uti l izada pelos restaurantes, bares , hotéis, pensões , postos de 
gasolina e garagens, onde se manifesta um consumo mui to superior ao das 
residências. 

Quan to às indústrias, aquelas que uti l izam a água c o m o matér ia p r ima ou para 
lavagens e refrigeração apresentam consumos mais e levados. 

E m ambos os casos , é difícil conhecer a demanda provável n u m município , sem 
que seja feito u m levantamento das necessidades de cada es tabelecimento. 

Conhecem-se valores médios de consumo re lacionados a cada tipo de atividade, 
em função de unidades de produção ou de outros dados tomados c o m o referência. O 
Quadro 43 most ra alguns valores que poderão ser uti l izados na previsão de consumo de 
estabelecimentos comerciais e industriais. 

c) Água para uso públ ico: é a parcela de água util izada na irrigação de jardins , 
lavagem de ruas e passeios , edifícios e sanitários de uso público, a l imentação de 
fontes, esguichos e tanques fluxíveis de redes de esgoto. 

d) Consumo m é d i o per capita 

O consumo per capita é a quant idade de água usada por dia, e m média , por um 
habitante, geralmente expresso e m litros. 

E m municípios servidos por sistemas de abastecimento, o consumo per capita " q " 
é obt ido dividindo-se a quant idade de água aduzida durante o ano por 365 e pelo número 
total de habitantes ou de pessoas abastecidas. A população abastecida é a que deve 
prevalecer, quando possível , pois conduz a u m resul tado mais realíst ico. Este, 
evidentemente , inclui a parcela representada pelas perdas. 

N a quase totalidade dos municípios a população abastecida pe lo s is tema de 
supr imento é menor que o total. Isso porque outras fontes de água, c o m o rios e poços 
particulares, são t a m b é m util izadas. 

Desta forma, as demandas hídricas pude ram ser es t imadas para o município, 
dentro do horizonte estabelecido para o P M S B e m três cenários diferentes: 

• Considerando-se as perdas atuais de 4 8 , 3 % , condição mais pessimista (Quadro 

45) . 

• Considerando-se as me tas gradativas de redução de perdas (F igura i ) , condição 

mais realista (Quadro 46) . 

• Considerando-se a obtenção da redução de perdas a partir do pr imeiro ano do 

P M S B para 2 5 % (Quadro 47) . 
Observa-se que a demanda média , máx ima diária e m á x i m a horária no final de 

p lano são mostradas no Quadro 48 : 

* 

AAA 
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Cenário Ano 
Demanda hídrica (l/s) 

Cenário Ano Média diária Máxima diária Máxima Horária Cenário Ano 
Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

Imediato ou 
emergencial 

2016 2.151,2 5,9 2.157,0 2.581,4 7,0 2.588,4 3.872,1 10,5 3.882,7 Imediato ou 
emergencial 2017 2.193,4 6,0 2.199,3 2.632,0 7,2 2.639,2 3.948,1 10,7 3.958,8 

Curto 
Prazo 

2018 2.111,9 5,4 2.117,3 2.534,3 6,5 2.540,8 3.801,4 9,8 3.811,2 
Curto 
Prazo 

2019 2.151,7 5,5 2.157,3 2.582,1 6,6 2.588,7 3.873,1 10,0 3.883,1 Curto 
Prazo 2020 2.191,6 5,6 2.197,2 2.629,9 6,8 2.636,7 3.944,9 10,1 3.955,0 
Curto 
Prazo 

2021 2.231,5 5,7 2.237,2 2.677,8 6,9 2.684,6 4.016,6 10,3 4.027,0 

Médio 
Prazo 

2022 2.189,5 5,4 2.194,9 2.627,4 6,5 2.633,9 3.941,0 9,8 3.950,8 

Médio 
Prazo 

2023 2.227,9 5,5 2.233,4 2.673,5 6,6 2.680,1 4.010,2 9,9 4.020,1 

Médio 
Prazo 

2024 2.266,3 5,6 2.271,9 2.719,6 6,7 2.726,3 4.079,4 10,1 4.089,5 
Médio 
Prazo 

2025 2.304,7 5,7 2.310,4 2.765,7 6,9 2.772,5 4.148,5 10,3 4.158,8 Médio 
Prazo 2026 2.343,1 5,8 2.349,0 2.811,8 7,0 2.818,7 4.217,7 10,4 4.228,1 
Médio 
Prazo 

2027 2.381,6 5,9 2.387,5 2.857,9 7,1 2.865,0 4.286,8 10,6 4.297,4 

Médio 
Prazo 

2028 2.423,3 6,0 2.429,3 2.907,9 7,2 2.915,1 4.361,9 10,8 4.372,7 

Médio 
Prazo 

2029 2.465,0 6,1 2.471,1 2.958,0 7,3 2.965,3 4.437,0 11,0 4.448,0 

Longo 
Prazo 

2030 2.413,0 5,8 2.418,7 2.895,6 6,9 2.902,5 4.343,4 10,4 4.353,7 

Longo 
Prazo 

2031 2.453,1 5,8 2.459,0 2.943,8 7,0 2.950,8 4.415,6 10,5 4.426,2 

Longo 
Prazo 

2032 2.493,3 5,9 2.499,2 2.991,9 7,1 2.999,1 4.487,9 10,7 4.498,6 
Longo 
Prazo 

2033 2.533,4 6,0 2.539,5 3.040,1 7,2 3.047,4 4.560,2 10,9 4.571,0 Longo 
Prazo 2034 2,573,6 6,1 2.579,7 3.088,3 7,4 3.095,7 4.632,4 11,0 4.643,5 
Longo 
Prazo 

2035 2.613,7 6,2 2.620,0 3.136,5 7,5 3.144,0 4.704,7 11,2 4.715,9 

Longo 
Prazo 

2036 2.653,9 6,3 2.660,2 3.184,7 7,6 3.192,2 4.777,0 11,4 4.788,4 

Longo 
Prazo 

2037 2.732,5 6,5 2.739,0 3.279,0 7,8 3.286,8 4.918,5 11,7 4.930,2 
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Q u a d r o 47 - E v o l u ç ã o d a d e m a n d a h í d r i c a para João P e s s o a n o s h o r i z o n t e s d o P M S B . 

Cenário Ano 
Demanda hídrica (l/s) 

Cenário Ano Média diária Máxima diária Máxima Horária Cenário Ano 
Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

Imediato ou 
emergencial 

2016 1.812,5 4,2 1.816,6 2.175,0 5,0 2.180,0 3.262,5 7,5 3.269,9 Imediato ou 
emergencial 2017 1.848,0 4,2 1.852,3 2.217,6 5,1 2.222,7 3.326,5 7,6 3.334,1 

Curto 
Prazo 

2018 1.883,6 4,3 1.887,9 2.260,3 5,2 2.265,5 3.390,4 7,8 3.398,2 
Curto 
Prazo 

2019 1.919,1 4,4 1.923,5 2.303,0 5,3 2.308,2 3.454,4 7,9 3.462,3 Curto 
Prazo 2020 1.954,7 4,5 1.959,2 2.345,6 5,4 2.351,0 3.518,4 8,1 3.526,5 
Curto 
Prazo 

2021 1.990,2 4,6 1.994,8 2.388,3 5,5 2.393,7 3.582,4 8,2 3.590,6 

Médio 
Prazo 

2022 2.025,8 4,6 2.030,4 2.430,9 5,6 2.436,5 3.646,4 8,4 3.654,7 

Médio 
Prazo 

2023 2.061,3 4,7 2.066,0 2.473,6 5,7 2.479,3 3.710,4 8,5 3.718,9 

Médio 
Prazo 

2024 2.096,9 4,8 2.101,7 2.516,2 5,8 2.522,0 3.774,4 8,6 3.783,0 
Médio 
Prazo 

2025 2.132,4 4,9 2.137,3 2.558,9 5,9 2.564,8 3.838,3 8,8 3.847,1 Médio 
Prazo 2026 2.168,0 5,0 2.172,9 2.601,6 6,0 2.607,5 3.902,3 8,9 3.911,3 
Médio 
Prazo 

2027 2.203,5 5,0 2.208,6 2.644,2 6,1 2.650,3 3.966,3 9,1 3.975,4 

Médio 
Prazo 

2028 2.242,1 5,1 2.247,2 2.690,5 6,2 2.696,7 4.035,8 9,2 4.045,0 

Médio 
Prazo 

2029 2.280,7 5,2 2.285,9 2.736,8 6,3 2.743,1 4.105,2 9,4 4.114,6 

Longo 
Prazo 

2030 2.319,3 5,3 2.324,6 2.783,1 6,4 2.789,5 4.174,7 9,6 4.184,3 

Longo 
Prazo 

2031 2.357,9 5,4 2.363,3 2.829,4 6,5 2.835,9 4.244,2 9,7 4.253,9 

Longo 
Prazo 

2032 2.396,5 5,5 2.401,9 2.875,7 6,6 2.882,3 4.313,6 9,9 4.323,5 
Longo 
Prazo 

2033 2.435,0 5,6 2.440,6 2.922,1 6,7 2.928,8 4.383,1 10,0 4.393,1 Longo 
Prazo 2034 2.473,6 5,7 2.479,3 2.968,4 6,8 2.975,2 4.452,5 10,2 4.462,7 
Longo 
Prazo 

2035 2.512,2 5,8 2.518,0 3.014,7 6,9 3.021,6 4.522,0 10,4 4.532,4 

Longo 
Prazo 

2036 2.550,8 5,8 2.556,7 3.061,0 7,0 3.068,0 4.591,5 10,5 4.602,0 

Longo 
Prazo 

2037 2.626,4 6,0 2.632,4 3.151,6 7,2 3.158,9 4.727,5 10,8 4.738,3 

A vazão total disponível nos atuais mananciais do S A A do munic íp io de João 
Pessoa, conforme apresentada no es tudo de diagnóst ico é de 4.415,81 l/s. Se for incluída 
a vazão regularizável da bar ragem Cupissura, que é de 1.022,00 l/s, este valor elevar-se-
á para 5.437,81 l/s. 

Observa-se pe los números da grande necess idade de se combater as perdas no 
SAA, sob pena da água disponível não atender às demandas ao longo do horizonte do 
plano, part icularmente ao considerar que a adutora de água tratada da E T A de Gramame 
deve operar com a vazão m á x i m a horária para superar a deficiência do sistema de 
reservação. Desta forma, m e s m o c o m a conclusão da bar ragem de Cupissura, o sistema 
ficaria deficitário c o m o passar do tempo, exigindo o estabelecimento de uma polít ica de 
combate às perdas e à redução do consumo per capita. 

Sem a bar ragem de Cupissura, o S A A j á ficaria deficitário a part ir do ano de 2022, 
ou seja, dentro de sete (07) anos. 

A capacidade de tratamento das E T A ' s Marés e G r a m a m e é, a tua lmente , de 3.117 
l/s e, c o m a conclusão das obras de ampl iação da E T A de Gramame , este valor elevará 
para 5.034 l/s, embora o sis tema produtor denominado Transl i torânea, não consiga 
aportar a vazão de 1.917 l/s, que duplicaria a vazão e m Gramame . Assim, a vazão tratável 
ficaria restrita a 4 .217 l/s, valor que considera u m a vazão da transli torânea de 1.100 l/s. 

Observa-se aqui que o S A A ficaria estrangulado no ano de 2 0 2 1 , caso as perdas 
no S A A cont inuem c o m o está e, em 2026, no cenário de redução gradativa. O 
complemento se daria a partir dos manancia is subterrâneos dos aqüíferos Beber ibe e 
Buraquinho. 

É opor tuno lembrar que o S A A do munic íp io de João Pessoa opera de forma 
integrada c o m os munic íp ios de Cabedelo , Bayeux e o distrito de Várzea Nova e m Santa 
Rita. Encontra-se em obras o S A A no munic íp io do C o n d e a partir da E T A de Gramame . 

O Quadro 49 most ra a evolução populac ional e a demanda hídrica para estas 
localidades, a qual revela que c o m estes valores de demanda a sustentabilidade 
operacional do sis tema depende ainda mais das medidas de ampliação do SAA, redução 
da demanda e das perdas e desperdícios. 

No horizonte final do P M S B - J P a demanda do S A A do munic íp io de João Pessoa 
será impactada por cerca de 1.000 l/s, ou seja, pra t icamente a disponibil idade da barragem 
de Cupissura quando de sua conclusão. 

22.1.4 Alternativas para a universal ização 

Ficou patente nos dados e informações levantados até aqui e nos estudos 
realizados que a universal ização do serviço de abastecimento de água do munic íp io de 
João Pessoa, envolve u m a série ações que vão desde a melhor ias na estrutura 
organizacional da regulação e da gestão dos serviços até a real ização de obras de 
ampl iação do S A A existente e da apl icação de medidas de combate à perdas e 
desperdícios, a lém da redução de consumo per capita por me io d e polít icas de gestão da 
demanda de água, conforme e lencados a seguir: 

22.1.4.1 Medidas estruturais 

Representam as obras e intervenções físicas e m infraestrutura de saneamento, 
compreendendo o desenvolver obras de infraestrutura hídrica para o aumento da oferta 
de água de boa qual idade, e revital ização e substi tuição de unidades do S A A para 
melhorar a prestação do serviço e atender às áreas ainda não alcançadas. 

22.1.4.2 Medidas não estruturais ou estruturantes 

As ações não estruturais ou estruturantes são aquelas que , a lém de garantir 
intervenções para a modern ização ou reorganização do sistema, dão suporte polí t ico e 
gerencial à sustentabil idade da prestação de serviços, protagonizando o aperfeiçoamento 
da gestão. Se d iv idem e m ações operacionais , institucionais, legais, de controle e de 
educação ambiental . Cadastro de clientes; Adequação das E T A S para atender às 
exigências do Ministério da Saúde; Programa de educação ambiental most rando as 
melhorias e a importância da cobrança; Macromedição , Hidrometração e cobrança das 
tarifas; Execução das obras de reforma/melhorias e ampl iação das ETA^s ; Comba tes às 
perdas e a inadimplência. 

Medidas legais: são recomendações que envolvem a cr iação de u m a base legal 
no munic íp io para dar subsídio à implantação do presente p lano. 

Medidas institucionais: são recomendações que envolvem arranjos insti tucionais 
da prestação direta dos serviços de saneamento e suas relações com outros sistemas e 
entre os prestadores dos serviços e titulares dos mesmos . 

Medidas operacionais: são recomendações vol tadas às atividades clássicas de 
operação dos sistemas de saneamento . 

Medidas de educação ambiental : são recomendações voltadas à part icipação da 
sociedade na implantação do presente plano. 

Medidas de controle: são aquelas que envolvem recomendações de 
moni toramento , fiscalização e acompanhamento dos indicadores do presente plano. 

22.1.4.3 Medidas intersetoriais 

As medidas intersetoriais devem contemplar a transversal idade das ações entre o 
setor de abastecimento de água e outros serviços púbücos , como: 

• Levan tamento de Dados sobre Doenças Relacionadas a Falhas no Sistema de 

Saneamento . 

• Recadas t ro Comercial da Rede de Abastec imento de Água e Esgotamento 

Sanitário. 

• Revisão Legal . 
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• Reformulação do modelo de arranjo insti tucional. 

22.2 Diretr izes, Objet ivos Gerais E Específicos 

22.2.1 Diretrizes 

Todos os p rogramas a serem real izados no âmbi to do P M S B - J P deverão ter como 
diretrizes os seguintes princípios: 

S Racional idade econômica n a prestação dos serviços e no uso dos recursos 

naturais. 

S Universa l ização do serviço de abas tec imento de água potável como agente de 

p romoção da saúde pública, c o m garantias de vazão e pressão cont inuamente . 

S Par t ic ipação social na gestão e operação dos serviços de abastecimento de água. 
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S Legal ização dos S A A no que diz respei to ao l icenciamento ambiental e outorgas 

para captação de água nos manancia is superficiais e subterrâneos. 

S Efet ividade das ações de conservação da água por meio da conscient ização e da 

educação ambiental . 

S Cumpr imen to r igoroso ao padrão de potabi l idade estabelecido pela Portaria M S 

N° 2.914, de 12 de dezembro de 2 0 1 1 . 

Redução do consumo de energia elétrica e uso de fontes alternativas no SAA. 

•/ Manu tenção de alternativas de abastecimento de água e m situações de risco. 

22.2.2 - Objet ivo geral 

O objetivo pr imordial dos programas para o setor de abastecimento de água é a 
universal ização do serviço de abastecimento de água, incluindo a área rural do município, 
buscando a racional idade no uso dos recursos econômicos , f inanceiros, sociais, 
ambientais e técnicos, a p romoção e part ic ipação social na gestão, modic idade tarifária, 
gestão empresar ia l do prestador do serviço de abastecimento de água e eficiência 
operacional. 

22.2.3 - Objetivos específicos 

No âmbi to da gestão quantitativa e quali tativa dos s is temas de abastecimento de 
água p o d e m ser identificados os seguintes objetivos específicos: 

S Estudar, avaliar e implementar ações de proteção e preservação dos mananciais 

superficiais e subterrâneos quanto à salinização, infiltração de esgoto domést ico 

no solo e nos corpos hídricos, uso imobil iár io desordenado, desmatamento da 

vegetação riparia, exploração das nascentes e das aluviões para ret irada de areia. 

S Elaborar cadastro técnico do S A A permi t indo atualizações contínuas. 
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S Controle e vigilância da qual idade da água bruta e tratada usando a parceria com 

entidades afins. 

•S Part icipar da gestão compart i lhada dos recursos hídr icos disponíveis para 

abastecimento de água dos munic íp ios da grande João Pessoa. 

S Regular izar os s is temas de abastecimento quanto à outorga e l icenciamentos 

ambientais , b e m c o m o sobre a questão patrimonial . 

•/ Zonear o S A A para permitir o conhecimento das reais demandas e sua operação 

eficiente. 

•S Garant i r o acesso às estruturas componentes do SAA, par t icularmente àquelas 

cujas áreas encontram-se invadidas. 

S Universal izar o serviço e a tender toda a demanda de abastecimento de água do 

município. 

•/ Real izar ações voltadas à d iminuição do consumo de água e corrigir os 

vazamentos nas redes , reservatórios, adutoras e E T A ' s . 

S Reduzir as perdas físicas no SAA, or ientando o planejamento das ações de 

expansão e modern ização , e m função do es tabelecimento de prior idades de 

a tendimento , normal ização das pressões e reabil i tação das redes. 

S P romover a qual idade dos serviços de abastecimento de água, visando à m á x i m a 

eficiência, eficácia e efetividade. 

S Instituir ou melhorar a regulação dos serviços para que a fixação das tarifas seja 

eficiente e obedeça a critérios técnicos e econômicos adequados e a objetivos 

sociais jus tos . 

S Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação ambiental . 

•f Valor ização dos recursos humanos , nomeadamente no âmbi to da formação 

profissional dos agentes envolvidos na concepção, implantação e gestão do 

SAA. 

22.3 Condicionantes para os Programas de Abastecimento de Água 

Os fatores condicionantes para os programas de abastecimento de água p o d e m ser 
divididos e m ambientais , econômicos , sociais, legais e insti tucionais: 

a) Condic ionantes ambientais : as fontes de captação viáveis para o abastecimento de 
água da região da grande João Pessoa se apresentam com diversas dificuldades 
para exploração e gestão, pois estão localizadas e m munic íp ios diferentes, 
r equerem a integração hidrológica água superficial x água subterrânea, são de 

pequeno porte e exige a exploração de diversos pontos de captação, são bastante 
vulneráveis à ocorrência de eventos ext remos, as bacias de contribuição 
localizam-se via de regra e m áreas urbanas ou próximas a estas submetendo-as a 
forte pressão imobiliária e uso antrópico do solo. 

b) Condic ionantes econômicas : não existe no país programas regulares de 
invest imentos no setor deixando-o mui to frágil no que diz respei to ao 
acompanhamento da infraestrutura relat ivamente ao cresc imento da demanda. 
Diversas obras são real izadas parcialmente, às vezes sem conclusão de etapas 
úteis. A ques tão tarifária por subsídios cruzados resolve por u m lado as questões 
de f inanciamento da operação e manutenção das regiões crí t icas do estado, mas, 
por outro, dificulta as ações específicas do município . 

c) Condic ionantes sociais: a baixa tradição em se estabelecer uma gestão 
participativa se apresenta c o m o u m dos principais desafios para o 
desenvolvimento do setor de saneamento, t radicionalmente real izada de forma 
centralizada com características monumental is tas . A educação ambiental e a 
socialização das ações de gestão devem ganhar relevo na definição e na 
implementação dos p rogramas elencados neste p lano. 

d) Condic ionantes legais e insti tucionais: entre os serviços de saneamento básico, no 
munic íp io de João Pessoa apenas o abastecimento de água e esgotamento sanitário 
são real izados pela C A G E P A e está sujeita, a tualmente , a u m ente regulador, 
órgão estadual a quem o Es tado delegou esta at ividade específica. T e n d o e m vista 
as lacunas de regulação integrada e a fragilidade da relação regulatória estado x 
estado, esta deverá ser aval iada e m suas possibi l idades e m te rmos do conjunto de 
serviços, dando u m melhor contorno ao atual estágio da regulação dos serviços de 
saneamento básico. 
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P R O J E T O A Ç Õ E S 
M E T A S 

E 
P R A Z O S 

F O N T E D E 
R E C U R S O S 

O R Ç A M E N T O 
E S T I M A D O 

(RS) 

I m p l a n t a ç ã o 
d e r e d e s de 

d i s t r i bu ição e 
l i gações 

d o m i c i l i a r e s 

C o n s t r u ç ã o de 6 0 4 
q u i l ô m e t r o s d e r e d e de 

d i s t r i bu ição nos 
d i â m e t r o s v a r i a n d o 

en t re 5 0 e 4 0 0 m m (R$ 
7 .248 .000 ,00 ) 

L o n g o 
P razo 
(Até 

2 0 3 7 ) 

O G U 

1 5 . 9 7 5 . 1 0 0 , 0 0 

I m p l a n t a ç ã o 
d e r e d e s de 

d i s t r i bu ição e 
l i gações 

d o m i c i l i a r e s 
I m p l a n t a ç ã o d e 87 .241 
l i gações domic i l i a r e s 

d e á g u a ( R $ 
8 .727 .100 ,00) 

L o n g o 
P r a z o 
(Até 

2037) 

O G U 

1 5 . 9 7 5 . 1 0 0 , 0 0 

490 

Q u a d r o 6 9 - C u s t o s d o p ro je to d e a d a p t a ç ã o e in s t a l ação d e g rupos ge r ado re s e m todas 
as e s t a ç õ e s e leva tó r ias d o S A A 

P R O J E T O A Ç Õ E S 
M E T A S 

E 
P R A Z O S 

F O N T E D E 
R E C U R S O S 

O R Ç A M E N T O 
E S T I M A D O 

(RS) 

A d a p t a ç ã o e 
in s t a l ação de 

g rupos 
ge r ado re s e m 

todas as 
e s t ações 

e l eva tó r i a s do 
S A A 

A d a p t a ç ã o e ins ta lação 
d e 15 cen t ra i s d e 

g rupos ge r ado re s ( R $ 
9 .102 .431 ,00 ) 

L o n g o 
P r a z o 
(Até 

2 0 3 7 ) 

O G U 9 .102 .431 ,00 

Q u a d r o 7 0 - C u s t o s d o p ro je to d e i m p l a n t a ç ã o d e S A A n a s á reas ru ra i s d o m u n i c í p i o 

P R O J E T O A Ç Õ E S 
M E T A S 

E 
P R A Z O S 

F O N T E D E 
R E C U R S O S 

O R Ç A M E N T O 
E S T I M A D O 

( R $ ) 

I m p l a n t a ç ã o 
d e S A A nas 

á reas ru ra i s do 
m u n i c í p i o 

I m p l a n t a ç ã o de 
adu to ra s d e in t e r l igação 
d a s á reas ru ra i s d e J o ã o 

P e s s o a ( R $ 
2 0 . 1 3 1 . 8 3 8 , 0 0 ) 

M é d i o 
P r a z o 
(Até 

2 0 2 8 ) 

O G U 2 0 . 1 3 1 . 8 3 8 , 0 0 
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P R O J E T O A Ç Õ E S 
M E T A S 

E 
P R A Z O S 

F O N T E D E 
R E C U R S O S 

O R Ç A M E N T O 
E S T I M A D O 

(RS) 
R e c u p e r a ç ã o , 

l i m p e z a , 
i n s t a l a ç ã o e 

r e g u l a r i z a ç ã o 
d a s á r e a s de 
d o m í n i o dos 

p o ç o s 
t ubu la r e s 

p r o f u n d o s q u e 
i n t e g r a m o 

S A A 

P r o g r a m a d e 
r e g u l a r i z a ç ã o fundiá r ia 

e l i m p e z a d e á reas 
( R $ 2 . 7 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ) 

L o n g o 
P r a z o 
(Até 

2 0 3 7 ) 

P r ó p r i o s 2 . 7 0 0 . 0 0 0 , 0 0 

Q u a d r o 84 - C u s t o s do p ro j e to d e c a d a s t r o d e u s u á r i o s d o s r e c u r s o s h íd r i co s e das fon tes 
p o l u i d o r a s d a s b a c i a s h id rográ f i cas 

P R O J E T O A Ç Õ E S 
M E T A S 

E 
P R A Z O S 

F O N T E D E 
R E C U R S O S 

O R Ç A M E N T O 
E S T I M A D O 

(RS) 

C a d a s t r o de 
u s u á r i o s dos 

r ecu r sos 
h íd r i co s e das 

fontes 
p o l u i d o r a s d a s 

b a c i a s 

E l a b o r a ç ã o d e c a d a s t r o 
t é c n i c o d e u suá r io s dos 
r e c u r s o s h í d r i c o s c o m 

p o t e n c i a l i d a d e de 
p o l u i ç ã o , e m con jun to 

c o m as en t i dades 
ges to ra s ( A E S A , 

S U D E M A , S E M A M ) 
( R $ 3 1 7 . 1 2 2 , 0 0 ) 

C u r t o 
P r a z o 
(Até 

2 0 2 0 ) 

P r ó p r i o s 

7 9 2 . 8 0 5 , 0 0 

h id rográ f i cas 
dos 

m a n a n c i a i s de 
J o ã o P e s s o a 

M a n u t e n ç ã o do 
c a d a s t r o c o m 

a t u a l i z a ç ã o a c a d a dois 
a n o s ( R $ 4 7 5 . 6 8 3 , 0 0 ) 

L o n g o 
P r a z o 
(Até 

2 0 3 7 ) 

Min i s t é r i o 
do M e i o 

A m b i e n t e 

4 9 8 

Q u a d r o 8 5 - C u s t o s d o p ro je to d e i n s t a l ação d e r e d e de e s t ações a u t o m a t i z a d a s pa r a 
m o n i t o r a m e n t o da q u a l i d a d e e d a q u a n t i d a d e de águas d o s m a n a n c i a i s 

P R O J E T O A Ç Õ E S 
M E T A S 

E 
P R A Z O S 

F O N T E D E 
R E C U R S O S 

O R Ç A M E N T O 
E S T I M A D O 

(RS) 
In s t a l ação d e 
u m a r e d e de 

e s t ações 
a u t o m a t i z a d a s 

p a r a 
m o n i t o r a m e n t o 
d a q u a l i d a d e e 
d a q u a n t i d a d e 

d a á g u a dos 
m a n a n c i a i s 

A q u i s i ç ã o e i n s t a l ação 
de e q u i p a m e n t o s 
a u t o m á t i c o s p a r a 

m o n i t o r a m e n t o da 
q u a l i d a d e e d a 

q u a n t i d a d e d a á g u a d o s 
m a n a n c i a i s d o S A A d e 

J o ã o P e s s o a 
( R $ 3 . 2 1 7 . 0 0 0 , 0 0 ) 

M é d i o 
P r a z o 
(Até 

2 0 2 0 ) 

M i n i s t é r i o 
do M e i o 

A m b i e n t e 
3 .217 .000 ,00 

24 .1 .9 P r o g r a m a de r e g u l a r i z a ç ã o do p a t r i m ô n i o e l i cenças 

Q u a d r o 86 - C u s t o s do p ro je to p a r a efe tuar a r e g u l a r i z a ç ã o fundiár ia d o s i t ens d o 
p a t r i m ô n i o d a C A G E P A , g a r a n t i n d o a p o s s e def in i t iva e c o n t i n u i d a d e d e a c e s s o e u s o 

dos b e n s 

P R O J E T O A Ç Õ E S 
M E T A S 

E 
P R A Z O S 

F O N T E D E 
R E C U R S O S 

O R Ç A M E N T O 
E S T I M A D O 

(RS) 

Efe tua r a 
r e g u l a r i z a ç ã o 
fund iá r ia dos 

i tens d o 
p a t r i m ô n i o da 

C A G E P A , 
g a r a n t i n d o a 

R e l a t ó r i o 
c i r c u n s t a n c i a d o sob re a 

s i tuação de c a d a i t e m 
d o p a t r i m ô n i o d a 

C A G E P A , i n c l u i n d o 
a v a l i a ç ã o d e cus to p a r a 

sua r e g u l a r i z a ç ã o 
car tor ia l ( R $ 
117 .452 ,00) 

C u r t o 
P r a z o 
(Até 

2020) 

P róp r io s 

2 2 . 7 3 4 . 9 5 2 , 0 0 

p o s s e 
def in i t iva e 

c o n t i n u i d a d e 
de a c e s s o e 

u s o d o s b e n s 

Rea l i z a r a 
r e g u l a r i z a ç ã o c o m b a s e 

n o l e v a n t a m e n t o 
an te r io r ( R $ 

2 2 . 6 1 7 . 5 0 0 , 0 0 ) 

L o n g o 
P r a z o 
(Até 

2037) 

M i n i s t é r i o 
das C i d a d e s 

At ravés dos cus tos d o s p r o g r a m a s ap re sen t ados n o Q u a d r o 89 , p o d e - s e observar 
que o cus to total d o s e g m e n t o abas t ec imen to de á g u a é de R $ 2 3 0 . 3 0 8 . 1 8 9 , 8 3 (duzen tos 
e t r in ta mi lhões , t r ezen tos e oi to mi l , cen to e o i tenta e nove rea is e o i ten ta e três cen tavos) . 
Se este valor for d iv id ido pe los 2 2 anos prev is to pa ra o hor izon te do p l a n o , o inves t imen to 
m é d i o anua l terá q u e ser de R $ 10 .468 .554 ,08 pa ra se a lcançar a un iversa l i zação do 
serv iço de s i s t ema de abas t ec imen to de água . 
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Pode - se obse rva r q u e os p r o b l e m a s expos tos pe l a p o p u l a ç ã o são d e na tureza 
var iada , se jam eles relat ivos à cober tu ra d e a t e n d i m e n t o : " R u a s e ba i r ros s em rede 
co le tora d e e sgo to" , c o m nove (09) c i tações ; " L a n ç a m e n t o d e e sgo to a céu abe r to" , c o m 
c inco (05) c i tações e " A u s ê n c i a d e e sgo t amen to sani tár io nas zonas ru ra i s " , c o m u m a (01) 
c i tação; ou se jam eles c i t ados pe la qua l idade dos serv iços p re s t ados : " V a z a m e n t o de 
esgo to n a s r edes co le to ras" , c o m seis (06) c i tações ; " E n t u p i m e n t o das tubu lações da r ede 
co le tora de e sgo to" , c o m sete (07) c i tações e " D e m o r a n o a t e n d i m e n t o das r e c l a m a ç õ e s " , 
c o m três (03) c i tações ; ou se jam c i tados pe la " inc idênc ia de d o e n ç a s de ve icu lação 
h íd r ica" , c o m seis (06) c i tações . 

U m a c i tação bas tante d i scu t ida nas p ré -confe rênc ias , diz respe i to à falta de 
p r o g r a m a s de e d u c a ç ã o sani tár ia ou ambien ta l , q u e poder i am, s egundo a lguns re la tos , 
pas sa r as in fo rmações sobre a impor t ânc i a e o f u n c i o n a m e n t o d o s i s t ema de e s g o t a m e n t o 
sani tár io c o m o m e d i d a pa ra p r o m o v e r a saúde e p rese rva r o m e i o ambien te . 

Ou t ras c i t ações n ã o m e n o s impor tan tes , r e l a t a ram p r o b l e m a s re la t ivos aos m a u s 
che i ros o r iundos das Es t ações E leva tór ias de E s g o t o - E E E ou das E s t a ç õ e s de T r a t a m e n t o 
de E s g o t o - E T E , aos p r eços das tarifas pra t icadas pe l a p res tadora de se rv iço , en t re out ros . 

V a l e sa l ientar q u e esses regis t ros g e r a r a m con t r ibu ições va l iosas pa ra o 
d iagnós t i co d o s i s t ema d e e s g o t a m e n t o sani tár io , p o i s r ep re sen t am o p o n t o de vista de 
seus usuár ios . 

25.1.1.2 Síntese das contribuições da Ia Conferência 

N a I a Confe rênc i a sobre o P l a n o M u n i c i p a l de S a n e a m e n t o B á s i c o de J o ã o Pessoa , 
rea l izada n o d ia 18 de j u n h o de 2 0 1 5 , t écn icos espec ia l i zados e os de legados elei tos nas 
p ré -conferênc ias t i ve ram a opor tun idade de op ina r e suger i r modi f i cações à ap resen tação 
d o d iagnós t i co d o s i s t ema de e s g o t a m e n t o sani tár io . A s ín tese des tas con t r ibu ições p o d e 
ser obse rvada n o Q u a d r o 9 1 . 

25.1.2 Síntese conclusiva do diagnóstico 

A síntese conclusiva do diagnóst ico, sobre o serviço de esgotamento sanitário, foi 
e laborada a partir dos problemas relatados pelos usuários nas pré-conferências regionais; 
das informações cadastrais fornecidas pela prestadora de serviço ( C A G E P A ) ; das visitas 
realizadas às es tações elevatórias de esgoto e às estações de t ra tamento de esgoto e dos 
dados e informações do IBGE (Censo Demográf ico 2010) e do Minis tér io das Cidades 
(Sis tema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS). 

C o m o resultado, as conclusões foram resumidas e organizadas e m oito eixos 
temáticos ( E l a E8) , abrangendo questões diversas re lacionadas à cobertura e à prestação 
do serviço de esgotamento sanitário, cujos cenários atuais passam a ser relatados a seguir: 

E l - Cober tura de a tendimento no munic íp io 
E L I — Cober tura de atendimento, por rede coletora de esgoto, atende a 5 0 % da 
população do munic ípio . 
E l . 2 - O déficit no a tendimento é maior nos bairros de menor renda domiciliar. 
Segundo dados do Censo Demográf ico 2010 ( IBGE, 2011) , os 10 bairros de maior 
renda domicil iar possuem u m déficit médio de 2 , 3 % , variando de 0 ,2% a 5,7%, 
enquanto os 10 bairros, de menor renda domicil iar , possuem u m déficit méd io de 
53 ,0%, var iando de 11 ,9% a 94 ,9%. 
E l . 3 - Entre os anos de 1996 e 2013 , segundo dados do SNIS (2014), foi observada 
uma taxa de crescimento no número de l igações domici l iares de esgoto igual a 3 , 1 % 
ao ano. Caso esta taxa seja mant ida até o ano de 2037 , a universal ização desejada 
não será alcançada. 
E1.4 - A lgumas áreas isoladas ou de baixa densidade demográfica não possuem 
nenhum tipo de disposição final dos despejos. 

E2 — Qual idade dos serviços prestados 
E2.1 - D e m o r a no a tendimento às rec lamações feitas pelos usuários, sejam elas 
realizadas por telefone ou a tendimento pessoal. 
E2 .2 - Freqüência elevada nos relatos de vazamento de esgoto pela rede coletora 
ou pelos poços de visitas, b e m c o m o d a ocorrência de entupimentos nestas 
tubulações. A or igem desses problemas pode estar na ausência de manutenção , por 
parte da prestadora de serviço, b e m como pela falta de educação sanitária ou 
ambiental da população que dispõe, inadequadamente , res íduos no sis tema de 
esgotamento sanitário. 
E.2.3 - Serviços executados t razem grandes transtornos à população. As 
rec lamações estão relacionadas à abertura de valas, falta de sinalização nas obras, 
t empo de execução dos serviços, reposição dos pavimentos , entre outros. 

E3 Confli tos entre os entes administrat ivos 
E.3.1 - Não há integração entre a C A G E P A , órgão estadual e a Prefeitura 
Municipal de João Pessoa — P M J P , seja no âmbi to do planejamento, da 
adminis t ração, c o m o da execução dos serviços. Tal re lação é dificultada por 
barreiras administrat ivas, burocrát icas e polí t icas, que dis tanciam os órgãos 
responsáveis por esses serviços. São exemplos : a construção de lo teamentos e 
conjuntos habitacionais sem perspect iva de instalação de rede coletora; falta de 
fiscalização, por parte da P M J P , quanto à const rução de moradias e m áreas de 
risco ou às margens dos rios, formando t ípicos ag lomerados populacionais sem 
planejamento urbano, o que dificulta a implantação de rede coletora de esgoto; o 
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lançamento de águas pluviais na rede coletora e nos emissários de esgoto e vice-
versa e, os conflitos por áreas, c o m o o caso do uso da área prevista para expansão 
do Polo de Tra tamento de Esgotos d o Baixo Paraíba para re locação populacional 
por parte da P M J P . 

E 4 - Operação e manutenção dos sistemas de esgotamento sanitário 
E4.1 - Há u m a freqüente interrupção no funcionamento das EEEs , devido à falta 
de energia elétrica e geradores de energia, à quebra de equipamentos 
eletromecânicos, à ação de vândalos , à falta de operadores , entre outros. A 
conseqüência dessas ações é o lançamento indevido de esgotos, d i re tamente nos 
corpos d ' água ou nas galerias de águas pluviais . 
E4 .2 Equipe de manutenção insuficiente ao número de ocorrências (conserto, 
reparo ou substituições de tubulações e bombas , pr incipalmente) . 
E4.3 — Algumas E E E apresentavam estrutura, provavelmente , compromet ida , 
devido à ocorrência de fissuras e trincas nas paredes e peças estruturais. A lém disso, 
equipamentos eletromecânicos e peças metál icas, c o m o guarda-corpo e corr imões, 
encontram-se oxidados. 
E4.4 - A falta de vigilância e a localização isolada de algumas E E E , eleva a 
ocorrência do número de furtos e a depreciação patr imonial . 
E4.5 - Dados técnicos sobre l igações domicil iares, redes de esgoto, emissár ios e 
coletores-tronco disponibil izado, m a s desatual izado. 
E.4.6 - Ligações de esgoto irregulares ainda são u m problema de gerenciamento. 
E4.7 - Al to consumo de energia elétrica. 

E5 — Situação dos sistemas de t ra tamento de esgoto 
E5.1 - Segundo informações do SNIS (2014), o índice de t ra tamento de esgoto no 
Munic íp io de João Pessoa é de 100%, ou seja, todo esgoto coletado é direcionado 
as Estações de Tra tamento de Esgoto - E T E antes de serem lançados nos corpos 
d ' água receptor . Esta informação não constata a real idade, pois , c o m o citado 
anter iormente, par te do volume de esgoto cole tado é lançada in natura nos rios e 
nas galerias de águas pluviais devido ao não funcionamento das E E E . A lém disso, 
outra parte do volume de esgoto coletado é t ransportado diretamente pa ra os 
Tanques "Esse" , onde não há condições operacionais para depuração do esgoto. 
E5.2 — A E T E Baixo Paraíba funciona de forma precária: o s is tema de t ratamento 
prel iminar não funciona; parte da lagoa anaeróbia está assoreada e não há 
operadores técnicos c o m formação e conhecimentos específicos. 
E5.3 — A E T E Mangabe i ra funciona de forma satisfatória, embora haja problemas 
operacionais pontuais , que p o d e m ser resolvidos após aval iação dos operadores 
técnicos. 
E5.4 - Os efluentes tratados a tendem parcialmente as exigências da Legislação 
Ambienta l vigente. Observa-se a falta de moni to ramento de alguns parâmetros 
importantes, c o m o por exemplo ni trogênio, fósforo, algas, toxinas, metais , entre 
outros. 
E5.5 - S e m potencial para reúso de água. A C A G E P A não oferece aos usuários o 
efluente t radado das E T E c o m o alternativa ao uso de água tratada para fins não 
potáveis. 
E5.6 — Necess idade de expansão das unidades de t ra tamento para atender ao 
objetivo de universal ização do serviço. 

E6 - Impactos ambientais 

504 

5 0 5 

506 

507 



SEMANÁRIO OFICIAL João Pessoa, 30 de dezembro de 2015 * n° 1509 ESPECIAL * Pág. 119/82 

E6.1 - Qual idade dos corpos d ' água comprometida, Principais fontes de poluição 
são as ocupações desordenadas das margens dos rios e áreas adjacentes desprovidas 
de esgotamento sanitário e coleta de resíduos sólidos; os lançamentos de esgoto por 
E E E e as E T E s operando c o m baixa eficiência de r emoção de matér ia orgânica, 
ni trogênio, fósforo, entre outros. 
E6.2 - Os resíduos ret idos nas caixas de areia e grades das E E E e E T E são 
acondicionados de forma inadequada, sem controle de vetores ou são queimados . 
E6.3 — Geração de m a u cheiro e ru ído e m E E E e E T E . 

E7 - Regulamentação e fiscalização dos serviços de esgotamento sanitário 
E7.1 - Sem regulação e fiscalização dos serviços de esgotamento sanitário. 
Necess idade de definir responsáveis . 

E 8 - Questões financeiras 
E8.1 - Invest imentos da ordem de R $ 51.000.000,00 real izados pela C A G E P A nos 
úl t imos 20 anos e de , aproximadamente , R$ 7.000.000,00 real izados pe lo Estado. 
Recursos or iundos, pr incipalmente , de emprés t imos e de fundos financiadores 
como o Fundo de Garant ia por T e m p o de Serviço (FGTS) . 
E8.2 - Arrecadação total inferior à receita operacional total (evasão de receita 
posit ivo). 
E8.3 - Dest inação dos recursos próprios , pr incipalmente , para pagamento de 
pessoal e manutenção dos sistemas. 

25.2 Cenários 

Dent ro do processo de planejamento relativo à área de saneamento do município , o 
estudo de cenár ios oferece u m referencial de futuros alternativos e m face dos quais 
decisões complexas serão tomadas . A construção de cenários permite a integração de 
ações que a tendem às questões sociais, ambientais , tecnológicas e financeiras, permit indo 
u m a percepção da evolução da situação presente , previamente diagnost icada para u m a 
si tuação futura, que considere as diretrizes, os objetivos e as metas estabelecidas pela 
Polít ica Munic ipa l de Saneamento Básico. 

Os cenários foram construídos para u m horizonte de 22 anos, levando-se e m 
consideração a si tuação diagnost icada (Cenário Atual) e u m a situação ideal que , segundo 
Buarque (2006), é u m a descrição da real idade futura e compõe u m determinado jogo de 
hipóteses plausíveis e consistentes que converge, fortemente, para os desejos da 
sociedade e m relação ao seu futuro (Cenário Planejado) . É importante o levantamento de 
u m Cenár io Pessimista, que represente a evolução dos sistemas s e m planejamento 
agravados pe lo crescimento populacional . 

O Quadro 92 mostra as conclusões relativas ao Setor de Esgotamento Sanitário. 

25.3 Princípios e Diretrizes 

Tendo e m vista o cenár io estabelecido para os serviços de Esgo tamento Sanitário 
no Munic íp io de João Pessoa, deve-se definir as diretrizes, ou instruções, que or ientem e 
direcionem os programas e ações definidas para atingir os objetivos da Polí t ica Municipal 
de Saneamento Básico. C o m o princípios básicos e diretrizes dos programas dos serviços 
públ icos de esgotamento sanitário podem ser ci tados os seguintes: 

• Universal ização do acesso aos serviços de esgotamento sanitário. 
• Regular idade, eficiência e qual idade na prestação dos serviços. 
• Integração dos serviços de esgotamento sanitário com os demais serviços públ icos 

prestados, pr incipalmente com aqueles re lacionados a urbanização e a const rução 
de moradias . 

• Par t ic ipação popular no planejamento das ações. 
• Adoção de critérios sociais , epidemiológicos, ambientais e f inanceiros para 

estabelecer prioridades de intervenção. 
• Segurança operacional do sistema de esgotamento sanitário. 
• Conservação dos recursos naturais. 
• R e d u ç ã o dos gastos públ icos , apl icados ao s is tema públ ico de saúde, naquilo que 

se refere ao t ratamento de doenças. 

25.4 Objetivos 

Os serviços de esgotamento sanitário t êm por objetivo princípio à p romoção à saúde 
da população , b e m c o m o a preservação e recuperação do me io ambiente , e m especial, dos 
corpos d ' água receptores . Para isso, serão definidos programas , ações, indicadores e 
metas que visem promover o aumento da eficiência dos serviços de esgoto e m operação, 
b e m como proporcionar sua expansão para universal ização do acesso. O at ingimento 
destes objet ivos pode significar a redução dos pass ivos ambientais e a p romoção de 
condições favoráveis à qual idade de vida do munic íp io de João Pessoa. 

Os objetivos específicos são: 

1. Ampl ia r a cober tura de a tendimento para 100%. Toda população urbana com 
acesso à rede de esgoto seguida por t ratamento adequado, priorizando aquelas 
comunidades e bairros que apresentem maiores déficits de a tendimento e 
ocorrências de doenças de veiculação hídrica. 

2. Implementar soluções sanitárias alternativas nas áreas isoladas ou de baixa 
densidade demográfica. 

3. Reduzi r as ocorrências de vazamento e entupimento das tubulações de esgoto 
sanitário e as interrupções no funcionamento das EEEs . 

4. Melhorar as condições operacionais e de manu tenção das E T E s . 
5. Ampliar , diversificar e setorizar as equipes de manutenção dos Sis temas de 

Esgotamento Sanitário - SESs . 
6. Diversificar as formas de a tendimento às rec lamações feitas pelos usuários. 
7. Preservar e recuperar o pat r imônio adqui r ido (prédios, instalações e 

equipamentos) . 
8. Identificar e reduzir o número de l igações irregulares (clandestinas). 
9. Atualizar, permanentemente , cadastro patr imonial , técnico, operacional e 

financeiro. 
10. Reduzi r o consumo de energia elétrica nas instalações de esgoto. 
11. Tratar 100% do esgoto sanitário coletado. 
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12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

estabelecidos pela Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente - Conama 
N° 430/2011. 

• Ação 21: Monitoramento da qualidade das águas dos corpos d'água receptores. 
Estabelecer uma rede de monitoramento dessas águas junto à Superintendência de 
Administração do Meio Ambiente -SUDEMA, incluindo a medição de vazão dos 
rios. 

• Ação 22: Realizar estudo de autodepuração dos corpos d'água receptores e do Rio 
Jaguaribe. 

• Ação 23: Estudo de viabilidade de reaproveitamento de areia, lodo e reúso de 
efluente líquidos proveniente das ETEs. 

25.5.4 Programa de educação sanitária e ambiental 

• Ação 24: Conscientização e sensibilização da população, por meio de campanhas 
educativas sobre a importância da regularização das ligações na rede de esgoto e 
conseqüências negativas das ligações irregulares. 

• Ação 25: Apoio a programas de educação ambiental ou sanitária em escolas e 
comunidades de baixa renda. 

25.6 Metas e Indicadores 

As metas e os indicadores das ações definidas no item 5 encontram-se no Quadro 
93. 
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Quadro 93 - Metas e Indicadores para as Ações em Esgotamento Sanitário. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

Item 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

01 Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. Imediata (até 2017) Banco de dados do Sistema de 
Informações local e nacional. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

02 Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Imediata (até 2017) Aprovação do Projeto de 
Universalização. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

03 Definição de critérios de projetos e de execução. Imediata (até 2017) Normas Técnicas. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

04 Elaboração de Projetos. Curto e médio prazo 
(até 2025) Extensão de rede. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

05 Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 
uimersali/açao. 

Longo prazo (até 
2037) População com acesso ao sistema. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

06 
Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades 
isoladas, como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos 
quilombolas. 

Imediata (até 2017) Número de comunidades 
identificadas. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

07 i ol 1 d 1 , 
comunidades isol i demográfica. Curto Prazo (até 2021) Aprovação de propostas em 

conferências. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

08 1 i | i p na essas comunidades. Médio Prazo (até 
2025). Comunidades atendidas. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

09 Melhoria no atendimento ao público. Médio Prazo (até 
2025) 

Pesquisa de satisfação do 
consumidor. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 

5 1 6 

estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

10 Dispor à populav i 1 da paia solução 
de probl - idu esgotamento sanitário. Curto Prazo (até 2021) Número de atendimento realizados. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

11 Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. Curto Prazo (até 2021) Aprovação do plano. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 

5 1 6 

estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

12 Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. Curto Prazo (até 2021) Número de atendimento realizados. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 

13 Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Médio Prazo (até 
2025) Número de economias regularizadas. 

12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 
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12. Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os Iodos gerados nas ETEs, 
atendendo as exigências da legislação ambiental. 

13. Elaborar projetos de aperfeiçoamento das ETEs. 
14. Minimizar os odores excessivos das ETEs e EEEs. 
15. Viabilizar o reuso de água para fins não potáveis. 
16. Recuperar a qualidade dos corpos d'água receptores. 
17. Regulação plena dos serviços de esgotamento sanitário. 
18. Realizar ações educativas e de fiscalização para erradicar ligações clandestinas e, 

aumentar a compreensão da importância do sistema de esgotamento pela 
população. 

25.5 Programas e Ações de Esgotamento Sanitário 

Este programa tem como finalidade de aumentar e melhorar o acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário pela população do município de João Pessoa. Segundo dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2013), cerca de 50% da 
população desse município não tem acesso a esgotamento sanitário, sendo os maiores 
déficits de atendimento nas regiões de menor renda domiciliar. 

• Ação 01: Atualização de cadastro técnico, patrimonial, operacional e financeiro. 
Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico dos SESs, 
disponibilizando todas as informações em tempo real por meio de Sistema de 
Informações sobre Saneamento de João Pessoa. 

• Ação 02: Atualização do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário. Para isso, deve 
ser elaborado Projeto de Universalização, que, entre outras questões, deve prever 
estudo para ampliação e modernização dos sistemas atuais, para que a 
universalização seja garantida até o ano de 2037. 

• Ação 03: Definição de critérios de projetos e de execução. Estabelecer critérios 
para elaboração de projetos de esgotamento sanitário (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final), respeitando as especificações normativas e técnicas 
e as limitações ambientais que envolvem estes projetos e obras, em acordo ao 
estabelecido no Plano de Universalização. 

• Ação 04: Elaboração de Projetos. 
• Ação 05: Ampliação do sistema de esgotamento sanitário para atingir a 

universalização, ou seja, 100% da população atendida por rede de esgoto seguida 
de tratamento. Priorizar as comunidades e os bairros de menor renda domiciliar. 
Estabelecimento de metas progressivas até o ano de 2037. 

25.5.1 Programa de atendimento à zona rural 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais, algumas regiões isoladas do 
Município de João Pessoa não apresentam viabilidade de integração à rede pública de 
coleta e tratamento ou, até mesmo, de utilização de sistema individual de tratamento. 
Assim, ações particulares à essa população devem ser estudadas e executadas para que 
sejam: 

• Ação 06: Identificação, georreferenciamento e cadastro de comunidades isoladas, 
como por exemplo pequenas propriedades rurais e povos quilombolas. 

• Ação 07: Proposição de soluções alternativas de esgotamento sanitário para 
comunidades isoladas ou de baixa densidade demográfica. Esta ação compreende 
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estudo e, elaboração de projetos de sistemas coletivos ou individuais alternativos 
ao convencional de esgotamento sanitário. Deve ser assegurada a participação 
popular nesse debate através da realização de conferências organizadas pelo poder 
público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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contempladas. 

público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 

5 1 7 

22 Realizar estudo de autodepuração dos coipos d' água receptores e do 
Rio Jaguaribe. Curto Prazo (até 2021) Campanhas realizadas. 

público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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23 Reaproveitamento de areia, lodo e reuso de efluente líquido 
proveniente das ETEs. 

Longo Prazo (até 
2037) Consumo pela população. 

público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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24 

Conscientização e sensibilização da população, por meio de 
campanhas educativas sobre a importância da regularização das 
ligações na rede de esgoto e conseqüências negativas das ligações 
irregulares. 

Curto prazo (até 2021) 
Número de palestras realizadas e 
diminuição na ocorrência de 
problemas do tipo. 

público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 
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25 Apoio a piogiai 1 1 nia em escolas e 
comunidades de baixa renda. 

Médio prazo (até 
2025) Escolas e com mida . n 

público. 

• Ação 08: Execução das soluções definidas para essas comunidades. 

25.5.2 Programa de gerenciamento dos serviços de esgotamento sanitário 

Tendo em vista o número de reclamações relatadas nas pré-conferências quanto à 
qualidade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, torna-se necessária a 
execução de ações para que o atendimento à população venha a melhorar. 

• Ação 09: Melhoria no atendimento ao público. Criação de novos canais de 
comunicação com a população. Treinamento de pessoal e estabelecimento de 
prazos para cumprimento dos serviços. 

• Ação 10: Dispor à população de assistência técnica especializada para solução de 
problemas individuais de esgotamento sanitário. Assistência técnica para 
elaboração de projetos e execução de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
destinados à população de baixa renda em locais sem cobertura de rede coletora, 
consoante com a disciplina da Lei Federal N° 11.888/2008. 

• Ação 11: Elaboração do plano de manutenção preventiva e corretiva do sistema 
de esgotamento sanitário. 

• Ação 12: Implantação de estrutura especializada em manutenção e vistoria 
permanente no sistema de esgotamento sanitário. 

• Ação 13: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. Ações 
de fiscalização que visem à regularização das ligações prediais em rede de esgoto 
existentes e em implantação. 

• Ação 14: Elaboração de plano de prevenção contra panes em ETEs e EEEs, 
• Ação 15: Aquisição e instalação de equipamentos de prevenção de panes em 

consonância com as normas (geradores de energia elétrica e bombas reservas). 
• Ação 16: Automatização dos SESs. Instalação de controle operacional eletrônico 

centralizado dos sistemas automatizados. 
• Ação 17: Elaboração de plano de erradicação de ligações clandestinas. 
• Ação 18: Estruturação de órgão responsável, por parte da Secretaria de 

Infraestrutura da PMJP, para fiscalizar, detectar e erradicar ligações clandestinas 
de esgoto nos sistemas de drenagem de águas pluviais, bem como os lançamentos 
destas águas nas tubulações das redes de esgoto e dos emissários. 

• Ação 19: Eliminação dos maus odores. Executar limpeza das tubulações de esgoto 
e das eliminatórias para eliminação dos depósitos e desobstruções existentes. 

25.5.3 Programa de tratamento e disposição final de esgoto sanitário 

O pleno funcionamento das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) contribui 
para melhoria das condições de vida e de saúde da população, além de proteger o meio 
ambiente de degradação. 

• Ação 20: Aprimoramento das ETEs. Elaboração de projetos de melhoria e 
expansão das unidades de tratamento, tendo em vista o aumento das contribuições 
de esgoto sanitário ao longo dos anos e o atendimento aos padrões de lançamento 

5 1 7 
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26 PROGNÓSTICO PARA O SETOR DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

26.1 Introdução 

Para o planejamento das ações necessárias de adequação do sistema de esgotamento 
sanitário do município de João Pessoa se faz necessário estimar a contribuição futura de esgoto 
sanitário ao longo do horizonte do PMSB-JP. Essa estimativa exige, inicialmente, uma projeção 
da evolução populacional, para o horizonte do plano, seguida do cálculo das contribuições de 
esgoto sanitário a ser realizado segundo considerações normativas. 

26.2 HORIZONTES DO P M S B - J P 

Está definido no Termo de Referência (TDR), para elaboração do Plano Municipal de 
Saneamento Básico de João Pessoa (PMSB-JP), o horizonte de vinte e dois (22) anos, sendo os 
dois anos iniciais para realização de ações imediatas, que servirão para implantação de 
programas emergenciais e de estrutura legal e institucional do setor Saneamento no município 
de João Pessoa. 

Segundo 2 o artigo 51 da Lei Federal N° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece: 

"Os planos de que se tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
devem ser elaborados com horizontes de 20 (vinte) anos, 
avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, 
preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência 
dos planos plurianuais." 

Assim, cada programa, projeto ou ação deve ser estratificada em horizontes parciais de 
ações imediatas ou emergenciais, de curto, médio e longo prazos e concluído conforme os 
seguintes prazos: 

• Ação imediata ou emergencial: 2 anos (2016 e 2017). 
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• Curto Prazo: 4 anos (2018 a 2021). 
• Médio Prazo: 8 anos (2022 a 2029). 
• Longo Prazo: 8 anos (2030 a 2037). 

26.3 PROJEÇÃO POPULACIONAL 

A evolução do crescimento populacional das áreas urbanas e rurais deve ser estudada 
de forma complementar e harmônica ao estudo de uso e ocupação do solo, considerando o 
município como um todo e respeitando as particularidades de cada distrito quando houver. 

O Quadro 94 mostra a evolução populacional do município de João Pessoa, segundo 
modelo aritmético, conforme as considerações apresentadas no capítulo de Estudo Populacional 
do Município de João Pessoa. 

d) Vazão de infiltração 

As contr ibuições de água provenientes do subsolo são designadas c o m o infiltrações e 
sua presença nas tubulações de esgotos dependem: das características relativas ao me io , como 
nível d o lençol freático e permeabi l idade do solo e dos tipos de mater ia is dos condutos e das 
estruturas dos poços de visita. 

Na ausência de dados locais específicos, a no rma brasileira N B R 9649 da A B N T , indica 
a faixa de valores de 0,05 a 1,01/s.km. 

Dada a inexistência de qualquer sis tema de medição da vazão de infiltração nas 
tubulações de esgotos no munic íp io de João Pessoa, foi adotado neste P M S B - J P o valor de 
0,0005 1/s.m para a taxa de infiltração. O valor da vazão de infiltração é calculado 
mult ipl icando-se essa taxa pe la extensão da rede coletora. 

e) Outras considerações 

5 2 1 
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Buarque (2006) 6 , é u m a descrição da real idade futura e compõe u m determinado j o g o de 

hipóteses plausíveis e consistentes que converge , fortemente, para os desejos da soc iedade e m 

relação ao seu futuro (Cenário Planejado). É importante o levantamento de u m Cenário 

Pessimista, que represente a evolução dos sistemas s e m planejamento agravados pelo 

crescimento populacional . Os Quadros 100 a 104 mos t ram esses três cenários considerados. 

6 6 B U A R Q U E , Sérg io . C , M e t o d o l o g i a e Técn i ca s de C o n s t r u ç ã o de Cenár ios Globa i s e Reg iona i s , I P E A -
Inst i tuto de Pesqu i sa E c o n ô m i c a Apl i cada , Min i s t é r io de P lane j amen to , O r ç a m e n t o e G e s t ã o , B r a s ü i a / D F , 
feverei ro 2 0 0 3 . 
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Os resul tados das cargas poluidoras encontram-se na Quadro 99. 

5 2 7 

Quadro 9') ! ^limativa da-. c;iri as poluidoni-. dc esijoUi doniCMÍq 

POPULAÇÃO POPULAÇÃO 

S U S S 1 5 5 3 3 S I S S U S 
2016 828.401 37.278 149.112 6.627 2.071 4.14E+13 16.568 
2017 845.882 38.065 152.259 6.767 2.115 4.23E+13 16.918 
2018 863.364 38.851 155.405 6.907 2.158 4.32E+13 17.267 
2019 880.845 39.638 158.552 7.047 2.202 4.40E+13 17.617 
2020 898.326 40.425 161.699 7.187 2.246 4.49E+I3 17.967 
2021 915.807 41.211 164.845 7.326 2.290 4.58E+13 18.316 
2022 933.288 41.998 167.992 7.466 2.333 4.67E+I3 18.666 
2023 950.769 42.785 171.138 7.606 2.377 4.75E+13 19.015 
2024 968.250 43.571 174.285 7.746 2.421 4.84E+13 19.365 
2025 985.731 44.358 177.432 7.886 2.464 4.93E+13 19.715 
2026 1.003.212 45.145 180.578 8.026 2.508 5.02E+13 20.064 
2027 1.020.693 45.931 183.725 8.166 2.552 5.IOE+13 20.414 
2028 1.039.454 46.775 187.102 8.316 2.599 5.20E+13 20.789 
2029 1.058.216 47.620 190.479 8.466 2.646 5.29E+13 21.164 
2030 1.076.977 48.464 193.856 8.616 2.692 5.38E+13 21.540 
2031 1.095.738 49.308 197.233 8.766 2.739 5.48E+13 21.915 
2032 1.114.500 50.152 200.610 8.916 2.786 5.57E+13 22.290 
2033 1.133.261 50.997 203.987 9.066 2.833 5.67E+13 22.665 
2034 1.152.022 51.841 207.364 9.216 2.880 5.76E+13 23.040 
2035 1.170.783 52.685 210.741 9.366 2.927 5.85E+13 23.416 
2036 1.189.545 53.530 214.118 9.516 2.974 5.95E+13 23.791 
2037 1.224.433 55.099 220.398 9.795 3.061 6.I2E+13 24.489 

Quadro 100 - Descrição dos cenários atual, pessimista e planejado do setor de esgotamento sanitário. 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 

Cobertura de atendimento, por rede 
coletora de esgoto, atende a 52% da 

população do município. 

Crescimento populacional em um cenário de 
baixas taxas de expansão dos serviços de 

esgotamento tenderá a aumentar o déficit de 
atendimento. 

Cobertura de atendimento de 100%. 
Todas as economias atendidas por rede 

de esgoto seguida por tratamento. 

O déficit no atendimento é maior nos 
bairros de menor renda. 

A falta de investimentos em bairros e 
comunidades de baixa renda aumentará as 

condições de insalubridade desta população. Forte 
tendência de agravamento do quadro de saúde 

pública e poluição ambiental. 

Ações de expansão dos serviços de 
esgotamento sanitário próprias para 

atender os bairros de baixa renda 
domiciliar. Isso levaria à diminuição e 

extinção do déficit. 
Taxa média de crescimento do número de 

ligações ativas de esgoto, entre os anos 
1996 e 2013, próxima a 3,11% a.a. A taxa 
média de atendimento de 3,51% a.a. entre 
os anos de 1996 e 2013, insuficiente para 

universalização do atendimento. 

Taxa de crescimento do número de ligações ativas 
de esgoto igual ou inferior a atual tende a 

aumentar o déficit de atendimento. 

Manutenção de taxas acima de 4,85% 
a.a. atingem o objetivo de 

universalização de atendimento. 

Áreas isoladas ou de baixa densidade 
demográfica não possuem nenhum tipo de 

disposição final dos despejos. 

Crescimento e adensamento dessas áreas somados 
às precariedades das instalações sanitárias agrava 

a saúde da população e polui o meio ambiente. 

Ação permanente e específica para 
inclusão de áreas isoladas ou baixa 

densidade demográfica. 

Demora no atendimento às reclamações 
feitas pelos usuários, sejam elas realizadas 

por telefone ou atendimento pessoal. 

Descrença total da população quanto ao 
atendimento público, quebrando elo de ligação 

entre usuário e prestador de serviço. 

Diversificação e satisfação da 
população no atendimento à população. 

Freqüência elevada nos relatos de 
vazamento de esgoto pela rede coletora ou 

pelos poços de visitas, bem como da 
ocorrência de entupimentos nestas 

tubulações. 

Continuidade ou crescimento no número de 
ocorrências de vazamento de esgoto ou 

entupimento das tubulações. 

Ações contínuas de manutenção pela 
concessionária e ampla conscientização 

da população quanto ao uso e 
conservação das instalações sanitárias e 

do sistema de esgoto. 
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27 CENÁRIOS 

Dentro do processo de planejamento relativo à área de saneamento do município, o 

estudo de cenários oferece u m referencial de futuros alternativos e m face dos quais decisões 

complexas serão tomadas . A const rução de cenários permite a integração de ações que a tendem 

às questões sociais, ambientais , tecnológicas e financeiras, permit indo uma percepção da 

evolução da si tuação presente, previamente diagnost icada para u m a situação futura, que 

considere as diretrizes, os objetivos e as metas estabelecidas pela Polít ica Municipal de 

Saneamento Básico. 

Para definição dos cenários, a lgumas considerações devem ser feitas sobre a cobertura 

de a tendimento de esgoto: 

1. N ú m e r o de habitantes por economia igual a 3,39 (IBGE, 2011) . 

2. N ú m e r o de economias por l igação igual a 1,57 (MCidades , V o l u m e 16). 

3. Compr imen to de rede por l igação igual a 6,50 m (MCidades , 1996 a 2013) . 

4. Segundo dados do MCidades (2013) , a taxa média de crescimento da cober tura de 

a tendimento foi de 3 , 5 1 % a.a. 

5. Cons iderando o cenário de universal ização dos serviços de esgotamento para 2037 , será 

necessária u m a taxa de crescimento méd io de 4 , 8 5 % a.a. 

6. Para o ano de 2015 , foi considerada, u m a cober tura de a tendimento de 5 2 % . A 

Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - C A G E P A , concessionár ia local, afirma que 

após a conclusão de obras, e m andamento , essa cobertura poderá chegar a 7 0 % da 

população do munic íp io de João Pessoa, ainda em 2016. 

A partir destas observações foi possível traçar os gráficos most rados na Figura 319 

Quadro 101 - Descrição dos cenários atual, pessimista e planejado do setor de esg otamento sanitário. (Continuação) 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 

Serviços executados trazem grandes 
transtornos à população. As reclamações 

estão relacionadas à abertura de valas, falta 
de sinalização nas obras, tempo de execução 
dos serviços, reposição dos pavimentes, etc. 

Manutenção ou agravamento da situação 
atual. 

Obras e serviços de operação e de 
manutenção planejados em conjunto aos 

órgãos municipais competentes e, 
previamente, divulgados aos usuários por 

diversos canais sociais. 

Não há integração entre a CAGEPA, órgão 
estadual, e a Prefeitura Municipal de João 

Pessoa - PMJP, seja no âmbito do 
planejamento, da administração, como da 

execução dos serviços. Tal relação é 
dificultada por barreiras administrativas, 

burocráticas e políticas, que distanciam os 
órgãos responsáveis por esses serviços. 

Permanecendo ou agravando essa situação, 
os conflitos serão intensificados. Como 

conseqüência, ter-se-á: o aumento do déficit 
de atendimento e dos custos com saúde 

pública; uma maior pressão sobre o meio 
ambiente; grande dificuldade para aquisição 
de novas áreas para expansão do SES frente 

ao crescimento imobiliário. 

Conflitos minimizados com planejamento 
em conjunto, sob a supervisão de um 

Conselho Municipal de Saneamento Básico. 

Há uma freqüente interrupção no 
funcionamento das Estações Elevatórias de 

Esgoto - EEE por motivos variados. 

Intensificação dessa situação pode levar a 
uma falência do sistema. 

Problemas operacionais e vandalismo 
resolvidos. Isso devido à ampliação no uso 

de geradores de energia elétrica e à 
incorporação de novas tecnologias; à 

renovação dos equipamentos 
eletromecânicos; à manutenção contínua das 
instalações; às ações de educação sanitária 

ou ambiental. 

Quadro 102 - Descrição dos cenários atual, pessimista e planejado do setor de esgotamento sanitário. (Continuação) 
Cenário Atual | Cenário Pessimista | Cenário Planejado 
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Sem regulação dos serviços de esgotamento 
sanitário e fiscalização ineficiente. Inação, continuação do quadro atual. Regulação plena com fiscalização e aplicação 

das penas. 
Recursos para novos investimentos oriundos, 
principalmente, de empréstimos e de fundos 
financiadores. Problemas de arrecadação, 
inferior à receita operacional. Destinação dos 
recursos próprios, principalmente, para 
pagamento de pessoal e manutenção dos 
sistemas. 

Incapacidade de realizar investimentos, 
aumento na evasão de receita que inviabilize 
a manutenção e operação do sistema de 
esgotamento sanitário municipal. 

recursos para operação e manutenção do 
sistema de esgotamento sanitário. 

28 ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO 

De acordo c o m os estudos feitos no diagnóstico e nos cenários apresentados neste 
PMSB-JP , a universal ização do serviço de esgotamento sanitário do munic íp io de João Pessoa 
envolverá u m a série de ações de diversas naturezas , como: obras para ampl iação da cobertura 
de a tendimento; reformas para recuperação e modern ização de estações elevatórias de esgoto e 
estações de t ra tamento de esgoto; melhor ias na gestão e n o gerenciamento para prestar u m 
melhor serviço aos usuários; a lém do enfrentamento de barreiras de caráter interinstitucional. 
Todavia , pode-se dizer que este desafio será real izado por uma série de medidas estruturais e 
estruturantes. 

28.1 M E D I D A S E S T R U T U R A I S 

Estas medidas são representadas pelos tradicionais invest imentos em obras e intervenções 
físicas de revital ização, substituição ou ampliação, compreendendo ações como a real ização de 
ligações domicil iares, a implantação de redes coletoras de esgotos, coletores gerais e 
interceptores, a const rução de estações elevatórias de esgoto e estações de t ra tamento de esgoto 
e de emissários, po r exemplo. 

28.2 M E D I D A S N Ã O E S T R U T U R A I S O U E S T R U T U R A N T E S 

As medidas estruturantes são aquelas que fornecem suporte polí t ico e gerencial para a 
sustentabil idade da prestação dos serviços de esgotamento sanitário. Encont ram-se tanto na 
esfera do aperfeiçoamento da gestão e do gerenciamento quanto na melhor ia da infraestrutura 
física. 

Os invest imentos e m medidas estruturantes v isam a melhor ia da gestão e da prestação 
públ ica dos serviços, e cons is tem e m medidas de assistência técnica e capaci tação e ações de 
desenvolvimento científico e tecnológico e m saneamento, conforme objetivos expostos n o 
Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) . 

Assim, para o munic íp io de João Pessoa, p o d e m ser ações de e laboração de projetos, 
levantamento de demandas sanitárias, atualização de cadastro técnico, patrimonial e financeiro, 
criação de planos de erradicação de l igações irregulares, real ização de campanhas educat ivas e 
ações de educação ambiental e sanitária. 

Pode-se citar ainda medidas de caráter intersetorial, que envolvam ações integradas dos 
setores do saneamento , como por exemplo, o levantamento de informações índices de doenças 
relacionas a ausência de ações sanitárias. 

29 DIRETRIZES, OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

29.1 D I R E T R I Z E S 

Os serviços de esgotamento sanitário devem ser estabelecidos para p romover à saúde e, 
consequentemente , proporcionar qual idade de vida a população , b e m como , preservar ou 
recuperar as características do me io ambiente . 

Tendo e m vista os cenários para esgotamento sanitário, descri tos neste P M S B - J P , 
devem-se definir as diretrizes, ou instruções, que or ientem e di recionem os programas , projetos 
e ações a serem definidas para atingir os objetivos dessa política. C o m o diretrizes dos serviços 
públicos de esgotamento sanitário p o d e m ser ci tados os seguintes: 

• Universal ização do acesso. 
• Regular idade, eficiência e qual idade na prestação dos serviços. 
• Integração dos serviços de esgotamento sanitário com os demais serviços públicos 

prestados, pr incipalmente c o m aqueles re lacionados à urbanização e à construção de 
habitações. 

• Par t ic ipação social no planejamento e execução das ações. 
• Adoção de critérios sociais, epidemiológicos, ambientais e financeiros para estabelecer 

pr ior idades de intervenção. 
• Segurança operacional dos sistemas de esgotamento sanitário. 
• Conservação dos recursos naturais. 
• Redução dos gastos públ icos aplicados ao sis tema públ ico de saúde, no que se refere ao 

tratamento de doenças. 

29.2 O B J E T I V O G E R A L 

O objetivo geral formulado para o presente P M S B - J P , relat ivo ao setor de esgotamento 
sanitário, está e m consonância c o m os princípios fundamentais da Política Nacional do 
Saneamento Básico, I^ei N° 11.455/2007, entendidos c o m o diretrizes a serem rigorosamente 
seguidas, a saber: a universal ização dos serviços c o m integral idade e equidade. Para isso, serão 
definidos programas , projetos e ações , a serem executadas dentro do horizonte estabelecido, 
que visem promover o aumento da eficiência dos serviços de Esgotamento Sanitário em 
operação, bem como proporcionar sua expansão para universal ização do acesso. O at ingimento 
deste objetivo pode significar a redução dos passivos ambientais e a p r o m o ç ã o de condições 
favoráveis à qual idade de vida do município de João Pessoa. 

29.3 O B J E T I V O S E S P E C Í F I C O S 

Os objetivos específicos relativos ao setor de esgotamento sanitário são: 

• Ampl ia r a cobertura de a tendimento para 100%. T o d a população urbana c o m acesso à rede 
de esgoto seguida por t ra tamento adequado, pr ior izando aquelas comunidades e bairros que 
apresentem maiores déficits de a tendimento e ocorrências de doenças de veiculação hídrica. 

• Implementa r soluções sanitárias adequadas a áreas isoladas, por exemplo e m zona rural, ou 
de baixa densidade demográfica. 

• Diminui r e erradicar as ocorrências de vazamento , entupimento e retorno de esgoto das 
tubulações para as vias públ icas . 

Repa ra r e adquir i r novos equ ipamen tos reduz i r as in ter rupções n o func ionamento das 
es tações e levatór ias de esgotos (EEEs) . 
Repa ra r e adquir i r novos e q u i p a m e n t o s para rees tabelecer as condições operac ionais das 
es tações de t ra tamento de esgoto (ETEs) . 
Ampl ia r , diversif icar e setorizar as equipes de manu tenção . 
Diversif icar as formas d e a t end imen to às r ec l amações feitas pe los usuár ios . 
Preservar e recupera r o pa t r imônio adqui r ido (edif icações, ins ta lações e equ ipamentos ) . 
Ident if icar e reduzi r o n ú m e r o de l igações i r regulares (c landest inas) . 
Atua l izar p e r m a n e n t e m e n t e cadas t ro pa t r imonia l , t écnico , operac iona l e f inanceiro. 
Reduz i r o c o n s u m o de energ ia elétrica. 
Tra ta r 1 0 0 % d o esgoto sani tár io co le tado . 
Des t inar a d e q u a d a m e n t e os ef luentes l íquidos e os Iodos ge rados nas E T E s , a t endendo as 
exigências da legis lação ambien ta l . 
E labora r projetos de aper fe içoamento das E T E s . 
M i n i m i z a r os odores excess ivos das E T E s e E E E s . 
Viabi l izar o reúso de água pa ra fins n ã o potáveis . 
R ecupe ra r a qual idade dos corpos d ' á g u a receptores . 
R e g u l a ç ã o p lena dos serviços de esgo tamento sani tár io. 
Rea l iza r ações educa t ivas para er radicar l igações c landes t inas e a u m e n t a r a c o m p r e e n s ã o 
da impor tânc ia d o s is tema de e sgo t amen to pe l a popu lação . 
Mobi l i za r a popu lação para ações n a área de S a n e a m e n t o Bás ico . 

30 CONDICIONANTES PARA OS PROGRAMAS DO SETOR DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Os fatores condic ionantes para os p rogramas de esgotamento sanitário p o d e m ser 
divididos e m tecnológicos, ambientais , econômicos , sociais, legais e institucionais. 

a) Condic ionantes tecnológicos 

A tecnologia aplicada ao esgotamento sanitário atua no desenvolv imento de processos 
para t ra tamento de esgotos, na aplicação de novos materiais para tubulações , mais leves e 
resistentes, no desenvolvimento de bombas mais eficientes e econômicas , entre outros. Embora 
a capacidade tecnológica pareça infinita, os custos associados à sua aplicação p o d e m ser fatores 
l imitantes para mui tos munic íp ios brasileiros. 
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b) Condic ionantes ambientais 

O sis tema de esgotamento sanitário, quando compos to por coleta, t ransporte, t ratamento 

e disposição final adequados , diminui o impacto sobre o me io ambiente , pr incipalmente , sobre 

os cursos d ' água . Por outro lado, p rob lemas operacionais nesse sistema p o d e m comprometer a 

qual idade dos rios, c o m o por exemplo , quando ocorrem interrupções em estações elevatórias 

de esgotos ou quando estações de t ra tamento de esgotos não apresentam a eficiência exigida 

pela legislação ambiental . Assim, toda ação voltada a aumentar a eficácia do serviço de 

esgotamento sanitário, direta ou indiretamente, t em u m viés ambiental . 

c) Condic ionantes econômicos 

Conforme descri to no capítulo relativo ao sistema de abastecimento de água, a 

descont inuidade de p rogramas do setor saneamento leva à falta de recursos financeiros, 

deixando obras inacabadas. N o município de João Pessoa, neste t empo , obras iniciadas no 

Jard im Cidade Universitária, e m Cruz das Armas , no José Amér ico , nas Praias do Seixas e 

Penha e na Comunidade Cidade Verde ainda não foram concluídas por falta de recursos. Logo, 

conclui-se que os programas d e v e m ser cont ínuos e consistentes t ambém financeiramente. 

d) Condic ionantes sociais 

U m dos grandes desafios para o setor do saneamento é integrar a sociedade para interagir 

de forma articulada e proposit iva na formulação de polít icas públicas, ass im c o m o na anáüse 

dos es tudos e projetos real izados, no acompanhamen to das obras e intervenções e na gestão e 

gerenciamento dos serviços de saneamento . Para isso, ações de educação ambiental e sanitária 

to rnam a sociedade mais atuante, defensora e proposi tora dos serviços que deseja e m sua 

comunidade , cr iando, por me io de canais de comunicação , o diálogo entre a sociedade civil e o 

poder públ ico. 

e) Condic ionantes legais e institucionais 

Na si tuação atual, apenas os serviços de água e esgotos pres tados pela C A G E P A são 

regulados . Conforme j á especificado no capítulo anterior, a regulação dos serviços de 

saneamento deve ser revista, para que ganhe u m caráter t a m b é m de integralidade c o m os demais 

31 PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

Os programas devem operacionalizar as soluções propostas , es tabelecendo as medidas 

e insumos necessár ios para o alcance dos objetivos do P M S B - J P , a lém de serem o elo entre os 

gestores públ icos e a sociedade civil. N a sua estrutura formal , devem ser acompanhados de 

projetos e ações práticas, c o m metas progressivas para concret ização dos objetivos 

preestabelecidos. A o longo de sua evolução, devem ser moni torados por meio de indicadores 

de desempenho , que melhor t raduzam sua eficiência, servindo, assim, c o m o base de informação 

aos gestores e à sociedade civil. 

Neste P M S B - J P , os programas foram classificados em: 

• Programas de Universal ização. 

• Programas de Gestão e Gerenciamento . 

• Programas de Melhor ias Insti tucionais. 

• Programas de Educação Ambienta l , Comunicação e Mobi l ização Social. 

As medidas ou ações a serem real izadas nesses programas são de caráter estruturante, 

que fornecem suporte polí t ico e gerencial para a sustentabil idade da prestação dos serviços de 

esgotamento sanitário, e estrutural , que cor respondem aos tradicionais invest imentos e m obras 

e intervenções físicas de esgotamento sanitário para suprir o déficit de cobertura. 

Os Quadros 105 a 107 mos t ram, respect ivamente , os programas e os produtos relativos 

aos p rogramas de Universal ização e de Gestão e Gerenc iamento do setor de Esgotamento 

Sanitário para o munic íp io de João Pessoa. 

PROGRAMA OBJETIVO BENEFÍCIOS PRODUTOS/ GESTÃO INSTITUCIONAL 

MELHORIA 
OPERACIONAL DO 

SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Viabilizar ações de 
caráter administrativo, 
técnico e humano que 
venham aumentar a 

eficiência na prestação 
do serviço de 
esgotamento. 

Otimização global do 
sistema em seus 

diferentes níveis de 
atuação: operação e 

manutenção; 
gerenciamento 

comercial e 
financeiro; 

gerenciamento de 
projetos e obras; 
atendimento ao 

público, entre outros. 

ESTRUTURANTES 

Atualização de cadastro técnico, patrimonial e 
operacional. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEMAM, SEINFRA e SEPLAN. MELHORIA 

OPERACIONAL DO 
SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

Viabilizar ações de 
caráter administrativo, 
técnico e humano que 
venham aumentar a 

eficiência na prestação 
do serviço de 
esgotamento. 

Otimização global do 
sistema em seus 

diferentes níveis de 
atuação: operação e 

manutenção; 
gerenciamento 

comercial e 
financeiro; 

gerenciamento de 
projetos e obras; 
atendimento ao 

público, entre outros. 

ESTRUTURANTES 

Elaboração de plano de operação e manutenção 
do sistema de esgotamento sanitário. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEMAM e SEPLAN. 

MELHORIA 
OPERACIONAL DO 

SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Viabilizar ações de 
caráter administrativo, 
técnico e humano que 
venham aumentar a 

eficiência na prestação 
do serviço de 
esgotamento. 

Otimização global do 
sistema em seus 

diferentes níveis de 
atuação: operação e 

manutenção; 
gerenciamento 

comercial e 
financeiro; 

gerenciamento de 
projetos e obras; 
atendimento ao 

público, entre outros. 

ESTRUTURANTES 

Ampliação do número de equipes de 
manutenção das estações elevatórias. 

Coordenação: CAGEPA. 

MELHORIA 
OPERACIONAL DO 

SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 
(Continuação) 

Viabilizar ações de 
caráter administrativo, 
técnico e humano que 
venham aumentar a 

eficiência na prestação 
do serviço de 
esgotamento. 

Otimização global do 
sistema em seus 

diferentes níveis de 
atuação: operação e 

manutenção; 
gerenciamento 

comercial e 
financeiro; 

gerenciamento de 
projetos e obras; 
atendimento ao 

público, entre outros. 

ESTRUTURANTES 

Regularização das ligações prediais em rede 
pública de esgoto. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEMAM, SEINFRA e SEPLAN. MELHORIA 

OPERACIONAL DO 
SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 
(Continuação) 

Viabilizar ações de 
caráter administrativo, 
técnico e humano que 
venham aumentar a 

eficiência na prestação 
do serviço de 
esgotamento. 

Otimização global do 
sistema em seus 

diferentes níveis de 
atuação: operação e 

manutenção; 
gerenciamento 

comercial e 
financeiro; 

gerenciamento de 
projetos e obras; 
atendimento ao 

público, entre outros. 

ESTRUTURANTES 
Inspeção de tubulações de esgoto sanitário. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEINFRA, SEMAM e SEPLAN. 

MELHORIA 
OPERACIONAL DO 

SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 
(Continuação) 

Viabilizar ações de 
caráter administrativo, 
técnico e humano que 
venham aumentar a 

eficiência na prestação 
do serviço de 
esgotamento. 

Otimização global do 
sistema em seus 

diferentes níveis de 
atuação: operação e 

manutenção; 
gerenciamento 

comercial e 
financeiro; 

gerenciamento de 
projetos e obras; 
atendimento ao 

público, entre outros. 

ESTRUTURANTES 

Eliminação de maus odores em ETEs e EEEs. 
Coordenação: CAGEPA. 

Participação: SEMAM, SEINFRA e SEPLAN. 

REDUÇÃO E 
CONTROLE DO 
CONSUMO DE 

ESNERGIA 
ELÉTRICA 

Diminuir, 
gradativamente, o 

consumo de energia 
elétrica no sistema de 
esgotamento sanitário. 

Aumento da eficiência 
energética no sistema 

de esgotamento 
sanitário. Maior 

volume de esgoto 
bombeado e tratado a 

ESTRUTURANTES 

Elaboração e execução de Plano de redução e 
controle de consumo de energia elétrica. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: ENERGISA. 

544 

um menor custo 
energético. 

REFORMAS E 
MODERNIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Realizar obras e 
intervenções para 

recuperação patrimonial 
do SES. 

Melhoria na 
infraestrutura do 

sistema de 
esgotamento sanitário. 
Aumento na vida útil 

de instalações e 
equipamentos. 

ESTRUTURAIS 

Realização de reformas de estações elevatórias 
de esgotos. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEPLAN e SEINFRA. 

REFORMAS E 
MODERNIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Realizar obras e 
intervenções para 

recuperação patrimonial 
do SES. 

Melhoria na 
infraestrutura do 

sistema de 
esgotamento sanitário. 
Aumento na vida útil 

de instalações e 
equipamentos. 

ESTRUTURAIS 
Substituição de tubulações de esgoto sanitário. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEPLAN, SEMAM e SEINFRA. 

REFORMAS E 
MODERNIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Realizar obras e 
intervenções para 

recuperação patrimonial 
do SES. 

Melhoria na 
infraestrutura do 

sistema de 
esgotamento sanitário. 
Aumento na vida útil 

de instalações e 
equipamentos. 

ESTRUTURAIS 

Execução de reformas e modernização das 
ETEs. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEPLAN e SEINFRA. 

RELOCAÇÃO DE 
MORADIAS 

CONSTRUÍDAS EM 
ÁREAS SOBRE 

TRAÇADOS 
EXECUTADOS DE 
COLETORES DE 

ESGOTOS 

Elaborar projetos e 
executar obras de 

relocação de habitações 
construídas em áreas 

sobre traçado executado 
de coletores de esgoto. 

População habitando 
áreas seguras; traçado 

de coletores livres. 

ESTRUTURANTES 

Realização de estudos e projetos para relocação 
de habitações construídas em áreas sobre 

traçados executados de coletores de esgotos. 
Coordenação: SEMHAB 

Participação: CAGEPA, SEPLAN e SEMAM. 

RELOCAÇÃO DE 
MORADIAS 

CONSTRUÍDAS EM 
ÁREAS SOBRE 

TRAÇADOS 
EXECUTADOS DE 
COLETORES DE 

ESGOTOS 

Elaborar projetos e 
executar obras de 

relocação de habitações 
construídas em áreas 

sobre traçado executado 
de coletores de esgoto. 

População habitando 
áreas seguras; traçado 

de coletores livres. 

ESTRUTURAIS 

Execução de obras de relocação de habitações 
construídas em áreas sobre traçados executados 

de coletores de esgotos. 
Coordenação: SEMHAB 

Participação: CAGEPA, SEPLAN e SEMAM. 

545 

MONITORAMENTO 
DA QUALIDADE 
DA ÁGUA DOS 

CORPOS 
RECEPTORES 

Elaborar programa 
interinstitucional para 

monitoramento da 
qualidade da água dos 

corpos receptores. 

Celeridade na tomada 
de decisões e maior 

diálogo entre as 
instituições afins para 

preservação dos 
corpos receptores. 

ESTRUTURANTES 

Elaboração de plano de monitoramento da 
qualidade das águas dos corpos d'água 

receptores. 
Coordenação: CAGEPA 

Participação: SUDEMA, SEMAM, AESA e 
IESs. 

REUSO DE ÁGUA 

Regularizar e viabilizar 
o reúso de água no 
município de João 

Pessoa. 

Desenvolvimento 
tecnológico e oferta de 

fonte alternativa de 
água ao município de 
João Pessoa de médio 

a longo prazo. 

ESTRUTURANTES 

Projeto de elaboração de lei para uso de 
efluentes de esgotos domésticos tratados, águas 

de reúso, para fins não potáveis. 
Coordenação: SEMAM. 

Participação: CAGEPA, SEPLAN e IESs. 

REUSO DE ÁGUA 

Regularizar e viabilizar 
o reúso de água no 
município de João 

Pessoa. 

Desenvolvimento 
tecnológico e oferta de 

fonte alternativa de 
água ao município de 
João Pessoa de médio 

a longo prazo. 

ESTRUTURANTES 
Realização de estudos de viabilidade de reúso de 

água para fins não potáveis. 
Coordenação: CAGEPA. 

Participação: SEMAM, SEPLAN e IESs. 

REUSO DE ÁGUA 

Regularizar e viabilizar 
o reúso de água no 
município de João 

Pessoa. 

Desenvolvimento 
tecnológico e oferta de 

fonte alternativa de 
água ao município de 
João Pessoa de médio 

a longo prazo. 

ESTRUTURAIS 

Execução de obras para transporte e oferta de 
água de reúso para cidade de João Pessoa. 

Coordenação: CAGEPA. 
Participação: SEPLAN e SEINFRA. 

31.1 P R O G R A M A D E U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O 

O acesso universal aos benefícios gerados pelos serviços de esgotamento sanitário ainda 

é u m desafio a ser a lcançado pela sociedade brasileira. Essa noção de universal idade remete à 

possibi l idade de todos os c idadãos poderem alcançar u m a ação ou serviço de que necessite, sem 

qualquer barreira de acessibil idade, seja legal, econômica , física ou cultural . Significa acesso 

igual para todos, sem qualquer discriminação ou preconcei to. 

Porém, a real idade do munic íp io de João Pessoa está longe do ideal. Segundo dados do 

Censo Demográf ico 2010 ( IBGE, 2011) , se forem considerados os 10 bairros de maior renda 

domicil iar , o déficit méd io dos serviços de esgotamento sanitário é de 2 , 3 % (porcentagem de 

habi tações que não estejam ligadas à rede coletora pública ou possuam fossa séptica 

normat izada) ; enquanto que nos 10 bairros de m e n o r renda domicil iar , esse déficit médio 

aumentará para 5 3 % , chegando a 9 5 % e m a lgumas local idades. Logo, as ações vol tadas para 

universal ização terão, entre os seus objetivos, este de corrigir tal desigualdade social, passando 

a fazer sentido, ass im, o concei to de equidade. 

Portanto, este P M S B - J P , pre tende desenvolver projetos e ações vol tados à 

universal ização do acesso aos serviços de esgotamento sanitário, para que toda população tenha 

seus esgotos coletados, t ransportados, tratados e dispostos de forma adequada no meio 

ambiente . O pon to de part ida deve ser a atualização do P lano Diretor de Esgo tamento Sanitário 

de João Pessoa, revisto pe la úl t ima vez na década de 1980. Nesse sentido, a C A G E P A está 

e laborando u m estudo de universal ização para o Sis tema de Esgotamento Sanitário de João 
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A partir de u m a nova concepção , deve-se partir para e laboração de projetos básicos e 
executivos de redes coletoras de esgotos, coletores gerais, interceptores, estações elevatórias e 
estações de t ra tamento de esgotos. A med ida que os projetos est iverem prontos e exist irem 
recursos, as obras devem ser iniciadas. 

Para controle e acompanhamen to desses projetos e ações , devem ser uti l izados 
indicadores específicos - indicados neste P M S B - J P e m capítulo específico - entre eles o índice 
de Atendimento Urbano expresso pe la razão entre a população urbana atendida por rede de 
esgoto e a população urbana total, cujas metas estão most radas n o Quadro 108 

Quadro 108 - Metas do índice de Atendimento Urbano para Esgotamento Sanitário 
2017 2 0 2 1 2029 2037 
7 0 % 8 0 % 9 0 % 100% 

Por razões técnicas, econômicas e ambientais , a lgumas regiões isoladas d o município 
de João Pessoa não apresentam viabil idade de integração à rede públ ica de coleta e t ratamento 
de esgotos ou, até mesmo , de uti l ização de s is tema individual de t ra tamento. Ass im, ações 
particulares devem ser es tudadas e executadas , pa ra que essas populações encont rem soluções 
sanitárias adequadas para o lançamento de seus dejetos, sem causar r isco a sua saúde e a 
qual idade ambiental . Podem-se incluir nessa perspectiva, as populações que se encontram na 
zona rural , nas comunidades qui lombolas e r ibeir inhas de difícil acesso. 

Segundo IBGE (2011), o munic íp io de João Pessoa possui u m a população rural de 2.730 
habitantes . Entretanto, desde 1991 não se registrava para esse munic íp io u m a população rural, 
devendo esse n ú m e r o ser maior quando se inclui as comunidades isoladas. Ainda no ano de 
2015 , a P M J P publ icou " O M a p a da Munic íp io de João Pessoa segundo Área Urbana e Rura l " 
através da Diretoria de Geoprocessamento da Secretaria de Planejamento, identificando como 
rural as áreas presentes nos bairros de M u m b a b a , Bairro das Indústr ias , G r a m a m e , Muçumagro , 
Mussuré e Barra de G r a m a m e . 

Conforme observado no capítulo Diagnóst ico deste P M S B , 7 8 % dos domicí l ios que se 
encontram na zona rural do município de João Pessoa, possuem disposição final dos dejetos de 
forma inadequada, consti tuindo-se bas icamente de fossas rudimentares e de lançamento direto 
nos cursos d ' água . Essa real idade tem reflexo direto na qual idade de vida dessas pessoas, 
quando passam a se observar altos índices de doenças de veiculação hídrica, pr incipalmente, 
casos de diarréia aguda, a lém da depreciação da qualidade dos corpos d ' água . 

Out ro fato importante é que o tema Saneamento Rural é u m dos três programas centrais 
do Plano Nacional de Saneamento Básico - P L A N S A B , cabendo a Fundação Nacional de Saúde 
- F U N A S A , o fornecimento dos recursos para execução de p rogramas e ações. 

Este Programa de Universal ização da Cobertura de Atendimento da Área Rural do 
município de João Pessoa terá c o m o objetivo principal p romover o desenvolvimento de ações 
de saneamento básico em áreas rurais e comunidades isoladas, visando à universal ização do 
acesso, por me io de estratégias que garantam a equidade, a integralidade e sustentabil idade dos 
serviços implantados com a part icipação social. Salienta-se que ações transversais de educação 
ambienta l serão ext remamente importantes para o sucesso deste programa. 

Para acompanhamento deste programa sugere-se c o m o indicador o índice de 
Atendimento Rural , a ser discut ido em capítulo específico, cujas metas se encont ram no Quadro 
109. 

Quadro 109 - Metas do índice de Atendimento Rural . 
2017 2021 2029 2037 
3 0 % 4 0 % 7 0 % 100% 

Os Quadros 110 a 113 mos t ram as ações dos programas de Melhor ias Sanitárias 
Domici l iares , de Universal ização da Cobertura de Atendimento da Área Urbana e Rural . 

Quadro 111 - Ações propostas do Programa de Universalização da Cobertura de Atendimento da Área Urbana. 
AÇÕES 

Atualização do 
Plano Diretor de 

Esgotamento 
Sanitário (Plano 

de 
Universalização 

Elaboração de 
Projetos Básicos 
e Executivos de 

Esgotamento 
Sanitário. 

Apresentar a 
sociedade uma nova 

concepção para o 
Sistema de 

Esgotamento 
Sanitário de João 
Pessoa, visando à 
universalização de 

seus serviços. 

Levantar 
informações técnicas 

que possibilitem o 
entendimento das 

obras para 
implantação de 

Montar equipe técnica multidisciplinar, formada por engenheiros civis, ambientais, topógrafos, geólogos, 
desenhistas, entre outros. 

Preparar editais e fazer licitações. 
Elaborar diagnóstico da situação atual do SES do município de João Pessoa. 

Levantar plantas topográficas, mapas e imagens de satélite do município. 
Prever o crescimento populacional e a expansão urbana do município, observando as diretrizes do Plano 

Diretor Municipal de João Pessoa dos Censos demográficos e contagens populacionais do IBGE. 
Estudar novas taxas de distribuição demográfica em comunidades e bairros do município de João Pessoa. 

Estudar divisão de bacias de esgotamento, traçado de interceptores, locação de estações elevatórias, 
traçado de emissários de recalque, expansão e modernização das estações de tratamento de esgoto. 

Elaborar propostas de novas concepções do SES para o município. 
Estudar a possibilidade do uso de novas tecnologias para o tratamento de esgotos. 

Estudar a viabilidade de implantação de um 3 o Polo de Tratamento na Região Sul da Município (Bacia 
do Rio Gramame). 

Prever orçamento das obras e serviços. 
Definir melhor opção segundo critérios técnicos, econômicos e ambientais. 

Realizar Audiência Pública para apresentação do projeto final. 
Definir as áreas de atendimento prioritário, segundo o déficit dc 

Fazer levantamento planialtimctrico c cadastral. 
Coletar informações geográficas, geológicas c hidrológicas. 
Ixvantar cadastro dos sistemas de infraestrutura existentes. 
Realizar estudos demográficos e de uso e ocupação do solo. 

Seguir as orientações técnicas de divisão de bacias do novo Plano Diretor de Esgotamento Sanitário para 
definição de traçado de rede coletora, caminnamento üe mterceptores, locação de EEEs e ETEs. 

Prever orçamento. 
Escolher alternativa viável técnica, econômica e ambientalmente. 

Contratar empresas especializadas, por licitação, quando necessário. 
Garantir transparência e participação popular em todo processo, elaborando projetos de comunicação 

social e educação ambiental. 

PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 

Ampliação do 
sistema de 

esgotamento 
sanitário para atingir 

a universalização. 

Realizar conjunto de obras 
e serviços de intervenções 
para garantia do acesso aos 

serviços de esgotamento 
sanitário. 

Concluir obras, em curto prazo, que por questões financeiras estejam paradas, como 
por exemplo, Jardim Cidade Universitária, Cruz das Armas, José Américo, 
Funcionários, Colibris, Cidade Verde, Praia do Seixas, Penha, entre outras; 

Executar novas ligações domiciliares de esgoto. 
Executar ramais internos em comunidade de baixa renda. 

Implantar rede coletora de esgoto, coletores gerais e interceptores. 
Construção de estações elevatórias de esgoto e respectivos emissários de recalque. 

Garantir mobilização social nas obras de esgotamento sanitário. 

Ampliação dos Pólos 
de Tratamento de 

Esgoto. 

Ampliar as plantas de 
tratamento de esgoto 

sanitário frente a expansão 
urbana e ao crescimento 

populacional. 

Concluir, de prazo imediato, a construção do Módulo IV da ETE Mangabeira; 
Garantir a disponibilidade de área para ampliação dos sistemas de tratamento de 

esgotos. 
Ampliar a capacidade dos Pólos de Tratamento de Esgoto da Grande João Pessoa para 
universalização. Construção de novas unidades de tratamento com a possibilidade de 

implementação de tecnologias para reúso de água; 
Implantar o 3 o Polo de Tratamento na Região Sul doa Município (Bacia do Rio 

Gramame). 
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Quadro 113 - Ações propostas do Programa de Universalização da Cobertura de Atendimento da Área Rural. 
PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 

Identificação das 
comunidades de 
interesse social. 

Realizar caracterização 
socioeconômica das 

comunidades em estudo. 

Identificar e levantar condições socioeconômicas das comunidades. 
Instruir a formação de uma comissão de moradores eleita pela comunidade, para 

acompanhar, junto à PMJP, a execução dos programas de assistência. 
Levantar as instituições governamentais e não governamentais que já possuem 

trabalhos sendo desenvolvidos na comunidade. 
Georreferenciar as áreas levantadas. 

Capacitação dos pesquisadores. 
Elaborar diagnóstico situacional (uso de questionários). 

Elaboração de 
projetos básicos e 

executivos. 

Elaborar projetos técnicos 
de engenharia para 

esgotamento sanitário de 
comunidades rurais. 

Estudar as alternativas de melhorias sanitárias mais adequadas de acordo com as 
peculiaridades locais. 

Elaborar projetos de engenharia para cada situação, prevendo a viabilidade técnica, 
econômica e ambiental. 

Propor soluções coletivas (ligações domiciliares, rede coletora, elevatórias de esgoto 
e estações de tratamento) e individualizadas (fossas sépticas, filtro biológicos e 

biodigestores). 
Levantar os custos para execução de obras. 

Garantir participação popular em todo processo. 

Execução de obras 
de esgotamento 

sanitário em meio 
rural. 

Melhorar as condições 
sanitárias das comunidades 

respeitando as 
peculiaridades locais. 

Viabilizar, a partir dos projetos, os recursos para execução das obras de melhoria 
sanitária. 

Garantir a participação popular durante a execução das obras. 
Implantar rede coletora de esgotos. 

Construir estações de tratamento de esgotos coletivas e disposição individualizada 
quando necessária. 

31.2 P R O G R A M A D E G E S T Ã O E G E R E N C I A M E N T O 

O lançamento irregular de esgotos nos rios, lagos e nascentes , assim c o m o no solo, 
representa hoje, na maior ia dos municípios brasi leiros, u m a das principais causas da poluição 
hídrica, contr ibuindo para a degradação do me io ambiente e para a proliferação de doenças. 
Nesse sentido, tornam-se necessár ios a coleta, o transporte, o t ra tamento e a disposição final 
adequada dos esgotos. 

Esse conjunto de serviços de infraestrutura e equ ipamentos tecnológicos devem ser 
gerenciados para efetivo benefício da população. Ass im, as ações de esgotamento sanitário 
devem ser compreendidas c o m o u m ato de política pública, devendo o gerenciamento dessas 
ações seguir pr incípios e diretrizes que garantam, pr incipalmente , qual idade de vida à 
população. 

O diagnóst ico e as conferências populares , re la tados neste P M S B - J P , foram de ext rema 
relevância para identificação dos principais p rob lemas dos serviços de esgotamento sanitário 
prestados à população do munic íp io de João Pessoa. Tendo e m vista o número de rec lamações 
relatadas e as observações feitas durante as visitas às instalações dos sistemas de esgotamento 
sanitário, foi decidido propor este programa específico sobre gestão e gerenc iamento , tornando-
se necessária a execução de projetos e ações, para que a eficiência dos serviços prestados venha 
a melhorar . 

Contr ibuiu ainda para sua e laboração o relatório t écn i co 7 fornecido pela C A G E P A a 
respeito do diagnóstico do Sis tema de Esgoto de João Pessoa. 

Algumas das preposições devem ser relacionadas t ambém aos serviços de 
Abastecimento de Água de João Pessoa, t ratado previamente neste capítulo. 

C o m o indicador geral deste programa, indica-se o uso índice de Satisfação do Usuár io 
acima de 8 0 % a partir de 2030. 

Os Quadros 114 a 120 mos t ram os p rogramas , produtos e ações necessárias para 
execução do Programa de Gestão e Gerenciamento . 

5 4 8 

5 5 3 
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PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 

Regularização das 
ligações prediais em 

rede pública de 
esgoto. 

Efetivação de ações de 
fiscalização que visem à 

regularização das ligações 
prediais em rede pública 

de esgoto. 

Articular equipes de engenheiros e técnicos da CAGEPA, SEPLAN, SEINFRA e 
SEMAM. 

Elaborar plano de atuação e fiscalização. 
Contratar e capacitar engenheiros e técnicos para atuarem na execução do plano. 

Identificar e interligar todos os imóveis que ainda não estejam ligados à rede coletora. 
Eliminar as ligações irregulares. 

Eliminar o extravasamento de esgoto originado pelo lançamento irregular de águas 
pluviais, gordura e outros resíduos na rede pública de esgotamento sanitário. 

Promover a conscientização dos munícipes sobre a obrigatoriedade e importância da 
ligação adequada à rede pública de esgotamento sanitário. 

Ampliar a fiscalização nas obras de edificação para evitar que ligações irregulares 
sejam executadas. 

Inspeção de 
tubulações de esgoto 

sanitário. 

Identificar eventuais 
problemas ou ocorrências 
indevidas nos coletores. 

Usar técnicas de filmagem para identificação de problemas em coletores gerais e 
interceptores. 

Recuperação ou reabilitação de tubulações e, se necessário, substituí-las; 
Intensificar as ações de limpeza em tubulações e poços de visita. 

Adquirir equipamentos para limpeza, tipo caminhões com hidrojatos. 

Eliminação de maus 
odores em ETEs e 

EEEs. 

Utilizar procedimentos 
técnicos para amenizar 
problemas de odor em 

EEEs e ETEs. 

Revisar critérios técnicos e normativos de projetos de estações elevatórias. 
Formar "barreiras verdes" entre as elevatórias e estações de tratamento de esgoto e as 

comunidades. 
Manter limpo focos de geração de odor e proliferação de vetores, como grades e 

caixas de areia. 
Limpar estações elevatórias e tubulações para ehminar o depósito de material e 

obstruções. 
Adicionar nitrato ou sais ferrosos nas redes de esgoto com longo tempo de detenção. 

Elaborar estudos para redução de maus odores e desenvolvimento de tecnologias para 
desodorização das ETEs. 

Ter como feedback a opinião da população. 
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Quadro 116 - Ações propostas do Programa de Redução e Controle do Consumo de Energia Elétrica. 
PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 
Elaboração e 

execução de plano 
de redução e 

controle de consumo 
de energia elétrica. 

Elaborar plano de redução 
e controle de consumo de 

energia elétrica. 

Desenvolver ações de capacitação voltadas ao treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal. 

Fazer diagnóstico para avaliação do funcionamento dos conjuntos motor bomba 
(vazão, altura manométrica, pressão, temperatura e amperagem). 

Modificações de critérios de projetos em estações elevatórias de esgoto. 
Promover ações técnicas, como a instalação de capacitores, variadores de velocidade, 

substituição de conjuntos motor bomba antigos e ultrapassados. 
Alteração de tensão quando necessário. 

Garantir que os conjuntos motor bomba trabalhem nas condições de projeto e de 
acordo com as especificações do fabricante. 

Elaborar plano de eficiência energética, para redução no consumo de energia com o 
estabelecimento de metas progressivas, conforme indicadores indicados neste plano. 
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Quadro 117 - Ações propostas do Programa de Reformas e Modernização do Sistema de Esgotamento Sanitário. 
PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 

Realização de 
reformas de estações 

elevatórias de 
esgotos. 

Reformar e adquirir 
equipamentos para as 
elevatórias de esgoto. 

Recuperar a estrutura física das EEEs comprometidas. 
Adquirir conjuntos motor bomba reservas. 
Substituir barriletes de bombas submersas. 

Recuperar a grade mecanizada da EEE-V do Bessa. 
Instalar grades para retenção de sólidos grosseiros nas elevatórias que não possuem. 

Instalar geradores de energia elétrica. 
Limpar terrenos das elevatórias para retirada de mato e resíduos sólidos. 

Recuperar as cercas e muros de isolamento. 
Colocar placas da advertência. 

Ampliar o número de operadores fixos nas estações elevatórias. 

Substituição de 
tubulações de esgoto 

sanitário. 

Substituir tubulações de 
esgotos danificadas. 

Realização de obras de substituição de tubulações de concreto com diâmetros acima 
de 400 mm. 

Realização de obras de substituição de tubulações de cerâmica com diâmetros de 150, 
200 e 250 mm. 

Realização de obras de substituição de tubulações de PVC e ferro fundido. 

Execução de 
reformas e 

modernização das 
ETEs. 

Aprimorar as condições 
patrimoniais e 

operacionais das ETEs. 

Promover a limpeza do lodo (acúmulo de sólidos) e vegetação sobrenadante nos 
Tanques de Acumulação e Descarga do "S". 

Isolar a área dos Tanques de Acumulação e Descarga do "S". 
Adquirir e substituir comportas nos Tanques de Acumulação e Descarga do "S". 

Limpar terrenos do Sistema "S". 
Instalar, em curto prazo, tratamento preliminar (gradeamento/caixa de areia) na 

entrada do Sistema "S"; 
Consertar a grade mecanizada da Lagoa Anaeróbia da Pedreira N° 7. 

Limpar caixa de areia e tubulações de distribuição de esgoto da Lagoa Anaeróbia da 
Pedreira N° 7. 

Remover lodo e vegetação sobrenadante da Lagoa Anaeróbia da Pedreira N° 7. 
Instalar medidores de vazão de esgotos. 

Ampliar a estrutura física e adquirir novos equipamentos para o Laboratório de 
Exames e Análises Físico-Químicas instalado na ETE-Mangabeira. 

560 

561 

562 

557 

558 

559 
564 



SEMANÁRIO OFICIAL João Pessoa, 30 de dezembro de 2015 n° 1509 ESPECIAL * Pág. 127/82 

PRODUTOS/PROJETOS METAS (%) / CUSTOS (R$) PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) 

Elaboração e execução de Plano de redução e 
controle de consumo de energia elétrica. 

15% 25% 30% 30% 
405.140,00 Elaboração e execução de Plano de redução e 

controle de consumo de energia elétrica. 60.771,00 101.285,00 121.542,00 121.542,00 
405.140,00 

Quadro 126 - Metas e Previsão de Investimentos do Programa de Reformas e Modernização do Sistema de Esgotamento Sanitário. 

PRODUTOS/PROJETOS METAS (%) / CUSTOS (R$) PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) 

Realização de reformas de estações elevatórias 
de esgotos. 

30% 50% 20% 
2.280.000,00 Realização de reformas de estações elevatórias 

de esgotos. 684.000,00 1.140.000,00 456.000,00 
2.280.000,00 

Substituição de tubulações de esgoto sanitário. 
10% 20% 30% 40% 

6.273.960,00 Substituição de tubulações de esgoto sanitário. 
627.396,00 1.254.792,00 1.882.188,00 2.509.584,00 

6.273.960,00 

Execução de reformas e modernização das 
ETEs. 

20% 30% 30% 20% 
1.547.900,00 Execução de reformas e modernização das 

ETEs. 309.580,00 464.370,00 464.370,00 309.580,00 
1.547.900,00 

Parcial 1.620.976,00 2.859.162,00 2.802.558,00 2.819.164,00 10.101.860,00 

PRODUTOS/PROJETOS METAS (%) / CUSTOS (R$) PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) 
Projeto de elaboração de lei para uso de 

efluentes de esgotos domésticos tratados, águas 
de reúso, para fins não potáveis. 

50% 50% 
20.000,00 

Projeto de elaboração de lei para uso de 
efluentes de esgotos domésticos tratados, águas 

de reúso, para fins não potáveis. 10.000,00 10.000,00 
20.000,00 

Realização de estudos de viabilidade de reúso 
de água para fins não potáveis. 

5% 20% 35% 40% 
413.000,00 Realização de estudos de viabilidade de reúso 

de água para fins não potáveis. 20.650,00 82.600,00 144.550,00 165.200,00 
413.000,00 

Execução de obras para transporte e oferta de 
água de reúso para cidade de João Pessoa. 

50% 50% 
27.010.290,00 Execução de obras para transporte e oferta de 

água de reúso para cidade de João Pessoa. 13.505.145,00 13.505.145,00 
27.010.290,00 

Parcial 30.650,00 92.600,00 13.649.695,00 13.670.345,00 27.443.290,00 
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32 DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

32.1 A S C O N T R I B U I Ç Õ E S R E C E B I D A S E A S Í N T E S E C O N C L U S I V A D O 
D I A G N Ó S T I C O 

32 .1 .1 A aná l i s e d a s c o n t r i b u i ç õ e s d o s r e p r e s e n t a n t e s d a p o p u l a ç ã o 

D a s d e z P r é - C o n f e r ê n c i a s r e a l i z a d a s c o m o s g r u p o s pa r t i c ipan t e s , r e s u l t a r a m 
c o n s t a t a ç õ e s e a p o n t a m e n t o s d e t r in ta e u m (31) p r o b l e m a s d e n a t u r e z a va r i ada , u n s c o m 
m a i o r f reqüênc ia , ou t ro s c i t ados a p e n a s u m a vez . N o Q u a d r o 134, e s t ão r e l a c i o n a d o s os 
p r o b l e m a s a p o n t a d o s e os seus g raus d e h i e r a rqu ia . S e g u i n d o a m e t o d o l o g i a d a s P r é -
C o n f e r e n c i a s , a p o p u l a ç ã o t a m b é m con t r ibu iu s u g e r i n d o s o l u ç õ e s pa ra os p r o b l e m a s 
a p o n t a d o s , q u e p o d e m ser o b s e r v a d a s n o Q u a d r o 1 3 5 . 

Problemas Soluções sugeridas 

15 Lançamento do esgoto na rede de 
drenagem 

Ter Fiscalização da SEMAM c/ou CAGEPA; campanhas educativas; melhoria no sistema dc atendimento 
SAC/OUVIDORIA; poder público implantar drenagem urbana e rede coletora de esgoto e a população não 
colocar os esgotos nas galerias de águas pluviais; fiscalização c correção do problema dc ligação clandestina 
pela CAGEPA c EMLUR 

16 Falta de informações sobre o sistema 
de drenagem 

Criação de equipe de assistência aos bairros/campanhas educativas. 

17 Ruas registradas como pavimentadas, 
mas que na realidade não possuem 
calçamento 

Implantar pavimentação. 

18 População desconhece o telefone de 
emergência a SEINFRA 

SEINFRA melhorar a comunicação com a população. 

19 Estreitamento do rio Limpeza do rio, alargamento e desobstrução do rio. 
20 Acúmulo de água de chuva estagnada 

provocando doenças como a dengue 

Campanhas de conscientização e fiscalização/ aumento da eficiência da Vigilância Sanitária. 

21 Só existe drenagem nos pontos mais Ampliação da rede de esgoto. 

22 Alagamento nas ruas, principalmente, 
por conta do entupimento das bocas de 

mplantar drenagem, educar a população para não roubar as grades e não colocar os resíduos nas bocas de lobo. 

23 Entupimentos das galerias e bocas de Conscientizar a população para não obstruir sarjetas e bocas de lobo; não colocar os resíduos nas bocas de 

24 Doenças (dengue, verminose, 
leptospirose) Implantar saneamento básico; melhoria dos programas de saúde. 

25 SEINFRA não divulga calendário 
obras/manutenção SEINFRA divulgar calendário. 

26 Deficiência no Sistema de drenagem Construção e implantação de galerias e drenagem urbana. 
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Quadro 135 - Problemas e soluções sugeridas nas Pré-Conferências: Drenagem urbana. (Continuação) 

3#> Soluções sugeridas 

27 Falta de manutenção nas galerias Realizar a manutenção das galerias. 
28 Resíduos sólidos no rio/Falta de mata 

ciliar ao longo do rio/construção na 
área de preservação 

Recuperar o rio e sua mata ciliar / retirar a população ribeirinha. 

29 Falta divulgação das ações da 
SEINFRA Divulgar ações. 

30 Carros velhos abandonados nas ruas 
que recebem água das chuvas e se 
transformam em criadouros de 
mosquitos transmissores da dengue 

Remoção dos carros velhos e dos resíduos das ruas. 

31 Deficiência na drenagem urbana Construção e implantação de galerias e drenagem urbana. 

Entre os p rob lemas mais citados, o de "Ruas sem sistema de d renagem" e 
"Exis tência de pontos de a lagamento" foram os mais freqüentes, c o m nove (09) e oito 
(08) ci tações, respect ivamente . 
C o m menor freqüência de citação, mas t ambém considerados de destaque foram 
apontados os p rob lemas "Ruas sem pav imen tação" e "Lançamento de esgoto na rede de 
drenagem", ambos c inco (05) vezes cada. 

Houve ainda ci tação de problemas relativos ao lançamento inadequado de 
resíduos sólidos nas vias e galerias, educação ambiental , entre outros. 

Essas constatações dos representantes da população geraram informações valiosas 
que efet ivamente contr ibuíram para o registro dos problemas de d renagem e manejo de 
águas pluviais no munic íp io sob o ponto de vista de q u e m os atesta na sua rua ou bairro, 

32.1.2 A opinião dos técnicos 

As contr ibuições da reunião com os técnicos sobre a drenagem t iveram como 
resultado o conjunto de sugestões t a m b é m úteis e variadas, c o m o : 

Preocupações c o m a vegetação urbana e me io ambiente: 

• "Calçada permeável . Faixa de vegetação nas calçadas de todas as ruas. P lano de 
arborização para facilitar a drenagem". 

• "Sinal ização e cercamento das áreas verdes e elaboração de mapas para 
divulgação dessas áreas" 

• "Consta tação de ausência de programas de educação ambiental referente a 
d renagem urbana" . 

Referidas a novas técnicas de d renagem: 

• "Uti l izar técnicas alternativas para drenagem". 
• "Reservatór ios de água de chuva c o m fundo aberto para contribuir na infiltração 

e a l imentar o lençol freático", 
• "Possibi l idade de colocar reservatórios e m equipamentos públ icos (praças) ". 

D e cunho administrativo: 

• "Aba t imento n o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - para incentivar 
calçadas que facilitem drenagem". 

• "Selo das prestadoras de serviço e melhor ia da fiscalização das obras de 
drenagem". 

O Quadro 136 com todas as contr ibuições feitas pelos técnicos na reunião com a 
equipe executora do P M S B relativa a drenagem urbana e manejo de águas pluviais . 
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E l . 3 As áreas arenosas das planícies costeiras do munic íp io contam, em geral, com 
sistemas de micro e macrodrenagem (SMiMaD) implantados , não sendo 
observados p rob lemas significativos de a lagamentos no tecido urbano nessas áreas. 
E l . 4 Não há excessiva densidade populacional nos bairros do município , o que se 
traduz e m taxas aceitáveis de impermeabi l ização dos solos nas áreas urbanizadas. 
E l . 5 Apesar de a bibliografia moderna ser clara, relat ivamente, ao incentivo que 
deve ser dado às ações de restauração de rios, com diversos exemplos em 
municípios modernos , as obras ou ações nesse sentido, no munic íp io de João 
Pessoa, ainda não at ingiram a celeridade que deveria ser adotada nesse importante 
segmento. 
E l . 6 Diversas nascentes de rios do município foram degradadas ou destruídas e 
aterradas, tendo sido objetos de ocupação ilegal. 
E1.7 Há uma expressiva freqüência de áreas de preservação do t ipo área de proteção 
permanente (APP) e zona de preservação ambiental (ZPA) no munic íp io , definidas 
e legalizadas no Plano Diretor de João Pessoa, o que é essencial para o bom 
funcionamento dos sis temas de drenagem. 

E2 - Sobre as chuvas intensas no munic íp io de João Pessoa 

E2.1 E expressiva a freqüência anual (54 dias), de chuvas intensas com valores 
acima de 20mm. 
E2.2 T e m sido observado que ocorre u m aumento no número de eventos a cada 
década no município , eventos estes com maior concentração entre 6 0 m m a 80 mm, 
as que p rovocam os maiores impactos na vida dos c idadãos e de suas atividades 
produtivas no m e i o urbano. 

E3 - Sobre os sistemas de micro e macrodrenagem (SMiMaD) e p rob lemas de inundação 
e a lagamento 

E3.1 Os sis temas de microdrenagem implantados no município são insuficientes: 
31 ,2% do total das vias públ icas não são pavimentadas e não d i spõem de sis temas 
de drenagem implantados. 
E3.2 O número de áreas de a lagamentos no município é expressivo (mais de 97 
áreas identificadas com problemas de a lagamentos) , ocorrendo inclusive, e m áreas 
que j á contam com sistemas de drenagem. 
E3.3 Os problemas de inundações (15 pontos identificados) são decorrentes de 
ocupações de áreas ribeirinhas e de obstruções da calha do rio (pontes de vãos 
insuficientes ou ba ixa altura). Há t ambém trechos de rios canal izados por me io de 
galerias. 
E3.4 Há sis temas de d renagem antigos (micro e macrodrenagem) 
subdimensionados e danificados no Centro Histórico. 
E3.5 T ê m sido adotados no município os modelos tradicionais para a drenagem de 
águas pluviais , d o tipo sistema separador absoluto, compos to de micro e 
macrodrenagem, incluindo sarjetas, bocas de lobo e galerias. Apesar de serem 
consideradas técnicas eficientes, os novos modelos de drenagem, incluindo 
reservatórios de lote e pavimentos permeáveis , entre outros, não são observadas ou 
são incipientes, nem tem sido cogitado para sua adoção nos novos projetos de 
ocupação do espaço urbano. 

E 4 - Sobre a qual idade da água dos rios, canais e praias re lacionados aos sis temas de 
macro e microdrenagem 

E4.1 Há graves problemas de qual idade da água de rios, lagos e praias decorrentes 
de despejos de esgotos sanitários or iundos da rede coletora. 
E4.2 Há expressiva carga de esgotos despejados diretamente nos rios, galerias e 
canais or iundos de Estações Elevatórias de Esgotos c o m problemas or iundos de 
manutenção ou de operação insuficientes. 
E4.3 Exis tem problemas de qual idade das águas referentes à presença de resíduos 
sólidos nas vias, nas bocas de lobo, galerias e rios, decorrentes de lançamentos 
indevidos e não coletados. 

E5 - Sobre as áreas vulneráveis e processos erosivos e sedimentação 

E5.1 E significativo o número de áreas vulneráveis (48), c o m ocupação com ampla 
presença de submoradias , sujeitas à movimentação de massa (deslizamentos, 
escorregamentos e desabamentos) . 
E5.2 Ocor rem diversas áreas erodidas (581) sem cobertura vegetal de or igens 
diversas que contr ibuem para o assoreamento dos rios. 
E5.3 Os processos de acumulação de sedimentos ou assoreamento nos rios, 
decorrem em grande parte ao acúmulo de vegetação e m seu leito que aumenta a 
resistência ao escoamento . A vegetação no leito fluvial ou de canais é favorecida 
pela presença de nutrientes, o que facilita a sua proliferação, nos rios em seu baixo 
curso e nos canais de baixa declividade. 

E6 - Sobre a adminis t ração para drenagem urbana 

E6.1 A produção de informações sobre os problemas de d renagem é feita por meio 
da Coordenador ia Munic ipal de Proteção e Defesa Civil . Já as concepções dos 
projetos de engenhar ia estão a cargo da Secretaria de Planejamento - S E P L A N e da 
Secretaria de Infraestrutura - S E I N F R A . A execução das obras está a cargo da 
SEINFRA. Os es tudos e providências para o l icenciamento ambiental es tão a cargo 
da S E M A M . Já, os mapas e informações espacial izados são cent raüzados no Setor 
de Geoprocessamento da P M J P . Não foi possível constatar que existe uma 
integração entre os setores citados. 
E6.2 Prat icamente não há integração das soluções de coleta de águas residuais, da 
coleta de resíduos sólidos e de drenagem urbana. Isto é dificultado pelo fato de que 
a pr imeira é atribuição da C A G E P A , órgão estadual , diferentemente das demais que 
são de responsabi l idade da PMJP . 
E6.3 A Coordenador ia Munic ipal de Proteção e Defesa Civil t em t ido desempenho 
que pode ser considerado adequado no a tendimento às emergências , mui to embora 
conte com u m quadro reduzido de funcionários e de veículos. 
E6.4 Não foi possível observar ou são insuficientes as campanhas de educação 
ambiental , p romovidas , pela P M J P com foco nos p rob lemas da drenagem e 
relacionadas c o m os resíduos sólidos e de esgotamento sanitário. 
E6.5 O mapeamen to dos sis temas de macrodrenagem está desatual izado, o que não 
permite o diagnóst ico para a real ização de ações prevent ivas visando a manutenção 
ou correção de problemas , com destaque para as antigas galerias existentes. 
E6.6 N ã o está disponível na P M J P u m "Manua l de Drenagem" , que contenha 
diretrizes, parâmetros e metodologias a serem empregados nos projetos de 

drenagem, c o m o j á acontece e m diversos municípios do m u n d o e e m algumas 
capitais do Brasil. 
E6.7 N ã o há funcionários técnicos e m n ú m e r o adequado para os serviços que são 
prestados. 

E7 - Sobre os invest imentos e m drenagem e mane io de águas pluviais 

E7.1 T e m sido observada u m a apücação crescente anual de recursos financeiros 
efetivamente aplicados e m drenagem e manejo de águas pluviais , abrangendo 
projetos variados, pr incipalmente a partir do ano de 2 0 1 1 . Entretanto, não se dispõe 
de u m p lano de hierarquização de ações e m drenagem urbana e a p rogramação de 
ações vem sendo feita sem uma metodologia adequada. 

32.2 C O N S T R U Ç Ã O DE C E N Á R I O S P R O S P E C T I V O S P A R A A D R E N A G E M E 
M A N E J O DE Á G U A S P L U V I A I S 

32.2.1 Considerações iniciais 

O estabelecimento dos cenários relativos à drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas não pode ser efetivado, i soladamente , sem a consideração de diversos temas 
relacionados, tal c o m o definidos na Lei N" 11.445/2007 que estabelece diretrizes para o 
saneamento básico. 

Para del inear cenários deve-se conhecer a si tuação atual e estabelecer tendências 
relativas ao estado e m que nenhuma medida estará sendo tomada, neste caso seria a 
si tuação indesejada ou pessimista; e a l ternat ivamente est imar a si tuação planejada ou 
desejada (ou positiva) a que seria alcançada c o m a implantação de ações conforme o 
horizonte do plano. 

O setor da drenagem e manejo de águas pluviais se relaciona c o m diversos temas 
de importância para o meio urbano, compreendendo os seus habitantes, suas at ividades e, 
o me io ambiente . Por conseguinte , não poder ia ser planejado sem a visão integradora que 
contemple as mais diversas necessidades e aspirações da população pessoense 
abrangendo todos os segmentos sociais. 

Mais do que u m a definição técnica "conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais , de transporte, detenção 
ou re tenção para o amortec imento de vazões de cheias, t ra tamento e disposição final das 
águas pluviais drenadas nas áreas urbanas" , o que cer tamente induz ao raciocínio de que 
a d renagem de águas pluviais consti tui u m prob lema de engenharia hidráulica, a d inâmica 
urbana, os seus meios de transporte, as part icularidades do zoneamento , a ambiência 
urbana e o b e m estar dos moradores hão de ser contemplados , nas concepções estruturais 
e não estruturais, de forma a atender todos os requisi tos desejados de maneira integrada 
e com os menores impactos socioambientais que possíveis. 

Os princípios orientadores dos serviços públ icos de saneamento, definidos na Lei 
N° 11.445/2007, devem lastrear todas as intenções relativas ao saneamento básico. 

A or ientação para o estabelecimento dos cenários vai f icando claro à luz da escuta 
das vozes populares que se manifes taram democra t icamente nas Pré-Conferências , nas 
escutas dos técnicos que contr ibuíram com sua experiência, da leitura do diagnóstico 
real izado c o m base nos levantamentos , documentos e bibliografias consul tadas e, dos 
princípios fundamentais da Lei N° 11.445, c o m destaque para os acima transcritos. 

E patente que a adminis tração municipal , c o m o titular dos serviços de drenagem 
e mane jo de águas pluviais é que tem atr ibuição legal para o estabelecimento de políticas 
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e de tomada de decisão quanto às ações e obras ju lgadas as mais efetivas para implantação 

no espaço urbano. 

Não poderia deixar de ser des tacado, para a melhor orientação e fundamentação 

da fase do planejamento do P M S B referente ao sistema de drenagem e de manejo das 

águas pluviais , as condic ionantes do quadro geral do território municipal referente aos 

fatores cl imatológicos, fisiográficos e urbaníst icos, sem esquecer-se das tecnologias que 

são hoje utilizadas e as que despontam para novas concepções multiobjetivos. 

Nesta linha de raciocínio e, considerando os ins t rumentos j á referidos des tacando-

se os princípios fundamentais da Lei do Saneamento Básico, fica claro que os cenários 

devem ser construídos no sentido de se alcançar o que é legalmente estabelecido 

observando-se estr i tamente os fatores condicionantes j á referidos. Nes te sentido, sendo a 

drenagem e manejo de águas pluviais objeto mult i temático e com diversas interfaces, 

deve ser estabelecido um conjunto de cenários secundários interligados que tentem 

representar as visões tendenciais plausíveis . 

A visão menos sofisticada, porém mais realista e passível de melhor interpretação 

aponta para a adoção do modelo e m que são desenhados dois cenários prospect ivos de 

referência: u m posit ivo (ou desejável) referido c o m o planejado e, outro pessimista ou 

indesejável. 

Dessa maneira , a partir da leitura atenta dos p rob lemas diagnost icados, das 

perspect ivas que se apontam por meio da leitura do diagnóst ico e sua síntese conclusiva, 

das tendências apontadas nas previsões de crescimento, das possíveis ocupações ainda a 

serem feitas no território municipal , no embasamento legal representado pelo Plano 

Diretor do Munic íp io , do Estatuto das Cidades e da Lei do Saneamento Básico, entre 

outras c o m o o Código Florestal, pode-se construir uma matr iz sintética onde devem ser 

sumarizadas as possíveis ações desejadas e indesejadas representando, e m seus conjuntos, 

os cenários para a d renagem e manejo de águas pluviais. 

Deve ser t a m b é m valorizada o conjunto de características obtidas da síntese 

conclusiva do diagnóst ico e relativo ao cenário atual e m que se permita u m a leitura clara, 

em seu conjunto e, que sejam orientadores para as futuras ações , sempre no sentido de se 

atingir as metas e programas que serão estabelecidos, poster iormente , para os serviços de 

saneamento básico, no caso, a d renagem e mane jo de águas pluviais . 

32.3 OS C E N Á R I O S P R O S P E C T I V O S 

C o m o j á especificado anteriormente, a const rução dos cenários prospectivos 

vis lumbra a orientação do processo de planejamento nos temas relativos à d renagem e 

manejo de águas pluviais . Ass im, a partir dos t emas especificados na síntese conclusiva, 

foram construídos os cenários desejados (ou posit ivos) e indesejados (ou negativos) , 

conforme os Quadros 137 ao 144. 

Esta construção permitirá o acompanhamen to por etapas da execução do 

planejamento e do gerenciamento de todas as ações futuras, de maneira fragmentada. 

Ass im, caso se decida priorizar u m determinado conjunto de ações a serem executadas ao 

longo de u m per íodo que ultrapasse mais de u m horizonte parcial , isto pode ser feito sem 

a perda da visão do conjunto das ações a serem planejadas. Ou al ternat ivamente pode ser 

priorizada uma ou mais ação, com execução e m determinadas áreas mais necessi tadas e, 

poster iormente, programadas para outras áreas que estejam e m u m nível de cri t icidade 

menor . Evidentemente , o objetivo é a universal ização do a tendimento dos serviços de 

drenagem, m a s prioridades devem ser estabelecidas quando os recursos financeiros não 

são abundantes , o que pode ser sugerido na fase de programação de inves t imentos desse 

plano. 

Quadro 137 - Cenários prospectivos: Eixo 
Cenário Atual 

El.l Escoamento das águas pluviais favorecido pela 
grande freqüência de áreas declivosas em boa parte do 
município e de suas bacias hidrográficas. 
El.2 A densidade de drenagem natural no território 
municipal, pode ser considerada como um fator positivo 
para a facilitação do escoamento das águas no sistema 
fluvial. 

temático El - sistemas naturais e a ocupaçãc 
Cenário Pessimista 

Expansão urbana projetada para áreas 
planas. 

A preservação dos rios e áreas de APPs 
não é observada, com ocorrência de aterros 
e construções que obstruem 
fluvial. 

El.3 As áreas arenosas das planícies costeiras do 
município contam, em geral, com sistemas de micro e 
macrodrenagem implantados, não sendo observados 
problemas significativos de alagamentos no tecido urbano 

E1.4 Não há excessiva densidade populacional nos 
bairros do município, o que se traduz em taxas aceitáveis 
de impermeabilização dos solos nas áreas urbanizadas. 
E1.5 Apesar de a bibliografia moderna ser clara 
relativamente ao incentivo que deve ser dado às ações de 
restauração de rios, com diversos exemplos em 
municípios modernos, as obras ou ações nesse sentido em 
João Pessoa ainda não atingiram a celeridade que deveria 
ser adotada nesse importante segmento. 
E1.6 Diversas nascentes de rios do município foram 
degradadas ou destruídas e aterradas, tendo sido objetos 
de ocupação ilegal. 
E1.7 Há uma expressiva freqüência de áreas de 
preservação do tipo APP e ZPA no município, definidas 
e legalizadas no Plano Diretor de João Pessoa, o que é 
essencial para o bom funcionamento dos sistemas de 
drenagem. 

Falhas na manutenção dos SMiMaD. 
Interrupção na construção de novos 
sistemas em áreas da planície costeira. 

Mudanças no Plano Diretor Municipal que 
permitam a densidade 
urbano. 

jrbana no município de João Pessoa. 
Cenário Planejado 

Observância do princípio da expansão urbana em 
áreas propicias à urbanização. 

Fiel cumprimento dos diplomas legais nas 
liberações de empreendimentos para as áreas 
urbanas e de expansão. 

Programa de manutenção preventivo sen 
executado com eficiência. Continuidade 
programa de execução de SMiMaD. 

Implantação de um programa de restauração de 
rios, com desobstrução, desocupação das margens, 
e replantio de matas ciliares e/ou construção de 
parques e jardins nas margens estendidas dos rios. 

Execução de um programa de restauração de 
nascentes, com construção de cerca, plantio de 
mudas nativas e fiscalização. 
Execução de um programa de manutenção de APPs 
e ZPAs com construção de cerca, plantio de mudas 
nativas, e fiscalização. 

Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E2.1 E expressiva a freqüência anual (54 dias), de chuvas 
intensas com valores acima de 20mm. 

Aumento da freqüência de dias com chuvas 
intensas de mais de 20mm. 

Implantação de um sistema de informações 
hidrometeorológicas. 

E2.2 Tem sido observado que ocorre um aumento no 
número de eventos a cada década no município, eventos 
estes com maior concentração entre 60 mm a 80 mm, que 
provocam os maiores impactos na vida dos cidadãos e de 
suas atividades produtivas no meio urbano. 

A administração municipal não investe, 
suficientemente, em estudos hidrológicos e 
em implantação de SMiMaD, visando 
atenuar os efeitos adversos dos eventos de 
chuvas intensas que produzam impactos 

Realização de estudos hidráulicos e hidrológicos 
com elaboração de cartas para o zoneamento de 
riscos de enchentes para diferentes períodos de 

Maiores investimentos em projetos de SMiMaD 
preventivos para a atenuação dos efeitos adversos 
de eventos de chuvas intensas. 

Quadro 139 - Cenários prospectivos: Eixo temático E3 - Os sistemas de micro e macrodrenagem e problemas de inundação e alagamento no município de 
João Pessoa. 

Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E3.1 Os sistemas de microdrenagem implantados no 
município são insuficientes: 31,2% do total das vias 
públicas não são pavimentadas e não dispõem de 
SMiMaD implantados. 

Manutenção ou piora dos atuais 
percentuais de vias pavimentadas com 
SMiMaD implantados. Ausência de novos 
projetos integrados para pavimentação de 
vias e implantação de SMiMaD. 

Aceleração do programa de obras de pavimentação 
de vias e. construção de SMiMaD com atingimento 
da universalização no médio prazo. 

E3.2 O número de áreas de alagamentos no município é 
expressivo (mais de 97 áreas identificadas com problemas 
de alagamentos), ocorrendo inclusive, em áreas que já 
contam com sistemas de drenagem. 

Ausência de programa de ações corretivas 
dos problemas causadores de alagamentos, 
incluindo diagnóstico detalhado, projeto e 
execução de SMiMaD. 

Execução de um programa de ações corretivas dos 
problemas causadores de alagamentos, incluindo 
diagnóstico detalhado, projeto e execução de obras 
de drenagem. 

E3.3 Os problemas de inundações (15 pontos 
identificados) são decorrentes de ocupações de áreas 
ribeirinhas e de obstruções da calha do rio (pontes de vãos 
insuficientes ou baixa altura). Há também trechos de rios 
canalizados por meio de galerias. 

Extinção ou paralisação das ações e 
desocupação das margens de rios e 
desobstrução da calha fluvial e, 
continuidade da prática de 
impermeabilização da calha fluvial. 

Execução de ações de desocupação das margens de 
rios e desobstrução da calha fluvial. 
Abandono da prática de impermeabilização da 
calha fluvial e viabilização de programa de 
restauração dos rios de calhas impermeabilizadas. 

E3.4 Há sistemas de drenagem antigos (micro e 
macrodrenagem) subdimensionados e danificados no 
Centro Histórico. 

Ignorar o problema da existência de antigas 
galerias no Centro Histórico. 

Elaboração de um estudo para diagnóstico da 
situação das antigas galerias e, elaboração de um 
programa de obras de restauração de sistemas 
antigos de drenagem. 

E3.5 Têm sido adotados no município os modelos 
tradicionais para a drenagem de águas pluviais, do tipo 
sistema separador absoluto, composto de micro e 
macrodrenagem, incluindo sarjetas, bocas de lobo e 
galerias. Apesar de serem consideradas técnicas 
eficientes, os novos modelos, incluindo reservatórios de 
lote e pavimentos permeáveis, entre outros, não são 
observadas ou são incipientes nem tem sido cogitados 
para sua adoção nos novos projetos de ocupação do 
espaço urbano. 

Ignorar as novas técnicas baseadas nos 
modelos não as adotando nos projetos em 
novas áreas de expansão do município 

Aprovar lei municipal que incentive a implantação 
de novas técnicas como pavimentos permeáveis, 
reservatórios de lote entre outras recomendadas na 
literatura moderna sobre drenagem urbana, em 
lotes construídos e tome obrigatório sua 
implantação em novas áreas de expansão urbana. 
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Quadro 140 - Cenários prospectivos: Eixo temático E4 - Qualidade da água dos rios, can ús e praias relacionados aos SMiMaD. 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 

E4.1 Há graves problemas de qualidade da água de rios, 
lagos e praias decorrentes de despejos de esgotos 
sanitários oriundos da rede coletora. 

Inação, continuidade do quadro atual com 
despejos de esgotos nos rios, lagos e 

Ampliação cobertura da rede coletora de esgotos 
sanitários. Programa de erradicação de lançamento 
de efluentes em rios, lagos, galerias e praias. 

E4.2 Há expressiva carga de esgotos despejados 
diretamente nos rios, galerias e canais oriundos de 
Estações Elevatórias de Esgotos (EEE) com problemas 
oriundos de manutenção ou de operação insuficientes. 

Inação, continuidade do quadro atual com 
despejos de esgotos nos rios, lagos e 
praias, oriundos de ETEs deficientes. 

Aplicação de penalidades à instituição responsável 
pelos despejos. 
Elaboração de um programa de investimentos em 
modernização de EEEs. 
Execução de obras de modernização de EEEs com 
instalação de grupos geradores de energia 
emergencial. 

E4.3 Existem problemas de qualidade das águas 
referentes à presença de resíduos sólidos nas vias, nas 
bocas de lobo, galerias c rios, decorrentes de lançamentos 
indevidos e não coletados. 

Continuidade dos problemas de coleta 
insuficiente de resíduos sólidos. 

Revitalização e fortalecimento do sistema de coleta 
de resíduos sólidos municipal. 
Intensificação dos programas de educação 
ambiental. 

Quadro 141 - Cenários prospectivos: Eixo emático E5 - Sobre as áreas vulneráveis e pr 
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Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E5.1 E significativo o número de áreas vulneráveis (48), 
com ocupação com ampla presença de submoradias, 
sujeitas à movimentação de massa (deslizamentos, 
escorregamentos e desabamentos). 

Interrupção do programa de relocação de 
submoradias de áreas de risco. 
Aumento da população, economicamente 
fragilizada, em submoradias em áreas 
impróprias para urbanização. 

Aceleração da execução do programa municipal de 
relocação e construção de moradias populares. 

E5.2 Ocorrência de diversas áreas erodidas sem cobertura 
vegetal (581), de origens diversas que contribuem para o 

Ausência de políticas e programas de 
recuperação de áreas degradadas. 

Elaboração de plano e edição de leis, normas e 
regulamentos de proteção para recuperação de 
áreas degradadas em terrenos públicos e privados. 
Execução de programa de recuperação de áreas 
degradadas. 

E5.3 Os processos de acumulação de sedimentos ou 
assoreamento nos rios decorrem em grande parte ao 
acúmulo de vegetação em seu leito que aumenta a 
resistência ao escoamento. A vegetação no leito fluvial ou 
de canais é favorecida pela presença de nutrientes, o que 
facilita a sua proliferação, nos rios em seu baixo curso e 
nos canais de baixa declividade. 

Continuidade ou agravamento do quadro 
atual de despejos de esgotos nos cursos 
d'água e, conseqüente, aumento da 
concentração de nutrientes que sustentam a 
vegetação aquática. 
As ações periódicas de limpeza e dragagem 
dos rios são insuficientes. 

Erradicação dos despejos de esgotos nos cursos 

Estabelecimento de um programa de ações 
periódicas de limpeza e dragagem dos rios. 

Quadro 142 - Cenários pros 
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ectivos: Eixo temático E6 - Administração para drenagem urbana. 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 

E6.1 A produção de informações sobre os problemas de 
drenagem é feita por meio da Coordenadoria Municipal 
de Proteção e Defesa Civil. Já, as concepções dos projetos 
de engenharia estão a cargo da SEPLAN e da SEINFRA. 
A execução das obras está a cargo da SEINFRA. Os 
estudos e providências para o licenciamento ambiental 
estão a cargo da SEMAM. Os mapas e informações 
espacializadas são centralizados no Setor de 
Geoprocessamento da PMJP. Não foi possível constatar 
que existe uma integração entre os setores citados. 

Continuidade do quadro atual de 
procedimentos administrativos nos setores 
envolvidos nos projetos de engenharia e 
licenciamento ambiental e execução de 

Não realização de concurso público para a 
renovação de técnicos e funcionários. 

Valorização do quadro técnico e administrativo 
funcional da PMJP. 
Realização de concurso público para a contratação 
de novos técnicos especializados. 
Aumento da eficiência dos processos para 
aprovação de projetos municipais e privados para 
implantação de SMiMaD. 
Revisão de procedimentos administrativos para 
aumento de eficiência na geração de projetos, 
licitação e execução e fiscalização de obras. 

E6.2 Praticamente, não há integração das soluções de 
coleta de águas residuais e de coleta de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana. Isto é dificultado pelo fato de que a 
primeira é atribuição da CAGEPA, órgão estadual, 
diferentemente das demais que são de responsabiüdade da 
PMJP. 

Continuidade do quadro atual, onde não 
são efetivas as ações que exijam da 
CAGEPA maior eficiência na coleta e 
tratamento de esgotos e abastecimento 
d'água. 
Ausência de ações de acompanhamento da 
eficiência dos serviços de saneamento 
básico concedidos. 

Criação de agência reguladora municipal para o 
gerenciamento dos serviços de saneamento básico 
concedidos. 
Criação de laboratório municipal de análises 
ambientais, ou celebração de convênio com 
universidade local para realização de análises de 
água e de esgotos e estudos hidrológicos para 
medição de níveis de inundação dos rios. 
Divulgação sistemática de indicadores de 
qualidade da água dos rios e lagos. 

E6.3 A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 
Civil tem tido desempenho que pode ser considerado 
adequado no atendimento às emergências, muito embora 
conte com um quadro reduzido de funcionários e de 
veículos. 

Desinteresse dos gestores na manutenção 
das condições ou melhoria dos serviços de 
atendimento às ações de prevenção, 
preparação, mitigação, resposta 
(emergências) e recuperação. 

Valorização do quadro técnico e administrativo da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 
Civil. Implantar plano de fortalecimento 
institucional com foco na melhoria das condições 
de capacitação, atendimento, veículos, 
comunicação, entre outros itens essenciais para a 
prestação do serviço público setorial. 
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Quadro 143 - Cenários pros ectivos: Eixo temático E6 - Administração para drenagem urbana. 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 

E6.4 Não foi possível observar ou são insuficientes as 
campanhas de educação ambiental, promovidas pela 
PMJP, com foco nos problemas da drenagem e 
relacionadas com os resíduos sólidos e de esgotamento 
sanitário. 

As campanhas, de educação ambiental, 
continuam com foco diferente das 
referentes às relações entre os serviços de 
saneamento básico e o meio ambiente 

Reformulação de campanhas de educação 
ambiental do município para contemplar, 
adequadamente, o tema saneamento básico. 
Revisão dos currículos básicos para melhorar o 
ensino relativo a noções de saneamento básico no 
município. 

E6.5 O mapeamento dos sistemas de macrodrenagem está 
desatualizado, o que não permite o diagnóstico para a 
realização de ações preventivas visando a manutenção ou 
correção de problemas, com destaque para as antigas 

Convivência com o problema antigo das 
estruturas de drenagem do Centro 
Histórico sem realização de diagnóstico 
prospectivo e obras corretivas. 

Elaboração de estudo diagnóstico prospectivo das 
antigas estruturas de drenagem do Centro Histórico 
e, elaboração de projetos para intervenção. 
Execução de obras corretivas visando a restauração 
de antigos SMiMaD do Centro Histórico. 

E6.6 A PMJP não dispõe de um Plano Diretor Municipal 
de Drenagem Urbana. 
Não está disponível na PMJP um "Manual de Drenagem", 
que contenha diretrizes, parâmetros e metodologias a 
serem empregados nos projetos de drenagem, como já 
acontece em diversos municípios do mundo e em algumas 
capitais do Brasil. 

Ausência de um documento detalhado 
sobre a política de drenagem e manejo de 
águas pluviais para o município. 
Ausência de manual técnico e de normas 
específicas para as ações e obras de 
drenagem. 

Elaboração do Plano Diretor de Drenagem Urbana 
do município com detalhes do planejamento 
compreendendo diagnóstico e plano de ações de 
cada bairro. 
Elaboração do Manual de Drenagem Urbana para o 
município, onde se detalhem os princípios e 
normas gerais para os projetos de SMiMaD. 

E6.7 Não há funcionários e técnicos em número adequado 
para os serviços que são prestados. 

Continuação do quadro atual de 
func n e a não realização de concurso 
público para preenchimento. 
Deficiência de engenheiros e técnicos em 
número adequado em função da 
aposentadoria dos efetivos atuais. 

Ampliação do quadro de funcionários 
administrativos e técnicos por meio de realização 
de concurso público. 

Quadro 144 - Cenários prospectivos: Eixo temático E7 - Sobre os investimentos em SMiMaD. 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 

E7.1 Tem sido observada uma aplicação crescente 
anual de recursos financeiros, efetivamente, 
aplicados em drenagem e manejo de águas pluviais, 
abrangendo projetos variados, principalmente a 
partir do ano de 2011. Entretanto, não se dispõe de 
um plano de hierarquização de ações em drenagem 
urbana e a programação de ações vem sendo feita 
sem uma metodologia adequada. 

Interrupção do crescimento da 
quantidade de recursos financeiros 
para implantação de SMiMaD. 
Deficiência na proposição de novos 
projetos aos órgãos financiadores 
tendo em vista, principalmente, o não 
conhecimento das redes implantadas 
nas bacias e suas capacidades de 

Ampliação ou manutenção da taxa de 
crescimento dos recursos financeiros para 
implantar os SMiMaD. 
Proposição de novos projetos abrangendo 
SMiMaD, melhoramento fluvial, restauração e 
substituição de sistemas antigos. 
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32.4 P R O G N Ó S T I C O S , A L T E R N A T I V A S P A R A A U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O , 
C O N D I C I O N A N T E S , D I R E T R I Z E S , O B J E T I V O S E M E T A S 

32.4.1 Prognóst icos e alternativas para a universalização 

32.4.1.1 Prognósticos 

Paia. a concepção dos objetivos e metas para o planejamento do sistema de 
drenagem de do município de João Pessoa são considerados os seguintes pressupostos, 
entendidos c o m o fundamentais para a consecução dos objetivos gerais do P M S B relativo 
à Drenagem e Manejo de Águas Pluviais: 
• o compor tamento do crescimento demográf ico do município; 

as tendências de ocupação urbana no território nas bacias hidrográficas; 
a manutenção do pat r imônio ambiental . 

32.4.1.1.1 O crescimento demográf ico do município de João Pessoa 

O município de João Pessoa, possuía e m 2010 , u m a população de 723.515 
habitantes, segundo o Instituto Brasi leiro de Geografia e Estatística, distribuída n u m a área 
de 211,47 k m 2 , o que resultou e m u m a densidade demográf ica de 3.421 hab /km2. Entre 
os anos 2000 e 2010 a população residente do município apresentou uma taxa de 
crescimento decenal de 21 ,0%. Este crescimento na últ ima década representou u m dos 
maiores da região Nordeste , na verdade a segunda e m taxa de cresc imento populacional . 

Já a baixa dens idade populacional é expl icada pela existência de u m valor 
expressivo de áreas de preservação, que representam 4 1 % do município . 

A capital paraibana t e m sido beneficiada, nos úl t imos anos, c o m u m forte 
crescimento econômico no Brasi l , espe lhando várias das vir tudes e desafios de 
desenvolvimento do país. 

A d inâmica econômica do município é fruto da diversif icação dos setores e m que 
lidera no es tado da Paraíba, c o m destaque para os serviços, tendo a indústria do tur ismo 
c o m o sendo a mais promissora . 

Não m e n o s importante é a at ividade industrial que vem apresentando importantes 
avanços na região metropoli tana, o que repercute enormemente na economia pessoense. 

A projeção da população para as p róximas décadas não deve, portanto, ser 
considerada c o m o t ímida e, obviamente , a repercussão do crescimento demográfico 
exigirá u m a maior demanda por ocupação de áreas ainda não ocupadas , verticalização de 
áreas de urbanização consol idada e maior demanda por serviços de saneamento básico. 
Este é conjunto de pressupostos básicos que são adotados para o P M S B , associados à 
d inâmica populacional esperada até o final do plano. 

32.4.1.1.2 As tendências de ocupação urbana no território nas bacias hidrográficas 

A leitura de es tudos da ocupação urbana no munic íp io de João Pessoa, permite-se 
ter a percepção de que o crescimento urbano a partir da úl t ima década tem se intensificado 
na zona Sul e na zona Leste. Especia lmente na Zona Sul, os Bairros de Parat ibe, 
Muçumagro , Gramame e M u m b a b a receberam inúmeros invest imentos , mui tos destes 
para construções da tipologia multifamiliar pelo programa Minha Casa Minha Vida. 
Nesta m e s m a zona, t a m b é m recebe des taque o Bairro Portal do Sol onde foram 
implantados vários condomínios horizontais dest inados a residências unifamiliar. Já na 
zona Leste, f icam e m evidência os Bairros de Alt iplano Cabo Branco , com a 

intensificação e consol idação da vert ical ização no pol ígono denominado Zona 
Residencial Especia l - ZRE, a lém dos bairros do Cabo Branco e do Bessa que t ambém 
t iveram u m considerável processo de vert ical ização na últ ima década. 

Portanto, no planejamento da drenagem de águas pluviais para os bairros do 
munic íp io de João Pessoa há que se ter e m consideração as características diversas do 
crescimento, tendo e m vista que , enquanto na zona Sul o crescimento se dá de forma 
horizontal , c o m predomínio da implantação de novos conjuntos habitacionais, na zona 
Leste há predominância de construção de edifícios para habi tação multifamiliar. 

As demais zonas contam c o m crescimento menos impetuoso , chegando até a 
ocorrência de 14 bairros onde houve perda de habi tantes no per íodo compreendido entre 
os anos de 2000 e 2010, a exemplo do Bairro Varadouro . 

O que deve ser observado e incorporado c o m o assertivas de interesse para a 
drenagem urbana é que deve haver cont inuidade da tendência de crescimento para a zona 
Sul, c o m a m e s m a configuração atual. D e forma semelhante às tendências da zona Leste 
t ambém são de manutenção do padrão atual. 

32.4.1.1.3 A manutenção do patr imônio ambiental 

O pa t r imônio ambiental ou pat r imônio natural é referido a áreas escolhidas por 
conta de suas características estét icas ou científicas terem significação c o m o prioritárias 
e m processos de preservação para as gerações futuras. 

Nesta temática o munic íp io de João Pessoa se apresenta c o m condições 
excepcionais , expressas antes de tudo, na quant idade de áreas protegidas, a lcançando a 
notável part icipação de 4 1 % do território municipal . A M a t a Atlânt ica e seus subsistemas 
associados p redominam nessas áreas, c o m des taque para a existência da Mata do 
Buraquinho na região central do município e as matas de Mangabe i ra e Jacarapé. Os 
manguezais nas zonas estuarinas dos rios Paraíba, Gramame , Cuia e Jaguaribe 
complementam o expressivo quadro natural fornecendo importantes serviços ambientais 
e valorizando o munic íp io e m diversos aspectos. Deve ser sal ientada a ocorrência de 
paisagens notáveis e a grande biodiversidade de flora e fauna. 

O significativo número de coleções d ' água perenes , com destaque para os rios, 
lagos e lagoas representam mais u m a característica especial da capital paraibana, e m 
conjunto c o m as praias arenosas . 

A percepção de valor d o conjunto desse patr imônio natural tem sido elevada, o 
que se reflete na edição de leis de proteção ambiental no âmbi to federal, estadual e do 
município . Neste úl t imo deve ser posto em relevo o Plano Diretor do Munic íp io de João 
Pessoa, porquanto o prognóst ico da manu tenção dessas áreas se torna impreterível . 

32.4.1.2 Alternativas para a universalização 

C o m base no diagnóst ico real izado e nos prognóst icos, nos cenários desejados e 
condicionantes que foram levantados à luz da Lei N" 11.445/2007 e seus princípios 
fundamentais, as alternativas que são colocadas para a universal ização dos serviços de 
drenagem e mane jo de águas pluviais envolvem: 

As técnicas uti l izadas para os projetos de drenagem, compreendendo: 

• as técnicas atuais para a drenagem urbana; 

• as novas tecnologias e procedimentos ; 

A gestão munic ipal dos serviços de drenagem, compreendendo: 

• a gestão tradicional para a d renagem urbana; 

• a nova gestão para a drenagem e manejo de águas pluviais. 

32.4.1.2.1 As técnicas atuais para a drenagem urbana 

As técnicas que são t radicionalmente util izadas para a d renagem compreendem a 
captação das águas escoadas a partir das sarjetas, encaminhamento para as bocas de lobo, 
galerias, passando por poços de visita até as galerias ou canais de macrodrenagem até os 
rios, lagos ou oceano . 

Esses sistemas tradicionais, de drenagem pluvial , são planejados baseados no 
rápido escoamento da água precipi tada transferindo o problema para jusante . N o caso do 
município de João Pessoa, evidentemente , não há prejuízo para populações a jusante , u m a 
vez que , sendo u m munic íp io costeiro as águas escoadas , rapidamente a t ingem o oceano 
por me io dos cursos d agua que cruzam o m e i o urbano . 

Esta técnica convencional pouco tem m u d a d o desde o início do século X X onde 
o uso do concreto para a fabricação de galerias, bocas de lobo e mais recentemente , dos 
poços de visita tem se mos t rado de bastante eficiência e economicidade , pr incipalmente 
para áreas propícias à urbanização. 

Por áreas propícias a urbanização, entende-se c o m o decl ividades medianas , solos 
firmes, rede de drenagem fluvial e m densidade adequada. 

A alternativa de se continuar adotando estas técnicas não deve ser rejeitada no 
P M S B , pr incipalmente e m novas áreas de expansão urbana onde as condições 
morfológicas e do solo forem adequadas ao seu uso. 

32.4.1.2.2 As novas tecnologias e procedimentos para drenagem urbana 

Nota-se, e m âmbito mundia l , u m a tendência à adoção de práticas sustentáveis que 
busquem a urbanização integrada a u m planejamento de gestão das águas, fundamentada 
em concei tos modernos entre os quais o de desenvolv imento de baixo impacto, L o w 
Impact Deve lopment (LID) e o conceito de práticas sustentáveis na adminis t ração do 
meio , Best Managemen t Practices (BMP) . 

De acordo c o m os precei tos estabelecidos o B M P pode ser entendido c o m o o 
conjunto de ações planejadas e/ou implementadas e m u m a bac ia hidrográfica que tenham 
o objetivo de promover a a tenuação dos impactos da urbanização, considerando, a lém dos 
aspectos relacionados à quant idade de água, t a m b é m aqueles associados à qualidade da 
água. 

As possibi l idades de análises mult ivariadas abrangendo o solo urbano, a 
vegetação, as decl ividades e outros e lementos vitais para o desenho urbano, t êm sido 
ampliados c o m o uso das modernas técnicas computac iona is gráficas, c o m destaque para 
os Sistemas de Informações Geográficas. Assim, tem-se considerado os precei tos 
preconizados pe lo arquiteto Ian M c Hargue e m seu famoso livro denominado Design with 
Nature c o m foco nas águas urbanas. 

Durante a década de 1970, surgiram as chamadas técnicas compensatór ias , cujo 
objetivo é buscar minimizar os efeitos da urbanização sobre os processos hidrológicos, 
beneficiando tanto a qual idade de vida quanto a preservação ambiental . De acordo c o m 
Baptista et al. (2011), tais técnicas são estruturas que visam à retenção e infiltração de 
águas precipi tadas, fazendo com que as vazões sejam rearranjadas temporalmente e que 
haja u m a diminuição do vo lume escoado , v isando à redução das inundações e obtendo 
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ganhos na qual idade das águas pluviais . Essas estruturas p o d e m assumir diferentes 
formas, podendo ser incorporadas ao me io ambiente e as áreas urbanas , através de espaços 
para es tacionamento, áreas de lazer, parques e quadras esportivas. 

Portanto, deve-se reconhecer que há novas e interessantes visões e técnicas que 
encerram importantes contr ibuições visando a preservação da ambiência e a qual idade de 
vida do c idadão, representadas pe la valorização dos processos naturais do escoamento e 
sua consideração no meio urbano. São alternativas a serem examinadas segundo as 
oportunidades para sua adoção e m novas expansões urbanas. 

32.4.1.2.3 A gestão para a d renagem urbana 

A gestão da d renagem tem evoluído ao longo do t empo , e m períodos distintos. No 
período higienista a prática dominante era a drenagem tradicional, que ainda tem sido 
ainda prat icada e difundida. Nesta , as medidas não estruturais prat icamente não são 
consideradas, concentrando-se os objetivos e m obras que p r o m o v e m o escoamento da 
água para fora do m e i o urbano por me io da canal ização, buscando-se evidentemente 
evitar os problemas de a lagamento e inundação . Basicamente , a gestão era resumida nas 
fases de identificação do problema, concepção do projeto, implantação da obra e sua 
manutenção. 

Por outro lado, as novas formas de gestão que são agora consideradas, no per íodo 
denominado desenvolvimento sustentável , considera-se t a m b é m as medidas não 
estruturais e a valor ização do patr imônio ambiental , os sistemas de alerta, entre outros. 
Neste contexto binário, há u m a clara dist inção entre a drenagem tradicional e a moderna 
conforme explici tado c o m o alternativas plausíveis sintetizadas a seguir: 

32.4.1.2.4 A gestão tradicional da drenagem urbana 

A gestão da d renagem das águas pluviais que são escoadas no território municipal , 
segue u m a l inha tradicional e conservadora na concepção de projetos e no planejamento 
da ocupação urbana, de forma que, hodiernamente , não consegue dar u m a resposta eficaz 
aos problemas que surgem provenientes do vert iginoso processo de urbanização porque 
passa o município , seguindo a tendência de outras capitais brasileiras. 

Observa-se a deficiência no planejamento, no controle e na execução de medidas 
que poder iam mudar de forma eficaz o es tado das coisas. Dentre as deficiências, u m ponto 
que merece destaque é a lacuna existente na concepção dos projetos que , c o m freqüência, 
não leva e m consideração es tudos hidrológicos, n e m ao menos a adoção da bacia 
hidrográfica c o m o unidade de planejamento. 

Constata-se que existe excessiva central ização do setor responsável pela tomada 
de decisão e planejamento para as soluções dos problemas que surgem, de forma que os 
projetos são concebidos s e m a par t ic ipação de outros depar tamentos e especialistas, como 
por exemplo , das áreas de hidrologia, meio ambiente e planejamento urbano. Nem 
tampouco , a part icipação popular se dá conforme é preconizado no moderno processo de 
planejamento urbano. 

A alternativa de se mante r esses procedimentos , c laramente de ordem simplista, 
pode até d iminuir o rito processual , m a s ge ram external idades negativas c o m 
repercussões diversificadas e m outras áreas c o m o a ambiental ou outros temas urbanos 
como o transporte ou a const rução de moradias . 

32.4.1.2.5 A nova gestão para a drenagem urbana 
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A partir da implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico, segundo 
os objetivos enunciados , espera-se u m a m u d a n ç a posit iva na gestão do saneamento 
básico, e m particular na drenagem urbana e mane jo das águas pluviais . Para as atividades 
relativas à drenagem, espera-se que essa alternativa impl ique e m mudanças que foram 
apontadas nos cenários desejados e que constarão nos programas , projetos e ações do 
P M S B . Essa alternativa da nova gestão deve significar u m novo paradigma que seja, de 
fato, tornada um avanço e m relação ao que se tem e m termos de administração 
convencional . 

Esta alternativa refere-se ao planejamento no qual se considera a visão onde as 
ações preventivas na gestão da drenagem se compat ib i l izam c o m a urbanização 
responsável , c o m a concepção de e lementos projetuais modernos e o fomento nos 
invest imentos para resolver os problemas de d renagem de forma integrada com outros 
problemas urbanos considerando as bacias hidrográficas e o patr imônio ambiental , com 
destaque para o respei to à qualidade das águas urbanas e a biota aquática. 

32.5 O B J E T I V O S G E R A I S E D I R E T R I Z E S 

Os objetivos do Plano Municipal de Saneamento Básico são expressos na promoção 
da saúde, da qual idade de vida e do me io ambiente , assim c o m o na organização da gestão 
e do es tabelecimento das condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, 
de forma a que cheguem a todo c idadão, integralmente, sem interrupção e c o m qualidade. 
Busca-se ainda preservar a saúde públ ica e as condições de salubridade para o habitat 
humano , b e m como priorizar a part icipação da sociedade na gestão dos serviços. 

Para o at ingimento p leno dos objetivos, os programas , ações e projetos devem 
possibili tar o p lanejamento de curto, méd io e longo prazos, de forma a atender as 
necessidades presentes e futuras de infraestrutura sanitária do município de João Pessoa. 

Os objetivos gerais formulados para o presente P M S B , relat ivos a Drenagem e 
Manejo das Águas Pluviais es tão e m consonância com os princípios fundamentais da Lei 
do Saneamento Básico, entendidos como diretrizes a serem r igorosamente seguidas, 
incluindo a: 

TV) disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços 
de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à 
saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio 
público e privado; 
V) a adoção de métodos, técnicas e processos que 
considerem as peculiaridades locais e regionais; 
VI) articulação com as políticas de desenvolvimento 
urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e 
de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção 
da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o 
saneamento básico seja fator determinante; 

Determinantes para a orientação do que se quer planejar para a drenagem e manejo 
de águas pluviais e c o m o pilares orientadores de polí t icas locais para este segmento. 
Evidentemente , os princípios relativos a: 

I) universalização do acesso; 
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II) integralidade, compreendida como o conjunto de todas 
as atividades e componentes de cada um dos diversos 
serviços de saneamento básico, propiciando à população o 
acesso na conformidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados; 
XII) integração das infraestruturas e serviços com a gestão 
eficiente dos recursos hídricos 

D e v e m ser t a m b é m enfocados no conjunto das diretrizes a serem seguidas, 
t raduzindo o que os gestores e a população dese jam referentes aos serviços de drenagem 
para o futuro, o mais p róx imo possível. 

32.6 O B J E T I V O S E S P E C Í F I C O S 

Os sistemas de d renagem urbana são, essencialmente, s istemas prevent ivos de 
inundações e a lagamentos no munic íp io . N o entanto, devem ser considerados outros 
aspectos l igados às questões ambientais relacionadas ao escoamento das águas em termos 
de quanti tat ivos e qualitativos, no sentido de não provocar danos à pa isagem, b e m como 
à biota aquática. Deve-se promover a adequação do meio urbano aos s is temas sociais 
incluindo a satisfação das necessidades e segurança do habi tante do município . 

Assim, os objetivos específicos do P M S B devem estabelecer programas , obras e 
ações visando: 

• Permit i r o alcance da si tuação de inexistência de pontos de a lagamentos no meio 
urbano, c o m o escoamento rápido das águas superficiais. 

• Atingir a si tuação e m que não haja áreas ocupadas sujeitas a inundações urbanas. 
• Evi tar a ocorrência de áreas degradadas e erodidas. 
• Promover a despoluição das coleções d ' água no meio urbano. 
• N ã o favorecer a transferência de vazões excessivas para áreas a ju san te . 
• Impedi r o escoamento de águas de qual idade indesejada para áreas a jusante . 
• Permit i r a redução d e gastos c o m a manutenção das vias públicas. 
• P romover a segurança e conforto para a população do município. 
• Contr ibuir com a pa isagem urbana buscando a manutenção da ambiència natural. 
• Inibir a presença de resíduos sólidos nos rios, lagos e praias. 
• Garantir a balneabil idade das praias, com a ausência de despejos de esgotos nos 

cursos d 'agua. 
• Anular a ocorrência de áreas ocupadas sujeitas a riscos de desastres. 
• N ã o provocar a interrupção das at ividades de t rabalho e lazer e mobi l idade na 

ocasião das chuvas . 
• Promover a m á x i m a eficiência na prestação dos serviços públ icos l igados à 

drenagem e manejo das águas pluviais. 
• Fomenta r ações de educação ambiental cons iderando o saneamento básico. 
• Minimizar a possibi l idade de danos às propr iedades e ameaças de perdas de vida 

por ocasião de temporais extremos. 
• Realizar, por meio de sistemas de informação, a previsão de eventos 

hidrometeorológicos que possam significar ameaças à população. 
• Favorecer a valorização das propriedades existentes nas áreas urbanas. 
• Promover a par t ic ipação popular na concepção de novos projetos e ações de 

manutenção. 

32.7 C O N D I C I O N A N T E S P A R A O S P R O G R A M A S D E D R E N A G E M U R B A N A 

Para or ientar e fundamenta r o p lane jamento d o s i s tema d e d r e n a g e m e das med idas 
de mane jo das águas p luvia is u rbanas , deve-se par t i r de u m conjunto de cons ta tações de 
na turezas diversas relat ivas às par t icular idades do mun ic íp io de J o ã o Pessoa. 

Busca - se , en tão , e laborar u m quad ro geral re lac ionado às suas caracter ís t icas que 
cond ic ionam os p r o g r a m a s a s e r em execu tados sob u m a perspec t iva geral dos fatores 
fisiográficos e urbanís t icos que d e t e r m i n a m o que se deve c o n c e b e r para os s i s temas de 
micro e m a c r o d r e n a g e m d o munic íp io , abo rdando os seguintes tópicos: 
a) geomorfo log ia e h idro logia ; 
b) aspec tos c l imato lógicos ; 
c) condic ionantes urbanís t icos . 

32.7.1 Geomor fo log ia e hidrologia 

32.7.1.1 Geomorfologia 

O mun ic íp io de João Pessoa possui os seguintes domín io s ou un idades 
topomorfo lógicas (Mar t ins , 2006) : 

i. R e g i õ e s ba ixas das Planíc ies F luvia is e H u v i o - m a r i n h a , or ig inadas pela 
d i s secação das superf ícies apla inadas e onde es tão os vales dos r ios c o m cotas 
var iando ent re 5 a 10 met ros . 

ii. F o r m a s Tabu la re s , c o m superfícies apla inadas e cotas entre 4 0 a 60 met ros , 
c o m dec l iv idade var iando ent re 0 e 5%. 

As formas de relevo ex is ten te são resu l tan tes das formas de a c u m u l a ç ã o e de 
d issecação. As de a c u m u l a ç ã o inc luem: as p laníc ies fluviais (área re la t ivamente p lana 
p roven ien te de depós i tos fluviais sujeitos a i n u n d a ç ã o per iódica) ; as p laníc ies fluvio-
mar inhas (superfície ap la inada e o r ig inada da a c u m u l a ç ã o d e depós i tos fluviais e 
mar inhos , c o m inundações per iód icas , carac ter izadas pe la vege tação de m a n g u e ) ; a 
p laníc ie mar inha (área p lana o r ig inada d a a c u m u l a ç ã o m a r i n h a , onde se encont ra a 
vege tação de rest inga) . 

A s formas de d i s secação , q u e oco r rem sobre os tabule i ros p l anos o n d e está par te 
do terr i tór io munic ipa l , r e su l t a ram no ap ro fundamen to da d r enagem e n a fo rmação dos 
vaies de fundo p l ano . A s encos tas nes tas á reas cons t i tuem as un idades q u e apresen tam 
u m a maio r fragil idade dev ido às cond ições c l imát icas t ropicais e ações an t rópicas 
(Mar t ins , 2006 ) . 

U m a ques tão que se co loca nos tabulei ros cos te i ros é a p ropens ão à ocor rênc ia de 
áreas degradadas , de solo d e s n u d o , favorecida pe la cons t i tu ição arg i lo-arenosa dessa 
un idade topomorfo lógica . 

Sob a ót ica d o p lane jamento d a d r e n a g e m das águas p luvia i s , a a b o r d a g e m para 
as d u a s un idades topomorfo lóg icas envolve diferenças crucia is : enquan to q u e as p laníc ies 
costeiras ap resen tam decl iv idades mui to pequenas , os tabuleiros ap resen tam decl iv idades 
que pe rmi t em o e scoamen to de águas pluvia is s e m significar p r o b l e m a s cons ideráveis , 
c o m coeficientes de e s c o a m e n t o que p e r m i t e m o proje to de S M i M a D c o m bas tante 
eficiência e economic idade . 

32.7.1.2 Aspectos hidrológicos 

Conforme pode ser visto no capítulo referente ao Diagnóst ico, o munic íp io é 
mui to bem contemplado c o m u m a rede de drenagem bastante densa com u m a ocorrência 
de rios de portes variados. 

Deve ser ressal tado, que sendo um município costeiro, a d renagem natural para o 
Oceano Atlânt ico é facilitada, pr incipalmente nos setores p róx imos do mar, 
compreendendo a planície costeira. N o entanto, a proximidade c o m o mar implica em 
mais rigor c o m os efluentes dos rios no sentido de não impor prejuízos à balneabil idade 
das praias, e m especial nos meses mais chuvosos do ano. 

32.7.2 Aspectos cl imatológicos 

As precipi tações pluviométr icas se concentram em poucos meses do ano, 
ocorrendo chuvas intensas e m valores que devem ser consideradas c o m o u m aspecto 
preocupante e que , de fato, t em provocado os problemas que foram relatados no 
diagnóstico. 

Outro fator a ser considerado é o aumento da freqüência de chuvas intensas diárias 
maiores do que 6 0 m m que t em sido observado a cada década. 

32.7.3 Condic ionantes urbanísticos 

A área urbana de João Pessoa ocupa 82 ,47% da área total do município , sendo que 
4 2 , 7 9 % é enquadrada na classe denominada Tecido Urbano, onde há predominância de 
cobertura impermeável der ivada das estruturas e rede de transportes existentes, e 
vegetação esparsa. É essa área onde há as maiores concentrações da população e, por 
conseguinte, as estruturas de drenagem de águas pluviais são essenciais para a 
manutenção da acessibil idade e da qual idade de vida do morador . 

U m a consideração bastante particular deve ser feita relat ivamente ao Centro 
Histórico do município , onde antigas estruturas de d renagem j á não c u m p r e m os objetivos 
para que foram construídas, não só pelas más condições devido ao t empo de implantação, 
c o m o pe lo aumento de vazões decorrente de novas áreas urbanizadas a montante . 

Por outro lado, a presença de áreas de preservação e os seus serviços ambientais , 
entre os quais a de recepção de fluxos escoados das áreas urbanizadas , em percentual 
bastante expressivo no munic íp io , torna m e n o s laboriosa a solução dos problemas de 
lançamento das águas precipi tadas no ambiente urbanizado. 

As des igualdades sociais possibi l i taram ocupações d e áreas inadequadas à 
urbanização. Assim, ocupações e m áreas mui to inclinadas, c o m populações residentes 
sujeitas a riscos de desastres oriundos de movimen tos de massa são condicionantes que 
impl icam em u m a abordagem especial , com projetos que con templem a retificação dessas 
si tuações. 

De forma similar, as ocupações de planícies fluviais requerem ações de aval iação 
e in tervenção n o sentido d e se promover a re locação de moradias para áreas livres de 
inundações. 

32.8 P R O G R A M A S D E D R E N A G E M U R B A N A E M A N E J O DE Á G U A S P L U V I A I S 

O Plano Munic ipa l de D r e n a g e m e Mane jo de Águas Pluviais Urbanas , do 
município de João Pessoa, é consti tuído por u m conjunto harmônico e integrado de 
programas, projetos e ações . 

A definição dos Programas de D r e n a g e m Urbana e Mane jo de Águas Pluviais 
envolve os concei tos d e Medidas Estruturais e Medidas Não Estruturais. 
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As medidas estruturais cor respondem às obras que p o d e m ser implantadas visando 
a correção e/ou prevenção dos problemas decorrentes do excesso de água no m e i o urbano. 
P o d e m ser classificados como Intensivas ou Extensivas. 

As medidas ou obras intensivas são de natureza, prevalentemente , hidráulica e 
consis tem e m estruturas projetadas e d imensionadas c o m critérios e métodos da 
Engenhar ia Civil. D e acordo com seu objetivo pode ser de quatro t ipos: i) de aceleração 
do escoamento : canal ização e obras correlatas; ii) de re tardamento do fluxo: reservatório 
(bacia de detenção/retenção); iii) res tauração de calhas naturais; iv) de desvio do 
escoamento: túneis de der ivação e canais de desvio. Eng lobam a introdução de ações 
individuais visando a tornar as edificações à prova de enchentes . 

As medidas não estruturais são aquelas e m que se procura reduzir os danos ou as 
conseqüências do excesso de água no meio urbano, não por meio de obras, mas pela 
introdução de normas , regulamentos e p rogramas que visem, por exemplo , o 
discipl inamento do uso e ocupação do solo, a implementação de sistemas de alerta e a 
conscient ização da população para a manutenção dos dispositivos de drenagem. 

Cons iderando aquelas mais adotadas , as medidas não estruturais p o d e m ser 
agrupadas em: i) ações de regulamentação do uso e ocupação do solo; ii) educação 
ambiental voltada ao controle da poluição difusa, erosão e res íduos sólidos; iii) seguro-
enchente, sistemas de alerta, sistema de previsão de inundações e cartas de zoneamento 
de inundação e mapeamen to de pontos de a lagamento . 

A partir dos cenár ios planejados e com base nas diretrizes legais e na natureza dos 
programas , subprogramas, projetos e ações que o integram, o P M S B / J P para a drenagem 
e mane jo das águas pluviais é estruturado e m componentes , conforme mostrados no 
Quadro 145 e no Quadro 146. 

Neste sentido, as questões centrais da drenagem são referidas aos objetivos l igados 
à ausência de áreas inundadas e a lagadas que, devido à importância para os c idadãos e 
para o município , explicitada nos objetivos, impõem-se c o m o merecedoras de destaque 
c o m o metas , essencialmente, de curto prazo ou de méd io prazo. N o entanto, p o d e m ser 
estendidas minori tar iamente para o longo prazo nos casos onde devam contemplar novas 
áreas de ocupação no território municipal . Estes programas são identificados c o m o os 
programas de ações e medidas estruturais intensivas. 

Evidentemente , a preparação dos estudos e projetos de engenhar ia necessár ios , 
deve ser operacional izada c o m o ações imediatas ou de cur to prazo. 
Para os programas de ações e medidas estruturais extensivas, tendo e m vista a ocorrência 
distribuída no território municipal , há o en tendimento que a execução se dá e m r i tmo 
menos intenso, c o m maior ocorrência no curto e méd io prazo, m a s es tendendo-se ao longo 
prazo. 

Os programas relat ivos a medidas não estruturais compreendem subprogramas e 
ações de execução imediata e alguns c o m o de execução permanente até o final do plano. 
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Nos Quadros 147 ao 149 são most rados os programas subprogramas . projetos e 
ações com a especificação das metas para a sua execução com a indicação do percentual 
a ser atingido segundo os prazos especificados. 
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METAS 
SUBPROGRAMAS E PROJETOS Imediatas Curto Médio 

pZ° 
PROGRAMA l)K EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DE SMiMaD 
Projeto e exccuca. i com atingimento 
da universalização 

20 •40 30 • 
Projeto c execução ik vMaur» ao e/ou siibMiliii ,-ào dc SMiMaD amigos 20 80 
Proiclo e e\ eução di - .bras di drenagem con aiva dos in iblcmas causad. ire* ile ilagan :ntos _60 40 
PROGRAMA DE RESTAURA» \() DE RIOS, Dl ( P U VO DAS MARGENS 
Projeto cie despolu 
iuelum\e com instalação ..k grupo jerad i d. ene r; ia emergência! 

20 40 

Projeto de restauração de rios com desobstrução da calha, desocupação das margens e/ou construção de parques 
lineares e jardi stendidas 

10 ~5Õ 30 

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DOS SISTEMAS HÍDRICOS DE VALOR AMBIENTAL 
Projeto dc rvstaun I matas ciliares 20 •40 30 l õ 
Projeto de recti| degradadas 40 40 • Subprograma de restauração de rios 40 • 

Quadro 148 - Medidas Esti i ias. Projetos, Ações e Metas 
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METAS 
SUBPROGRAMAS E PROJETOS Imediatas Curto Médio 

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DOS SISTEMAS HÍDRICOS DE VALOR AMBIENTAL 
Protelo de restauração dc nascentes, manutenção e conservação das APPs e ZPAs. replanlio dc matas ciliares :n 40 • degradadas 40 40 • Subpro; rama ;k n 1 i iração r no- 40 40 • 

METAS 
SUBPROGRAMAS E PROJETOS Imediatas Curto Médio 

PROGRAMA DE \DI OI 1 < IONAL E LEGAL 
d: de dos projetos 

dos SMiMaD. mantendo as la\a de ot upaçào segundo os pado »es atualmente definid. >s 
100 

ihornçã do lano lirelc nu dn aigei 40 _60 
ihoraçã de c recuperação d< irea Ia. a- errenc piíb i. 100 

Projeto e aprovação de lei de incentivo ao uso de novas técnicas de controle de inundações como pavimento 
permeável, reservatórios em lote e outras, tornando obrigatório o uso em novas áreas de expansão urbana 

100 

PROGRAMA DE PREVISÃO HTOROMETEOROLÓGICA E SISTEMAS DE ALERTA 
Projeto de implantação d um si lema de iní meteorológicas 30 70 
SI BPROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE 
Projeto para realu eanieirto de riscos 
de enebenk s para is dc rctoi no 

20 To 
Pn jelo de implantação de laboratório municipal • analises imbientais 20 •80 
PROGRAMA DE ESTUDOS HIDROLOGICOS CONTEMPLANDO MEDIÇÃO DE NÍVEIS DE 
INUNDAÇÃO DOS RIOS E OUTROS ESTUDOS 

10 30 30 

SUBPROGRAMA DE RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA PARA A EXPANSÃO URBANA 
SUSTENTÁVEL 
Projeto e aprovação de lei municipal que incenli\e a implantação de ninas técnicas como pavimentos permeáveis, 
resenalórios em lote. entre outros 
Projeto para re\ilali/ação e fortalecimento rio sistema de coleta de resíduos sólidos municipal integrado com a 
drenagem urbana 
Pi.'Kl'' d • ii .li ,i, .•• da p..lni. .•• il.< p..| • I • -
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL VOLTADA AO CONTROLE DA POLUIÇÃO, EROSÃO 
E RESÍDUOS SÓLIDOS 
Revisão dos currículos básicos para melhorar o ensino relativo a noções de saneamento básico nas cidades e no 
campo 

10 ~9Õ 

Projeto d, divulgação siste nalica de indicadores ik qualidade da água dos ios e lago- 25 25 25 

Quadro 149-Medidas Não Estruturais - Progr; õ l Metas (Continuação] 

m 

METAS 
SUBPROGRAMAS E PROJETOS Imediatas Curto Médio 

Prazo 
Longo 
Prazo 

SUBPROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO QUADRO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO 20 50 20 
Projeto de prograi rcvenlivas paia os 
SMiMaD e implantação de novas teeni. s alagamentos 

20 30 m SUBPROGRAMA DE FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL PARA O AUMENTO DA EFICIÊNCIA 
DA GERAÇÃO DE PROJETOS, LICITAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO, BEM COMO 
INSTALAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL 

50 50 

Ni BPRi KIK \M \S SOCIAIS 

33 AS CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS E A SÍNTESE CONCLUSIVA 
DO DIAGNÓSTICO 

33.1 A A N Á L I S E D A S C O N T R I B U I Ç Õ E S D O S R E P R E S E N T A N T E S D A P O P U L A Ç Ã O 

Das dez Pré-Conferências realizadas com os grupos part icipantes, resul taram constatações 
e apontamentos de (trinta e u m ) problemas de natureza variada, uns c o m maior freqüência, outros 
ci tados apenas uma vez. N o Quadro 150 estão relacionados os problemas apontados e os seus 
graus de hierarquia. Seguindo a metodologia das Pré-Conferências , a população t ambém 
contribuiu sugerindo soluções para os problemas apontados , que foram transcritas nos Quadros 
151 a 153. 

6 0 0 

606 

6 0 9 



Pág. 134/82 * n° 1509 ESPECIAL João Pessoa, 30 de dezembro de 2015 SEMANÁRIO OFICIAL 

N 6 Problemas Soluções sugeridas 

1 Ruas sem sistema de drenagem Mapear o sistema de drenagem e aumentar os investimentos; implantar sistema de drenagem; pavimentar 
as ruas; Implantar drenagem nas comunidades; população cobrar da SEINFRA; Planejar pavimentação 
permeável, planejar parques lineares e Limpeza constante de canos. 

2 Existência de pontos de 
alagamentos 

Implantar rede de drenagem e pavimentação; denunciar e cobrar da Prefeitura municipal a drenagem; 
educar a população para não roubar as grades e não colocar os resíduos nas bocas de lobo; Limpeza dos 
bueiros, implantar drenagem; promover a limpeza nas ruas. 

3 Ruas sem pavimentação Construção de pavimentação com drenagem; População cobrar da SEINFRA. 

4 Pavimentação apenas em 
algumas ruas 

Elaborar projetos e implantar a obra. 

5 Pavimentação apenas nas ruas 
por onde passam ônibus 

Implantar drenagem e pavimentação em todo o bairro. 

6 Inundação Desobstrução do Rio do Cabelo e melhoramento de sua calha; Construção de pavimentação e drenagem. 

7 Assoreamento do rio Dragagem do rio, melhoria da coleta de lixo e Educação Ambiental 

8 Lixo nas galerias e bocas de 
lobo 

Coleta seletiva nos bairros/Coleta de lixo regular/promover educação ambiental; programas de Educação 
Ambiental. 

9 Lixo entupindo as galerias Campanhas educativas nas escolas, rádios, etc. 

10 Lançamento de resíduos sólidos 
nas galerias/ruas 

Campanhas educativas; programas de Educação Sanitária e Ambiental para a população; Cumprimento 
da lei que multa quem joga resíduos nas galerias e bocas de lobo. 

11 Faltam coletores de resíduos Colocar coletor e orientar a população para que coloque os resíduos. 

12 Falta de fiscalização (limpeza 
das ruas) 

Maior número de fiscais e mais ações educativas. 

Entre os problemas mais ci tados, o de "Ruas sem sis tema de d renagem" e "Existência de 
pontos de a lagamento" foram os mai s freqüentes, com 9 e 8 ci tações, respect ivamente . 
C o m m e n o r freqüência de ci tação, mas t a m b é m considerados de destaque foram apontados os 
problemas "Ruas sem pav imen tação" e "Lançamento de esgoto na rede de drenagem", ambos 5 
vezes cada. 

Houve ainda ci tação de problemas relativos a lançamento inadequado de resíduos sólidos 
nas vias e galerias, educação ambiental , entre outros. 

Essas constatações dos representantes da população geraram informações valiosas que 
efet ivamente contr ibuíram para o registro dos problemas de drenagem e manejo de águas pluviais 
na c idade sob o pon to de vista de quem os atesta na sua rua ou bairro. 

33.2 A O P I N I Ã O D O S T É C N I C O S 

As contr ibuições da reunião c o m os técnicos sobre a d r enagem t iveram c o m o resultado o 
conjunto de sugestões t ambém úteis e variadas, como: 

Preocupações c o m a vegetação urbana e meio ambiente 

• "Calçada permeável . Faixa de vegetação nas calçadas de todas as ruas. P lano de 
arborização para facilitar a drenagem". 

• "Sinal ização e cercamento das áreas verdes e e laboração de mapas para divulgação 
dessas áreas" . 

• "Consta tação de ausência de programas de educação ambiental referente a 
drenagem urbana" 

Referidas a novas técnicas de d renagem 

• "Uti l izar técnicas alternativas para drenagem". 
• "Reservatór ios de água de chuva c o m fundo aber to para contribuir na infiltração e 

al imentar o lençol freático". 
• "Possibi l idade de colocar reservatórios em equipamentos públicos (praças) ". 

De cunho administrat ivo: 
• "Abat imento no I P T U para incentivar calçadas que facilitem drenagem". 
• "Selo das prestadoras de serviço e melhoria da fiscalização das obras de drenagem". 
• "Abat imento n o IPTU para incentivar calçadas que facilitem drenagem". 

O Quadro 154 c o m todas as contr ibuições feitas pelos técnicos na reunião c o m a equipe 
executora do P M S B relativa a d renagem urbana e manejo de águas pluviais . 
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E l . 4 N ã o há excessiva densidade populacional nos bairros da c idade, o que se traduz e m 
taxas aceitáveis de impermeabi l ização dos solos nas áreas urbanizadas; 
E l . 5 Apesar de a bibliografia moderna ser clara relat ivamente ao incentivo que deve ser 
dado às ações de restauração de rios, com diversos exemplos e m cidades modernas , as 
obras ou ações nesse sentido e m João Pessoa ainda não atingiram a celer idade que deveria 
ser adotada nesse importante segmento; 
E l . 6 Diversas nascentes de rios do munic íp io foram degradadas ou destruídas e aterradas, 
tendo sido objetos de ocupação ilegal; 
E l . 7 Há u m a expressiva freqüência de áreas de preservação d o t ipo A P P e Z P A no 
município, definidas e legal izadas no Plano Diretor de João Pessoa, o que é essencial para 
o b o m funcionamento dos sistemas de drenagem. 

E 2 Sobre as chuvas intensas na c idade de João Pessoa: 

E2.1 É expressiva a freqüência anual (54 dias) , de chuvas intensas com valores acima de 
20mm; 
E2.2 T e m sido observado que ocorre u m aumento no número de eventos a cada década na 
cidade, eventos estes c o m maior concentração entre 60 m m a 80 m m , as que p rovocam os 
maiores impactos na v ida dos cidadãos e de suas at ividades produtivas n o meio urbano. 

E 3 Sobre os s is temas de micro e macro drenagem (SMiMaD) e problemas de inundação e 
a lagamento: 

E3.1 Os s is temas de microdrenagem implantados na cidade são insuficientes: 3 1 , 2 % do 
total das vias públicas não são pavimentadas e não d ispõem de sistemas de drenagem 
implantados; 
E3.2 O número de áreas de a lagamentos na cidade é expressivo (mais de 97 áreas 
identificadas c o m problemas de alagamentos) , ocorrendo inclusive, e m áreas que j á con tam 
com sistemas de drenagem; 
E3.3 Os p rob lemas de inundações (15 pontos identificados) são decorrentes de ocupações 
de áreas r ibeir inhas e de obstruções da calha do r io (pontes de vãos insuficientes ou baixa 
altura); Há t a m b é m trechos de rios canal izados por me io de galerias; 
E3.4 Há sistemas de drenagem antigos (micro e macrodrenagem) subdimensionados e 
danificados no Cent ro Histórico; 
E3.5 T ê m sido adotados n o munic íp io os mode los tradicionais para a d renagem de águas 
pluviais, do t ipo s is tema separador absoluto, compos to de micro e macrodrenagem, 
incluindo sarjetas, bocas de lobo e galerias. Apesar de serem consideradas técnicas 
eficientes, os novos modelos de drenagem, incluindo reservatórios de lote e pavimentos 
permeáveis , entre outros, não são observadas ou são incipientes, n e m tem sido cogitados 
para sua adoção nos novos projetos de ocupação d o espaço urbano. 
E4 Sobre a qual idade da água dos rios, canais e praias re lacionados aos sistemas de macro 
e microdrenagem: 
E4.1 Há graves p rob lemas de qual idade da água de rios, lagos e praias decorrentes de 
despejos de esgotos sanitários or iundos da rede coletora; 
E4.2 Há expressiva carga de esgotos despejados diretamente nos rios, galerias e canais 
oriundos de Estações Elevatórias de Esgotos c o m problemas or iundos de manutenção ou 
de operação insuficientes; 
E4.3 Ex i s t em problemas de qual idade das águas referentes à presença de resíduos sólidos 
nas vias, nas bocas de lobo, galerias e rios, decorrentes de lançamentos indevidos e não 
coletados. 

E5 Sobre as áreas vulneráveis e processos erosivos e sedimentação 

E5.1 É significativo (48) o número de áreas vulneráveis , c o m ocupação com ampla 
presença de submoradias , sujeitas à movimen tação de massa (desl izamentos, 
escorregamentos e desabamentos) ; 
E5.2 Ocor rem diversas (581) áreas erodidas s em cober tura vegetal de origens diversas que 
contr ibuem para o assoreamento dos rios 
E5.3 Os processos de acumulação de sedimentos ou assoreamento nos rios decorrem em 
grande parte ao acumulo de vegetação e m seu leito que aumenta a resistência ao 
escoamento . A vegetação no leito fluvial ou de canais é favorecida pela presença de 
nutrientes, o que facilita a sua proliferação, nos rios em seu ba ixo curso e nos canais de 
baixa declividade. 

E 6 Sobre a adminis t ração para drenagem urbana: 

E6.1 A produção de informações sobre os problemas de drenagem é feita por meio da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil. Já as concepções dos projetos de 
engenharia estão a cargo da S E P L A N e da S E I N F R A . A execução das obras está a cargo 
da S E I N F R A . Os estudos e providencias para o l icenciamento ambiental estão a cargo da 
S E M A M Já os mapas e informações espacial izadas são central izados n o Setor de 
Geoprocessamento da P M J P . N ã o foi possível constatar que existe u m a integração 
exemplar entre os setores ci tados; 
E6.2 Prat icamente não há integração das soluções de coleta de águas residuais , da coleta 
de resíduos sólidos e de d renagem urbana. Isto é dificultado pe lo fato de que a pr imeira é 
atribuição da C A G E P A , órgão estadual , diferentemente das demais que são de 
responsabil idade da PMJP; 
E6.3 A Coordenador ia Munic ipa l de Proteção e Defesa Civil t em t ido desempenho que 
pode ser considerado adequado no a tendimento às emergênc ias , mui to embora conte com 
um quadro reduzido de funcionários e de veículos 
E6.4 Não foi possível observar ou são insuficientes as campanhas de educação ambiental 
promovidas pela P M J P c o m foco nos p rob lemas da drenagem e relacionadas c o m os 
resíduos sólidos e de esgotamento sanitário 
E6.5 O mapeamento dos sis temas de macrodrenagem está desatual izado, o que não permite 
o diagnóstico para a real ização de ações prevent ivas visando a manutenção ou correção de 
problemas, com destaque para as antigas galerias existentes 
E6.6 N ã o está disponível na P M J P u m "Manua l de Drenagem" , que contenha diretrizes, 
parâmetros e metodologias a serem empregados nos projetos de drenagem, como j á 
acontece e m diversas cidades do m u n d o e e m a lgumas capitais do Brasil 
E6.7 N ã o há funcionários técnicos e m número adequado para os serviços que são prestados. 

E7 Sobre os invest imentos e m Drenagem e Mane io de águas pluviais 

E7.1 T e m sido observada u m a apl icação crescente anual de recursos financeiros 
efetivamente aplicados e m Drenagem e manejo de águas pluviais , abrangendo projetos 
variados, pr incipalmente a partir do ano de 2 0 1 1 . Entre tanto, não se dispõe de u m plano de 
hierarquização de ações e m drenagem urbana e a p rogramação de ações vem sendo feita 
sem u m a metodologia adequada. 

34 CONSTRUÇÃO DE CENÁRIOS PROSPECTIVOS PARA A 
DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

34.1 C O N S I D E R A Ç Õ E S INICIAIS 

O es tabelecimento dos cenários relativos à d renagem e manejo das águas pluviais urbanas 
não pode ser efetivado iso ladamente sem a consideração de diversos temas relacionados, tal como 
definidos na Lei que estabelece diretrizes para o saneamento bás ico, a Lei N°. 11.445, de 5 de 
jane i ro de 2007. 

A const rução de cenários é u m a técnica util izada para descrever alternativas de futuro para 
u m a determinada situação. Trabalhar com cenários ajuda a visualizar e a pensar o futuro de 
diferentes maneiras . N o entanto, não se procura fazer previsões ou fixar o que deve acontecer. 

Trabalha-se sobre as possibi l idades do que pode vir a acontecer. 
Ao empregar esta técnica vis lumbra-se u m a situação futura para decidir c o m o agir agora, 

c o m vistas a mante r ou alterar o quadro que se está desenhando ( P R O J E T O O R L A , 2002). 
Para delinear cenários deve-se conhecer a si tuação atual e estabelecer tendências relativas 

ao estado e m que nenhuma medida estará sendo tomada, neste caso seria a si tuação indesejada ou 
pessimista; e al ternat ivamente es t imar a si tuação planejada ou desejada (ou positiva) a que seria 
alcançada com a implantação de ações conforme o horizonte do plano. 

O setor da drenagem e manejo de águas pluviais se re laciona com diversos temas de 
importância para o me io urbano, compreendendo os seus habi tantes , suas at ividades, e o meio 
ambiente. Por conseguinte , não poder ia ser planejado sem a visão integradora que con temple as 
mais diversas necessidades e aspirações das populações da cidade abrangendo todos os segmentos 
sociais. 

Mais do que u m a definição técnica "conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas 
nas áreas urbanas", o que cer tamente induz ao raciocínio de que a d renagem de águas pluviais 
consti tui u m problema de engenhar ia hidráulica, a d inâmica urbana, os seus meios de transporte, 
as part icularidades d o zoneamento , a ambiência urbana e o bem estar dos moradores hão de ser 
contemplados nas concepções estruturais e não estruturais de forma a a tender todos os requisitos 
desejados de manei ra integrada e c o m os menores impactos socioambientais que possíveis. 

Os princípios or ientadores dos serviços públ icos de saneamento , definidos na Lei 11.445, 
devem lastrear todas as intenções relativas ao saneamento básico. 

A orientação para o es tabelecimento dos cenários vai f icando claro à luz da escuta das 
vozes populares que se manifestaram democrat icamente nas Pré-Conferências , nas escutas dos 
técnicos que contr ibuíram c o m sua experiência, da leitura do diagnóstico real izado com base nos 
levantamentos , documentos e bibliografias consultadas, e dos princípios fundamentais da Lei n° 
11.445, com destaque para os ac ima transcritos. 

É patente que a adminis t ração municipal , como titular dos serviços de drenagem e manejo 
de águas pluviais é que tem atr ibuição legal pa ra o es tabelecimento de polít icas e de tomada de 
decisão quanto às ações e obras ju lgadas as mais efetivas para implantação n o espaço urbano. 

Não poder ia deixar de ser destacado, para a me lhor orientação e fundamentação da fase do 
planejamento do P M S B referente ao s is tema de d renagem e de manejo das águas pluviais , as 
condicionantes do quadro geral do território municipal referente aos fatores cl imatológicos, 
fisiográficos e urbaníst icos, sem esquecer-se das tecnologias que são hoje utilizadas e as que 
despontam para novas concepções multiobjetivos. 

Nesta linha de raciocínio, e cons iderando os instrumentos j á referidos destacando-se os 
princípios fundamentais da Lei do Saneamento Básico, fica claro que os cenários devem ser 
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construídos no sentido de se alcançar o que é legalmente estabelecido observando-se estri tamente 
os fatores condicionantes j á referidos. Neste sentido, sendo a drenagem e manejo de águas pluviais 
objeto mult i temát ico e c o m diversas interfaces, deve ser es tabelecido um conjunto de cenários 
secundários interl igados que ten tem representar as visões tendenciais plausíveis. 

A visão m e n o s sofisticada, po rém mais realista e passível de melhor interpretação aponta 
para a adoção do modelo em que são desenhados dois cenários prospectivos de referência: um 
posit ivo (ou desejável) referido como planejado, e outro pessimista ou indesejável. 

Dessa maneira , e a partir da leitura atenta dos problemas diagnost icados, das perspectivas 
que se apontam por meio da leitura do diagnóst ico e sua síntese conclusiva, das tendências 
apontadas nas previsões de cresc imento , das possíveis ocupações a inda a serem feitas n o território 
municipal , no embasamento legal representado pelo P lano Diretor do Munic íp io , do Estatuto das 
Cidades e da Lei do Saneamento Básico , entre outras como o Código Florestal, pode-se construir 
u m a matriz sintética onde devem ser sumarizadas as possíveis ações desejadas e indesejadas 
representando, e m seus conjuntos, os cenários para a d renagem e manejo de águas pluviais. 

Deve ser t ambém valor izada o conjunto de características obtidas da síntese conclusiva do 
diagnóstico e relativo ao cenár io atual e m que se permi ta u m a leitura clara, e m seu conjunto, e que 
sejam orientadores para as futuras ações, sempre no sentido de se atingir as metas e programas que 
serão estabelecidos poster iormente para os serviços de saneamento bás ico, no caso, a d renagem e 
manejo de águas pluviais. 

34.2 OS C E N Á R I O S P R O S P E C T I V O S 

C o m o j á especificado anteriormente, a const rução dos cenários prospect ivos v is lumbra a 
or ientação do processo de planejamento nos t emas relativos à d renagem e manejo de águas 
pluviais. Ass im, a part ir dos t emas especificados na síntese conclusiva, foram construídos os 
cenários desejados (ou posit ivos) e indesejados (ou negat ivos) , conforme os Quadros 155 a 162: 

Esta construção permitirá o acompanhamento por etapas da execução do planejamento e 
do gerenciamento de todas as ações futuras, de manei ra fragmentada. Assim, caso se decida 
priorizar u m determinado conjunto de ações a serem executadas ao longo de u m per íodo que 
ultrapasse mais de u m horizonte parcial , isto pode ser feito s em a perda da visão d o conjunto das 
ações a serem planejadas. Ou al ternativamente pode ser priorizada u m a ou mais ação, com 
execução e m determinadas áreas mais necessitadas e poster iormente programadas para outras 
áreas que estejam em u m nível de cri t icidade menor. Evidentemente o objetivo é a universal ização 
do a tendimento dos serviços de drenagem, mas pr ior idades devem ser estabelecidas quando os 
recursos financeiros não são abundantes , o que pode ser sugerido na fase de programação de 
invest imentos desse plano. 
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Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 

E3.1 Os sistemas de microdrenagem implantados na 
cidade são insuficientes: 31,2% do total das vias públicas 
não são pavimentadas e não dispõem de SMiMaD 
implantados 

Manutenção ou piora dos atuais 
percentuais de vias pavimentadas com 
SMiMaD implantados; Ausência de novos 
projetos integrados para pavimentação de 
vias e implantação de SMiMaD 

Aceleração do programa de obras de 
pavimentação de vias e construção de SMiMaD 
com atingimento da universalização no médio 

E3.2 O número de áreas de alagamentos na cidade é 
expressivo (mais de 97 áreas identificadas com 
problemas de alagamentos), ocorrendo inclusive, em 
áreas que já contam com sistemas de drenagem; 

Ausência de programa de ações corretivas 
dos problemas causadores de alagamentos, 
incluindo diagnóstico detalhado, projeto e 
execução de SMiMaD 

Execução de um programa de ações corretivas dos 
problemas causadores de alagamentos, incluindo 
diagnóstico detalhado, projeto e execução de obras 
de drenagem 

E3.3 Os problemas de inundações (15 pontos 
identificados) são decorrentes de ocupações de áreas 
ribeirinhas e de obstruções da calha do rio (pontes de 
vãos insuficientes ou baixa altura); Há também trechos 
de rios canalizados por meio de galerias 

Extinção ou paralisação das ações e 
desocupação das margens de rios e 
desobstrução da calha fluvial e 
continuidade da prática de 
impermeabilização da calha fluvial 

Execução de ações de desocupação das margens 
de rios e desobstrução da calha fluvial; 
Abandono da prática de impermeabilização da 
calha fluvial e viabilização de programa de 
restauração dos rios de calhas impermeabilizadas 

E3.4 Há sistemas de drenagem antigos (micro e 
macrodrenagem) subdimensionados e danificados no 
Centro Histórico 

Ignorar o problema da existência de 
antigas galerias no Centro Histórico 

Elaboração de um estudo para diagnóstico da 
situação das antigas galerias e elaboração de um 
programa de obras de restauração de sistemas 
antigos de drenagem 

E3.5 Têm sido adotados no município os modelos 
tradicionais para a drenagem de águas pluviais, do tipo 
sistema separador absoluto, composto de micro e 
macrodrenagem, incluindo sarjetas, bocas de lobo e 
galerias. Apesar de serem consideradas técnicas 
eficientes, os novos modelos, incluindo reservatórios de 
lote e pavimentos permeáveis, entre outros, não são 
observadas ou são incipientes nem tem sido cogitados 
para sua adoção nos novos projetos de ocupação do 
espaço urbano. 

Ignorar as novas técnicas baseadas nos 
modelos não as adotando nos projetos em 
novas áreas de expansão da cidade 

Aprovar lei municipal que incentive a implantação 
de novas técnicas como pavimentos permeáveis, 
reservatórios de lote entre outras recomendadas na 
literatura moderna sobre drenagem urbana em 
lotes construídos e torne obrigatório sua 
implantação em novas áreas de expansão urbana 
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Quadro 158 - Cenários prospectivos: Eixo temático E4 - Qualidade da água dos rios, canais e praias relacionados aos SMiMaD 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E4.1 Há graves problemas de qualidade da água de 
rios, lagos e praias decorrentes de despejos de 
esgotos sanitários oriundos da rede coletora 

Inação, continuidade do quadro atual 
com despejos de esgotos nos rios, 
lagos e praias 

Ampliação cobertura da rede coletora de 
esgotos sanitários; Programa de erradicação de 
lançamento de efluentes em rios, lagos, 
galerias e praias 

E4.2 Há expressiva carga de esgotos despejados 
diretamente nos rios, galerias e canais oriundos de 
Estações Elevatórias de Esgotos (EEE) com 
problemas oriundos de manutenção ou de operação 
insuficientes 

Inação, continuidade do quadro atual 
com despejos de esgotos nos rios, 
lagos e praias, oriundos de ETEs 
deficientes 

Aplicação de penalidades à instituição 
responsável pelos despejos; 
Elaboração de um programa de investimentos 
em modernização de EEEs; 
Execução de obras de modernização de EEEs 
com instalação de grupos geradores de energia 
emergencial 

E4.3 Existem problemas de qualidade das águas 
referentes à presença de resíduos sólidos nas vias, 
nas bocas de lobo, galerias e rios, decorrentes de 
lançamentos indevidos e não coletados 

Continuidade dos problemas de coleta 
insuficiente de resíduos sólidos; 

Revitalização e fortalecimento do sistema de 
coleta de resíduos sólidos municipal; 
Intensificação dos programas de educação 
ambiental 
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Quadro 159 - Cenários prospectivos: Eixo temático E5 - Sobre as áreas vulneráveis e processos erosivos e de sedimentação 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E5.1 E significativo (48) o número de áreas 
vulneráveis, com ocupação com ampla presença de 
submoradias, sujeitas à movimentação de massa 
(deslizamentos, escorregamentos e desabamentos) 

Interrupção do programa de relocação 
de submoradias de áreas de risco; 
Aumento da população 
economicamente fragilizada em 
submoradias em áreas impróprias para 
urbanização 

Aceleração da execução do programa 
municipal de relocação e construção de 
moradias populares 

E5.2 Ocorrem diversas (581) áreas erodidas sem 
cobertura vegetal, de origens diversas que 
contribuem para o assoreamento dos rios 

Ausência de políticas e programas de 
recuperação de áreas degradadas 

Elaboração de plano e edição de leis, normas 
e regulamentos de proteção para recuperação 
de áreas degradadas em terrenos públicos e 
privados; 
Execução de programa de recuperação de 
áreas degradadas; 

E5.3 Os processos de acumulação de sedimentos ou 
assoreamento nos rios decorrem em grande parte ao 
acumulo de vegetação em seu leito que aumenta a 
resistência ao escoamento. A vegetação no leito 
fluvial ou de canais é favorecida pela presença de 
nutrientes, o que facilita a sua proliferação, nos rios 
em seu baixo curso e nos canais de baixa declividade 

Continuidade ou agravamento do 
quadro atual de despejos de esgotos 
nos cursos d'água e conseqüente 
aumento da concentração de nutrientes 
que sustentam a vegetação aquática; 
As ações periódicas de limpeza e 
dragagem dos rios são insuficientes 

Erradicação dos despejos de esgotos nos 
cursos d'água; 
Estabelecimento de um programa de ações 
periódicas de limpeza e dragagem dos rios 

Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E6.1 A produção de informações sobre os problemas 
de drenagem é feita por meio da Coordenadoria 
Municipal de Proteção e Defesa Civil. Já as 
concepções dos projetos de engenharia estão a cargo 
da SEPLAN e da SEINFRA. A execução das obras 
está a cargo da SEINFRA. Os estudos e providencias 
para o licenciamento ambiental estão a cargo da 
SEMAM Já os mapas e informações espacializadas 
são centralizados no Setor de Geoprocessamento da 
PMJP. Não foi possível constatar que existe uma 
integração exemplar entre os setores citados 

Continuidade do quadro atual de 
procedimentos administrativos nos 
setores envolvidos nos projetos de 
engenharia e licenciamento ambiental e 
execução de obras; 
Não realização de concurso público para 
a renovação de técnicos e funcionários 

Valorização do quadro técnico e administrativo 
funcional da PMJP; 
Realização de concurso público para a 
contratação de novos técnicos especializados; 
Aumento da eficiência dos processos para 
aprovação de projetos municipais e privados 
para implantação de SMiMaD; 
Revisão de procedimentos administrativos para 
aumento de eficiência na geração de projetos, 
licitação e execução e fiscalização de obras 

E6.2 Praticamente não há integração das soluções de 
coleta de águas residuais e de coleta de resíduos 
sólidos e de drenagem urbana. Isto é dificultado pelo 
fato de que a primeira é atribuição da CAGEPA, órgão 
estadual, diferentemente das demais que são de 
responsabilidade da PMJP 

Continuidade do quadro atual, onde não 
são efetivas as ações que exijam da 
CAGEPA maior eficiência na coleta e 
tratamento de esgotos e abastecimento 
d'água; 
Ausência de ações de acompanhamento 
da eficiência dos serviços de saneamento 
básico concedidos 

Criação de agencia reguladora municipal para o 
gerenciamento dos serviços de saneamento 
básico concedidos; 
Criação de laboratório municipal de análises 
ambientais, ou celebração de convênio com 
universidade local para realização de análises de 
água e de esgotos e estudos hidrológicos para 
medição de níveis de inundação dos rios; 
Divulgação sistemática de indicadores de 
qualidade da água dos rios e lagos 

E6.3 A Coordenadoria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil tem tido desempenho que pode ser 
considerado adequado no atendimento às 
emergências, muito embora conte com um quadro 
reduzido de funcionários e de veículos 

Desinteresse dos gestores na 
manutenção das condições ou melhoria 
dos serviços de atendimento às ações de 
prevenção, preparação, mitigação, 
resposta (emergências) e recuperação 

Valorização do quadro técnico e administrativo 
da Coordenadoria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil; Implantar plano de fortalecimento 
institucional com foco na melhoria das 
condições de capacitação, atendimento, 
veículos, comunicação, entre outros itens 
essenciais para a prestação do serviço público 
setorial 
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Quadro 161 - Cenários prospectivos: Eixo temático E6 - Administração para drenagem urbana (continuação) 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E6.4 Não foi possível observar ou são insuficientes 
as campanhas de educação ambiental promovidas 
pela PMJP com foco nos problemas da drenagem e 
relacionadas com os resíduos sólidos e de 
esgotamento sanitário; 

As campanhas de educação ambiental 
continuam com foco diferente das 
referentes às relações entre os serviços 
de saneamento básico e o meio 
ambiente 

Reformulação de campanhas de educação 
ambiental do município para contemplar 
adequadamente o tema saneamento básico 
Revisão dos currículos básicos para melhorar 
o ensino relativo a noções de saneamento 
básico nas cidades e no campo 

E6.5 O mapeamento dos sistemas de 
macrodrenagem está desatualizado, o que não 
permite o diagnóstico para a realização de ações 
preventivas visando a manutenção ou correção de 
problemas, com destaque para as antigas galerias 

Convivência com o problema antigo 
das estruturas de drenagem do Centro 
Histórico sem realização de 
diagnóstico prospectivo e obras 
corretivas 

Elaboração de estudo diagnóstico prospectivo 
das antigas estruturas de drenagem do Centro 
Histórico e elaboração de projetos para 
intervenção; 
Execução de obras corretivas visando a 
restauração de antigos SMiMaD do Centro 
Histórico 

E6.6 A PMJP não dispõe de um Plano Diretor 
Municipal de Drenagem Urbana; 
Não está disponível na PMJP um "Manual de 
Drenagem", que contenha diretrizes, parâmetros e 
metodologias a serem empregados nos projetos de 
drenagem, como já acontece em diversas cidades do 
mundo e em algumas capitais do Brasil 

Ausência de um documento detalhado 
sobre a política de drenagem e manejo 
de águas pluviais para o município; 
Ausência de manual técnico e de 
normas específicas para as ações e 
obras de drenagem 

Elaboração do Plano Diretor de Drenagem 
Urbana do município com detalhes do 
planejamento compreendendo diagnóstico e 
plano de ações de cada bairro 
Elaboração do Manual de Drenagem Urbana 
para o município, onde se detalhem os 
princípios e normas gerais para os projetos de 
SMiMaD 

E6.7 Não há funcionários e técnicos em número 
adequado para os serviços que são prestados 

Continuação do quadro atual de 
funcionários e a não realização de 
concurso público para preenchimento; 
Deficiência de engenheiros e técnicos 
em número adequado em função da 
aposentadoria dos efetivos atuais 

Ampliação do quadro de funcionários 
administrativos e técnicos por meio de 
realização de concurso público 
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Quadro 162 - Cenários prospectivos: Eixo temático E7 - Sobre os investimentos em SMiMaD 
Cenário Atual Cenário Pessimista Cenário Planejado 
E7.1 Tem sido observada uma aplicação crescente 
anual de recursos financeiros efetivamente 
aplicados em Drenagem e manejo de águas pluviais, 
abrangendo projetos variados, principalmente a 
partir do ano de 2011. Entretanto, não se dispõe de 
um plano de hierarquização de ações em drenagem 
urbana e a programação de ações vem sendo feita 
sem uma metodologia adequada 

Interrupção do crescimento da 
quantidade de recursos financeiros 
para implantação de SMiMaD; 
Deficiência na proposição de novos 
projetos aos órgãos financiadores 
tendo em vista principalmente, o não 
conhecimento das redes implantadas 
nas bacias e suas capacidades de 
escoamento; 

Ampliação ou manutenção da taxa de 
crescimento dos recursos financeiros para 
implantar os SMiMaD; 
Proposição de novos projetos abrangendo 
SMiMaD, melhoramento fluvial, restauração e 
substituição de sistemas antigos 

35 PROGNÓSTICOS, 
UNIVERSALIZAÇÃO, 
OBJETIVOS E METAS 

ALTERNATIVAS 
CONDICIONANTES, 

PARA A 
DIRETRIZES, 

35.1 PROGNÓSTICOS E ALTERNATIVAS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO 

35.1.1 Prognósticos 

Para a concepção dos objetivos e metas visando o planejamento do sistema de drenagem 
do município de João Pessoa são considerados os seguintes pressupostos, entendidos como 
fundamentais para a consecução dos objetivos gerais do PMSB relativo à Drenagem e Manejo de 
Águas Pluviais: 

• O comportamento do crescimento demográfico do município, 
• As tendências de ocupação urbana no território das bacias hidrográficas, 
• A manutenção do patrimônio ambiental. 

35.1.1.1 O crescimento demográfico do município de João Pessoa 

O município de João Pessoa possuía, em 2010, uma população de 723.515 habitantes, 
segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), distribuída numa área de 211,47 
km 2 , o que resultou em uma densidade demográfica de 3.421 hab/km 2 . Entre os anos 2000 e 2010 
a população residente da capital paraibana apresentou uma taxa de crescimento decenal de 21,0%. 
Este crescimento, na última década, representou um dos maiores da região Nordeste, na verdade a 
segunda em taxa de crescimento populacional. 

Já a baixa densidade populacional é explicada pela existência de um valor expressivo de 
áreas de preservação, que representam 4 1 % do município. 

O município tem sido beneficiado, nos últimos anos, com um forte crescimento econômico 
no Brasil, espelhando várias das virtudes e desafios de desenvolvimento do país. 
A dinâmica econômica do município é fruto da diversificação dos setores em que lidera no estado 
da Paraíba, com destaque para os serviços, tendo a indústria do turismo como sendo a mais 
promissora. 

Não menos importante é a atividade industrial que vem apresentando importantes avanços 
na região metropolitana, o que repercute enormemente na economia pessoense. 

A projeção da população para as próximas décadas não deve, portanto, ser considerada 
como tímida e, obviamente a repercussão do crescimento demográfico exigirá uma maior demanda 
por ocupação de áreas ainda não ocupadas, verticalização de áreas de urbanização consolidada e 
maior demanda por serviços de saneamento básico. Este é conjunto de pressupostos básicos que 
são adotados para o PMSB, associados à dinâmica populacional esperada até o final do plano. 

35.1.1.1.1 A s t e n d ê n c i a s d e o c u p a ç ã o u r b a n a n o t e r r i t ó r i o n a s b a c i a s h i d r o g r á f i c a s 
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A leitura de estudos da ocupação urbana no município de João Pessoa, permite-se ter a 
percepção de que o crescimento urbano, a partir da última década, tem se intensificado na zona 
Sul e na zona Leste. Especialmente na Zona Sul os Bairros de Paratibe, Muçumagro, Gramame e 
Mumbaba receberam inúmeros investimentos, muitos destes para construções da tipologia 
multifamiliar pelo programa Minha Casa Minha Vida. Nesta mesma Zona, também recebe 
destaque o Bairro Portal do Sol onde foram implantados vários condomínios horizontais 
destinados a residências unifamiliar. Já na Zona Leste, ficam em evidência os Bairros de Altiplano 
Cabo Branco, com a intensificação e consolidação da verticalização no polígono denominado Zona 
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Residencial Especial - ZRE, além dos bairros do Cabo Branco e do Bessa que também tiveram 
um considerável processo de verticalização na última década. 

Portanto, no planejamento da drenagem de águas pluviais para os bairros do Município de 
João Pessoa há que se ter em consideração as características diversas do crescimento, tendo em 
vista que, enquanto na zona Sul o crescimento se dá de forma horizontal, com predomínio da 
implantação de novos conjuntos habitacionais, na zona Leste há predominância de construção de 
edifícios para habitação multifamiliar. 

As demais zonas contam com crescimento menos impetuoso, chegando até a ocorrência de 
14 bairros onde houve perda de habitantes, no período compreendido entre os anos de 2000 e 2010, 
a exemplo do Bairro Varadouro. 

O que deve ser observado e incorporado como assertivas de interesse para a drenagem 
urbana é que deve haver continuidade da tendência de crescimento para a zona Sul, com a mesma 
configuração atual. De forma semelhante às tendências da zona Leste também são de manutenção 
do padrão atual. 

35.1.1.2 A manutenção do patrimônio ambiental 

O patrimônio ambiental ou patrimônio natural é referido a áreas escolhidas por conta de 
suas características estéticas ou científicas terem significação como prioritárias em processos de 
preservação para as gerações futuras. 

Nesta temática o município de João Pessoa se apresenta com condições excepcionais, 
expressas antes de tudo, na quantidade de áreas protegidas, alcançando a notável participação de 
4 1 % do território municipal. A Mata Atlântica e seus subsistemas associados predominam nessas 
áreas, com destaque para a existência da Mata do Buraquinho na região central do município e as 
matas de Mangabeira e Jacarapé. Os manguezais nas zonas estuarinas dos rios Paraíba, Gramame, 
Cuia e Jaguaribe complementam o expressivo quadro natural fornecendo importantes serviços 
ambientais e valorizando o referido município em diversos aspectos. Deve ser salientada a 
ocorrência de paisagens notáveis e a grande biodiversidade de flora e fauna. 

O significativo número de coleções d'água perenes, com destaque para os rios, lagos e 
lagoas representam mais uma característica especial da capital paraibana, em conjunto com as 
praias arenosas. 

A percepção de valor do conjunto desse patrimônio natural tem sido elevada, o que se 
reflete na edição de leis de proteção ambiental no âmbito federal, estadual e do município. Neste 
último deve ser posto em relevo o Plano Diretor do Município de João Pessoa, porquanto o 
prognóstico da manutenção dessas áreas se torna impreterível. 

35.1.2 Alternativas para a universalização 

Com base no diagnóstico realizado e nos prognósticos, nos cenários desejados e 
condicionantes que foram levantados à luz da Lei N° 11.445 e seus princípios fundamentais, as 
alternativas que são colocadas para a universalização dos serviços de drenagem e manejo de águas 
pluviais envolvem: 

As técnicas utilizadas para os projetos de drenagem, compreendendo 
• As técnicas atuais para a drenagem urbana, 
• As novas tecnologias e procedimentos, 

A gestão municipal dos serviços de drenagem, compreendendo: 
• A gestão tradicional para a drenagem urbana, 
• A nova gestão para a drenagem e manejo de águas pluviais. 

35.1.2.1 As técnicas atuais para a drenagem urbana 

As técnicas que são tradicionalmente utilizadas para a drenagem compreendem a captação 
das águas escoadas a partir das sarjetas, encaminhamento para as bocas de lobo, galerias, passando 
por poços de visita até as galerias ou canais de macrodrenagem até os rios, lagos ou oceano. 
Esses sistemas tradicionais de drenagem pluvial são planejados baseados no rápido escoamento da 
água precipitada transferindo o problema para jusante. No caso do município de João Pessoa, 
evidentemente, não há prejuízo para populações a jusante, uma vez que, sendo u m município 
costeiro, as águas escoadas rapidamente atingem o oceano por meio dos cursos d 'água que cruzam 
o meio urbano. 

Esta técnica convencional pouco tem mudado desde o início do século XX, onde o uso do 
concreto para a fabricação de galerias, bocas de lobo e mais recentemente, dos poços de visita tem 
se mostrado de bastante eficiência e economicidade, principalmente para áreas propícias à 
urbanização. 

Por áreas propícias a urbanização, entende-se como declividades medianas, solos firmes, 
rede de drenagem fluvial em densidade adequada. 

A alternativa de se continuar adotando estas técnicas não deve ser rejeitada no PMSB, 
principalmente em novas áreas de expansão urbana onde as condições morfológicas e do solo 
forem adequadas ao seu uso. 

35.1.2.2 As novas tecnologias e procedimentos para drenagem urbana 

Nota-se, em âmbito mundial, uma tendência à adoção de práticas sustentáveis que busquem 
a urbanização integrada a um planejamento de gestão das águas, fundamentada em conceitos 
modernos entre os quais o de desenvolvimento de baixo impacto, Low Impact Development (LID) 
e o conceito de práticas sustentáveis na administração do meio, Best Management Practices 
{BMP). 

De acordo com os preceitos estabelecidos o BMP pode ser entendido como o conjunto de 
ações planejadas e/ou implementadas em uma bacia hidrográfica que tenham o objetivo de 
promover a atenuação dos impactos da urbanização, considerando, além dos aspectos relacionados 
à quantidade de água, também aqueles associados à qualidade da água. 

As possibilidades de análises multivariadas abrangendo o solo urbano, a vegetação, as 
declividades e outros elementos vitais para o desenho urbano, têm sido ampliados com o uso das 
modernas técnicas computacionais gráficas, com destaque para os Sistemas de Informações 
Geográficas (SIG). Assim, tem-se considerado os preceitos preconizados pelo arquiteto Ian Mc 
Hargue em seu famoso livro denominado Design with Nature com foco nas águas urbanas. 

Durante a década de 1970, surgiram as chamadas técnicas compensatórias, cujo objetivo é 
buscar minimizar os efeitos da urbanização sobre os processos hidrológicos, beneficiando tanto a 
qualidade de vida quanto a preservação ambiental. De acordo com Baptista et al. (2011), tais 
técnicas são estruturas que visam à retenção e infiltração de águas precipitadas, fazendo com que 
as vazões sejam rearranjadas temporalmente e que haja uma diminuição do volume escoado, 
visando à redução das inundações e obtendo ganhos na qualidade das águas pluviais. Essas 
estruturas podem assumir diferentes formas, podendo ser incorporadas ao meio ambiente e as áreas 
urbanas, através de espaços para estacionamento, áreas de lazer, parques e quadras esportivas. 

Portanto, deve-se reconhecer que há novas e interessantes visões e técnicas que encerram 
importantes contribuições visando a preservação da ambiência e a qualidade de vida do cidadão, 
representadas pela valorização dos processos naturais do escoamento e sua consideração no meio 
urbano. São alternativas a serem examinadas segundo as oportunidades para sua adoção em novas 
expansões urbanas. 

35.1.2.3 A gestão para a drenagem urbana 

A gestão da drenagem tem evoluído ao longo do tempo, em períodos distintos. No período 
higienista a prática dominante era a drenagem tradicional, que ainda tem sido ainda praticada e 
difundida. Nesta, as medidas não estruturais praticamente não são consideradas, concentrando-se 
os objetivos em obras que promovem o escoamento da água para fora do meio urbano por meio 
da canalização, buscando-se evidentemente evitar os problemas de alagamento e inundação. 
Basicamente, a gestão era resumida nas fases de identificação do problema, concepção do projeto, 
implantação da obra e sua manutenção. 

Por outro lado, as novas formas de gestão que são agora consideradas, no período 
denominado desenvolvimento sustentável, considera-se também as medidas não estruturais e a 
valorização do patrimônio ambiental, os sistemas de alerta, entre outros. 
Neste contexto binário, há uma clara distinção entre a drenagem tradicional e a moderna conforme 
explicitado como alternativas plausíveis sintetizadas nos próximos itens. 

35.1.2.3.1 A gestão tradicional da drenagem urbana 

A gestão da drenagem das águas pluviais que são escoadas no território municipal segue 
uma linha tradicional e conservadora na concepção de projetos e no planejamento da ocupação 
urbana, de forma que, hodiernamente, não consegue dar uma resposta eficaz aos problemas que 
surgem provenientes do vertiginoso processo de urbanização por que passa o município, seguindo 
a tendência de outras capitais brasileiras. 

Observa-se a deficiência no planejamento, no controle e na execução de medidas que 
poderiam mudar de forma eficaz o estado das coisas. Dentre as deficiências, um ponto que merece 
destaque é a lacuna existente na concepção dos projetos que, com freqüência, não leva em 
consideração estudos hidrológicos, nem ao menos a adoção da bacia hidrográfica como unidade 
de planejamento. 

Constata-se que existe excessiva centralização do setor responsável pela tomada de decisão 
e planejamento para as soluções dos problemas que surgem, de forma que os projetos são 
concebidos sem a participação de outros departamentos e especialistas, como por exemplo, das 
áreas de hidrologia, meio ambiente e planejamento urbano. Nem tampouco a participação popular 
se dá conforme é preconizado no moderno processo de planejamento urbano. 

A alternativa de se manter esses procedimentos, claramente de ordem simplista, pode até 
diminuir o rito processual, mas geram externai idades negativas com repercussões diversificadas 
em outras áreas como a ambiental ou outros temas urbanos como o transporte ou a construção de 
moradias. 

35.1.2.3.2 A nova gestão para a drenagem urbana 

A partir da implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico, segundo os 
objetivos enunciados, espera-se uma mudança positiva na gestão do saneamento básico, em 
particular na drenagem urbana e manejo das águas pluviais. Para as atividades relativas à drenagem 
espera-se que essa alternativa implique em mudanças que foram apontadas nos cenários desejados 
e que constarão nos programas, projetos e ações do PMSB. Essa alternativa da nova gestão deve 
significar um novo paradigma que seja, de fato, tornada um avanço em relação ao que se tem em 
termos de administração convencional. 

Esta alternativa refere-se ao planejamento no qual se considera a visão onde as ações 
preventivas na gestão da drenagem se compatibilizam com a urbanização responsável, com a 
concepção de elementos projetuais modernos e o fomento nos investimentos para resolver os 
problemas de drenagem de forma integrada com outros problemas urbanos considerando as bacias 
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hidrográficas e o patrimônio ambiental, com destaque para o respeito à qualidade das águas 
urbanas e a biota aquática. 

35.2 OBJETIVOS GERAIS E DIRETRIZES 

Os objetivos do Plano Municipal de Saneamento Básico são expressos na promoção da 
saúde, da qualidade de vida e do meio ambiente, assim como na organização da gestão e do 
estabelecimento das condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, de forma a que 
cheguem a todo cidadão, integralmente, sem interrupção e com qualidade. Busca-se ainda 
preservar a saúde pública e as condições de salubridade para o habitat humano, bem como priorizar 
a participação da sociedade na gestão dos serviços. 

Para o atingimento pleno dos objetivos, os programas, ações e projetos devem possibilitar 
o planejamento de curto, médio e longo prazos, de forma a atender as necessidades presentes e 
futuras de infraestrutura sanitária do município de João Pessoa. 

Os objetivos gerais formulados para o presente PMSB/JP, relativos a Drenagem e Manejo 
das Águas Pluviais estão em consonância com os princípios fundamentais da Lei do Saneamento 
Básico, entendidos como diretrizes a serem rigorosamente seguidas, incluindo a 

TV) disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de 
serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais 
adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado; 
V) a adoção de métodos, técnicas e processos que 
considerem as peculiaridades locais e regionais; 
VI) articulação com as políticas de desenvolvimento 
urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza 
e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 
promoção da saúde e outras de relevante interesse 
social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, 
para as quais o saneamento básico seja fator 
determinante; 

Que são determinantes para a orientação do que se quer planejar para a drenagem e manejo de 
águas pluviais e como pilares orientadores de políticas locais para este segmento. 
Evidentemente os princípios relativos a 

I) universalização do acesso; 
II) integralidade, compreendida como o conjunto de 
todas as atividades e componentes de cada um dos 
diversos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso na conformidade de suas 
necessidades e maximizando a eficácia das ações e 
resultados; 
XII) integração das infraestruturas e serviços com a 
gestão eficiente dos recursos hídricos 

devem ser também enfocados no conjunto das diretrizes a serem seguidas, traduzindo o que os 
gestores e a população desejam referentes aos serviços de drenagem para o futuro, o mais próximo 
possível. 
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35.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Os sistemas de drenagem urbana são essencialmente sistemas preventivos de inundações e 
alagamentos no município. No entanto, devem ser considerados outros aspectos ligados às 
questões ambientais relacionadas ao escoamento das águas em termos de quantitativos e 
qualitativos, no sentido de não provocar danos à paisagem, bem como à biota aquática. Deve-se 
promover a adequação do meio urbano aos sistemas sociais incluindo a satisfação das necessidades 
e segurança do habitante no município. 

Assim, os objetivos específicos do PMSB devem estabelecer programas, obras e ações 
visando: 

• Permitir o alcance da situação de inexistência de pontos de alagamentos no meio 
urbano, com o escoamento rápido das águas superficiais. 

• Atingir a situação em que não haja áreas ocupadas sujeitas a inundações urbanas. 
• Evitar a ocorrência de áreas degradadas e erodidas. 
• Promover a despoluição das coleções d 'água no meio urbano. 
• Não favorecer a transferência de vazões excessivas para áreas a jusante. 
• Impedir o escoamento de águas de qualidade indesejada para áreas a jusante. 
• Permitir a redução de gastos com a manutenção das vias públicas. 
• Promover a segurança e conforto para a população do município. 
• Contribuir com a paisagem urbana buscando a manutenção da ambiência natural. 
• Inibir a presença de resíduos sólidos nos rios, lagos e praias. 
• Garantir a balneabilidade das praias, com a ausência de despejos de esgotos nos 

cursos d 'agua. 
• Anular a ocorrência de áreas ocupadas sujeitas a riscos de desastres. 
• Não provocar a interrupção das atividades de trabalho e lazer e mobilidade na 

ocasião das chuvas. 
• Promover a máxima eficiência na prestação dos serviços públicos ligados à 

drenagem e manejo das águas pluviais. 
• Fomentar ações de educação ambiental considerando o saneamento básico. 
• Minimizar a possibilidade de danos às propriedades e ameaças de perdas de vida 

por ocasião de temporais extremos. 
• Realizar, por meio de sistemas de informação, a previsão de eventos 

hidrometeorológicos que possam significar ameaças à população. 
• Favorecer a valorização das propriedades existentes nas áreas urbanas. 
• Promover a participação popular na concepção de novos projetos e ações de 

manutenção. 

35.4 CONDICIONANTES PARA OS P R O G R A M A S DE D R E N A G E M URBANA 

Para orientar e fundamentar o planejamento do sistema de drenagem e das medidas de 
manejo das águas pluviais urbanas, deve-se partir de um conjunto de constatações de naturezas 
diversas relativas às particularidades do município de João Pessoa. 

Busca-se, então, elaborar um quadro geral relacionado às suas características que 
condicionam os programas a serem executados sob uma perspectiva geral dos fatores fisiográficos 
e urbanísticos que determinam o que se deve conceber para os sistemas de micro e macrodrenagem 
do município, abordando os seguintes tópicos: 
a) geomorfologia e hidrologia, 
b) aspectos climatológicos, 
c) condicionantes urbanísticos. 
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35.4.1 Geomorfologia e hidrologia 

35.4.1.1 Geomorfologia 

O município de João Pessoa possui os seguintes domínios ou unidades topomorfológicas 
(Martins, 2006): 

i) Regiões baixas das Planícies Fluviais e Fluvio-marinha, originadas pela dissecação das 
superfícies aplainadas e onde estão os vales dos rios com cotas variando entre 5 a 10 metros. 

ii) Formas Tabulares, com superfícies aplainadas e cotas entre 40 a 60 metros, com 
declividade variando entre 0 e 5%. 

As formas de relevo existente são resultantes das formas de acumulação e de dissecação. 
As de acumulação incluem: as planícies fluviais (área relativamente plana proveniente de 
depósitos fluviais sujeitos a inundação periódica); as planícies fluvio-marinhas (superfície 
aplainada e originada da acumulação de depósitos fluviais e marinhos, com inundações periódicas, 
caracterizadas pela vegetação de mangue); a planície marinha (área plana originada da acumulação 
marinha, onde se encontra a vegetação de restinga). 

As formas de dissecação, que ocorrem sobre os tabuleiros planos onde está parte do 
território do município, resultaram no aprofundamento da drenagem e na formação dos vales de 
fundo plano. As encostas nestas áreas constituem as unidades que apresentam uma maior 
fragilidade devido às condições climáticas tropicais e ações antrópicas (Martins, 2006). 

Uma questão que se coloca nos tabuleiros costeiros é a propensão à ocorrência de áreas 
degradadas, de solo desnudo, favorecida pela constituição argilo-arenosa dessa unidade 
topomorfológica. 

Sob a ótica do planejamento da drenagem das águas pluviais, a abordagem para as duas 
unidades topomorfológicas envolve diferenças cruciais: enquanto que as planícies costeiras 
apresentam declividades muito pequenas, os tabuleiros apresentam declividades que permitem o 
escoamento de águas pluviais sem significar problemas consideráveis, com coeficientes de 
escoamento que permitem o projeto de SMiMaD com bastante eficiência e economicidade. 

35.4.1.2 Aspectos hidrológicos 

Conforme pode ser visto no capítulo referente ao Diagnóstico, o município é muito bem 
contemplado com uma rede de drenagem bastante densa com uma ocorrência de rios de portes 
variados. 

Deve ser ressaltado, que sendo u m município costeiro, a drenagem natural para o Oceano 
Atlântico é facilitada, principalmente nos setores próximos do mar, compreendendo a planície 
costeira. No entanto, a proximidade com o mar implica em mais rigor com os efluentes dos rios 
no sentido de não impor prejuízos à balneabilidade das praias, em especial nos meses mais 
chuvosos do ano. 

35.4.2 Aspectos climatológicos 

As precipitações pluviométricas se concentram em poucos meses do ano, e ocorrem chuvas 
intensas em valores que devem ser consideradas como u m aspecto preocupante e que, de fato, tem 
provocado os problemas que foram relatados no diagnóstico. 

Outro fator a ser considerado é o aumento da freqüência de chuvas intensas diárias maiores 
do que 60mm que tem sido observado a cada década. 
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35.4.3 Condicionantes urbanísticos 

A área urbana de João Pessoa ocupa 82,47% da área total do município, sendo que 42 ,79% 
é enquadrada na classe denominada Tecido Urbano, onde há predominância de cobertura 
impermeável derivada das estruturas e rede de transportes existentes, e vegetação esparsa. E essa 
área onde há as maiores concentrações da população e, por conseguinte, as estruturas de drenagem 
de águas pluviais são essenciais para a manutenção da acessibilidade e da qualidade de vida do 
morador. 

Uma consideração bastante particular deve ser feita relativamente ao Centro Histórico do 
Município, onde antigas estruturas de drenagem j á não cumprem os objetivos para que foram 
construídas não só pelas más condições devido ao tempo de implantação como pelo aumento de 
vazões decorrente de novas áreas urbanizadas a montante . 
Por outro lado, a presença de áreas de preservação e os seus serviços ambientais , entre os quais a 
de recepção de fluxos escoados das áreas urbanizadas, em percentual bastante expressivo no 
município, torna menos laboriosa a solução dos problemas de lançamento das águas precipitadas 
no ambiente urbanizado. 

As desigualdades sociais possibilitaram ocupações de áreas inadequadas à urbanização. 
Assim, ocupações em áreas mui to inclinadas, com populações residentes sujeitas a riscos de 
desastres oriundos de movimentos de massa são condicionantes que implicam em uma abordagem 
especial com projetos que contemplem a retificação dessas situações. 

De forma similar, as ocupações de planícies fluviais requerem ações de avaliação e 
intervenção no sentido de se promover a relocação de moradias para áreas livres de inundações. 
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36 PROGRAMAS DE DRENAGEM URBANA E MANEJO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS 

O Plano Municipal de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas de João Pessoa é 
constituído por um conjunto harmônico e integrado de programas, projetos e ações. 

A definição dos Programas de Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais envolve os 
conceitos de Medidas Estruturais e Medidas Não Estruturais. 

As medidas estruturais correspondem às obras que podem ser implantadas visando a 
correção e/ou prevenção dos problemas decorrentes do excesso de água no meio urbano. Podem 
ser classificados como Intensivas ou Extensivas. 

As medidas ou obras intensivas são de natureza prevalentemente hidráulica e, consistem 
em estruturas projetadas e dimensionadas com critérios e métodos da Engenharia Civil. De acordo 
com seu objetivo pode ser de quatro tipos: i) de aceleração do escoamento: canalização e obras 
correlatas; ii) de retardamento do fluxo: reservatório (bacia de detenção/retenção); iii) restauração 
de calhas naturais; iv) de desvio do escoamento: túneis de derivação e canais de desvio. Englobam 
a introdução de ações individuais visando a tomar as edificações á prova de enchentes. 

As medidas não estruturais são aquelas e m que se procura reduzir os danos ou as 
conseqüências do excesso de água no meio urbano, não por meio de obras, mas pela introdução de 
normas, regulamentos e programas que visem, por exemplo, o disciplinamento do uso e ocupação 
do solo, a implementação de sistemas de alerta e a conscientização da população para a 
manutenção dos dispositivos de drenagem. 

Considerando aquelas mais adotadas, as medidas não estruturais podem ser agrupadas em: 
i) ações de regulamentação do uso e ocupação do solo; ii) educação ambiental voltada ao controle 
da poluição difusa, erosão e resíduos sólidos; iii) seguro-enchente, sistemas de alerta, sistema de 
previsão de inundações e cartas de zoneamento de inundação e mapeamento de pontos de 
alagamento. 

A partir dos cenários planejados e com base nas diretrizes legais e na natureza dos 
programas, subprogramas, projetos e ações que o integram, o PMSB/JP para a drenagem e manejo 
das águas pluviais é estruturado em componentes. 
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37 DEFINIÇÃO DAS METAS A SEREM ALCANÇADAS 

37.1 OS HORIZONTES DO PMSB/JP 

Conforme determinado nos TDR do Plano Municipal de Saneamento Básico de João Pessoa, 
o planejamento das ações será para u m horizonte de 22 anos. Assim, as demandas e respectivos 
programas, projetos e ações necessários para atendimento às metas a serem estabelecidas são 
estratificadas em horizontes parciais de curto, médio e longo prazo, afora o prazo de dois anos para 
as ações imediatas, conforme especificado e mostrados na Figura 321 . 

• Ações imediatas: 2 anos. 

• Curto prazo: 4 anos. 
• Médio prazo: 8 anos. 
• Longo prazo: 8 anos. 

F i g u r a 321 - Horizontes do PMSB -JP 

Imediatas Curto Prazo 

O estabelecimento dos programas deve considerar, portanto, os horizontes parciais 
definidos. É mister a observância das propostas de metas e ações conforme a hierarquia que deve 
ser concebido conforme os horizontes parciais. Ou para ações e obras referentes a um ou mais eixo 
temático referido no diagnóstico, que demandem execução para um período mais extenso. 
Contudo, a transversalidade ao longo dos horizontes parciais deve ser especificada, sempre no 
sentido orientativo para que sua execução atenda os prazos factíveis. 

37.2 OS SEGMENTOS DAS AÇÕES DO PMSB/JP 

As ações previstas para execução no PMSB do município de João Pessoa são de diferentes 
segmentos, conforme os seus objetivos. 

Foram definidos cinco tipos de ações, a seguir; 

• Tipo 1 - Melhoria Institucional (MI). 

• Tipo 2 - Gestão e Gerenciamento (GG). 
• Tipo 3 - Universalização (UN). 

• Tipo 4 - Educação Ambiental, Comunicação, e Mobilização Social (EA). 
• Tipo 5 - Outros (OT). 

37.3 OS P R O G R A M A S PARA A D R E N A G E M DE Á G U A S PLUVIAIS 

Em conseqüência das ações requeridas para a universalização da drenagem urbana e as 
apontadas no diagnóstico, são especificados quinze programas estruturais e não estruturais. Os 
Quadros 163 a 176 referem-se aos programas, seus objetivos e benefícios, além do tipo dos 
segmentos das ações. 
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Quadro 176 - Programa de adequação institucional 

P R O G R A M A 

P R O G R A M A D E 
A D E Q U A Ç Ã O 

I N S T I T U C I O N A L 

O B J E T I V O 

Dotar a P M J P de um 
quadro técnico e 

administrativo 
permanente e 

eficiente. 

Dotar a P M J P de 
eficiência 

administrativa. 

B E N E F Í C I O S 

Continuidade e 
eficiência na 
prestação do 

serviço públ ico. 

Fortalecimento 
dos 

procedimentos 
administrativos. 

P R O D U T O S / 
G E S T Ã O 

I N S T I T U C I O N A L 

1) Subprogratna de 
valorização do quadro 

técnico e administrativo 
com realização de 

concurso e capacitação 
(MI ) . 

Coordenação: S E P L A N 

Participação: S E A D 

2) Subprograma de 
fortalecimento 

institucional para o 
aumento da eficiência da 

geração de projetos, 
licitação, execução e 

fiscalização, b e m c o m o 
instalação da Agência 
Reguladora Municipal 

( M I ) . 

Coordenação: S E P L A N 

Participação: S E A D 

37.4 AS M E T A S D E C U R T O , M É D I O E L O N G O P R A Z O 

O P M S B / J P para a Drenagem e Manejo de Águas Pluviais deve contemplar as metas para a 
execução dos programas na medida das necessidades de ampliação das áreas urbanas ou da 
gravidade dos problemas existentes e apontados no Diagnóst ico efetuado, à luz dos objetivos geral 
e específicos. 

Neste sentido, as questões centrais da drenagem são referidas aos objetivos ligados à 
ausência de áreas inundadas e alagadas que, devido à importância para os cidadãos e para o 
município explicitada nos objetivos, impõem-se c o m o merecedoras de destaque como metas 
essencialmente de curto prazo ou de médio prazo. No entanto, podem ser estendidas 
minori tariamente para o longo prazo nos casos onde devam contemplar novas áreas de ocupação 
no território municipal . Estes programas são identificados c o m o os Programas de Ações e Medidas 
Estruturais Intensivas. 

Evidentemente, a preparação dos estudos e projetos de engenhar ia necessários, deve ser 
operacionalizada como ações imediatas ou de curto prazo. 

Para os Programas de Ações e Medidas Estruturais Extensivas, tendo em vista a ocorrência 
distribuída no território municipal , há o entendimento que a execução se dá em ritmo menos 
intenso, c o m maior ocorrência no curto e médio prazo, mas es tendendo-se ao longo prazo. 

Os programas relativos a medidas não estruturais compreendem subprogramas e ações de 
execução imediata e alguns c o m o de execução permanente até o final do plano. 

37.5 AS M E T A S E O S I N V E S T I M E N T O S 

A execução dos programas para o saneamento básico é distribuída ao longo do tempo 
conforme as metas estabelecidas. Nos Quadros 177 a 182 constam os produtos, a distribuição dos 
investimentos conforme os prazos e o total a ser investido em cada um dos programas . 

O valor total para ações estruturais é R $ 598.172.941,00 e, para as ações não estruturais é 
R $ 24.469.800,00, totalizando R $ 622.642.741,00 reais para o at ingimento da universalização no 
horizonte do plano. 
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Quadro 183 - Programa Intersetorial de Melhoria Institucional. 
PROGRAMA OBJETIVO BENEFÍCIOS PRODUTOS/ GESTÃO INSTITUCIONAL 

PROGRAMA DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

DE PESQUISA 
ANUAL DE 

OPINIÃO DO 
USUÁRIO 

Coletar opinião dos 
usuários quanto à 

prestação dos serviços 
de abastecimento de 

sanitário e drenagem 
urbana. 

Melhoria e 
continuidade dos 

serviços prestados de 
abastecimento de 

água, esgotamento 
sanitário e drenagem 

urbana. 

1) Implementar pesquisa anual de opinião do usuário. 
Coordenação: CAGEPA, SEINFRA. 
Participação: SEPLAN, SEMAM. 

REGULARIZAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO E 

LICENÇAS 

Realizar um completo 
levantamento do 
patrimônio da 

CAGEPA, SEINFRA 
e das licenças 

vencidas e inexistentes 
para fins de identificar 
os itens irregulares e 
efetuar a respectiva 

atualização. 

Desobstacular as áreas 
para as ações de 

operação e 
manutenção dos 

serviços. 

1) Relatório circunstanciado sobre a situação de cada item do patrimônio 
da CAGEPA e da SEINFRA, incluindo avaliação de custo para sua 
regularização cartorial. 

2) Efetuar a regularização fundiária dos itens do patrimônio da CAGEPA 
e da SEINFRA, garantindo a posse definitiva e continuidade de acesso 
e uso dos bens. 

3) Providenciar as licenças ambientais, de construção de obras hídricas e 
outorga pelo uso dos recursos hídricos, assim como as obras de 
drenagem urbana, juntos aos órgãos responsáveis SUDEMA, 
SEMAM, AESA, JJ3AMA. 

4) Regularizar a concessão para exploração dos serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem urbana para 
o município de João Pessoa. 

5) Implantar sinalização identificando as principais unidades do SAA e 
SEE. 

Coordenação: Procuradoria 
Participação: SEPLAN, SEINFRA, CAGEPA. 

1) Relatório circunstanciado sobre a situação de cada item do patrimônio 
da CAGEPA e da SEINFRA, incluindo avaliação de custo para sua 
regularização cartorial. 

2) Efetuar a regularização fundiária dos itens do patrimônio da CAGEPA 
e da SEINFRA, garantindo a posse definitiva e continuidade de acesso 
e uso dos bens. 

3) Providenciar as licenças ambientais, de construção de obras hídricas e 
outorga pelo uso dos recursos hídricos, assim como as obras de 
drenagem urbana, juntos aos órgãos responsáveis SUDEMA, 
SEMAM, AESA, JJ3AMA. 

4) Regularizar a concessão para exploração dos serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem urbana para 
o município de João Pessoa. 

5) Implantar sinalização identificando as principais unidades do SAA e 
SEE. 

Coordenação: Procuradoria 
Participação: SEPLAN, SEINFRA, CAGEPA. 
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SISTEMA DE 
INFORMAÇÃO EM 

SANEAMENTO 

Implantação do 

planejamento e 
informações dos 
serviços de 

Padronização de 
obtenção, tratamento, 
entrada, pesquisa e 
disseminação de dados 

municipais, CAGEPA, 
e SEINFRA e à 
comunidade em geral 

1) Sistema de informática implantado para armazenamento, gestão e 
operação das informações municipais sobre saneamento básico. 

Coordenação: SEPLAN 
Participação: SEINFRA, CAGEPA, SMS 

REGULAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE 
SANEAMENTO 

Estabelecer normas 
próprias conforme a 
Lei N° 11.445/2007 
Criação de entidade 
reguladora. 

„ ^ 
o planejamento e a 
organização do setor. 

1) Criação e instalação da agência reguladora municipal. 
2) Estabelecimento de normas próprias em consonância com a Lei N° 

11.445/2007 para instrumentalizar a futura entidade reguladora 
Coordenação: Procuradoria 
Participação: SEPLAN, SEINFRA. 

• P R O G R A M A D E E D U C A Ç Ã O A M B I E N T A L , C O M U N I C A Ç Ã O E 

M O B I L I Z A Ç Ã O S O C I A L 

Os serviços de s aneamen to bás ico es tão re lac ionados d i re t amente à qua l idade de vida, 

b e m c o m o à p ro teção dos ambien tes naturais , e m especial dos recursos h ídr icos . N e s s e sent ido, 

é impresc ind íve l desenvo lve r ações educa t ivas q u e poss ib i l i t em es t imula r a pa r t i c ipação da 

soc iedade de forma engajada e consc ien te n o enf ren tamento dessa ques tão . 

N o c a m i n h o da un iversa l ização , é impor tan te inst igar a popu l ação a conhece r diferentes 

aspec tos re lac ionados ao s aneamen to bás ico e a par t ic ipar a t ivamente d o s foros onde são 

t o m a d a s as dec isões sobre as p r io r idades de e m p r e e n d i m e n t o s , pa ra que exerça o cont ro le social 

ao l o n g o do processo . 

A par t i c ipação e o cont ro le social func ionam c o m o u m e ixo t ransversa l l igando a 

E d u c a ç ã o Ambien ta l e ao Saneamen to . A Le i Federa l N° . 11 .445/2007 , exp re s samen te , previu 

o cont ro le social l igando-o às pol í t icas e ações de S a n e a m e n t o . A Lei suprac i tada o define c o m o 

"conjunto de m e c a n i s m o s e p roced imen tos que ga ran tem à soc iedade in formações , 

represen tações técnicas e par t ic ipações nos p rocessos de fo rmu lação de pol í t icas , de 

p lane jamento e de aval iação re lac ionados aos serv iços púb l i cos de s aneamen to b á s i c o " (art. 3 o , 

inciso IV) . D e t e r m i n a a inda que serv iços púb l i cos d e saneamen to bás ico se jam pres tados c o m 

base , entre outros , no controle social . 

C o n f o r m e apresen tado n o capí tu lo de Mob i l i z ação Social des te P M S B , e m sete das dez 

pré-conferênc ias , a p o p u l a ç ã o re la tou a falta de ações de E d u c a ç ã o A m b i e n t a l e Sani tár ia c o m o 

u m dos pr incipais p r o b l e m a s de suas c o m u n i d a d e s , q u a n t o à ques tão do s aneamen to bás ico . 

Nesse sent ido , sugere-se a rea l ização de ações de e d u c a ç ã o vol tadas ao c o m b a t e ao 

vanda l i smo, à deprec iação pa t r imonia l , às l igações i r regulares e ao l ançamen to de res íduos 

sól idos nas tubu lações de esgoto . 

PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 

Projeto e ações para 
capacitação de 

educadores 
ambientais. 

Possibilitar, por meio de 
ações articuladas, a formação 
de cidadãos comprometidos 

em atuar coletivamente rumo 
à construção de uma 

sociedade mais sustentável. 

1. Criar convênio com Instituições de Ensino Superior para capacitação de professores da 
rede pública e privada. 

2. Incentivar os educadores da rede de ensino médio e fundamental a fazerem cursos de 
especialização ou pós-graduação em Educação Ambiental. 

3. Capacitar educadores ambientais da rede de ensino pública ou privada, lideranças locais e 
Agentes Comunitários de Saúde, sobre os conteúdos relacionados à educação sanitária e 
ambiental, visando formar agentes multiplicadores. 

4. Realizar grandes eventos em escolas e centros comunitários para maior difusão das 
questões do saneamento básico. 

5. Usar meios de comunicação locais para divulgação das ações. 
Estudo e projeto de lei 

para revisão de 
currículos básicos 

visando à inclusão de 
práticas educacionais 
relativas a noções de 
saneamento básico na 
cidade e no campo. 

Propor lei para inclusão de 
atividades práticas de 
educação sanitária. 

1. Criação de comissão de educadores para revisão do currículo básico de ensino para inclusão 
de atividades práticas de educação sanitária. 

2. Encaminhamento de Projeto de lei. 

Quadro 187 - Ações propostas do Prog 
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rama de Campanhas Educativas e Informativas sobre Saneamento Básico. 
PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 

Campanhas educativas 
Conscientizar a população do 
valor patrimonial e do risco à 
saúde e ao meio ambiente, a 
fim de evitar ações de 
vandalismo e depreciação. 

1. Promover campanhas educativas conscientizando a população da importância dos serviços 
de saneamento básico. 

2. Abordar as conseqüências danosas à saúde da população, ao meio ambiente e o prejuízo 
financeiro quando se joga resíduos sólidos nas tubulações de esgotos e quando se fazem 
ligações clandestinas (cruzadas) entre os sistemas de esgoto e drenagem de águas pluviais. 

3. Criar campanhas educativas para o uso racional da água. 
4. Utilizar diferentes meios de comunicação e redes sociais. 
5. Publicar folhetos, livros, cartilhas e histórias educativas. 

Quadro 188 - Ações propostas do Programa de Mobilização Social em Saneamento Básico. 
PRODUTO OBJETIVOS AÇÕES 

Elaboração e execução 
de projetos de 
mobilização social em 

Capacitar moradores de áreas 
urbana e rural para 
acompanharem as obras de 
saneamento básico. 

1. Mobilizar os moradores para assistirem a ciclos de palestras e oficinas sobre as questões 
do saneamento básico. 

2. Instituir uma comissão de moradores eleitos pela comunidade. 
3. Definir calendário de reuniões com a comissão dos moradores durante toda fase de 

planejamento de execução das obras. 
4. Fazer levantamento de Instituições que atuam com educação ambiental e, ou têm projetos 

de Educação Ambienta] em desenvolvimento. 
5. Elaboração de um diagnóstico situacional. 
6. Capacitação dos pesquisadores; da comissão de moradores para acompanhamento das 

obras; dos moradores em Educação Ambiental. 
7. Elaboração e confecção de material educativo. 
8. Realização de eventos populares e utilização de meios de comunicação de massa com 

finalidade educativa. 
9. Acompanhamento e avaliação e pesquisa Pós-obra e de Satisfação. 

Participação social e 

básico. 

Garantir participação social 
nas tomadas de decisão sobre 
saneamento básico. 

1. Participação popular na realização de planos e comissões sobre saneamento básico. 

6 6 2 

6 5 9 
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Quadro 190- Metas e Pr visão de Investiment js do Programa Regu arização do Patrimôni 
3 8 . 2 Q U A D R O R E S U M O 

PRODUTOS/PROJETOS ME1 AS (%) E CUSTOS (R$) PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) Q u a d r o 1 9 5 - R e s u m o G e r a l 
Relatório circunstanciado sobre a situação de cada item 
do patrimônio da CAGEPA e SEINFRA, incluindo 

10% 40% 50% 
117.452,00 F O N T E 

avaliação de custo para sua regularização cartorial. 11.745,20 46.980,80 58.726 
117.452,00 

P R O G R A M A P R O D U T O M E T A D O C U S T O (R$) 
Efetuar a regularização fundiária dos itens do 50% 50% R E C U R S O 
patrimônio da CAGEPA e SEINFRA, garantindo Prog rama de 

implementação de 
Implemen ta r pesquisa anual 
de opinião do usuár io . 

a posse definitiva e continuidade de acesso e uso 
dos bens; 11.308.750,00 11.308.750,00 

22.617.500,00 Prog rama de 
implementação de 

Implemen ta r pesquisa anual 
de opinião do usuár io . 

Imedia ta P M J P 108.000,00 

pesquisa anual de 
opinião do 

usuár io . 

Providenciar as licenças ambientais, de construção de 
obras hídricas e outorga pelo uso dos recursos hídricos, 100% 100% 100% 100% 

pesquisa anual de 
opinião do 

usuár io . 
Custo Total do P r o g r a m a 108.000,00 assim como as obras de drenagem urbana e 

esgotamento sanitário, juntos aos órgãos responsáveis 510.131,00 510.131,00 510.131,00 510.131,00 
2.040.524,00 

pesquisa anual de 
opinião do 

usuár io . 
Custo Total do P r o g r a m a 108.000,00 

SUDEMA, SEMAM, AESA, IBAMA. Relatór io c i rcunstanciado 
sobre a s i tuação de cada 
i t em do pa t r imônio da 

Regularizar a concessão para exploração dos serviços 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário para 100% 

20.131,00 

Relatór io c i rcunstanciado 
sobre a s i tuação de cada 
i t em do pa t r imônio da 

o município de João Pessoa. 20.131,00 
20.131,00 

Relatór io c i rcunstanciado 
sobre a s i tuação de cada 
i t em do pa t r imônio da 

Longo 
Prazo 

Implantar sinalização identificando as principais 
unidades do SAA e SEE. 

50% 50% 
3.000.000,00 

C A G E P A e da S E I N F R A , 
Longo 
Prazo 

117.452,00 Implantar sinalização identificando as principais 
unidades do SAA e SEE. 

1.500.000,00 1.500.000,00 
3.000.000,00 inc lu indo avaliação de custo 

pa ra sua regular ização 
cartorial . 

Longo 
Prazo 

Parcial 13.318.881,00 13.350.757,20 557.111,80 568.857,00 27.795.607,00 

inc lu indo avaliação de custo 
pa ra sua regular ização 
cartorial . 

inc lu indo avaliação de custo 
pa ra sua regular ização 
cartorial . 
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Efetuar a regular ização 
fundiária d o s itens d o 
pa t r imônio da C A G E P A e 
da S E I N F R A , garant indo a 
posse definitiva e 
cont inuidade de acesso e 
uso dos bens . 

Cur to 
Prazo 

2 2 . 6 1 7 . 5 0 0 , 0 0 

Quadro 191 - Metas e Previsão de investimentos do Programa Sistema de Informação em Saneamento. 

Regular ização do 
pa t r imônio e 

Providenciar as l icenças 
ambienta is , de const rução 
de obras hídricas e outorga 
pe lo uso dos recursos 

PRODUTOS/PROJETOS [AS (%) E CUSTOS (R$) l icenças 

Providenciar as l icenças 
ambienta is , de const rução 
de obras hídricas e outorga 
pe lo uso dos recursos 

Longo 
Prazo 

2.040.524,00 PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) 
l icenças 

hídr icos , ass im c o m o as 
Longo 
Prazo 

2.040.524,00 
Sistema de ínlormauca implantado para 70% 10% 10% 10% 

457.600,00 
obras de d renagem urbana, 

Longo 
Prazo 

320.320,00 45.760,00 45.760,00 45.760,00 
457.600,00 

j un tos aos órgãos 
responsáveis S U D E M A , 
S E M A N , A E S A , I B A M A . 

Parcial 320.320,00 45.760,00 45.760,00 45.760,00 457.600,00 

j un tos aos órgãos 
responsáveis S U D E M A , 
S E M A N , A E S A , I B A M A . REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

j un tos aos órgãos 
responsáveis S U D E M A , 
S E M A N , A E S A , I B A M A . 

Quadro 192 - Metas e Previsão de Investimentos do Programa Regulação dos Serviços de Saneamento. 
Regular izar a concessão 
para exploração dos 

PRODUTOS/PROJETOS METAS (%) E CUSTOS (R$) 

Regular izar a concessão 
para exploração dos 

PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) serviços de abas tec imento 
de água, e sgo tamento Criação e instalação da agência reguladora municipal, 100% 

2.000.000,00 

serviços de abas tec imento 
de água, e sgo tamento 

Curto 
Prazo 

2 0 . 1 3 1 , 0 0 
2.000.00,00 

2.000.000,00 
sanitário e d renagem urbana 

Curto 
Prazo 

2 0 . 1 3 1 , 0 0 

Estabelecimento de normas próprias em consonância 
com a Lei N° 11.445/2007 para instrumentalizar a 
futura entidade reguladora municipal. 

100% 
500.000,00 

para o munic íp io de João 
Pessoa . 

Estabelecimento de normas próprias em consonância 
com a Lei N° 11.445/2007 para instrumentalizar a 
futura entidade reguladora municipal. 500.000,00 

500.000,00 
para o munic íp io de João 
Pessoa . 

Estabelecimento de normas próprias em consonância 
com a Lei N° 11.445/2007 para instrumentalizar a 
futura entidade reguladora municipal. 500.000,00 

Implan ta r s inal ização 
ident if icando as pr incipais 
unidades do S A A e SEE . 

Parcial 2.500.000,00 2.500.000,00 
Implan ta r s inal ização 
ident if icando as pr incipais 
unidades do S A A e SEE . 

Curto 
3.000.000,00 

Implan ta r s inal ização 
ident if icando as pr incipais 
unidades do S A A e SEE . 

Prazo 
3.000.000,00 

Cus to Total do P r o g r a m a 2 7 . 7 9 5 . 6 0 7 , 0 0 
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Sis tema de 
Informação e m 

Saneamento 

Sis tema de Informática 
implan tado pa ra 

a rmazenamento , gestão e 
operação das informações 

munic ipa is sobre 
saneamento bás ico . 

Longo 
Prazo 

457 .600 ,00 

Cus to Total do P r o g r a m a 457 .600 ,00 

Quadro 193 - Metas e Previsão de Investimentos do Programa Regulação dos Serviços de Saneamento. 
6 7 1 

PRODUTOS/PROJETOS METAS (%) E CUSTOS (R$) 6 7 1 
PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) 

Criação e instalação da agência reguladora municipal, 
100% 

2.000.000,00 
2.000.00,00 

2.000.000,00 

Criação e ins ta lação da 
agência reguladora Estabelecimento de normas próprias em consonância 

com a Lei N° 11.445/2007 para instrumentalizar a 
futura entidade reguladora municipal. 

100% 
500.000,00 

Criação e ins ta lação da 
agência reguladora Imedia ta 2 .000 .000 ,00 Estabelecimento de normas próprias em consonância 

com a Lei N° 11.445/2007 para instrumentalizar a 
futura entidade reguladora municipal. 500.000,00 

500.000,00 
munic ipa l 

Parcial 2.500.000,00 2.500.000,00 Regu lação dos 
Serviços de 
Saneamen to 

Es tabe lec imento de n o r m a s 
Regu lação dos 

Serviços de 
Saneamen to 

própr ias e m consonânc ia 
c o m a Lei N° 11 .445/2007 

pa ra ins t rumenta l izar a 
futura en t idade reguladora 

munic ipa l . 

Imedia ta 500 .000 ,00 

C u s t o Total d o P r o g r a m a 2 .500 .000 ,00 
669 Projeto e ações para 

capaci tação de educadores 
ambienta is . 

Longo 
Prazo 

P M J P 405 .900 ,00 

Quadro 194 - Metas e Previsão de Investimentos do Progr ama de Educação Ambiental, Comunicação e Mobilização Social. 
P r o g r a m a de 

educação 
ambienta l vo l tada 

Es tudo e proje to de lei pa ra 
revisão de curr ículos 
bás icos v i sando a inclusão PRODUTOS/PROJETOS ME1 AS (%) E CUSTOS (R$) 

P r o g r a m a de 
educação 

ambienta l vo l tada 

Es tudo e proje to de lei pa ra 
revisão de curr ículos 
bás icos v i sando a inclusão PRODUTOS/PROJETOS Imediata Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Total (R$) 

P r o g r a m a de 
educação 

ambienta l vo l tada 

Es tudo e proje to de lei pa ra 
revisão de curr ículos 
bás icos v i sando a inclusão 

Cur to 
Prazo Projeto e ações para capacitação de educadores 10% 20% 35% 35% 

405.900,00 
ao saneamen to de prát icas educac ionais 

Cur to 
Prazo 

P M J P 20 .000 ,00 
ambientais. 40.590,00 81.180,00 142.065,00 142.065,00 

405.900,00 básico. relat ivas a noções de 
s aneamen to bás ico na 
c idade e no c a m p o . 

Cur to 
Prazo 

Estudo e projeto de lei para revisão de currículos 
básicos visando a inclusão de práticas educacionais 50% 50% 

20.000,00 

relat ivas a noções de 
s aneamen to bás ico na 
c idade e no c a m p o . 

relativas a noções de saneamento básico na cidade e no 20.000,00 

relat ivas a noções de 
s aneamen to bás ico na 
c idade e no c a m p o . 

relativas a noções de saneamento básico na cidade e no 10.000,00 10.000,00 C u s t o Total d o P r o g r a m a 4 2 5 . 9 0 0 , 0 0 

Campanhas educativas sobre saneamento básico. 
25% 25% 25% 25% 

5.940.000,00 
Prog rama de 

Campanhas educativas sobre saneamento básico. 
1.485.000,00 1.485.000,00 1.485.000,00 1.485.000,00 

5.940.000,00 
campanhas 

C a m p a n h a s educat ivas 
sobre saneamen to bás ico . 

Longo 
Prazo Elaboração e execução de projetos de mobilização 5% 25% 40% 30% 

2.783.635,00 
educat ivas e 
informat ivas 

sobre saneamento 

C a m p a n h a s educat ivas 
sobre saneamen to bás ico . 

Longo 
Prazo 

P M J P 5 .940 .000 ,00 
social em obras de saneamento básico. 139.181,76 695.908,79 1.113.454,06 835.090,54 

2.783.635,00 
educat ivas e 
informat ivas 

sobre saneamento 

C a m p a n h a s educat ivas 
sobre saneamen to bás ico . 

Longo 
Prazo 

5 .940 .000 ,00 

Participação social em reuniões e comitês sobre 25% 25% 25% 25% 
147.856,00 bás ico . 

saneamento básico. 36.963,96 36.963,96 36.963,96 36.963,96 
147.856,00 

Elaboração e execução de 
Parcial 1.711.735,72 2.309.052,75 2.777.483,02 2.499.119,50 9.297.026,00 

Prog rama de 
mobi l ização 

social e m 
saneamen to 

básico 

proje tos de mobi l ização Longo 
O G U 2 .783 .635 ,00 Prog rama de 

mobi l ização 
social e m 

saneamen to 
básico 

social e m obras de 
s aneamen to bás ico . 

Prazo 
O G U 2 .783 .635 ,00 Prog rama de 

mobi l ização 
social e m 

saneamen to 
básico 

Par t ic ipação social e 
reuniões e comi tês sobre 

s aneamen to bás ico . 

Longo 
Prazo 

P M J P 147 .856 ,00 

C u s t o Total d o P r o g r a m a 2 .931 .491 ,00 

670 T O T A L 34 .218 .597 ,98 670 

672 | 
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39 AÇÕES PARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS 

39.1 C O N T E X T U A L I Z A Ç Ã O 

Para u m a gestão eficiente e eficaz de risco de desastres re lacionados com 
fenômenos naturais, os quais mui tas vezes são inci tados por ações antrópicas, devem ser 
analisadas polí t icas e p lanos nacionais e setoriais dos temas de maior convergênc ia com 
as ameaças e vulnerabüidades que p o d e m desencadear u m desastre. Al iada a isso, devem 
ser t a m b é m analisadas e integradas na formulação de polí t icas e p lanos locais, 
experiências posi t ivas nos demais Estados da federação e internacionais na redução de 
risco de desastres. Para isso é indispensável ter o conhec imento prévio de ações e 
procedimentos adotados no Sis tema Nacional de Proteção e Defesa Civi l , coordenado 
pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) / Minis tér io da Integração 
Nacional , pelos parceiros insti tucionais nas esferas federal, estadual e municipal , pelas 
instituições de pesquisa e pe los setores organizados da sociedade civil. 

C o m o propósi to de apresentar resultados mais eficientes na gestão de risco e de 
desastres n o Brasil , a Lei N° 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil ( P N P D E C ) , es tabelecendo competências por meio 
do Sis tema Nacional de Proteção e Defesa Civil (S INPDEC) , passou a interagir com 
diversas polí t icas setoriais, pr incipalmente c o m as polít icas re lacionadas ao ordenamento 
territorial, desenvolvimento urbano, saneamento básico, saúde, me io ambiente , mudanças 
climáticas, gestão de recursos hídr icos , geologia, infraestrutura, educação, ciência e 
tecnologia (BRASIL, 2012a, 2012b) . D e acordo c o m U F S C (2012) no âmbi to da 
legislação urbana, as principais alterações ocorreram no Estatuto da Cidade (Lei N° 
10.257, de 10 de ju lho de 2001) e na lei sobre o parce lamento do solo urbano (Lei N° 
6.766, de 19 de dezembro de 1979) que passam a observar os seguintes princípios: 

- Incorporar, nos e lementos da gestão territorial e do planejamento das polít icas 
setoriais, a redução de risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil . 

- Es t imular o desenvolvimento de c idades resil ientes, os processos sustentáveis de 
urbanização, o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural , tendo e m vista sua 
conservação e a proteção da vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana e 
a morad ia e m local seguro; e 

- Ext inguir a ocupação de áreas ambienta lmente vulneráveis e de risco e p romover 
a rea locação da população residente nessas áreas. 

O Esta tuto da Cidade foi o que teve ma i s in teração c o m a P N P D E C , 
pr incipalmente, no tocante à l imitação das áreas de risco, ampl iação do per ímetro urbano, 
e no cadastro de munic íp ios c o m áreas propensas à ocorrência de desastres. D e acordo 
com U F S C (2012) , esse Esta tuto passa a exigir dos munic íp ios inscritos o seguinte: 

• Mapeamen to contendo as áreas propensas à ocorrência de des l izamentos de 
grande impacto , inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. 

• P lano de cont ingência de proteção e defesa civil. 
• Órgão municipal de proteção e defesa civil, de acordo c o m os procedimentos 

estabelecidos pelo órgão central do S INPDEC. 
• P lano de implantação de obras e serviços para a redução do risco de desastres. 
• Mecan i smos de controle e fiscalização para evitar a edificação e m áreas propensas 

à ocorrência de des l izamentos de grande impacto , inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 
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• Car ta geotécnica de apt idão à urbanização , es tabelecendo diretr izes urbaníst icas 
voltadas para a segurança dos novos pa rce lamentos d o solo e para o 
aprove i tamento de agregados pa ra a cons t rução civil. 

Verifica-se que no contexto dessas leis dois pontos são impor tan tes no 
desenvolv imento d e propos tas para formulação de ações vol tadas para as áreas propensas 
a risco de desastres re lac ionados c o m fenômenos naturais: a p ropos ta d o es t ímulo ao 
desenvolv imento de c idades resi l ientes e quan to ao p leno desenvolv imento do 
saneamen to básico. 

De acordo c o m o escr i tór io da Organização das Nações Un idas , Estra tégia 
Internacional para a R e d u ç ã o de Desastres (E IRD ou U N I S D R na sigla e m inglês) , 
resi l iéncia é a "Capac idade de u m sistema, c o m u n i d a d e ou sociedade potenc ia lmente 
exposta a ameaças a adaptar-se res is t indo ou m u d a n d o c o m o f im de a lcançar e manter 
u m nível acei tável e m seu func ionamento e estrutura. De te rmina - se pe lo grau n o qual o 
s is tema social é capaz d e auto organizar-se para incrementar sua capacidade de 
aprend izagem sobre desastres passados c o m o f im de a lcançar u m a m e l h o r proteção 
futura e me lhora r as m e d i d a s de redução de r isco de desas t r e" ( U N I T E D N A T I O N S , 
2009) . 

Sendo ass im, ao pensar sobre a resi l iéncia dos lugares é prec iso ficar c laro que se 
está falando de pessoas , comunidades , empresas e repar t ições públ icas e p r ivadas e 
interações complexas compos tas de milhares de vidas, vividas conjuntamente . E t a m b é m 
que as estratégias de resi l iéncia serão fortes onde houver conf iança compart i lhada, 
no rmas e redes de t rabalho. Essas estratégias só funcionam efet ivamente se elas são parte 
de u m a a b o r d a g e m holíst ica que liga os c idadãos , as comun idades e inst i tuições e m todo 
o domín io públ ico. 

O concei to de saneamen to bás ico , n o Brasi l , encontra-se d i re tamente atrelado aos 
serviços púb l icos de abas tec imento de água, e sgo tamen to sanitár io, d renagem urbana e 
s is tema de l impeza públ ica , mane jo de res íduos sól idos e de gestão de risco de desastres 
re lac ionados c o m fenômenos naturais . O b o m func ionamento desses serviços públ icos é 
de na tureza essencial para se almejar u m a qua l idade m í n i m a de v ida n o munic íp io . 

Tendo e m vista essa impor tânc ia e, a exemplo d o m e n c i o n a d o para a resil iéncia 
para a r edução do risco de desastres , torna-se necessár io t a m b é m elaborar cenários de 
p lane jamento estratégico para a t omada de dec i são e m possíveis s i tuações crí t icas na 
pres tação desses serviços. 

D e acordo c o m a Lei N°. 11.445, de 5 de j ane i ro de 2007 , que "Es tabelece 
diretrizes nacionais pa ra o saneamen to b á s i c o ; . . . e dá outras p rov idênc ias" , as ações para 
cont ingências e emergênc ias fazem par te da abrangência mín ima d o p lano de saneamento 
bás ico (Art. 19, inciso IV) , inclusive c o m rac ionamento , se necessár io (Art. 2 3 , inciso 
XT). Ainda segundo o Art. 4 0 da m e s m a Lei , os serviços pode rão ser in te r rompidos pelo 
pres tador e m si tuações de emergênc ia q u e at injam a segurança de pessoas e bens (Inciso 
D¬ 

As s i tuações emergenc ia i s e m saneamento bás ico decor rem, e m geral , d e falhas 
estruturais ou operac ionais nos s is temas ou a inda de s i tuações de vanda l i smo, que ex igem 
ações corret ivas de rápido e n c a m i n h a m e n t o . Já as de cont ingência significam 
eventual idades que p o d e m ser rmmmizadas median te u m plane jamento prevent ivo de 
ações , em part icular as v inculadas à m a n u t e n ç ã o cons tan te e à p ro teção de equipamentos . 

39.2 A Ç Õ E S P A R A C O N T I N G Ê N C I A E E M E R G Ê N C I A 

Os p lanos de cont ingência e de emergênc ia v i sam preparar , mi t igar e dar respostas 
aos efeitos de ac identes e m qualquer u m dos serviços de saneamen to bás ico . As ações 
para a tend imento dessas s i tuações d e v e m ser ráp idas e eficientes e se rem executadas por 
equipes especial izadas . 

As ações cont idas neste documen to foram divididas e m duas etapas dist intas: 
ações de cont ingência , ou prevent iva p ropr i amente dita, para todo o e spaço u rbano e ações 
de cont ingência /emergência específicas para u m de te rminado p rob l ema que poderá 
desencadear u m desast re . E las foram desenvolvidas baseadas nas leis citadas no i tem 
anter ior e da anál ise dos possíveis cenár ios de áreas p ropensas a a l agamen to , inundação 
e m o v i m e n t a ç ã o de massa pa ra o munic íp io de João Pessoa, Paraíba. 

T a m b é m foram incluídas as ações para os co lapsos nos s is temas de abas tec imento , 
s is temas de e sgo tamen to e de l impeza e cole ta de res íduos sól idos, que foram 
identif icados c o m o re levantes , pois esses serviços es tão disponibi l izados pe lo governo 
munic ipa l para as popu lações res identes e m quase todas as áreas p ropensas a r i scos de 
desastres por a lagamento , inundação e m o v i m e n t a ç ã o de massa . Os colapsos nesses 
serviços públ icos são fatores subjacentes a risco de desastres e devem ser levados e m 
consideração na formulação de me tas e pr ior idade de ação , para p romover a resi l iéncia a 
desastres e m todos os níveis n o munic íp io . 

Todas essas ações deverão ser t omadas pe lo Poder Públ ico ou c o m sua anuência , 
em casos fundamentados e m que se ver i f iquem si tuações de risco e/ou per turbação da 
ordem, bens econômicos e saúde públ ica , b e m c o m o causem ou p o s s a m causar dano ao 
meio ambiente . N o entanto , para que essas ações at injam o seu propós i to , d e v e m ser 
executadas a partir d o pressuposto da ajuda compar t i lhada , parceria , cooperação e 
co laboração entre a Coordenador ia Munic ipa l de Pro teção e Defesa Civil , as Secretar ias 
munic ipais , a popu lação e outros órgãos púb l icos afins das esferas munic ipa l , es tadual e 
federal , de acordo c o m o p rob lema a ser resolvido e/ou min imizado . 

39.2.1 Ações de con t ingênc ia (ou prevent ivas) a se rem desenvolvidas pe lo Pode r Públ ico 
Munic ipa l e m todo o seu espaço urbano 

As ações de caráter prevent ivo b u s c a m assegurar que os p rocessos e ins ta lações 
operac ionais passem por manu tenções e melhor ias constantes , que pe rmi tam man te r u m a 
pres tação cont ínua d o serviço, ev i tando ass im interrupções . Par t indo da concepção que 
as ações prevent ivas são fundamenta is pa ra a min imização do r isco de desastres , são 
propos tas as seguintes ações: 

• Fazer c o m que a r edução d o risco de desastres seja u m a pr ior idade . 
• M a p e a m e n t o e de l ineamento de áreas vulneráveis ao r isco de desastres 

re lac ionados c o m a lagamento , inundação , m o v i m e n t a ç ã o de massa e outras 
ameaças , de na tureza natural , h u m a n a ou tecnológica , que p o s s a m afetar a sua 
popu lação residente. 

• Recupe ração e es tabi l ização de encos tas e m diversas áreas apon tadas c o m o 
propensas a risco de desastres por m o v i m e n t a ç ã o de massa n o m a p e a m e n t o . 

• L i m p e z a de buei ros , áreas públ icas , áreas pr ivadas não habi tadas , l impeza de 
córregos, revi ta l ização de áreas verdes . 

• M o n i t o r a m e n t o dos níveis de chuva po r m e i o de p luviômet ros e pluviógrafos e do 
controle de vazão pa ra os rios urbanos . 

• Cr iação de u m Plano Munic ipa l de R e d u ç ã o de Risco , atrelado a cr iação de Planos 
de C hamada , Sobreaviso e Cont ingênc ia /Emergênc ia , c o m o intui to de 
operacional izar as Secretarias Munic ipa is , para o a tend imento imedia to das 
demandas que v e n h a m a surgir, de fo rma coordenada pela Coordenador ia de 
Pro teção e Defesa Civil Munic ipa l e o rdenada por profissionais competen tes de 
cada Secretar ia envolvida. 

• Imp lemen tação de p rogramas de prevenção , p repa ração e mi t igação pa ra desastres 
para a popu lação e m geral . 

• Melhor ia nos me ios e formas de comun icação à população . 
• Cr iação de s is temas de alerta e difusão de not ícias em áreas onde a popu lação se 

encontra a l tamente vulnerável às ameaças que p o d e m desencadear u m desastre 
iminente . 

• Acesso a s is temas globais de alerta e sua ampla difusão para a comun idade . 
• Operac ional izar inspeções per iódicas nos s i s temas de mic ro e macrodrenagem, 

b e m c o m o registrar o his tór ico das manu tenções . 
• Operac ional izar inspeções per iódicas nos s is temas de abas tec imento , b e m c o m o 

registrar o his tór ico das manutenções . 
• Operac ional izar inspeções per iódicas nos s is temas de e sgo tamen to sanitário, bem 

c o m o registrar o his tór ico das manutenções . 
• Operac ional izar inspeções per iódicas nos s is temas d e coleta e depos ição de 

res íduos sól idos, b e m c o m o regis t rar o his tór ico das manu tenções . 
• Desobs t rução das ca lhas dos r ios antes d o per íodo chuvoso . 

• Cr iar u m p lano de abrigo pa ra a popu lação , pa ra o caso de s i tuações críticas. 

39.2.2 Ações de con t ingênc ia /emergênc ia específicas para u m de te rminado prob lema 

E m caso de iminência de u m desastre ou de co lapso e m qualquer serviço de 
saneamen to bás ico , a pr imeira med ida a ser t omada é a consul ta e/ou ac ionamento do 
P lano de Cont ingênc ia /Emergênc ia d o Munic íp io , b e m c o m o a análise d o m a p e a m e n t o 
de áreas c o m popu lações vulneráveis . 

As seguintes ações p ropõem or ientar a a tuação dos setores responsáveis para a 
cont ingência e s i tuações emergenc ia i s re lac ionadas ao s i s tema de d renagem urbana 
(mic rodrenagem e mac rod renagem) , abas tec imento de água, e sgo tamento sanitário e 
s is tema de l impeza públ ica , fazendo c o m que os p rob lemas sejam resolv idos ou 
min imizados . 

39.2.2.1 Ações de contingência/emergência relativas aos sistemas de microdrenagem e 
macrodrenagem e movimentação de massa 

• Rea l iza r m a n u t e n ç ã o das estruturas de mic rodrenagem e mac rod renagem. 

• Repara r c o m o med ida emergenc ia l e m cur to p razo as estruturas de 
mic rodrenagem e m a c r o d r e n a g e m que porventura estejam danif icadas. 

• C o m u n i c a r aos setores de fiscalização e m a n u t e n ç ã o sobre a presença de mau 
cheiro e/ou de res íduo sól ido nas galerias de águas pluviais . 
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• A u m e n t a r o t raba lho de educação ambienta l para a conscient ização da população 
sobre a ut i l ização dos canais de drenagem. 

• Me lho ra r a coleta de res íduos nas local idades de difícil acesso. 
• Anal isar as condições de pav imen tação nas p rox imidades de bocas de lobo, 

bueiros e canais . 
• C o m u n i c a r ao setor de manu tenção sobre a ocorrência de assoreamento de bocas 

de lobo, buei ros e canais . 
• Verif icar se os intervalos ent re as manu tenções per iódicas de bocas de lobo, 

bueiros e canais se encon t r am satisfatórios. 
• E m áreas c o m prob lemas de a lagamento ac ionar as autor idades de trânsito para 

que se jam t raçadas rotas al ternativas a fim de evitar o ag ravamen to do prob lema. 
• Desenvolver s i s temas de moni to ramen to e controle d o vo lume da água e m rios 

urbanos , para identificar a ocorrência de enchentes e possíveis p rob lemas de 
inundação . 

• Implantar s is temas de alerta nas á reas propensas a r isco de desast res re lacionados 
c o m fenômenos naturais . 

• Formula r p lanos de evacuação para as popu lações local izadas e m áreas propensas 
a risco de desast res re lac ionados c o m fenômenos naturais . 

• P romover a capac i tação e o t re inamento da popu lação , para as fases pré , durante 
e pós desastre , por me io de palestras, cursos de cur ta duração e s imulados . 

• E m caso de precipi tações p luviométr icas in tensas ou de longa duração 
disponibi l izar equipes assistenciais para o a tendimento as emergênc ias e m áreas 
c o m populações vulneráveis . 

• D i spor de equipes mult idiscipl inares para a formação de abr igos provisór ios e m 
locais seguros e m casos de emergênc ias . 

• P r o m o v e r a re t i rada e t ransporte d a popu lação das áreas p ropensas a risco de 
desastres por inundação ou mov imen tação de massa para os abr igos provisór ios . 

• Estabi l izar áreas encos tas e ta ludes propensos a r isco de desas t res por 
mov imen tação d e massa . 

• Desenvolver e executa r s is tema de d renagem especia l para áreas de encos tas e 
taludes. 

39.2.2.2 Ações de contingência/emergência relativas ao sistema de abastecimento de 
água 

N o que se refere a s i tuações de emergênc ia re lacionadas à água t em-se dois 
pr incipais p rob lemas : a l te rações qual i ta t ivas e/ou quant i ta t ivas dos recursos hídr icos . 

A al teração da qual idade da água se refere pr inc ipa lmente às doenças de 
veiculação hídr ica que ocor rem, bas icamente , pe la con taminação da água uti l izada para 
o abas tec imento , por efluentes de o r igem sanitária ou m e s m o d a con taminação por 
produtos qu ímicos per igosos . Já os principais p rob lemas relat ivos à quant idade de água 
p o d e m acontecer e m qualquer u m a das e tapas d o processo : seja na cap tação e adução, 
seja no t ra tamento ou na dis t r ibuição. 

Eventua is faltas de água e in ter rupções n o abas tec imento p o d e m ocorrer , por 
manu tenção do s is tema, eventua l idades , p rob lemas de con taminação , falhas no sistema, 
dentre outros , que d e v e m ser solucionados no mais cur to prazo possível . 

Para suprir a popu l ação da quant idade mín ima necessár ia de água, deve-se fazer 
u m abas tec imento emergencia l . D e p e n d e n d o de q u ã o crít ica é a s i tuação de escassez ou 
da abrangência da con taminação dos recursos h ídr icos , p o d e ser necessár ia à adoção de 
rac ionamento , declarada pela autor idade ges tora de recursos hídr icos. Segundo o Art . 46 
da Lei N° 11.445/2007, o ente regulador pode rá adotar mecan i smos tarifários de 
cont ingência , c o m objet ivo de cobrir cus tos adicionais decorrentes , garant indo o 
equil íbrio f inanceiro da pres tação do serviço e a gestão da demanda . 

As pr incipais ações de cont ingência /emergência são: 

• M a p e a r os s is temas de abas tec imento de água e encontrar soluções definit ivas ou 
alternativas, colet ivas ou individuais , caso se jam detectados p rob lemas de 
rupturas nas tubulações , desvios indev idos nos s is temas e ocupações irregulares 
do uso d o solo q u e ponha e m r isco a popu lação vulnerável . 

• Aval iar pe r iod icamente a s i tuação dos mananc ia i s e o es tado ambiental das bacias 
hidrográficas. 

• Implan ta r s is tema de rac ionamento ou rodízio e m caso d a d iminuição d o nível de 
água nos mananc ia i s e m per íodos de es t iagem prolongada . 

• E m caso de r o m p i m e n t o na rede de abas tec imento realizar d iagnóst ico da 
qual idade d a água para c o n s u m o humano , pr ior izando na cont inu idade da rede a 
análise de cohformes termotolerantes e o mon i to ramen to do cloro residual . 

• N a exis tência de áreas caracter izadas p o r con taminação química , restringir o 
acesso da popu lação na área afetada. 

• Uti l izar equ ipamentos portáteis em caráter provisór io pa ra a cont inu idade do 
fornecimento da água, enquan to se providenc ia a recuperação dos s is temas de 
abas tec imento . 

• M a n t e r u m registro estat íst ico do afluxo da popu lação flutuante, pa ra fins de 
aumen to de d e m a n d a temporár ia . 

• Sis temat izar e calcular os custos e inves t imentos necessár ios para cobrir a 
d e m a n d a temporár ia e se necessár io , atr ibuir tarifas que p o s s a m vir a suprir as 
necess idades de recei ta de d e m a n d a flutuante. 

39.2.2.3 Ações de contingência/emergência 
sanitário 

elativ istema de esgotamento 

Relat ivo ao s is tema de e sgo tamen to sanitário, o pr incipal m o t i v o para in terrupções 
dos serviços é o vazamen to de esgotos , que p o d e ocorrer, ent re outras razões , por 
en tup imentos n a rede coletora ou por para l isação de elevatór ias , quando há interrupção 
n o fornecimento de energia elétrica, ou danif icações e m equ ipamen tos e le t romecânicos , 
ou q u a n d o h á ações de vandal i smo. 

Os p roced imentos a se rem adotados e m caso de ac idente são os seguintes: 

• C o m u n i c a r à S E M A M os p rob lemas c o m os equ ipamen tos e a poss ibi l idade de 
ineficiência e para l isação das un idades de b o m b e a m e n t o de esgotos . 

• E m casos de vanda l i smo, registrar, t ambém, ocorrência na Polícia . 

• Identif icar as áreas c o m estrutura danificada, 

• Identif icar a abrangência da área afetada. 

• Emi t i r alerta para contenção d o c o n s u m o de água ( tendo e m vista que a p rodução 

de esgoto está d i re tamente re lac ionada ao c o n s u m o de água) e, caso n ã o seja 

suficiente, par t i r para o r ac ionamen to de água até o conse r to d a estrutura 

danificada. 

• Identif icar se há casos de con taminação de mananc ia i s superficiais e subter râneos . 

• E m c a s o afirmativo de con taminação de manancia i s , t omar as medidas necessár ias 

pa ra a interrupção d a cap tação de água naque la fonte contaminada . 

39.2.2.4 Ações de contingência/emergência relativas ao sistema de limpeza pública e de 
manejo de resíduos sólidos 

São e lencadas a seguir as poss íveis ações para o s i s tema de l impeza u rbana e 
manejo de res íduos sól idos, cons iderando as d iversas a t ividades q u e o compõe em 
ocorrências diversas. 

• P r o m o v e r a educação ambienta l e o es t ímulo da coleta seletiva da população , para 
o t rato e a des t inação final correta dos res íduos sól idos urbanos . 

• Ac iona r ou contra tar funcionár ios e m caráter de urgência , e m caso de aumen to 

dos res íduos sól idos nas ruas e avenidas , pa ra efetuar a l impeza dos pontos mais 

crít icos. 

• Cont ra ta r empresa especia l izada e m caráter de emergênc ia , e m caso de 

para l ização dos serviços (por g reve de funcionár ios , por exemplo) . 

• Decre ta r , e m caso crí t ico, "es tado de ca lamidade públ ica" , t endo e m vista a 

ameaça à saúde públ ica . 

• Mob i l i zação de equipe de plantão e equ ipamen tos , e m caso de t o m b a m e n t o de 

árvores , ac ionando t a m b é m o Corpo de Bombe i ros Mili tar , a Coordenador ia 

Munic ipa l de Defesa Civil e a concess ionár ia de energia elétrica local. 

Cons iderações finais 

De acordo c o m a Organ ização das Nações Un idas a redução d o r isco de desastres 
é u m inves t imento custo-eficiente na p revenção de perdas futuras e a gestão eficiente e 
eficaz do risco de desast res contr ibui pa r a o desenvo lv imento sustentável ( U N I T E D 
N A T I O N S , 2015) . 

O objet ivo geral d a ges tão de r isco é reduzir a p e r d a de vidas , danos às 
propr iedades e t ranstornos sociais e econômicos causados pelos desastres re lacionados 
c o m fenômenos naturais ; p o r me io de ações concent radas espec ia lmente e m áreas c o m 
populações vulneráveis . 

Nessa perspect iva e a part ir do es tudo e conhec imen to das ameaças e das 
vulnerabi l idades da popu lação , para que u m munic íp io seja resi l iéncia para desast res , há 
necess idade do desenvo lv imento de diferentes ferramentas e idéias que pe rmi tam, de 
forma eficiente e eficaz, a formulação , o rgan ização e execução de ações de cont ingência 
e de emergênc ia . 
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N o contexto que se apresenta es te documen to e de acordo c o m o a rcabouço legal , 
c o m o as leis c i tadas anter iormente , p o r e x e m p l o , es tão sintet izadas n o Q u a d r o 196 as 
metas e estratégias de ação vol tadas para a ap l icação do concei to d e resi l iéncia pa ra a 
redução d o risco de desast res no munic íp io de João Pessoa, P B . 
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Q u a d r o 196 - M e t a s e e s t r a t é g i a s d e a ç ã o p a r a a r e s i l i é n c i a a d e s a s t r e s 
Meta 

Integração da redução de risco de 
desastres com as políticas públicas 
para o desenvolvimento 
sustentável territorial 

Desenvolvimento e 
fortalecimento das instituições, 
mecanismos e capacidades para 
aumentar a resiliéncia para a 
redução do risco de desastres 

Incorporação sistemática dos 
enfoques sobre a redução do risco 
de desastres 

Estratégia de ação 

- Aumentar a resiliéncia das comunidades para o 
risco de desastres relacionados com fenômenos 
naturais; 
- Considerar nas formulações de políticas, planos 
e programas de desenvolvimento em todos os 
níveis, a prevenção, a preparação e a mitigação 
para desastres relacionados com fenômenos 
naturais; 
- Elaborar estudos para analisar as ameaças e as 
vulnerabilidades; 
- Elaborar estudos para mapear as áreas 
vulneráveis para essas ameaças; 
- Desenvolver programas de prevenção e de 
redução da exposição às ameaças e a 
vulnerabilidade aos desastres, aumentando a 
preparação para a resposta e para a recuperação, 
e deste modo reforçando a resiliéncia. 

- Aumentar a conscientização pública e 
institucional, gerando compromisso político, 
concentrando e catalisando as ações de uma série 
de partes interessadas em todos os níveis; 
- Promover a melhoria da capacitação e 
treinamento dos agentes de defesa civil 
municipal e da população por meio de simulados; 
- Incentivar o intercâmbio do conhecimento; 
- Desenvolver sistemas de alerta para desastres 
relacionados com fenômenos naturais e sua 
ampla difusão para a sociedade; 
- Incentivar o conhecimento compartilhado. 

- Aumentar a preparação da sociedade para casos 
de desastres, para uma resposta eficaz; 
- Elaborar e implementar planos de contingência 
e de emergência; 
- Orientar os investimentos para melhorar a 
resiliéncia; 
- Reconstruir melhor na fase pós-desastre. 
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40 SISTEMA DE NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE 
SANEAMENTO - SNIS 

O Sis tema Naciona l d e Informações sobre Saneamen to - SNIS, foi c r iado em 
1996, c o m dados do ano-base de 1995, pelo Governo Federal , por me io do P rograma de 
Modern ização d o Setor Saneamen to - P M S S . N a es t rutura atual do Governo Federal , o 
SNIS desenvolve-se no âmbi to do Minis tér io das Cidades , na Secretar ia Nacional de 
Saneamen to Ambien ta l , a inda por in te rmédio d o P M S S . 

O SNIS apoia-se e m u m banco de dados adminis t rado na esfera federal , que 
con tém informações de caráter operacional , gerencial , financeiro e de qual idade , sobre a 
pres tação de serviços de água e de esgotos e sobre os serviços de mane jo de resíduos 
sólidos urbanos . N o caso dos serviços de água e de esgotos , os dados são atual izados, 
anua lmente , para u m a mos t ra de pres tadores de serviços d o Brasi l , desde o ano-base de 
1995. 

E m re lação aos serviços de mane jo de res íduos sól idos, os dados são t a m b é m 
atual izados, anua lmente , para u m a amos t ra de munic íp ios brasi leiros, con tendo dados dos 
anos de 2002 a 2014 . A o longo de todo esse per íodo, o SNIS t ransformou-se no ma io r e 
mais impor tante banco de dados d o setor saneamento brasi leiro. N o âmbi to federal , seus 
dados des t inam-se ao p lane jamento e execução de pol í t icas públ icas , v i sando a orientar a 
apl icação de inves t imentos , a fo rmulação de estratégias de ação e o acompanhamen to de 
p rogramas , b e m c o m o a aval iação de desempenho dos serviços. 

Nas esferas es tadual e munic ipa l esses dados cont r ibuem para a regulação e a 
f iscalização, socia l ização da pres tação dos serviços e para a e levação dos níveis d e 
eficiência e eficácia na gestão das ent idades pres tadoras dos serviços, po r me io do 
conhec imen to de sua rea l idade , or ien tando inves t imentos , custos e tarifas, b e m c o m o 
incent ivando a par t ic ipação da sociedade n o controle social , mon i to rando e ava l iando o s 
efeitos das polí t icas públ icas . E m síntese, o SNIS t e m c o m o objetivos contr ibuir para: 

• P lane jamento e execução de pol í t icas públ icas . 
• Or ien tação da apl icação de recursos . 
• Ava l i ação de d e s e m p e n h o dos serviços. 
• Aper fe içoamento da gestão, e levando os níveis de eficiência e eficácia. 
• Or ien tação de a t iv idades regulatór ias . 
• Benchmark ing e guia de referência para med ição de desempenho . 

Para a d ivulgação das informações cole tadas e tratadas no SNIS foram inst i tuídos 
o Diagnos t i co dos Serviços de Á g u a e Esgotos e o Diagnós t ico do Mane jo de Resíduos 
Sól idos que , a l ém de apresentarem as informações cole tadas e os indicadores ca lculados 
a part i r delas , m o s t r a m a inda análises dos respect ivos setores, baseadas nessas 
informações , sínteses das metodolog ias empregadas , g lossár ios de t e rmos e re lações de 
indicadores c o m suas respect ivas fórmulas de cálculo. 
O Diagnós t ico dos Serviços de Á g u a e Esgotos é publ icado e m edições anuais 
consecut ivas desde 1996, iniciadas c o m dados do ano-base de 1995, enquan to que o 
Diagnós t ico dos Serviços de Mane jo de Res íduos Sól idos teve sua pr imei ra publ icação 
no ano de 2004 , c o m dados de 2002 . A l é m dos Diagnós t icos , são t a m b é m produtos do 
SNIS a série V i são Geral da Pres tação de Serviços d e Á g u a e Esgotos ; o Apl ica t ivo da 
Série Histór ica do S N I S , pub l i cado e m C D R O M , e m que a base de dados p o d e ser 
consul tada, or ig inando tabelas , gráficos e m a p a s ; o Glossár io c o m definições de te rmos e 
grandezas das in formações que c o m p õ e m o banco de dados ; e a Re lação de Indicadores 
c o m respect ivas expressões de cálculo. 
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A consul ta ao banco de dados do SNIS b e m c o m o aos produtos c i tados 
anter iormente se dá a t ravés da Internet , pelo site www.snis .gov .br . 

As a tual izações anuais con templam a revisão de concei tos e de fórmulas de 
cálculo, quando necessária , a lém da inclusão de novas informações e indicadores , 
impor tantes para a me lhor compreensão das caracter ís t icas do setor. A revisão ocorre c o m 
a co laboração precisa dos dir igentes e técnicos do setor, o que faz desses documentos 
u m a referência segura pa ra a ava l iação e m e d i ç ã o de d e s e m p e n h o da pres tação de serviços 
de saneamen to no país. 

A cons t rução de s is temas de indicadores , segundo Wil l e Br iggs (1995) , é u m 
meio eficaz de prover as polí t icas c o m informações capazes de demons t ra r seu 
de sempenho ao longo do t e m p o e de real izar previsões , p o d e n d o ser ut i l izados pa ra a 
p r o m o ç ã o de polí t icas específ icas e mon i to ramen to d e variáveis espacia is e t empora is das 
ações públ icas . O uso de indicadores pe rmi te t a m b é m o mon i to r amen to pe rmanen te dos 
s is temas, faci l i tando o controle social e dos s i s temas de ges tão do munic íp io . 

Os indicadores de d e s e m p e n h o do s is tema de saneamento bás ico cons t i tuem 
ins t rumentos úteis pa ra apoiar os setores públ icos envolv idos no p rocesso de ges tão . 
N a bibliografia especial izada são encon t rados alguns cri térios pa ra a se leção e escolha do 
conjunto de ind icadores 8 : 

• Acess ib i l idade dos dados : faci l idade ao acesso dos dados referentes ao indicador; 

• Clareza na comunicação : permi t i r u m a ráp ida compreensão e acei tação pelos 
usuár ios ; 

• Re levânc ia : refletir a lgo bás ico e fundamenta l pa ra descrever o fenômeno 
moni to rado ; 

• Ampl i tude geográfica: ser sensível à m u d a n ç a no espaço; 
• Padron ização : ma io r a poss ibi l idade de compara r u m a real idade c o m as demais ; 
• Predi t iv idade: avisar an tec ipadamente os p rob lemas antes que os m e s m o s se 

to rnem de difícil solução; 
• P ró-At iv idade : mos t ra r o que v e m dando certo de forma a mot ivar ; 
• Sens ib i l idade temporal : mos t ra r mudanças e tendências ao longo d o t empo ; 
• Def in ição de metas : permi t i r o es tabe lec imento de metas a serem a lcançadas ; 

• Conf iabi l idade da fonte: possui r u m a ou mais fontes de dados de confiança; 
• Capac idade de síntese: I ransmit i r r ap idamente u m a informação , permi t indo 

acesso aos detalhes , se necessár io . 

É essencial pa ra a adequada ges tão das águas p luvia is do mun ic íp io a definição 
de ind icadores , que p e r m i t a m a aval iação do d e s e m p e n h o dos s is temas de d r enagem 
urbana , poss ibi l i tando a c o m p a n h a r a evo lução dos p rogramas de d renagem por bacia 
hidrográfica, e a per formance das estruturas implantadas . 
N a cons t rução de u m s is tema de indicadores , é impor tante que se es tabe leçam os cri térios 
e m é t o d o s adequados aos objet ivos perseguidos pa ra se ter a melhor escolha do seu 
conjunto. 

Os s is temas de indicadores que es tão sendo const ruídos relat ivos à salubridade 
ambienta l , t êm a f inal idade de prover informações , permi t indo ass im novos 

Miranda, A. "Princípios Específicos e Indicadores de Sustentabilidade para Sistemas Urbanos de Abastecimento de 
Água e Esgotamento Sanitário". In: 22° -Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, Joinville, Santa 
Catarina, 2003. 

conhec imentos , v isando o me lho ramen to da qual idade de vida u rbana em d imensão social 
e ambienta l . Con t r ibuem ass im para a real ização de previsões , v i sando a or ientação para 
a definição e apl icação de polí t icas específ icas e tempora is das ações públ icas ( B A T I S T A 
e C A B R A L D A S I L V A , 2006) . 

Deve ser cons iderada a poss ibi l idade de geração dos índices (expressão numér ica 
dos indicadores) e m u m Sis tema de Informação Geográf ica - S IG que permi te que seja 
explorada a potencia l idade da espacia l ização dos resul tados, a partir da in tegração de 
dados espaciais e não espaciais e m u m único ambiente . Sendo ass im, possibi l i ta a 
representação e m o d e l a g e m do conhec imento , const i tu indo Sis tema de Apo io a Dec isão 
Espacia l - S A D E , onde será possível espacial izar , calcular e s imular , gerando mapas que 
auxi l iem aos analistas e gestores públ icos na t o m a d a de decisão para a e laboração de 
polí t icas públ icas ma i s eficazes e or ientadas à me lhor i a das condições de v ida e d o meio 
ambien te . O uso da tecnologia SIG integra diversas informações e m u m m e s m o ambiente , 
ampl iando as d imensões da estratégia na t o m a d a de decisão , const i tu indo u m a potente 
fer ramenta de d iagnóst ico , v isando o auxí l io ao p rocesso decisór io e possibi l i tando 
informações c o m diferencial agregado n o valor das anál ises . 

Nes te contexto , p ropõe-se que todas as áreas urbanas d o munic íp io sejam 
aval iadas a part ir de indicadores que pe rmi t am estabelecer o es tado dos s is temas de 
drenagem, cons ide rando as bac ias hidrográf icas e as estruturas hidrául icas de d renagem 
implantadas . 
Es tes indicadores permi t i rão t ambém a verif icação do a c o m p a n h a m e n t o da evolução das 
ações para o a t ingimento das m e t a s e objet ivos que pos sam t ransformar as condições 
atuais, p r o m o v e n d o a al teração dos índices até os va lores especif icados no P M S B de João 
Pessoa. 

Para o SNIS Munic ipa l serão adotados os m e s m o s indicadores do SNIS Federal , 
a f im de facilitar o fornecimento de dados quando sol ici tado pe lo Governo Federal . 
T a m b é m há alguns ind icadores que não são ut i l izados pe lo Federal . 

40.1 P A R A O S I S T E M A D E A B A S T E C I M E N T O D E Á G U A S E R Ã O U T I L I Z A D O S 
O S S E G U I N T E S I N D I C A D O R E S : 

40.1.1 Indicadores do Setor de Abas tec imento de Água 

' i , ! In i i i i , , i > 

Ref.: INDICADOR i :i|wtcà'1 Campos envolvidos: Unidade: 

IN043 
Participação das economias 
residenciais de água no total 

das economias de água 

A g U a " ((AG013 + AG013.A) / 2)) 
((AG003_A / 2)) * 100 

AG003: Quantidade de economias ativas de 

AG013: Quantidade de economias residenciais percentua686 

EV044 índice de micromedição 
relativo ao consumo 

AG008 
(AG010 -AG019) * 100 

AG008: Volume de água micromedido 
AG010: Volume de água consumido 
i(íOJ9: ^ ! i suportado 

percentual 

IN049 índice de perdas na 
distribuição 

(AG006 + AG018 - AG024 - AG010) 
AG006: Volume de água produzido 
AG010: Volume de água consumido 
Aíílll s": Vokm : i ini| uiado 
AG024: Volume de serviço 

percentual índice de perdas na 
distribuição 

((AG006 + AG018-AG024) * 100 

AG006: Volume de água produzido 
AG010: Volume de água consumido 
Aíílll s": Vokm : i ini| uiado 
AG024: Volume de serviço 

IN050 índice bruto de perdas (AG006 + AG018 - AG024 - AG010) 
AG005: Extensão da rede de água 
AG006: Volume de água produzido 
AG010: Volume de água consumido 
AG018: Volume de água tratada importado 
AG024: Volume de serviço 

m3/dia/km IN050 
lineares 

((AG005 + AG005_A)/2)) * (^jgjp) 

AG005: Extensão da rede de água 
AG006: Volume de água produzido 
AG010: Volume de água consumido 
AG018: Volume de água tratada importado 
AG024: Volume de serviço 

m3/dia/km 

IN051 índice de perdas por ligação (AG006 + AG018 - AG024 - AG010) 
AG002: Quantidade de ligações ativas de água 
AG006: Volume de água produzido 
AG010: Volume de água consumido 
AG018: Volume de água tratada importado 
AG024: Volume de serviço 

1/dia/lig. IN051 índice de perdas por ligação 
((AG002 + AG002_A)/2)) * C 1 0 " " " 0 0 ) 

AG002: Quantidade de ligações ativas de água 
AG006: Volume de água produzido 
AG010: Volume de água consumido 
AG018: Volume de água tratada importado 
AG024: Volume de serviço 

1/dia/lig. 
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40.3 P A R A O S I S T E M A D E R E D E D E D R E N A G E M U R B A N A , 

U T I L I Z A D O S O S S E G U I N T E S I N D I C A D O R E S : 

S E R Ã O 

A propos ta dos indicadores para o a c o m p a n h a m e n t o da gestão da d r enagem urbana 

e mane jo das águas pluviais do mun ic íp io abrange diversas ca tegor ias , d e forma a permit i r 

a tender aos objetivos do gerenc iamento , conforme de ta lhado, relativos a ava l iação dos 

s is temas de d renagem e às a t ividades de gerenc iamento . 

P o d e m ser ca lcu lados por bai r ro (BAI) , po r bac ia Hidrográf ica (BHD) , po r zona 

geográfica (ZON) , ou por t oda a área urbanizada da c idade (CID) . O per íodo de aval iação 

dos indicadores é variável , p o d e n d o ser ca lculados po r ano (A), semest re (S), t r imestre 

(T) ou po r m ê s (M) , mos t rados nos Quadros 206 e 207 . 

Quadro 206 - Indicadores, objetivos, unidades e áreas para a avaliação dos SMiMaD 
Indicador Objetivo Unidade Áreas de avaliação 

Abrangência e desempenho (A) 
Indicadores de situação de implantação de 
sistemas de microdrenagem 

Quantificar a existência de sistemas de drenagem 
implantados nas vias relativamente ao número total de % BAI, ZON, CID 

Indicador de desempenho da 
microdrenagem implantada 

Verificar a eficiência dos sistemas de microdrenagem 
por meio do número de pontos de alagamento para 
chuvas diárias maiores do que 60mm 

ud BAI, ZON, CID 

Indicador de desempenho da 
macrodrenagem natural ou modificada 

Verificar a eficiência dos sistemas de macrodrenagem 
por meio do número de pontos de inundação para 
chuvas diárias maiores do que 60mm 

ud BHD, ZON, CID 

Serviços ambientais referentes à drenagem urbana (A) 
Indicador de áreas protegidas (florestadas) 
nas bacias hidrográficas 

Verificar a quantidade relativa de áreas protegidas nas 
bacias relativamente à área total das bacias urbanas 

% BHD, ZON, CID 

Áreas reflorestadas Verificar a quantidade de áreas reflorestadas nas bacias 
urbanas 

ha BHD, ZON, CID 

Avaliação da qualidade das águas dos rios (M) 
índice de qualidade das águas IQA dos rios 
no meio urbano 

Avaliar a qualidade da água dos rios urbanos usando 
IQA 

BHD 1 

Indicador de qualidade da água das praias Avaliar a qualidade da água das praias da cidade por 
meio dos parâmetros de balneabilidade 

BAI 

Existência de áreas sujeitas a movimentos de massa (A) 
Indicador de existência de áreas sujeitas a 
riscos de movimentos de massa 

Avaliar a existência de áreas sujeitas a riscos de 
deslizamentos de encostas - número de áreas sujeitas a 
deslizamentos 

ud BAI, ZON, CID 

Salubridade de moradias (A) 
Indicador relativo às moradias sujeitas a 
riscos de inundação 

Avaliar a existência de moradias sob risco de 
inundações para tempo de recorrência de 2 anos -
número de moradias sob risco 

ud BHD, ZON, CID 
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Indicador relativo às moradias sujeitas a 
riscos de desastre de movimentos de massa 

Avaliar a existência de moradias sob risco de desastres 
de movimento de massas - número de moradias sob 
risco 

ud BAI, ZON, CID 

Maneio de sistemas de microdrenaeem (T> 
Indicador de limpeza de bocas de lobo Avaliar a execução de limpeza de bocas de lobo -

percentual executado relativo ao total 
% BAI 

Indicador de limpeza de sarjetas Avaliar a execução de limpeza de sarjetas nas vias -
percentual executado de vias relativo ao total 

% BAI 

Indicador de limpeza de galerias Avaliar os serviços de limpeza de galerias - percentual 
executado relativamente ao total 

% BAI 

Manejo de sistemas de macrodrenagem (S) 
Indicador de desassoreamento dos cursos 
d'água no baixo curso 

Comprimento de rios dragados km BHD 2 

Indicador de desobstrução dos cursos 
d'água 

Comprimento de rios com serviço de limpeza de 
entulhos executado 

km BHD 3 

Indicador de desobstrução dos canais Comprimento de canais com serviço de limpeza de 
entulhos executado 

km BHD 3 

1 Avaliado a partir de amostras colhidas no c 
2 Executado no leito dos cursos d'água. 
3 Executado no leito e nas margens dos rios c 

irso d'água das bacias no meio urbano. 
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Quadro 207 - Indicadores de gerenciamento de sistemas de drenagem. 
Indicador Objetivo Unidade Áreas de 

avaliação 
Capacidade de avaliação dos SMiMaD (A) 

Cadastros de redes de galerias Avaliar o conhecimento dos SMiMaD por meio do percentual do comprimento de 
redes de galerias cadastradas 

% BAI, ZON, 
CID 

Indicador de cadastros de sarjetas e 
bocas de lobo 

Avaliar o conhecimento dos SMMaD por meio do número de sarjetas e bocas de 
lobo 

% BAI, ZON, 
CID 

Monitoramento de eventos hidrometeorológicos (M) 
Indicador de monitoramento de 
eventos chuvosos 

Avaliar o número de estações pluviométricas em operação com coleta de dados 
normalizada 

ud ZON, CID 

Indicador de monitoramento de 
níveis linimétricos 

Avaliar o número de estações fluviométricas em operação com coleta de dados 
normalizada 

ud BHD 2 

Aplicação de novas tecnologias (A) 
Indicador de implantação de novas 
técnicas de drenagem urbana 

Avaliar o número de instalações de sistemas de novas técnicas de drenagem urbana 
referente a reservatórios de lotes, telhados impermeáveis, cisternas, e outras 
tecnologias 

ud ZON, CID 

• Executado no leito dos cursos d'água. 

41 INDICADORES INTERSETORIAIS 

a) índ ice de Sat isfação do Usuár io 

C o m a finalidade de avaliar j u n t o aos cl ientes a qua l idade dos serviços pres tados , 

a concess ionár ia realizará, anualmente , u m a pesquisa de satisfação. A pesquisa deve ser 

real izada por e m p r e s a especial izada e independente e deverá abranger u m universo 

representat ivo de usuár ios que t e n h a m t ido conta to dev idamen te regis t rado c o m o 

prestador. 

Para cada t ipo de conta to o usuár io deverá responder a ques tões que aval iem 

obje t ivamente o seu grau de sat isfação e m re lação aos serviços de dis t r ibuição de água e 

coleta de esgoto . Q u a n d o ques t ionado , o usuár io responderá a ques tões do t ipo: 

• C o m o ocorre a freqüência do fornecimento de água pa ra sua residência. 

• Qual i f ique o e sgo tamento sanitário de sua rua. 

• C o m o foi o a tend imento por parte do funcionário da concess ionár ia ou 

terceir izada. 

• C o m o ficou o resul tado de sua solici tação. 

• C o m relação ao prazo , c o m o você p o d e descrevê- lo . 

• C o m o f icaram as cond ições do ambien te após do serviço, o pav imen to foi 

adequadamente reparado e o local l impo. 

• Out ras ques tões de re levância poderão ser objeto de formulação, p rocurando 

inclusive a tender a condições pecul iares . 

As respostas a essas ques tões devem ser compu tadas e m c inco (05) níveis de 

satisfação do usuár io : ó t imo; b o m ; regular; ru im; péss imo, sendo este ú l t imo nível 

indicat ivo da inexis tência da pres tação do serviço. 

Os resu l tados d e v e m ser compi lados cons iderando o m e s m o valor relat ivo para 

cada pergunta , independen temente , de sua natureza ou do usuár io pesquisado , e deverá 

resul tar na a t r ibuição de porcen tagens de classif icação do universo de amos t r agem e m 

cada u m dos concei tos ac ima referidos. A soma dos conce i tos ó t imo e b o m representa o 

indicador índ ice de Satisfação d o Usuár io ( ISU). (Quadro 208) 

6 9 4 
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42 FONTES DE RECURSOS DISPONÍVEIS PARA O SETOR 
DE SANEAMENTO 

No contex to atual, m e s m o e m capitais e regiões metropol i tanas , onde exis te u m 
maior desenvo lv imento nas ações do saneamento bás ico , a Adminis t ração Públ ica 
Munic ipa l a inda depende dos recursos f inanceiros adminis t rados pela Un ião , pe lo Es tado 
e out ros órgãos de fomento , pa ra e laborar projetos e executar os p rog ramas e ações do 
referido p lano . S e g u n d o o Decre to Federa l n° 7 .217/10, que r egu lamenta a Lei Federal n° 
11.445/07, a part ir do exerc íc io financeiro de 2014 , a exis tência do P M S B será condição 
para o acesso a recursos orçamentár ios da Un ião , ger idos ou adminis t rados por órgão ou 
ent idade da Admin i s t r ação Públ ica Federal , quando des t inados a serviços de saneamento 
básico e a l terado pelo Decre to Presidencial de N° . 8 .211 , d e 21 de m a r ç o de 2014 , que diz 
que , após 31 de d e z e m b r o de 2015 , a exis tência de p lano de saneamento bás ico, e laborado 
pelo t i tular dos serviços, será cond ição para o acesso a recursos orçamentár ios da União 
ou a recursos de f inanciamentos ger idos ou adminis t rados po r órgão ou ent idade da 
adminis t ração públ ica federal, quando des t inados a serviços de saneamento bás ico." . 

Dentre as pr incipais fontes de recursos federais es tão: o P rograma de Ace le ração 
do Cresc imen to - P A C , que p r o m o v e o inves t imento e m plane jamento e execução de 
grandes obras de infraestrutura urbana; O Minis té r io das Cidades , por m e i o da Secretaria 
Nac iona l de Saneamen to Ambien ta l - S N S A , que coordena o P lano Nacional de 
Saneamen to Bás ico - P L A N S A B , t a m b é m apresenta vários p rog ramas que p revêem 
recursos para obras de saneamento , u t i l izando-se do O r ç a m e n t o Geral da Un ião - OGU, 
c o m re lação ao componen te mane jo de águas p luvia is u rbanas , a compe tênc ia é 
compar t i lhada c o m Minis tér io da Integração Naciona l ; A Fundação Nac iona l de Saúde -
F U N A S A , órgão execu t ivo do Minis té r io da Saúde , t em o papel de fomentar o 
desenvolv imento de ações de educação e m Saúde Ambien ta l , t a m b é m é responsável pela 
imp lemen tação das ações de saneamento nas áreas rurais . A l é m disso, A F U N A S A 
financia a imp lemen tação de projetos de coleta e rec ic lagem de mater ia is , d i re tamente 
c o m as coopera t ivas e associações de ca tadores . O Banco Nac iona l do Desenvo lv imento 
E c o n ô m i c o e Socia l - B N D E S oferece l inhas de crédi to específicas para infraestruturas 
de saneamento , c o m o o p rodu to B N D E S F inem, c o m l inhas de financiamento para 
projetos de implan tação , expansão e modern ização de empreend imen tos vol tados p a r a o 
saneamento ambienta l e gestão de recursos hídricos. 

O Governo do Es tado da Paraíba, não possui fontes de recursos f inanceiros l igados 
ao setor do Saneamen to Básico. 

A cobrança pe lo uso das águas é u m dos ins t rumentos de gestão dos recursos 
hídr icos , previs to na Pol í t ica Nacional de Recursos Hídr icos - P N R H (Lei Federal N° 
9 .433/1997) . 

Sendo ass im, a Agênc i a das Bacias Hidrográf icas dos R ios Para íba e G r a m a m e -
é o órgão responsáve l pe lo gerenc iamento dos recursos a r recadados , que são apl icados de 
acordo c o m as del iberações dos Comi t ê s das Bacias Hidrográf icas . C o m isso , a 
Adminis t ração Públ ica Munic ipa l p o d e buscar recursos f inanceiros no Comi tê , para ações 
que inc luam a recuperação da qual idade dos recursos hídr icos , o uso racional da água, 
es tudos e l evan tamentos , entre outros. 

As discussões , ass im c o m o a apresentação dos relatór ios anuais e as revisões 
per iódicas do P M S B , deverão ocorrer an ter iormente à d iscussão e aprovação da Lei 
Orçamentár ia do ano seguinte , c o m o intui to d e prever a ut i l ização de recursos munic ipa is 
nas ações do P M S B . 

Segundo pesquisas e informações existentes, as Fontes de Recursos disponíveis 
para o Setor de Saneamen to são: 

• B a n c o Nac iona l d e Desenvo lv imen to - B N D E S - c o m l inhas para Adminis t ração 

Direta Es tadual e Munic ipa l , Companh ia s Es tadua is e Concess ionár ias Pr ivadas . 

• Ca ixa E c o n ô m i c a Federal - C E F - c o m l inhas pa ra o setor Públ ico e para o setor 

Pr ivado empresas sob a forma de Sociedades de Propósi to Específ ico (SPE). 

• O r ç a m e n t o Geral da Un ião - O G U - somente pa ra setor públ ico . 

42.1 P R O G R A M A D E A C E L E R A Ç Ã O D O C R E S C I M E N T O (PAC) 

O governo federal lançou o P A C , e m 2007 , d isponibi l izando R $ 40 bi lhões (em 4 
anos) pa ra o setor de saneamento , através de l inhas de crédi to do B N D E S , C E F e O G U . 
A falta de bons projetos e p rob l emas de gestão nos operadores públ icos dos serviços de 
água e esgoto , fez c o m que houvesse pouca l iberação dos recursos pa ra o saneamento 
brasi leiro nos anos de 2007 e 2008 . 

Dando cont inu idade ao Proje to P A C , o Governo Federa l lançou o P A C - 2 , e m 
2 0 1 1 , v isando a tender Projetos de Infraestrutura e m 6 e ixos bás icos : 
P A C Cidade Melhor : Enfrentar os pr incipais desafios das grandes ag lomerações urbanas , 
p ropic iando me lhor qual idade de vida. 

• P A C C o m u n i d a d e Cidadã: Presença do Es tado nos bai r ros populares , aumen tando 

a cober tura de serviços P A C M i n h a Casa, M i n h a V i d a R e d u ç ã o do déficit 

habi tacional , d inamizando o setor de cons t rução civil e gerando t rabalho e renda. 

• P A C Á g u a e Luz para T o d o s : Universa l i zação do acesso à água e à energia 

elétrica. 

• P A C Transpor tes : Conso l ida r e ampl iar a rede logística, in ter l igando os diversos 

moda i s , garant indo qual idade e segurança. 

• P A C Energia : Garant i r a segurança do supr imento a part ir de u m a matr iz 

energét ica baseada e m fontes renováveis e l impas . Desenvolver as descober tas no 

Pré-Sal , amp l i ando a p rodução . 

42.1 .1 Cri tér ios de Seleção 

O conjunto de inves t imentos se lecionados e m logíst ica e energ ia t em caráter 
prel iminar: 

• Projetos que a l avanquem o desenvo lv imento local e regional e que r e d u z a m a 

des igualdade social e regional . 

• E ixos ou projetos estruturantes con templados nos diversos p lanos estratégicos 

setoriais. 

• Sinergia entre os projetos e complementa r idade c o m os empreend imen tos do P A C 

1. 

• Sus tentabi l idade ambienta l . 

• Recupe ração de infraestrutura existente. 
Inves t imentos e m habi tação , saneamento , mobi l idade urbana, pav imentação e 

equ ipamentos sociais e u rbanos serão definidos entre abril e j u n h o de 2 0 1 1 , a part ir do 
diálogo c o m Es tados e Munic íp ios . 

Os Quadros 209 , 2 1 0 e 211 m o s t r a m as caracter ís t icas, respec t ivamente , dos 
munic íp ios con templados nos projetos , p rev isão de inves t imento po r e ixo de a tuação e 
previsão de inves t imento por segmento . 

700 
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Quadro 213 - Previsão de Inves t imento - Á g u a e m Áreas Urbanas 
Inves t imento - R $ 13,0 Bi lhões 

M O D A L I D A D E I N V E S T I M E N T O S M O D A L I D A D E 
O G U FIN T O T A L 

Setor Públ ico 5,6 5,4 11,0 
Grandes Munic íp ios 4,0 5,0 9,0 

Pequenos Munic íp ios 1,6 0,4 2,0 
Setor Pr ivado - 2,0 2,0 

*Não inclui contrapar t ida 
Fonte :www.bras i l .gov .br /pac /pac2 

42 .4 O U T R A S L I N H A S D O SSB 

• A m p l i a r infraestrutura de abas tec imento de água: 

• E m p r e e n d i m e n t o s complemen ta re s à infraestrutura do Projeto São Francisco. 

• Cana i s , adutoras e barragens de m é d i o e grande porte . 

• Garant i r o acesso à água propic iando o desenvo lv imento sustentável no Nordes te 
Setentr ional e dema i s regiões onde a escassez l imita a qual idade de vida e a 
at ividade econômica . 

7 0 2 

42.5 R E C U R S O S H Í D R I C O S - D I R E T R I Z E S : D E S E N V O L V E R A A G R I C U L T U R A 
I R R I G A D A 

» Imp lemen tação e recuperação de infraestrutura - canais , es tações de 
b o m b e a m e n t o , bar ragens , adutoras - e m regiões semiár idas ou c o m reg ime de 
chuvas definido. 

• Incorporação de novas áreas pa r a p rodução , c o m aumen to de produt ividade, 
ev i tando avanços sobre os b iomas protegidos . 

• Recupe ra r infraestrutura de per ímetros públ icos , poss ib i l i tando a transferência da 
gestão às organizações de produtores . 

42 .6 R E V I T A L I Z A Ç Ã O D E B A C I A S 

• Recupe ração e controle de processos eros ivos — produção de mudas , implan tação 
de matas cil iares, con tenção de barrancas . 

• S is temas de abas tec imento de água e de esgo tamen to sani tár io e m munic íp ios 
local izados na ca lha dos r ios São Francisco e Parnaíba . 

• Infraestrutura para des t inação e t ra tamento de res íduos sólidos, e m especial 
através de consórc ios in termunicipais . 

• Me lhor i a d a qual idade da água, recuperação das m a r g e n s e desassoreamento dos 
rios. 

• Garant ia do acesso à água para as comun idades ribeirinhas. 
• Me lhor i a dos indicadores de saúde. 

7 0 3 

43 ANÁLISE DE SUSTENTABILIDADE DO PLANO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO 
DE JOÃO PESSOA-PB 

43.1 A N A L I S E D E S U S T E N T A B I L I D A D E D O P M S B 
Á G U A E E S G O T A M E N T O S A N I T Á R I O 

A B A S T E C I M E N T O D E 

A anál ise de sustentabi l idade t em po r f inal idade apresentar a cond ição de 
viabi l idade do empreend imen to dos s is temas de abas tec imento de água e e sgo tamen to 
sanitário, a tualmente operado pe la C o m p a n h i a de Águas e Esgo to do Es t ado d a Para íba 
- C A G E P A . 

Cons iderou-se neste es tudo, u m cenár io c o m o P lano de Inves t imento para 
hor izonte de vinte e dois (22) anos , hor izonte des te P M S B , que t e m c o m o objet ivo 
a lcançar a universa l ização d o a tend imento a estes serviços. 

O munic íp io de João Pessoa - P B , hoje t em 95 % da população a tendida c o m o 
s is tema de abas tec imento de águas e 4 8 , 1 % c o m o esgo tamen to sani tár io. O objet ivo do 
es tudo é atingir e man te r a universa l ização, t endo c o m o condição a sustentação financeira 
do Sis tema c o m Capi ta l Própr io (receitas tarifárias). A metodolog ia a ser ado tada foi do 
Fluxo de Ca ixa Descon tado , cons iderando c o m o taxa de custo opor tun idade de 12% aa, 
que é a taxa de r emuneração da concess ionár ia atual . A inda ass im, será feita u m a análise 
de sensibi l idade c o m apl icações de taxas var iando de 9% a 12%. 

A anál ise será procedida t endo e m conta o s is tema exis tente e a proposta de 
ampl iação e melhor ia no Sis tema de Abas tec imen to de Água e esgo tamento sanitário no 
munic íp io , onde esse cons idera t a m b é m os atuais e novos custos de operação , 
adminis t ração e manu tenção e a recei ta projetada. 

Nes te contexto serão cons ideradas , fundamenta lmente as seguintes condições : 
a) As projeções da população . 

b) Os novos inves t imentos a se rem rea l izados nos dois s is temas. 

c) Os novos custos de O A M (Operação , Admin i s t r ação e Manutenção) . 

d) O atual demons t ra t ivo contábi l d o Sis tema no Mun ic íp io de João Pessoa - P B . 

As in formações bás icas pa r a a l imentação do fluxo de ca ixa serão geradas a partir 
dos es tudos de engenhar ia e do levan tamento de dados da d e m a n d a e cus tos d o s is tema 
atual e futuro. 

A análise de sustentabi l idade cons idera c o m o beneficiários a popu lação total do 
munic íp io e setores da indústr ia , comérc io e outros serviços. 

C o m isto, o s i s tema propos to t e m c o m o finalidade prec ípua a tender às demandas 
futuras do munic íp io , segundo as previsões pa ra o ano hor izonte de 2037 . 

C o m o decorrência , cons iderou-se apropr iada u m a aval iação ut i l izando o M é t o d o de 
Ava l iação pelo F luxo de Ca ixa Descon tado de Longo Prazo , cons iderando dois cenários . 

O pr imei ro denominado "S i tuação A t u a l " - Cená r io 0 1 , no qual admit iu-se u m a 
s i tuação " S e m Proje to" , e m que a C A G E P A só m a n t é m sua estrutura atual. 

O Segundo cenár io , admi t indo-se u m a si tuação " C o m Pro je to" — Cenár io 02 , 
denominado "P lano Munic ipa l do Saneamen to Bás ico - componen te s Á g u a e Esgo to" , 
que cons idera os inves t imentos e m melhor ia e aumen to de capac idade d o s is tema atual. 

Para tanto neste re la tór io apresenta-se a s i tuação C o m Plano , cons iderando 
cond ição única. 

43.2 C E N Á R I O C O M P L A N O M U N I C I P A L D E A B A S T E C I M E N T O D E A G U A E 
E S G O T A M E N T O S A N I T Á R I O 

O cenár io p ropos to integra o Cenár io 1 - s i tuação atual e os inves t imentos e cus tos 
operacionais decorrentes dos projetos que in tegram o P lano Mun ic ipa l de Abas tec imen to 
de Á g u a de João Pessoa , cons iderando os p rogramas e projetos previs tos neste P M S B . 

A part i r das projeções real izadas e dos dados bás icos contábe is e financeiros que 
ser iam ofertados pela C A G E P A do Sis tema de Saneamento Bás ico de João Pessoa - P B 
para a análise do Demons t ra t ivo de Resu l tados - D R E , proje tado no cenár io proposto , 
ser iam incorporados os novos dados dos projetos pa ra os p róx imos vinte e dois (22) anos. 

Os dados que foram adic ionados ao n o v o Plano são os de inves t imento n a nova 
alternativa de propos ta que prevê de sembo l so de capital de 2 0 1 6 a 2037 em melhor ias e 
aumen to de capac idade , enquanto na rede , h á inversões e m todos os anos , ass im c o m o os 
custos de operação , adminis t ração e manu tenção . Nota - se que não há novas recei tas j á 
que a implantação do P lano objetiva me lho ramen tos no sis tema instalado e estes serviços 
es tão incluídos na tarifa. Cons idera -se que a C A G E P A esteja à frente de todo o P lano ou 
c o m capital própr io ou com recursos captados j u n t o ao Orçamen to Geral da U n i ã o - O G U , 
onde a única fonte de f inanciamento é a receita tarifária. 

Man tendo as m e s m a s taxas de cresc imento , adotadas no Cenár io 1 - s i t uação atual, 
na anál ise, será possível ter o resu l tado do Va lo r Presente L íqu ido - V P L (poupança 
l iquida) c o m base n o fluxo de caixa adotado. 

Ass im, será possível constatar a pos ição da c o m p a n h i a med ian te o es tudo real izado. 
C o m o os dados sol ici tados a C A G E P A não foram disponibi l izados não foi possível 

neste m o m e n t o real izar tais es tudos , sendo, por tan to , rea l izado duran te a p r imei ra fase de 
acompanhamen to d o P M S B de J o ã o Pessoa - PB. 

43.3 A N Á L I S E D E S E N S I B I L I D A D E 

Será real izada ainda u m a análise de sensibi l idade e m relação às recei tas e despesas 
de te rminadas pa ra o cenário propos to para o s is tema de água e esgotos do munic íp io de 
João Pessoa - P B . 

Esta analise deve ser feita não somente quan to às margens de incerteza das 
es t imat ivas feitas, admit idas c o m o normais na e laboração d o Plano de Saneamento . N o 
presente caso, se p ropõe u m a análise d o pr incipal ind icador de rentabi l idade do negóc io 
da Ava l iação Econômica , cons iderando as possíveis var iações nas p remissas adotadas 
para as projeções e o respect ivo F luxo de Ca ixa do cenár io " C o m Plano de Saneamento 
Básico" . 

Ainda poderá ser rea l izada u m a anál ise sobre a aval iação do negóc io a part i r de 
taxas de re torno var iáveis , ind icando ass im as var iações do V P L presen te na análise. 

44 PROCEDIMENTOS GERAIS DE ACESSO AOS 
PROGRAMAS E AÇÕES DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

O acesso aos p rogramas e ações do Minis tér io das Cidades impõe que os 
interessados (proponentes) es te jam habi l i tados , med ian te emendas par lamentares 
in tegrantes da Lei Orçamentá r i a Anua l , ou po r m e i o de encaminhamen to de proposta , 
exc lus ivamente via internet, para concorrer a processo públ ico de seleção, no caso de 
propostas que não se o r ig inem de emendas par lamentares . 

Ass im, o acesso aos recursos d o Orçamen to Geral da Un ião (OGU) , que não se 
or ig inam de e m e n d a s par lamentares , no M C I D , é rea l izado median te se leção de 
propostas , amplamente d ivulgado n o site do Minis té r io e n o S I C O N V . Para concor re r a 
essa se leção, o in teressado deve observar as no rmas disc ipl inadas pelos M a n u a i s 
específicos do Programa. 

A propos ta deve ser feita pe lo chefe do Poder Execut ivo dos Es tados , do Distri to 
Federal e dos Munic íp ios ou seu representante legal. 

Para as propos tas or iundas de e m e n d a s par lamenta res , os p roponentes deverão 
acessar o Sis tema d e Ges tão de Convên ios d o Governo Federa l (S ICONV) e verificar se 
há recurso des t inado à local idade d o interessado no m ó d u l o "p rog ramas" 2 . 
H a v e n d o recursos , o in teressado deverá cadastrar e enviar p ropos ta no S I C O N V . Ass im, 
na e tapa de habi l i tação, o in teressado adota p roced imen tos d i re tamente na internet , por 
meio do S I C O N V e d a pág ina oficial d o Minis tér io das Cidades , não necess i t ando de 
conta to direto c o m qualquer órgão do Min i s t é r io . 3 

O proponen te deve estar atento para o con teúdo d a proposta, ass im c o m o do Plano 
de Traba lho , pois o m e s m o deverá ser encaminhado à inst i tuição f inanceira Mandatá r ia 
de acordo c o m as or ientações do órgão gestor dos recursos , que é o Minis tér io das 
Cidades . 

44.1 A Ç Õ E S O R Ç A M E N T Á R I A S V I N C U L A D A S A O S A N E A M E N T O B Á S I C O 

A ident i f icação dos ins t rumentos normat ivos re lac ionados aos p rog ramas e às 
ações de Saneamento Bás ico constantes do Orçamen to Geral da U n i ã o leva à 
compreensão da estrutura do orçamento . 

Conforme, j á foi vis to anter iormente , o P P A define os p rogramas , onde 
identif icam se os objetivos e as iniciat ivas, às quais es tão v inculadas as ações 
orçamentár ias . 

Ressal te-se , que as iniciat ivas vinculadas aos respect ivos P rog ramas p o d e m ser 
apoiadas c o m recursos or iundos das Transferências Obr iga tór ias ( recursos ( O G U - P A C ) , 
Transferências Voluntár ias ( O G U - N ã o P A C ) e c o m recursos extra orçamentár ios (PAC 
- F inanc iamento) 

Os quadros 2 1 4 a 217 m o s t r a m as ações do P A C - S a n e a m e n t o n o âmbi to do P P A 
e da L O A , v inculadas às respect ivas iniciativas. 

7 0 5 

7 0 6 

http://www.brasil.gov.br/pac/pac2
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I N I C I A T I V A A Ç Õ E S 

Código e Descr i ção Código Desc r i ção 

0 1 1 L 

Implantação de m e d i d a s 
es truturantes de apo io à ges tão 

e à pres tação de serviços , 
inclusive de capac i tação e 

ass istência técnica , e de 
desenvo lv imento científ ico e 

tecnológico . 

1 2 M H 

Apoio à R e d u ç ã o e Cont ro le de Perdas 
de Á g u a e m Sis temas de Abas tec imen to 
e m Regiões Metropol i tanas , Regiões 
Integradas de Desenvo lv imen to 
E c o n ô m i c o , Munic íp ios c o m mais de 
50 mi l Habi tantes ou Integrantes de 
Consórc ios Públ icos c o m mais de 150 
mil Habi tantes . 

0 1 1 L 

Implantação de m e d i d a s 
es truturantes de apo io à ges tão 

e à pres tação de serviços , 
inclusive de capac i tação e 

ass istência técnica , e de 
desenvo lv imento científ ico e 

tecnológico . 

1P95 

Apo io à E laboração de Planos e 
Projetos de Saneamen to e m Munic íp ios 
c o m População Super ior a 50 mi l 
Habi tan tes ou Integrantes de Reg iões 
Metropol i tanas ou de Reg iões 
Integradas de Desenvo lv imen to . 

0 1 1 L 

Implantação de m e d i d a s 
es truturantes de apo io à ges tão 

e à pres tação de serviços , 
inclusive de capac i tação e 

ass istência técnica , e de 
desenvo lv imento científ ico e 

tecnológico . 

2 0 N V 
Apo io à Imp lemen tação de Ações de 
Desenvo lv imen to do Setor Águas -
I N T E R Á G U A S . 

0 1 1 L 

Implantação de m e d i d a s 
es truturantes de apo io à ges tão 

e à pres tação de serviços , 
inclusive de capac i tação e 

ass istência técnica , e de 
desenvo lv imento científ ico e 

tecnológico . 
2 0 N W 

A p o i o a Es t ru turação e Imp lemen tação 
do Sis tema Nac iona l de Informações 
e m Saneamen to Bás ico - SLNISA. 

0 1 1 L 

Implantação de m e d i d a s 
es truturantes de apo io à ges tão 

e à pres tação de serviços , 
inclusive de capac i tação e 

ass istência técnica , e de 
desenvo lv imento científ ico e 

tecnológico . 

20Z5 

Desenvo lv imen to de At iv idades de 
Capac i tação , Assis tência Técnica e 
Desenvo lv imen to Científ ico e 
Tecno lóg ico vol tados ao Setor de 
Saneamen to . 

0 1 1 L 

Implantação de m e d i d a s 
es truturantes de apo io à ges tão 

e à pres tação de serviços , 
inclusive de capac i tação e 

ass istência técnica , e de 
desenvo lv imento científ ico e 

tecnológico . 

8871 
Apo io à E laboração e Mon i to r amen to 
de Planos de Saneamen to Reg iona i s e 
Nac iona l . 

0 2 D O 
A m p l i a r a des t inação final 

ambiental m e n t e a d e q u a d a d o s 
res íduos sól idos u r b a n o s c o m 

prior idade para os munic íp ios 
operados mediante m e c a n i s m o s 

de ges tão associada. 

1161 

Apo io a Sis temas Públ icos de Mane jo 
de Res íduos Sól idos e m Munic íp ios 
c o m População Super ior a 50 mi l 
Habi tan tes ou Munic íp ios Integrantes 
de Reg iões Met ropol i t anas ou de 
Regiões Integradas de 
Desenvo lv imen to . 

Q u a d r o 215 - Gestão de Riscos e Respos ta a Desastres 
I N I C I A T I V A A Ç Õ E S 

Cód igo e Descr i ção Código Desc r i ção 

0 0 E R 
E x e c u ç ã o de e s tudos e 

in tervenções para prevenção 
de r iscos de des l izamentos de 
encostas , enxurradas , erosões 

m a r í t i m a s e f luviais , enchentes 
e inundações recorrentes e m 
áreas u r b a n a s por m e i o de 

obras de engenhar ia e 
r e c u p e r a ç ã o ambienta l . 

10SG 

Apoio a S is temas de D r e n a g e m 
Urbana Sustentável e de Mane jo de 
Águas Pluviais e m Munic íp ios c o m 

Popu lação Super ior a 50 mi l 
Habi tantes ou Integrantes de Regiões 

Metropol i tanas ou de Regiões 
Integradas de Desenvo lv imen to 

E c o n ô m i c o . 

Quadro 216 - P r o g r a m a 2068 - Saneamen to Bás ico 
I N I C I A T I V A A Ç Õ E S 

Cód igo e D e s c r i ç ã o Código Descr ição 

0 2 D P 

Implantação , a m p l i a ç ã o ou 
me lhor ias es truturais nos 

s i s temas públ icos de 
abas tec imento de água . 

10SC 

A p o i o à Implan tação , A m p l i a ç ã o ou 
Melhor ias e m Sis temas de 

Abas tec imen to de Á g u a e m 
Munic íp ios c o m Popu lação Superior a 

50 mil Habi tan tes ou Munic íp ios 
Integrantes de Reg iões Met ropol i tanas 

ou de Reg iões Integradas de 
Desenvo lv imento . 

0 2 D Q 

Implantação , a m p l i a ç ã o ou 
me lhor ias n o s s i s temas 

públ icos de e sgo tamento 
sanitário. 

10S5 

A p o i o a E m p r e e n d i m e n t o s de 
Saneamen to In tegrado e m Munic íp ios 

c o m Popu lação Super ior a 50 mil 
Habi tantes ou Munic íp ios Integrantes 

de Regiões Metropol i tanas ou de 
Regiões In tegradas de 

Desenvo lv imen to . 

0 2 D S 
P r o m o v e r a ges tão sustentável 

da d r e n a g e m e o m a n e j o de 
águas pluviais u r b a n a s c o m 

ações es truturais para 
m i n i m i z a ç ã o dos impactos 

provocados p o r cheias e 
a lagamentos e m áreas urbanas 

e r ibeir inhas vulneráve i s . 

142H 

Apoio a S i s temas de Mane jo de Águas 
Pluviais e D r e n a g e m Urbana 

Sustentável em Munic íp ios c o m 
Popu lação Inferior a 50 mil 

Habi tantes , exce to Munic íp ios 
Integrantes de Reg iões Met ropol i tanas 

ou de Reg iões Integradas de 
Desenvo lv imen to E c o n ô m i c o . 

0 4 B 7 
Cons trução de Canai s de 

D r e n a g e m e O b r a s 
C o m p l e m e n t a r e s na Z o n a de 

E x p a n s ã o d a C i d a d e de 
A r a c a j u / S E . 

GRUPO I 
GRAU DE 

HIERARAQUIZAÇÃO 
DO PROBLEMA 

P R O B L E M A P R O P O S T A D E S O L U Ç Ã O 

01 Não há aviso prévio para falta de água Usar o maior número de meios de comunicação 
possível 

02 Desperdício de água com lavagem de ruas, 
calçadas e veículos 

Campanhas contínuas de conscientização 
conjuntas (prefeitura e CAGEPA) 

04 Demora para retirada de vazamentos Aumentar as equipes de campo 
05 Falta constante de água em bairros de 

crescimento rápido 
Aumento da oferta de água da rede e dos 
reservatórios 

05 Falta rede de abastecimento de água nas praias 
do sol e Gramame 

Cadastrar áreas em água e implantar o sistema 

710 

GRUPO II 
05 Excesso de cloração na água/ água provoca 

coceira e diarréia 
CAGEPA ajustar a cloração da água 

04 Vazamentos na rede de água Melhoria do sistema de manutenção da rede 
05 

05 

Demora no atendimento dos serviços de 
manutenção da rede de água 
Desperdício de água no loteamento 
Cidade Maravilhosa 

Melhoria no atendimento dos serviços 

Campanhas de educação ambiental/fiscalização 
por parte da CAGEPA/advertência aos moradores 

GRUPO III 
05 Falta de controle em relação aos registros/falta 

de educação e planejamento 
Demora no atendimento da CAGEPA /falta 
funcionários 

Melhora no atendimento da CAGEPA 

05 

Falta de controle em relação aos registros/falta 
de educação e planejamento 
Demora no atendimento da CAGEPA /falta 
funcionários 

Campanha de conscientização 

05 Falta de ações integradas entre governo e 
sociedade 

Educação ambiental em parceria com O N G ' S 
(ações nas escolas, cartilhas...) 

05 Muita burocracia Definição de prazos para solução de problemas 

711 
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GRUPO I 
GRAU DE 

HIERARQUIZAÇÃO 
DO PROBLEMA 

05 

05 

P R O B L E M A S 

Inexistência de rede de esgotos em ruas e bairros 

Colocação de lixo nos bueiros de esgoto 

05 Invasão de esgoto em sistema pluvial e vice-
versa 

05 Falta planejamento para implantação conjunta: 
água-esgoto-drenagem 

GRUPO II 
04 Ausência de rede de esgoto no 

Valentina/Loteamento Cidade Maravilhosa 
05 Água doméstica usada e jogada pela rua porque 

não existe rede de esgoto 
05 Doenças causadas pela ausência de esgoto 
05 Vazamentos na rede de esgoto no Valentina 

próximo do mercado público 
05 Inexistência de programa de educação ambiental 

P R O P O S T A S D E S O L U Ç Ã O 

Mais investimento em rede de esgoto/melhorar 
o mapeamento da rede | 
Melhorar a coleta de lixo/conscientizar a 
população e aplicar multas 
Aumento da fiscalização e prisão dos infratores 

Antecipar ações de saneamento em relação às 
de pavimentação 

Implantação de rede de esgoto no Valentina e 
Cidade Maravilhosa 
Fiscalização do sistema de manutenção da rede 

Campanhas de educação sanitária 
Melhoria do sistema de manutenção da 
C A G E P A 
Implementar programa de educação ambiental 

Não existe divulgação do calendário de l impeza Cobrar C A G E P A informações sobre a 
da C A G E P A manutenção da estação de tratamento 
Faltam políticas públicas de saneamento Consulta popular 
Falta padrão para construção de fossas Fiscalização pelos órgãos competentes 
Aterramento de nascentes | Fiscalização pelos órgãos competentes 
Falta rede de esgotamento sanitário em algumas Prefeitura deve fazer a ligação de esgoto dos 
comunidades condomínios antigos construídos pela 

administração municipal / Atual ização do Plano 
J | Diretor /Execução do Plano Diretor | 

GRUPO II 
05 Demora no atendimento da CAGEPA Contratação de funcionários qualificados 
05 Falta de informações sobre o sistema de água Criação de equipes permanentes de assistência à 

população nos bairros 
03 Existência de doenças de veiculação hídrica Campanhas educativas 
05 Desperdício de água 

GRUPO III 
Campanhas educativas 

02 CAGEPA não divulga o calendário de 
interrupção/manutenção do fornecimento de 

Divulgar o calendário 

02 De um lado da rua os moradores pagam água e 
do outro lado não pagam / 
No lado que paga, falta água todo dia 

Fazer um levantamento das casas onde falta água 

03 Existência de vazamento e desperdício 
Fiscais para verificar os vazamentos para evitar 
os desperdícios/ Linhas para telefone celular para 
reclamações na CAGEPA 

04 Não há rapidez na realização de serviços 
solicitados 

Agilizar e fiscalizar os serviços solicitados 

05 
Inexistência de rede de esgoto em algumas 

comunidades 

conscientizar o usuário 
Ampl iação da rede de coleta de esgoto 

eficiente 

05 
Taxa de esgoto em relação à de água é muito 

alta 
Baixar a relação da taxa de esgoto em relação a 

de água para o máx imo de 5 0 % 
GRUPO II 

05 
Saneamento básico nos bairros é insuficiente Denunciar e cobrar do poder público o 

complemento da rede de esgoto 

05 
Falta educação sanitária e ambiental Criação de equipes permanentes de assistência 

aos bairros 

05 
Falta de informações sobre o sistema de 

esgotamento 
Campanhas educativas/ 

Criação de equipes permanentes de assistência 
aos bairros 
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GRUPO III 

05 
A comunidade Riachinho e outros bairros da 
10 a região do O P não possuem esgotamento 

sanitário 

Implantar o esgotamento sanitário da 
Comunidade Riachinho e outros bairros 

04 
Demora no atendimento de reclamações sobre 

o esgotamento sanitário 
C A G E P A agilizar os serviços 

03 
Rua do Cano (Padre Zé) - uma parte tem 

esgoto e outra não 
Implantar o esgotamento em toda a rua 

01 
Exceto o bairro 13 de maio, nos demais não há 

programas de educação sanitária e ambiental 
C A G E P A promovei palestras nas áreas de 

educação sanitária e ambiental 

GRUPO II 
05 Falta de água constante no Engenho Velho Implantar novo sistema de abastecimento de água 

pois o atual encontra-se totalmente sucateado 
05 Parte da comunidade não paga a conta 

A CAGEPA não presta assistência ao sistema do 
Engenho Velho, nem entrega a conta nas casas 

Instalar medidor, cortar a água de quem não paga 
Entregar as contas em cada casa e colocar um 
funcionário no local 

05 
Parte da comunidade não paga a conta 
A CAGEPA não presta assistência ao sistema do 
Engenho Velho, nem entrega a conta nas casas 

Instalar medidor, cortar a água de quem não paga 
Entregar as contas em cada casa e colocar um 
funcionário no local 

05 Muito desperdício de água com irrigação, 
vazamento e enchimento de piscinas 

Fiscalizar as ligações, cortar a água de quem não 
paga 

03 A água sempre retorna suja após a retirada dos 
vazamentos 

A CAGEPA deve ter critérios para fazer o serviço 

GRUPO 111 
05 Falta da rede de abastecimento de água em 

Gramame, Engenho Velho e Gervásio Maia 
Planejar e implantar rede de abastecimento de 
água em Gramame, Engenho Velho e Gervásio 
Maia 

05 Existe muito desperdício de água, lavagem de Elaborar e implantar programa de combate ao 

Grupo não pontuou Demora no atendimento da CAGEPA Melhoria no atendimento da CAGEPA 

05 Muitos vazamentos na rede de água Melhoria dos serviços de manutenção e 
fiscalização da CAGEPA 
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GRUPO I 
GRAU DE 

HIERARAQUIZAÇAO 
DO PROBLEMA 

P R O B L E M A P R O P O S T A D E S O L U Ç Ã O 

04 Há desperdícios de água e vazamentos Consciência e educação da população / 
Atendimento às solicitações 

04 CAGEPA demora em atender as reclamações. 
Muitas vezes os próprios moradores consertam 
os canos da rede de abastecimento para evitar 
desperdícios 

Atendimento sem burocracia e rapidez por parte 
da CAGEPA 

GRUPO II 
05 Vazamentos na rede de água / canos quebrados / 

demora em consertar 
Mobilização da população para cobrar 
providências e também para preservar a rede de 
água 

05 Doenças de veiculação hídrica: verminoses, 
diarréias e dengue 

Ação educativa em conjunto - população e PSF 

724 

GRUPO III 
05 Ausência de rede de abastecimento de água em 

algumas ruas 
Ampliação da rede de abastecimento de água 

05 Problemas de medições a mais de água não 
consumida — problemas no hidrômetro 

Modernização dos hidrômetros nas residências 

05 Canos que estouram porque a rede de água é 
antiga 

Modernização da rede de abastecimento de água 

05 Serviços de reparos na rede de água é ineficiente 
- demora no atendimento 

Melhoria no atendimento da CAGEPA 

04 Falta de água com freqüência Melhoria da rede de abastecimento de água 

725 

T e m a 2 - E S G O T A M E N T O S A N I T Á R I O 
GRUPO I 

GRAU DE 
HIERARQUIZAÇÃO 

DO PROBLEMA 

P R O B L E M A S P R O P O S T A S D E S O L U Ç Ã O 

05 A rede de esgoto passa a maior parte do tempo C A G E P A fazer a manutenção da rede e 
entiinirla d e visitas 

05 Falta de manutenção e fiscalização da C A G E P A Realizar a manutenção e fiscalização / criar 
Dolítica de manutenção e fiscalização 

05 Ocorrências de leptospirose, dengue e doenças 
de pele 

Colocar um coletor de resíduos e educar a 

05 Esgoto desemboca no Rio Jaguaribe, nas C A G E P A fazer a manutenção/ conscientização 
comunidades Cafofo e Tito Silva da população (o PSF j á promove campanha de 

educação ambiental) 
GRUPO II 

05 Vazamento da rede de esgoto mesmo quando Mobil ização da população para cobrar 
não há chuvas providências e para preservar a rede de esgoto 

05 Falta de informação sobre funcionamento da Manutenção da rede de esgoto / comunicação da 
rede de esgoto oonulacão com a C A G E P A 

05 

05 

Furto de tampas dos poços de visitas Programa de educação patrimonial e ambiental 
/ melhorar a segurança pública 

Problemas relacionados às doenças Implantar saneamento onde não existe - criar 
programas de Educação Sanitária e Ambiental 

Problemas decorrentes do mau cheiro Implantar saneamento 
Programas de Educação Sanitária e Ambiental 
em parceria: E M L U R , S E M A M , Sec. Saúde e 
comunidades 

05 

Furto de tampas dos poços de visitas Programa de educação patrimonial e ambiental 
/ melhorar a segurança pública 

Problemas relacionados às doenças Implantar saneamento onde não existe - criar 
programas de Educação Sanitária e Ambiental 

Problemas decorrentes do mau cheiro Implantar saneamento 
Programas de Educação Sanitária e Ambiental 
em parceria: E M L U R , S E M A M , Sec. Saúde e 
comunidades 

GRUPO III 
05 Excesso na cloração da água no Jardim Veneza Correção na dosagem de cloro 

Grupo não pontuou Falta de água no Vieira Diniz e Jardim Veneza 
sem calendário de informações 

Melhorar a gestão 

Idem Demora no atendimento da CAGEPA Melhorar sistema de manutenção 
Idem Existência de vazamentos na rede de água Idem 

727 
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T e m a 1 - A B A S T E C I M E N T O D E Á G U A 
GRUPO I 

GRAU DE 
HIERARAQUIZAÇÃO 

DO PROBLEMA 

P R O B L E M A P R O P O S T A D E S O L U Ç Ã O 

Grupo não pontuou Vazamento nas tubulações Ação compartilhada da população com a 
CAGEPA 

Idem Falha na divulgação do calendário de 
manutenção 

Melhorar a divulgação do calendário e fazer com 
antecipação 

Idem Água encanada de má qualidade Não informado 
Idem Demora no atendimento às reclamações Atendimento imediato / População cobrar da 

CAGEPA 
Idem Não há programas de Educação Sanitária e 

Ambiental 
Não informado 

733 

GRUPO II 
04 Falta água em alguns bairros Aviso com antecedência por parte da CAGEPA 
05 Não há trabalhos de Educação Ambiental PSF, CAGEPA e SEINFRA promoverem 

trabalhos de Educação Sanitária e Ambiental para 
a população 

05 Ineficiência do atendimento da CAGEPA Prestação do serviço com eficiência 
05 Ocorrência de dengue, leptospirose Lotar médicos no PSF e implantar de saneamento 

básico e pavimentação 
GRUPO III 

05 Vazamentos na rede de água há mais de 08 
meses na Rua Augusto Calheiros, 139 

Agilidade no serviço de reparos na rede 

05 Não há informações sobre o sistema de 
abastecimento de água 

Orientações através dos meios de comunicação -
Rádio e TV 

05 A água é salgada e imprópria para consumo 
humano 

Melhorar a qualidade da água 

05 Não existem programas de Educação Sanitária e 
Ambiental 

Ações educativas compartilhadas poder entre 
poder público e população 

05 Doenças de veiculação hídrica - muitos casos de 
dengue 

05 As faturas de água atrasam Entregar faturas em dia 
05 O n° 115 da CAGEPA não funciona bem Melhorar o atendimento pelo 115 
05 0 calendário da CAGEPA (água) tem 

divulgação irregular - nem sempre funciona 
Divulgar calendário com carro de som 

GRUPO I 
GRAU DE 

HIERARAQUIZAÇÃO 
DO PROBLEMA 

05 

P R O B L E M A P R O P O S T A DE S O L U Ç Ã O GRAU DE 
HIERARAQUIZAÇÃO 

DO PROBLEMA 
05 Atraso da CAGEPA na prestação de serviços 

(canos quebrados) 
CAGEPA prestar serviços com rapidez e 
eficiência 

05 Intermitência no fornecimento de água com 
baixa pressão 

Aumentar a oferta de água 

05 Leiturista não vai com freqüência. A leitura é 
feita pela média. A conta não é entregue na 
residência. Jogam a conta no jardim 

Melhorar o sistema de leitura e entrega da conta 
pela CAGEPA 

05 Quando chove a água perde a qualidade e 
provoca coceiras nos usuários 

CAGEPA garantir água com qualidade 

737 

GRUPO II 
05 Falta de rede de abastecimento de água nas 

comunidades Rio do Cabelo (Avenida do 
Escoteiro - perto do Campus V - e Vila do Sol 

Ampliação da rede de abastecimento de água 

05 Problema de água salobra na Penha por causa do 
armazenamento da água no poço que recebe a 
água encanada e distribui para a comunidade 

Abastecimento a partir da água encanada da 
CAGEPA sem armazenamento no poço 

05 Desperdício da água da rede (canos estourados 
pelos tratores e ônibus) no Portal do Sol próximo 
à Estação Ciência 

Calçar a avenida para proteger a rede de água e 
melhorar o acesso dos veículos 

04 Falta de água com freqüência Revisão do projeto do sistema de abastecimento 
de água e obras de reforço 

01 Agua com forte odor (sazonal) Aumentai o controle e efetuas pesquisas 

73t 
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GRUPO I 
GRAU DE 

HIERARAQUIZAÇÃO 
DO PROBLEMA 

P R O B L E M A P R O P O S T A D E S O L U Ç Ã O 

05 

05 

Falta de controle das águas de lava jatos gerando 
desperdício de água e danificando o asfalto com 
despejo de óleo 
Desperdício de água por falta de manutenção na 
rede de abastecimento de água 

Fiscalização, regulamentação e controle dos lava 
jatos 

CAGEPA melhorar o atendimento e realizar a 
manutenção da rede de abastecimento de água 

05 Preocupação com a demanda de água para a 
população 

Controle e ações de consumo racional de água 

05 Desperdício de água nas residências Ações de Educação Ambiental para evitar o 
desperdício 

05 Nascentes dos rios não são identificadas ação das nascentes dos rios 

741 

GRUPO II 
05 Cobrança da água pela média CAGEPA deve fazer a medição do consumo de 

água mensalmente 
Grupo não pontuou Há casas em caixa d 'água Iniciativa do poder público para comprar ou 

reparar as caixas de água 
Idem Vazamento de água nas ruas, nas tubulações da 

CAGEPA 
Mobilização da população junto à CAGEPA para 
resolver o problema 

Idem Problemas na qualidade da água quando retorna 
após interrupção do fornecimento 

Comunicar à CAGEPA e coletar amostras de 
água para verificar a qualidade 

Idem Inexistência de programas de Educação 
Sanitária e Ambiental 

Poder público realizar palestras e atividades de 
Educação Sanitária e Ambiental 

05 Vazamentos de água nas ruas CAGEPA atender pedidos de reparo dos 
vazamentos com mais rapidez 

05 Há pessoas que aguam as ruas desperdiçando 
água 

Conscientização da população 

05 Há alagamentos nas mas quando chove. Em 
algumas ruas, as águas das chuvas deságuam no 
Rio Cuia 

CAGEPA implantar saneamento básico - água e 
esgoto - SEINFRA implantar drenagem 

Grupo não pontuou Fora o Grotão, em nenhum bairro há programa 
de Educação Sanitária e Ambiental 

Prefeitura realizar campanhas de Educação 
Sanitária e Ambiental com participação dos 
Agentes de Saúde 

GRUPO I 
GRAU DE 

HIERARAQUIZAÇÃO 
DO PROBLEMA 

P R O B L E M A P R O P O S T A D E S O L U Ç Ã O 

05 Existência de comunidades com residências sem 
hidrômetros e sem pa; 

Implantação de hidrômetros e conta em todas as 
residências 

04 Demora no atendimento da tubulação estourada, 
que fica jorrando água tratada 

CAGEPA melhorar o atendimento do SAC/ 
rapidez no atendimento dos reparos 

05 Canos das ruas estourados com freqüências nas 
ruas Dão Marcos, São Judas Tadeus, Romeu 
Rangel e outras 

Idem 

03 Presença de ar na tubulação girando o 
hidrômetro sem o consumo de água 

Modernização da rede e troca de hidrômetros 
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GRUPO II 
05 Falta de Leiturista. A emissão da fatura é feita 

pela média de consumo 
Contratação de Leiturista 

Grupo não pontuou Tubulação antiga comprometendo a qualidade e 
distribuição da água 

Renovar a rede de abastecimento 

05 A água do bairro de Cruz das Armas não tem boa 
qualidade 

Distribuição de água de boa qualidade 

05 Falta de água devido ao alto número de 
construções liberadas pela 
prefeitura/Inexistência de um planejamento 
conjunto entre as entidades envolvidas 

Reaproveitamento de água da chuva com redução 
na conta de água e esgoto/ Planejamento conjunto 
das secretarias do Estado e da Prefeitura 
Municipal para aprovação de novos 
empreendimentos habitacionais com garantia de 
fornecimento de ásua 

GRUPO III 
05 Constante falta de água no bairro do Rangel Estudar os problemas da rede de distribuição de 

água / Reduzir os vazamentos da rede de água 
03 Desperdício de água com lavagem de veículos 

com uso de mangueira pressurizada 
Campanhas educativas para combater o 
desperdício de água / Aplicação de multas a quem 
desperdiça água 

05 Uso doméstico de água sem controle Campanhas e alertas quanto ao desperdício de 
água 

05 Excesso de vazamentos na rede de água Substituir a tubulação da rede de água 
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T e m a 2 - E S G O T A M E N T O S A N I T Á R I O 
GRUPO I 

GRAU DE 
HIERARQUIZAÇÃO 

DO PROBLEMA 

P R O B L E M A S P R O P O S T A S D E S O L U Ç Ã O 

03 Falta de aviso à população quando a C A G E P A 
vai fazer reparos na rede e esgoto 

Ampliar os meios de comunicação de avisos, 
inclusive pelo celular/ Melhorar o SAC da 
C A G E P A 

05 

05 

Entupimentos freqüentes nas tubulações de 
esgoto 
Rus sem rede de esgotamento sanitário — Rua 
São Geraldo, São Judas Tadeu e outros 

Presença dos técnicos da C A G E P A para reparos 
na rede e melhoramento das tubulações 
Implantar o sistema de esgotamento sanitário 

05 
GRUPO II 

Falta de informações sobre o sistema de esgoto 
na conta de água 

Ampliação e construção do sistema de 
esgotamento sanitário 

05 Falta rede de esgotamento sanitário em grandes Construção de uma E E E com interligação à 
áreas e em algumas onde tem esgoto não há estação de tratamento de esgoto 
interligação com o Sistema de Estação 
Elevatória (SEE) 

GRUPO III 
05 Não existe rede de esgoto em todas as ruas Implantar o sistema de esgotamento sanitário/ 

Campanhas educativas / Implantar ligações 
intradomiciliares 

03 Falta informação sobre uso e manutenção do 
sistema de esgotamento sanitário 

Campanhas educativas e palestras através da 
imprensa e nas escolas/ P 
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GRUPO I 
GRAU DE 

HIERARAQUIZAÇÃO 
DO PROBLEMA 

P R O B L E M A P R O P O S T A D E S O L U Ç Ã O 

Grupo não pontuou Vazamentos na rede de abastecimento de água Substituição contínua da rede antiga de 
abastecimento de água 

Grupo não pontuou 

Falta de programas de Educação Sanitária e 
Ambiental Não informado 

Grupo não pontuou 

Falta de planejamento adequado e de 
fiscalização da reserva subterrânea de água 

Idem 
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T e m a 2 - E S G O T A M E N T O S A N I T Á R I O 
GRUPO I 

GRAU DE 
HIERARQUIZAÇÃO 

DO PROBLEMA 

P R O B L E M A S P R O P O S T A S D E S O L U Ç Ã O 

Grupo não pontuou 

Existência de vazamentos da rede do bairro São 
José 

Implantação de rede de esgoto no bairro São 
José 

Grupo não pontuou Inexistência de programas de Educação Não informado 
Sanitária e Ambiental 

Grupo não pontuou 

Demora no atendimento da C A G E P A Idem 
Falta de fiscalização e m ligações clandestinas Idem 
pela S E M A M 
Lançamento de águas pluviais em rede de esgoto Idem 
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